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Constituição Federal da República Federativa do Brasil

Seção que pactua a educação como direito de todos.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida
e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da
pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a

arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de

instituições públicas e privadas de ensino;
IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma

da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso público de
provas e títulos, aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda
Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;
VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar

pública, nos termos de lei federal. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados

profissionais da educação básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou
adequação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica,
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.
        § 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas
estrangeiros, na forma da lei. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica
e tecnológica. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)
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Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a
garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, assegurada, inclusive, sua
oferta gratuita para todos os que a ele não tiveram acesso na idade própria;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito; (Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino;

IV - educação infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco)
anos de idade; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação
artística, segundo a capacidade de cada um;

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - atendimento ao educando, no ensino fundamental, através de

programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação
e assistência à saúde.

§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo.
§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou

sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente.
§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino

fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela
freqüência à escola.

Art. 209. O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional;
II - autorização e avaliação de qualidade pelo Poder Público.
Art. 210. Serão fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de

maneira a assegurar formação básica comum e respeito aos valores culturais e
artísticos, nacionais e regionais.

§ 1º - O ensino religioso, de matrícula facultativa, constituirá disciplina dos
horários normais das escolas públicas de ensino fundamental.

§ 2º - O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa,
assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas
maternas e processos próprios de aprendizagem.

Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão
em regime de colaboração seus sistemas de ensino.

§ 1º A União organizará o sistema federal de ensino e o dos Territórios,
financiará as instituições de ensino públicas federais e exercerá, em matéria
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educacional, função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de
oportunidades educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante
assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios;
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na
educação infantil. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino
fundamental e médio. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios
definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino
obrigatório. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 14, de 1996)

§ 5º A educação básica pública atenderá prioritariamente ao ensino regular.
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Art. 212. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os
Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte e cinco por cento, no mínimo, da
receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências,
na manutenção e desenvolvimento do ensino.

§ 1º - A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos
Municípios, não é considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo, receita
do governo que a transferir.

§ 2º - Para efeito do cumprimento do disposto no “caput” deste artigo,
serão considerados os sistemas de ensino federal, estadual e municipal e os
recursos aplicados na forma do art. 213.

§ 3º - A distribuição dos recursos públicos assegurará prioridade ao
atendimento das necessidades do ensino obrigatório, nos termos do plano
nacional de educação.

§ 4º - Os programas suplementares de alimentação e assistência à saúde
previstos no art. 208, VII, serão financiados com recursos provenientes de
contribuições sociais e outros recursos orçamentários.

§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento
a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma
da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição
social do salário-educação serão distribuídas proporcionalmente ao número de
alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de
ensino. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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Art. 213. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas,
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas,
definidas em lei, que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e apliquem seus excedentes
financeiros em educação;

II - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária,
filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de
suas atividades.

§ 1º - Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas
de estudo para o ensino fundamental e médio, na forma da lei, para os que
demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos
regulares da rede pública na localidade da residência do educando, ficando o
Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão de sua rede na
localidade.

§ 2º - As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber
apoio financeiro do Poder Público.

Art. 214. A lei estabelecerá o plano nacional de educação, de duração
plurianual, visando à articulação e ao desenvolvimento do ensino em seus diversos
níveis e à integração das ações do Poder Público que conduzam à:

I - erradicação do analfabetismo;
II - universalização do atendimento escolar;
III - melhoria da qualidade do ensino;
IV - formação para o trabalho;
V - promoção humanística, científica e tecnológica do País.
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LEI Nº 4.024, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1961

Fixa as Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA: Faço saber que o Congresso Nacional de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO IV
Da Administração do Ensino

Art. 6º O Ministério da Educação e do Desporto exerce as atribuições
do poder público federal em matéria de educação, cabendo-lhe formular e
avaliar a política nacional de educação, zelar pela qualidade do ensino e
velar pelo cumprimento das leis que o regem. (Redação dada pela Lei nº
9.131, de 1995)

§ 1º No desempenho de suas funções, o Ministério da Educação e do
Desporto contará com a colaboração do Conselho Nacional de Educação e das
Câmaras que o compõem. (Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 2º Os conselheiros exercem função de interesse público relevante, com
precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que sejam titulares e,
quando convocados, farão jus a transporte, diárias e jetons de presença a serem
fixados pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto.(Incluído pela Lei nº
9.131, de 1995)

§ 3º O ensino militar será regulado por lei especial. (Incluído pela Lei nº
9.131, de 1995)

Art. 7º O Conselho Nacional de Educação, composto pelas Câmaras de
Educação Básica e de Educação Superior, terá atribuições normativas,
deliberativas e de assessoramento ao Ministro de Estado da Educação e do
Desporto, de forma a assegurar a participação da sociedade no aperfeiçoamento
da educação nacional. (Redação dada pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 1º Ao Conselho Nacional de Educação, além de outras atribuições que
lhe forem conferidas por lei, compete:(Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

a) subsidiar a elaboração e acompanhar a execução do Plano Nacional
de Educação;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

b) manifestar-se sobre questões que abranjam mais de um nível ou
modalidade de ensino;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

c) assessorar o Ministério da Educação e do Desporto no diagnóstico dos
problemas e deliberar sobre medidas para aperfeiçoar os sistemas de ensino,
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especialmente no que diz respeito à integração dos seus diferentes níveis e
modalidades; (Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

d) emitir parecer sobre assuntos da área educacional, por iniciativa de
seus conselheiros ou quando solicitado pelo Ministro de Estado da Educação e
do Desporto; (Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

e) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito
Federal; (Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

f) analisar e emitir parecer sobre questões relativas à aplicação da
legislação educacional, no que diz respeito à integração entre os diferentes níveis
e modalidade de ensino; (Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

g) elaborar o seu regimento, a ser aprovado pelo Ministro de Estado da
Educação e do Desporto. (Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 2º O Conselho Nacional de Educação reunir-se-á ordinariamente a
cada dois meses e suas Câmaras, mensalmente e, extraordinariamente, sempre
que convocado pelo Ministro de Estado da Educação e do Desporto. (Incluído
pela Lei nº 9.131, de 1995)
        § 3º O Conselho Nacional de Educação será presidido por um de seus
membros, eleito por seus pares para mandato de dois anos, vedada a reeleição
imediata. (Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 4º O Ministro de Estado da Educação e do Desporto presidirá as sessões
a que comparecer. (Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

Art. 8º A Câmara de Educação Básica e a Câmara de Educação Superior
serão constituídas, cada uma, por doze conselheiros, sendo membros natos, na
Câmara de Educação Básica, o Secretário de Educação Fundamental e na
Câmara de Educação Superior, o Secretário de Educação Superior, ambos do
Ministério da Educação e do Desporto e nomeados pelo Presidente da República.
(Redação dada pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 1º A escolha e nomeação dos conselheiros será fei ta pelo
Presidente da Repúbl ica,  sendo que,  pelo menos a metade,
obrigatoriamente, dentre os indicados em listas elaboradas especialmente
para cada Câmara, mediante consulta a entidades da sociedade civil,
relacionadas às áreas de atuação dos respectivos colegiados. (Redação
dada pela Lei nº 9.131, de 1995)
 § 2º Para a Câmara de Educação Básica a consulta envolverá,
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e
particulares, que congreguem os docentes, dirigentes de instituições de ensino
e os Secretários de Educação dos Municípios, dos Estados e do Distrito Federal.
(Redação dada pela Lei nº 9.131, de 1995)
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§ 3º Para a Câmara de Educação Superior a consulta envolverá,
necessariamente, indicações formuladas por entidades nacionais, públicas e
particulares, que congreguem os reitores de universidades, diretores de
instituições isoladas, os docentes, os estudantes e segmentos representativos da
comunidade científica.(Redação dada pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 4º A indicação, a ser feita por entidades e segmentos da sociedade civil,
deverá incidir sobre brasileiros de reputação ilibada, que tenham prestado serviços
relevantes à educação, à ciência e à cultura.(Redação dada pela Lei nº 9.131, de
1995)

§ 5º Na escolha dos nomes que comporão as Câmaras, o Presidente da
República levará em conta a necessidade de estarem representadas todas as
regiões do país e as diversas modalidades de ensino, de acordo com a
especificidade de cada colegiado.(Redação dada pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 6º Os conselheiros terão mandato de quatro anos, permitida uma
recondução para o período imediatamente subseqüente, havendo renovação de
metade das Câmaras a cada dois anos, sendo que, quando da constituição do
Conselho, metade de seus membros serão nomeados com mandato de dois
anos.(Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 7º Cada Câmara será presidida por um conselheiro escolhido por seus
pares, vedada a escolha do membro nato, para mandato de um ano, permitida
uma única reeleição imediata.(Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

Art. 9º As Câmaras emitirão pareceres e decidirão, privativa e
autonomamente, os assuntos a elas pertinentes, cabendo, quando for o caso,
recurso ao Conselho Pleno. (Redação dada pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 1º São atribuições da Câmara de Educação Básica:(Redação dada
pela Lei nº 9.131, de 1995)

a) examinar os problemas da educação infantil, do ensino fundamental,
da educação especial e do ensino médio e tecnológico e oferecer sugestões
para sua solução;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

b) analisar e emitir parecer sobre os resultados dos processos de avaliação
dos diferentes níveis e modalidades mencionados na alínea anterior;(Incluída
pela Lei nº 9.131, de 1995)

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da
Educação e do Desporto;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

d) colaborar na preparação do Plano Nacional de Educação e acompanhar
sua execução, no âmbito de sua atuação;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)
        e) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto em todos os
assuntos relativos à educação básica;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)



26

Le
is

 F
ed

er
ai

s

f) manter intercâmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito
Federal, acompanhando a execução dos respectivos Planos de
Educação;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

g) analisar as questões relativas à aplicação da legislação referente à
educação básica;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior:(Redação dada
pela Lei nº 9.131, de 1995)

a)  (Revogada pela Lei nº 10.861, de 2004)
b) oferecer sugestões para a elaboração do Plano Nacional de Educação

e acompanhar sua execução, no âmbito de sua atuação;(Incluída pela Lei nº
9.131, de 1995)

c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da
Educação e do Desporto, para os cursos de graduação;(Incluída pela Lei nº
9.131, de 1995)       

d) deliberar sobre as normas a serem seguidas pelo Poder Executivo para
a autorização, o reconhecimento, a renovação e a suspensão do reconhecimento
de cursos e habilitações oferecidos por instituições de ensino superior; (Redação
dada pela Medida Provisória nº 2.216-37, de 2001)

e) deliberar sobre as normas a serem seguidas pelo Poder Executivo para
o credenciamento, o recredenciamento periódico e o descredenciamento de
instituições de ensino superior integrantes do Sistema Federal de Ensino, bem
assim a suspensão de prerrogativas de autonomia das instituições que dessas
gozem, no caso de desempenho insuficiente de seus cursos no Exame Nacional
de Cursos e nas demais avaliações conduzidas pelo Ministério da Educação;

f) deliberar sobre o credenciamento e o recredenciamento periódico de
universidades e centros universitários, com base em relatórios e avaliações
apresentados pelo Ministério da Educação, bem assim sobre seus respectivos
estatutos;

g) deliberar sobre os relatórios para reconhecimento periódico de cursos
de mestrado e doutorado, elaborados pelo Ministério da Educação e do Desporto,
com base na avaliação dos cursos;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

h) analisar questões relativas à aplicação da legislação referente à
educação superior;(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

i) assessorar o Ministro de Estado da Educação e do Desporto nos assuntos
relativos à educação superior.(Incluída pela Lei nº 9.131, de 1995)

j) deliberar sobre processos de reconhecimento de cursos e habilitações
oferecidos por instituições de ensino superior, assim como sobre autorização
prévia daqueles oferecidos por instituições não universitárias, por iniciativa do
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Ministério da Educação em caráter excepcional, na forma do regulamento a ser
editado pelo Poder Executivo.  (Incluída pela Medida Provisória nº 2.216-37, de
2001)

§ 3º As atribuições constantes das alíneas d, e e f do parágrafo anterior
poderão ser delegadas, em parte ou no todo, aos Estados e ao Distrito
Federal.(Incluído pela Lei nº 9.131, de 1995)

§ 4º O recredenciamento a que se refere a alínea e do § 2º deste artigo
poderá incluir determinação para a desativação de cursos e habilitações.(Incluído
pela Lei nº 9.131, de 1995)
...

        Brasília, 20 de dezembro de 1961; 140º da Independência e 73º da
República.

JOÃO GOULART
Tancredo Neves

Alfredo Nasser
Angelo Nolasco

João de Cegadas Viana
San Tiago Dantas

Walther Moreira Salles
Vigílio Távora

Armando Monteiro
Antonio de Oliveira Brito

A. Franco Montouro
Clovis M. Travassos

Souto Maior
Ulysses Guimarães

Gabriel de R. Passos

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 27.12.1961
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LEI Nº 6.494 - DE   7 DE DEZEMBRO DE 1977 - DOU DE  9/12/77

Dispõe sobre os estágios de estudantes de estabeleci-
mento de ensino superior e ensino profissionalizante
do 2º Grau e  Supletivo e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º As pessoas  jurídicas de Direito Privado, os órgãos de Administração
Pública e as Instituições de Ensino podem aceitar, como estagiários, os alunos
regularmente matriculados em cursos vinculados ao ensino público e
particular.(Nova Redação dada pela LEI Nº 8.859 - DE 23 DE MARÇO DE 1994 -
DOU DE 24/03/94)

§ 1º Os alunos a que se refere o "caput" deste artigo devem,
comprovadamente, estar freqüentando cursos de nível superior, profissionalizante
de 2º grau, ou escolas de educação especial. (Nova Redação dada pela LEI Nº
8.859 - DE 23 DE MARÇO DE 1994 - DOU DE 24/03/94).

§ 2º O estágio somente poderá verificar-se em unidades que tenham con-
dições de proporcionar experiência prática na linha de formação do estagiário,
devendo o aluno estar em condições de realizar o estágio, segundo o disposto na
regulamentação da presente Lei. (Nova Redação dada pela LEI Nº 8.859 - DE 23
DE MARÇO DE 1994 - DOU DE 24/03/94).

§ 3º Os estágios devem propiciar a complementação do ensino e da apren-
dizagem e ser planejados, executados , acompanhados e avaliados em confor-
midade com os currículos, programas e calendários escolares. (Nova Redação
dada pela LEI Nº 8.859 - DE 23 DE MARÇO DE 1994 - DOU DE 24/03/94).

Art. 2º  O estágio, independentemente do aspecto profissionalizante, direto
e específico, poderá assumir a forma de atividade de extensão, mediante a parti-
cipação do estudante em empreendimentos ou projetos de interesse social.

Art. 3º A realização do estágio dar-se-á  mediante termo de compromisso
celebrado entre o estudante e a parte concedente, como interveniência obrigató-
ria da instituição de ensino.

§ 1º Os estágios curriculares serão desenvolvidos de acordo com o dis-
posto no § 3º do art. 1º  desta Lei. (Nova Redação dada pela LEI Nº 8.859 - DE 23
DE MARÇO DE 1994 - DOU DE 24/03/94).

§ 2º Os estágios realizados sob a forma de ação comunitária estão isentos
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de celebração de termo de compromisso.
Art. 4º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza e o

estagiário poderá receber bolsa, ou  outra forma de contraprestação que venha a
ser acordada, ressalvado o que dispuser a legislação previdenciária, devendo o
estudante, em qualquer hipótese, estar segurado contra acidentes pessoais.

Art. 5º A jornada de atividade em estágio, a ser cumprida pelo estudante,
deverá compatibilizar-se com o seu horário escolar e com o horário da parte em
que venha a ocorrer o estágio.
Parágrafo único. Nos períodos de férias escolares, a jornada de estágio será
estabelecida de comum acordo entre o estagiário e a parte concedente do está-
gio, sempre com interveniência da instituição de ensino.

Art. 6º  O Poder Executivo regulamentará  a presente Lei, no prazo de 30
(trinta) dias.

Art. 7º  Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º  Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, em 07 de dezembro de 1977; 156º da Independência e 89º da República.

ERNESTO GEISEL
Ney Braga
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LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

        O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Educação

Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino
e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e nas
manifestações culturais.

§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve,
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias.

§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à
prática social.

TÍTULO II
Dos Princípios e Fins da Educação Nacional

Art. 2º A educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios
de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno
desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua
qualificação para o trabalho.

Art. 3º O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o
pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;coexistência de instituições
públicas e privadas de ensino;
V - Coexistência de insituições públicas e privadas de ensino
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da
legislação dos sistemas de ensino;
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IX - garantia de padrão de qualidade;
X - valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.

TÍTULO III
Do Direito à Educação e do Dever de Educar

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado
mediante a garantia de:

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele
não tiveram acesso na idade própria;

II - progressiva extensão da obrigatoriedade e gratuidade ao ensino médio;
III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com

necessidades especiais, preferencialmente na rede regular de ensino;
IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade;
V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da criação

artística, segundo a capacidade de cada um;
VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando;
VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com

características e modalidades adequadas às suas necessidades e
disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as condições de
acesso e permanência na escola;

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio
de programas suplementares de material didático-escolar, transporte,
alimentação e assistência à saúde;

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade
e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento
do processo de ensino-aprendizagem.

Art. 5º O acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo
qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização
sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, ainda, o Ministério
Público, acionar o Poder Público para exigi-lo.

§ 1º Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de colaboração,
e com a assistência da União:

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e
os jovens e adultos que a ele não tiveram acesso;

II - fazer-lhes a chamada pública;
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.
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§ 2º Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em
primeiro lugar o acesso ao ensino obrigatório, nos termos deste artigo,
contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de ensino, conforme
as prioridades constitucionais e legais.

§ 3º Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem
legitimidade para peticionar no Poder Judiciário, na hipótese do § 2º do art. 208
da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a ação judicial
correspondente.

§ 4º Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o
oferecimento do ensino obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de
responsabilidade.

§ 5º Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder
Público criará formas alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino,
independentemente da escolarização anterior.

Art. 6o É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores,
a partir dos seis anos de idade, no ensino fundamental. (Redação dada pela Lei
nº 11.114, de 2005)

Art. 7º O ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições:
I - cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo

sistema de ensino;
II - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público;
III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da

Constituição Federal.

TÍTULO IV
Da Organização da Educação Nacional

Art. 8º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão,
em regime de colaboração, os respectivos sistemas de ensino.

§ 1º Caberá à União a coordenação da política nacional de educação,
articulando os diferentes níveis e sistemas e exercendo função normativa,
redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias educacionais.

§ 2º Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos
desta Lei.

Art. 9º A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com os

Estados, o Distrito Federal e os Municípios;



33

Le
is

 F
ed

er
ai

s

II - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais do
sistema federal de ensino e o dos Territórios;

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal
e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o
atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, exercendo sua função
redistributiva e supletiva;

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, competências e diretrizes para a educação infantil, o ensino
fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus conteúdos
mínimos, de modo a assegurar formação básica comum;

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação;
VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no

ensino fundamental, médio e superior, em colaboração com os sistemas de
ensino, objetivando a definição de prioridades e a melhoria da qualidade do
ensino;

VII - baixar normas gerais sobre cursos de graduação e pós-graduação;
VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de

educação superior, com a cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade
sobre este nível de ensino;

IX - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar,
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os
estabelecimentos do seu sistema de ensino.

§ 1º Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação,
com funções normativas e de supervisão e atividade permanente, criado por lei.

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a União terá
acesso a todos os dados e informações necessários de todos os estabelecimentos
e órgãos educacionais.

§ 3º As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos
Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham instituições de educação
superior.

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos

seus sistemas de ensino;
II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino

fundamental, as quais devem assegurar a distribuição proporcional das
responsabilidades, de acordo com a população a ser atendida e os recursos
financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público;
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III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância
com as diretrizes e planos nacionais de educação, integrando e coordenando as
suas ações e as dos seus Municípios;

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar,
respectivamente, os cursos das instituições de educação superior e os
estabelecimentos do seu sistema de ensino;

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino

médio.
VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído

pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)
Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão as competências

referentes aos Estados e aos Municípios.
Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão de:
I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos

seus sistemas de ensino, integrando-os às políticas e planos educacionais da
União e dos Estados;

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas;
III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino;
IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu

sistema de ensino;
V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com

prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de ensino
somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área
de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados
pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino.

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído
pela Lei nº 10.709, de 31.7.2003)

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao
sistema estadual de ensino ou compor com ele um sistema único de educação
básica.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e
as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica;
II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros;
III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas;
IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente;
V - prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento;
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VI - articular-se com as famílias e a comunidade, criando processos de
integração da sociedade com a escola;

VII - informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento
dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.

VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município, ao juiz competente da
Comarca e ao respectivo representante do Ministério Público a relação dos alunos
que apresentem quantidade de faltas acima de cinqüenta por cento do percentual
permitido em lei.(Inciso incluído pela Lei nº 10.287, de 20.9.2001)

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão de:
I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento

de ensino;
II - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica

do estabelecimento de ensino;
III - zelar pela aprendizagem dos alunos;
IV - estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor

rendimento;
V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar

integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao
desenvolvimento profissional;

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as famílias
e a comunidade.

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão democrática
do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e
conforme os seguintes princípios:

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto
pedagógico da escola;

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares
ou equivalentes.

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas
de educação básica que os integram progressivos graus de autonomia
pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais
de direito financeiro público.

Art. 16. O sistema federal de ensino compreende:
I - as instituições de ensino mantidas pela União;
II - as instituições de educação superior criadas e mantidas pela iniciativa

privada;
III - os órgãos federais de educação.
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Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal
compreendem:

I - as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público
estadual e pelo Distrito Federal;

II - as instituições de educação superior mantidas pelo Poder Público
municipal;

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela
iniciativa privada;

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente.
Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil,

criadas e mantidas pela iniciativa privada, integram seu sistema de ensino.
Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem:
I - as instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil

mantidas pelo Poder Público municipal;
II - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa

privada;
III – os órgãos municipais de educação.
Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas

seguintes categorias administrativas:
I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e

administradas pelo Poder Público;
II - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas

físicas ou jurídicas de direito privado.
Art. 20. As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes

categorias:
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas

e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que
não apresentem as características dos incisos abaixo;

II – comunitárias, assim entendidas as que são instituídas por grupos de
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de
pais, professores e alunos, que incluam em sua entidade mantenedora
representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei nº 11.183, de 2005)

III - confessionais, assim entendidas as que são instituídas por grupos de
pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação
confessional e ideologia específicas e ao disposto no inciso anterior;

IV - filantrópicas, na forma da lei.
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TÍTULO V
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULO I
Da Composição dos Níveis Escolares

Art. 21. A educação escolar compõe-se de:
I - educação básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental

e ensino médio;
II - educação superior.

CAPÍTULO II
DA EDUCAÇÃO BÁSICA

Seção I
Das Disposições Gerais

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando,
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e
fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-seriados,
com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma diversa de
organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem assim o recomendar.

§ 1º A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de
transferências entre estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como
base as normas curriculares gerais.

§ 2º O calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais,
inclusive climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino,
sem com isso reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei.

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada
de acordo com as seguintes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por
um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo
reservado aos exames finais, quando houver;

II - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino
fundamental, pode ser feita:

a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série
ou fase anterior, na própria escola;

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
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c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita
pela escola, que defina o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e
permita sua inscrição na série ou etapa adequada, conforme regulamentação
do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o
regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial, desde que preservada
a seqüência do currículo, observadas as normas do respectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas,
com níveis equivalentes de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas
estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a verificação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao
longo do período sobre os de eventuais provas finais;

b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação

do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos

ao período letivo, para os casos de baixo rendimento escolar, a serem
disciplinados pelas instituições de ensino em seus regimentos;

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no
seu regimento e nas normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência
mínima de setenta e cinco por cento do total de horas letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares,
declarações de conclusão de série e diplomas ou certificados de conclusão de
cursos, com as especificações cabíveis.

Art. 25. Será objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar
relação adequada entre o número de alunos e o professor, a carga horária e as
condições materiais do estabelecimento.

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das
condições disponíveis e das características regionais e locais, estabelecer
parâmetro para atendimento do disposto neste artigo.

Art. 26. Os currículos do ensino fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em cada sistema de ensino e
estabelecimento escolar, por uma parte diversificada, exigida pelas características
regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela.



39

Le
is

 F
ed

er
ai

s

§ 1º Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente,
o estudo da língua portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo
físico e natural e da realidade social e política, especialmente do Brasil.

§ 2º O ensino da arte constituirá componente curricular obrigatório, nos
diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento
cultural dos alunos.

§ 3o A educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é
componente curricular obrigatório da educação básica, sendo sua prática
facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

I – que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar,

estiver obrigado à prática da educação física; (Incluído pela Lei nº 10.793, de
1º.12.2003)

IV – amparado pelo Decreto-Lei no 1.044, de 21 de outubro de 1969; (Incluído
pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)

V – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
VI – que tenha prole. (Incluído pela Lei nº 10.793, de 1º.12.2003)
§ 4º O ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das

diferentes culturas e etnias para a formação do povo brasileiro, especialmente
das matrizes indígena, africana e européia.

§ 5º Na parte diversificada do currículo será incluído, obrigatoriamente, a
partir da quinta série, o ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna,
cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, dentro das possibilidades
da instituição.
        Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, oficiais e
particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e Cultura Afro-
Brasileira.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

§ 1o O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo incluirá
o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a
cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando
a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes
à História do Brasil.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)

§ 2o Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão
ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de
Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras.(Incluído pela Lei nº
10.639, de 9.1.2003)
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§ 3o (VETADO)  (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação básica observarão, ainda,

as seguintes diretrizes:
I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e

deveres dos cidadãos, de respeito ao bem comum e à ordem democrática;
II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada

estabelecimento;
III - orientação para o trabalho;
IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas

não-formais.
Art. 28. Na oferta de educação básica para a população rural, os sistemas

de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua adequação às
peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente:

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar
às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.

Seção II
Da Educação Infantil

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como
finalidade o desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus
aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da
família e da comunidade.

Art. 30. A educação infantil será oferecida em:
I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade;
II - pré-escolas, para as crianças de quatro a seis anos de idade.
Art. 31. Na educação infantil a avaliação far-se-á mediante

acompanhamento e registro do seu desenvolvimento, sem o objetivo de promoção,
mesmo para o acesso ao ensino fundamental.

Seção III
Do Ensino Fundamental

Art. 32. O ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos,
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por objetivo
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a formação básica do cidadão, mediante: (Redação dada pela Lei nº 11.274, de
2006)

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios
básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da
tecnologia, das artes e dos valores em que se fundamenta a sociedade;

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a
aquisição de conhecimentos e habilidades e a formação de atitudes e valores;

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade
humana e de tolerância recíproca em que se assenta a vida social.

§ 1º É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental
em ciclos.

§ 2º Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem
adotar no ensino fundamental o regime de progressão continuada, sem prejuízo
da avaliação do processo de ensino-aprendizagem, observadas as normas do
respectivo sistema de ensino.

§ 3º O ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa,
assegurada às comunidades indígenas a utilização de suas línguas maternas e
processos próprios de aprendizagem.

§ 4º O ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância
utilizado como complementação da aprendizagem ou em situações
emergenciais.

§ 5o  O currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente,
conteúdo que trate dos direitos das crianças e dos adolescentes, tendo como
diretriz a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o Estatuto da Criança e
do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático
adequado. (Incluído pela Lei nº 11.525, de 2007).

Art. 33. O ensino religioso, de matrícula facultativa, é parte integrante da
formação básica do cidadão e constitui disciplina dos horários normais das
escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito à diversidade
cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação
dada pela Lei nº 9.475, de 22.7.1997)

§ 1º Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a
definição dos conteúdos do ensino religioso e estabelecerão as normas para a
habilitação e admissão dos professores.

§ 2º Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas
diferentes denominações religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino
religioso.”
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Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro
horas de trabalho efetivo em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o
período de permanência na escola.

§ 1º São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas
de organização autorizadas nesta Lei.

§ 2º O ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo
integral, a critério dos sistemas de ensino.

Seção IV
Do Ensino Médio

        Art. 35. O ensino médio, etapa final da educação básica, com duração mínima
de três anos, terá como finalidades:

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no
ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para
continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a
novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a
formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento
crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos
produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.

Art. 36. O currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste
Capítulo e as seguintes diretrizes:

I - destacará a educação tecnológica básica, a compreensão do significado
da ciência, das letras e das artes; o processo histórico de transformação da
sociedade e da cultura; a língua portuguesa como instrumento de comunicação,
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania;

II - adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa
dos estudantes;

III - será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina
obrigatória, escolhida pela comunidade escolar, e uma segunda, em caráter
optativo, dentro das disponibilidades da instituição.

§ 1º Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação serão
organizados de tal forma que ao final do ensino médio o educando demonstre:

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a
produção moderna;
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II - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem;
III - domínio dos conhecimentos de Filosofia e de Sociologia necessários

ao exercício da cidadania.
§ 2º O ensino médio, atendida a formação geral do educando, poderá

prepará-lo para o exercício de profissões técnicas.
§ 3º Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao

prosseguimento de estudos.
§ 4º A preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação

profissional, poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino
médio ou em cooperação com instituições especializadas em educação profissional.

Seção V
Da Educação de Jovens e Adultos

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não
tiveram acesso ou continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na
idade própria.

§ 1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos
adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades
educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus
interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§ 2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do
trabalhador na escola, mediante ações integradas e complementares entre si.

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que
compreenderão a base nacional comum do currículo, habilitando ao
prosseguimento de estudos em caráter regular.

§ 1º Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão:
I - no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos;
II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos.
§ 2º Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por

meios informais serão aferidos e reconhecidos mediante exames.

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL

rt. 39. A educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de
aptidões para a vida produtiva.
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Parágrafo único. O aluno matriculado ou egresso do ensino fundamental,
médio e superior, bem como o trabalhador em geral, jovem ou adulto, contará
com a possibilidade de acesso à educação profissional.

Art. 40. A educação profissional será desenvolvida em articulação com o
ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em
instituições especializadas ou no ambiente de trabalho.

Art. 41. O conhecimento adquirido na educação profissional, inclusive no
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para
prosseguimento ou conclusão de estudos.

Parágrafo único. Os diplomas de cursos de educação profissional de
nível médio, quando registrados, terão validade nacional.

Art. 42. As escolas técnicas e profissionais, além dos seus cursos regulares, oferecerão
cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matrícula à capacidade de
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade.

CAPÍTULO IV
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 43. A educação superior tem por finalidade:
I - estimular a criação cultural e o desenvolvimento do espírito científico e

do pensamento reflexivo;
II - formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos para

a inserção em setores profissionais e para a participação no desenvolvimento da
sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua;

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o
desenvolvimento da ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e,
desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que vive;

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e
técnicos que constituem patrimônio da humanidade e comunicar o saber através
do ensino, de publicações ou de outras formas de comunicação;

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional
e possibilitar a correspondente concretização, integrando os conhecimentos que
vão sendo adquiridos numa estrutura intelectual sistematizadora do
conhecimento de cada geração;

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em
particular os nacionais e regionais, prestar serviços especializados à comunidade
e estabelecer com esta uma relação de reciprocidade;
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VII - promover a extensão, aberta à participação da população, visando à
difusão das conquistas e benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa
científica e tecnológica geradas na instituição.

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas:
I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de

abrangência, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos
pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino médio ou
equivalente; (Redação dada pela Lei nº 11.632, de 2007).
         II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino
médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo;

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e
doutorado, cursos de especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a
candidatos diplomados em cursos de graduação e que atendam às exigências
das instituições de ensino;

IV - de extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos
estabelecidos em cada caso pelas instituições de ensino.

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II
do caput deste artigo serão tornados públicos pelas instituições de ensino
superior, sendo obrigatória a divulgação da relação nominal dos classificados, a
respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas
para matrícula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas
constantes do respectivo edital. (Incluído pela Lei nº 11.331, de 2006)

Art. 45. A educação superior será ministrada em instituições de ensino superior,
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou especialização.

Art. 46. A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o
credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados,
sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação.

§ 1º Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente
identificadas pela avaliação a que se refere este artigo, haverá reavaliação, que
poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e habilitações, em
intervenção na instituição, em suspensão temporária de prerrogativas da
autonomia, ou em descredenciamento.

§ 2º No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua
manutenção acompanhará o processo de saneamento e fornecerá recursos
adicionais, se necessários, para a superação das deficiências.

Art. 47. Na educação superior, o ano letivo regular, independente do ano
civil, tem, no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o
tempo reservado aos exames finais, quando houver.
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§ 1º As instituições informarão aos interessados, antes de cada período
letivo, os programas dos cursos e demais componentes curriculares, sua duração,
requisitos, qualificação dos professores, recursos disponíveis e critérios de
avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições.

§ 2º Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos,
demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação específicos,
aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a duração
dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.

§ 3º É obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo nos
programas de educação a distância.

§ 4º As instituições de educação superior oferecerão, no período noturno,
cursos de graduação nos mesmos padrões de qualidade mantidos no período
diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas instituições públicas, garantida a
necessária previsão orçamentária.

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados,
terão validade nacional como prova da formação recebida por seu titular.

§ 1º Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias
registrados, e aqueles conferidos por instituições não-universitárias serão
registrados em universidades indicadas pelo Conselho Nacional de Educação.

§ 2º Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras
serão revalidados por universidades públicas que tenham curso do mesmo nível
e área ou equivalente, respeitando-se os acordos internacionais de reciprocidade
ou equiparação.

§ 3º Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades
estrangeiras só poderão ser reconhecidos por universidades que possuam cursos
de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na mesma área de conhecimento
e em nível equivalente ou superior.

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de
alunos regulares, para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e
mediante processo seletivo.

Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.
Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de

vagas, abrirão matrícula nas disciplinas de seus cursos a alunos não regulares
que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, mediante processo
seletivo prévio.

Art. 51. As instituições de educação superior credenciadas como
universidades, ao deliberar sobre critérios e normas de seleção e admissão de
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estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a orientação do
ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino.

Art. 52. As universidades são instituições pluridisciplinares de formação
dos quadros profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio
e cultivo do saber humano, que se caracterizam por:
        I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos
temas e problemas mais relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural,
quanto regional e nacional;

II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de
mestrado ou doutorado;

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral.
Parágrafo único. É facultada a criação de universidades especializadas

por campo do saber.
Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades,

sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições:
I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de

educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União
e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino;

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes
gerais pertinentes;

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica,
produção artística e atividades de extensão;

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e
as exigências do seu meio;

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância
com as normas gerais atinentes;

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos;
VII - firmar contratos, acordos e convênios;
VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos

referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar
rendimentos conforme dispositivos institucionais;

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de
constituição, nas leis e nos respectivos estatutos;

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação
financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas.

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das
universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro
dos recursos orçamentários disponíveis, sobre:
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I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos;
II - ampliação e diminuição de vagas;
III - elaboração da programação dos cursos;
IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão;
V - contratação e dispensa de professores;
VI - planos de carreira docente.
Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão, na

forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às peculiaridades
de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, assim
como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. 

§ 1º No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas
pelo artigo anterior, as universidades públicas poderão:

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim
como um plano de cargos e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e
os recursos disponíveis;

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as
normas gerais concernentes;

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos
referentes a obras, serviços e aquisições em geral, de acordo com os recursos
alocados pelo respectivo Poder mantenedor;

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais;
V - adotar regime financeiro e contábil que atenda às suas peculiaridades

de organização e funcionamento;
VI - realizar operações de crédito ou de financiamento, com aprovação do

Poder competente, para aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos;
VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem

orçamentária, financeira e patrimonial necessárias ao seu bom desempenho.
§ 2º Atribuições de autonomia universitária poderão ser estendidas a

instituições que comprovem alta qualificação para o ensino ou para a pesquisa,
com base em avaliação realizada pelo Poder Público.

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral,
recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento das instituições de
educação superior por ela mantidas.

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio
da gestão democrática, assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos,
de que participarão os segmentos da comunidade institucional, local e regional.

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por
cento dos assentos em cada órgão colegiado e comissão, inclusive nos que
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tratarem da elaboração e modificações estatutárias e regimentais, bem como da
escolha de dirigentes.

Art. 57. Nas instituições públicas de educação superior, o professor ficará
obrigado ao mínimo de oito horas semanais de aulas.

CAPÍTULO V
DA EDUCAÇÃO ESPECIAL

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a
modalidade de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular
de ensino, para educandos portadores de necessidades especiais.

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola
regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação especial.

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos,
não for possível a sua integração nas classes comuns de ensino regular.

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem
início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil.

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com
necessidades especiais:

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização
específicos, para atender às suas necessidades;

II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir o nível
exigido para a conclusão do ensino fundamental, em virtude de suas deficiências,
e aceleração para concluir em menor tempo o programa escolar para os
superdotados;

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior,
para atendimento especializado, bem como professores do ensino regular
capacitados para a integração desses educandos nas classes comuns;

IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva integração
na vida em sociedade, inclusive condições adequadas para os que não revelarem
capacidade de inserção no trabalho competitivo, mediante articulação com os
órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora;

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares
disponíveis para o respectivo nível do ensino regular.

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão
critérios de caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos,
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especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para fins de
apoio técnico e financeiro pelo Poder Público.

Parágrafo único. O Poder Público adotará, como alternativa preferencial,
a ampliação do atendimento aos educandos com necessidades especiais na
própria rede pública regular de ensino, independentemente do apoio às
instituições previstas neste artigo.

TÍTULO VI
Dos Profissionais da Educação

Art. 61. A formação de profissionais da educação, de modo a atender aos
objetivos dos diferentes níveis e modalidades de ensino e às características de
cada fase do desenvolvimento do educando, terá como fundamentos:

I - a associação entre teorias e práticas, inclusive mediante a capacitação
em serviço;

II - aproveitamento da formação e experiências anteriores em instituições
de ensino e outras atividades.

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em
nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e
institutos superiores de educação, admitida, como formação mínima para o exercício
do magistério na educação infantil e nas quatro primeiras séries do ensino
fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento)

Art. 63. Os institutos superiores de educação manterão: (Regulamento)
I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o

curso normal superior, destinado à formação de docentes para a educação infantil
e para as primeiras séries do ensino fundamental;

II - programas de formação pedagógica para portadores de diplomas de
educação superior que queiram se dedicar à educação básica;

III - programas de educação continuada para os profissionais de educação
dos diversos níveis.

Art. 64. A formação de profissionais de educação para administração,
planejamento, inspeção, supervisão e orientação educacional para a educação
básica, será feita em cursos de graduação em pedagogia ou em nível de pós-
graduação, a critério da instituição de ensino, garantida, nesta formação, a base
comum nacional.

Art. 65. A formação docente, exceto para a educação superior, incluirá
prática de ensino de, no mínimo, trezentas horas.
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Art. 66. A preparação para o exercício do magistério superior far-se-á em
nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado e doutorado.

Parágrafo único. O notório saber, reconhecido por universidade com curso
de doutorado em área afim, poderá suprir a exigência de título acadêmico.
        Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a valorização dos profissionais da
educação, assegurando-lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos planos de
carreira do magistério público:

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos;
II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento

periódico remunerado para esse fim;
III - piso salarial profissional;
IV - progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, e na

avaliação do desempenho;
V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na

carga de trabalho;
VI - condições adequadas de trabalho.
§ 1o A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de

quaisquer outras funções de magistério, nos termos das normas de cada sistema
de ensino.(Renumerado pela Lei nº 11.301, de 2006)

§ 2o  Para os efeitos do disposto no § 5o do art. 40 e no § 8o do art. 201
da Constituição Federal, são consideradas funções de magistério as
exercidas por professores e especialistas em educação no desempenho
de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de
educação básica em seus diversos níveis e modalidades, incluídas, além
do exercício da docência, as de direção de unidade escolar e as de
coordenação e assessoramento pedagógico. (Incluído pela Lei nº 11.301,
de 2006)

TÍTULO VII
Dos Recursos financeiros

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de:
I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal

e dos Municípios;
II - receita de transferências constitucionais e outras transferências;
III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais;
IV - receita de incentivos fiscais;
V - outros recursos previstos em lei.
Art. 69. A União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoite, e os Estados,
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o Distrito Federal e os Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas
respectivas Constituições ou Leis Orgânicas, da receita resultante de impostos,
compreendidas as transferências constitucionais, na manutenção e
desenvolvimento do ensino público.

§ 1º A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos
Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo previsto neste artigo,
receita do governo que a transferir.

§ 2º Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas
neste artigo as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária de
impostos.

§ 3º Para fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos
neste artigo, será considerada a receita estimada na lei do orçamento anual,
ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar a abertura de créditos adicionais,
com base no eventual excesso de arrecadação.

§ 4º As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente
realizadas, que resultem no não atendimento dos percentuais mínimos
obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do exercício financeiro.

§ 5º O repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão
responsável pela educação, observados os seguintes prazos:

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o
vigésimo dia;

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada
mês, até o trigésimo dia;

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês,
até o décimo dia do mês subseqüente.

§ 6º O atraso da liberação sujeitará os recursos a correção monetária e à
responsabilização civil e criminal das autoridades competentes.

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do
ensino as despesas realizadas com vistas à consecução dos objetivos básicos
das instituições educacionais de todos os níveis, compreendendo as que se
destinam a:

I - remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais
profissionais da educação;

II - aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e
equipamentos necessários ao ensino;

III – uso e manutenção de bens e serviços vinculados ao ensino;
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IV - levantamentos estatísticos, estudos e pesquisas visando precipuamente
ao aprimoramento da qualidade e à expansão do ensino;

V - realização de atividades-meio necessárias ao funcionamento dos
sistemas de ensino;

VI - concessão de bolsas de estudo a alunos de escolas públicas e privadas;
VII - amortização e custeio de operações de crédito destinadas a atender

ao disposto nos incisos deste artigo;
VIII - aquisição de material didático-escolar e manutenção de programas

de transporte escolar.
Art. 71. Não constituirão despesas de manutenção e desenvolvimento do

ensino aquelas realizadas com:
I - pesquisa, quando não vinculada às instituições de ensino, ou, quando

efetivada fora dos sistemas de ensino, que não vise, precipuamente, ao
aprimoramento de sua qualidade ou à sua expansão;

II - subvenção a instituições públicas ou privadas de caráter assistencial,
desportivo ou cultural;

III - formação de quadros especiais para a administração pública, sejam
militares ou civis, inclusive diplomáticos;

IV - programas suplementares de alimentação, assistência médico-
odontológica, farmacêutica e psicológica, e outras formas de assistência social;

V - obras de infra-estrutura, ainda que realizadas para beneficiar direta ou
indiretamente a rede escolar;

VI - pessoal docente e demais trabalhadores da educação, quando em desvio
de função ou em atividade alheia à manutenção e desenvolvimento do ensino.

Art. 72. As receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do
ensino serão apuradas e publicadas nos balanços do Poder Público, assim como
nos relatórios a que se refere o § 3º do art. 165 da Constituição Federal.

Art. 73. Os órgãos fiscalizadores examinarão, prioritariamente, na prestação
de contas de recursos públicos, o cumprimento do disposto no art. 212 da
Constituição Federal, no art. 60 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias e na legislação concernente.

Art. 74. A União, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios, estabelecerá padrão mínimo de oportunidades educacionais para o
ensino fundamental, baseado no cálculo do custo mínimo por aluno, capaz de
assegurar ensino de qualidade.

Parágrafo único. O custo mínimo de que trata este artigo será calculado pela
União ao final de cada ano, com validade para o ano subseqüente, considerando
variações regionais no custo dos insumos e as diversas modalidades de ensino.
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Art. 75. A ação supletiva e redistributiva da União e dos Estados será exercida
de modo a corrigir, progressivamente, as disparidades de acesso e garantir o
padrão mínimo de qualidade de ensino.

§ 1º A ação a que se refere este artigo obedecerá a fórmula de domínio
público que inclua a capacidade de atendimento e a medida do esforço fiscal do
respectivo Estado, do Distrito Federal ou do Município em favor da manutenção
e do desenvolvimento do ensino.

§ 2º A capacidade de atendimento de cada governo será definida pela
razão entre os recursos de uso constitucionalmente obrigatório na manutenção e
desenvolvimento do ensino e o custo anual do aluno, relativo ao padrão mínimo
de qualidade.

§ 3º Com base nos critérios estabelecidos nos §§ 1º e 2º, a União poderá
fazer a transferência direta de recursos a cada estabelecimento de ensino,
considerado o número de alunos que efetivamente freqüentam a escola.

§ 4º A ação supletiva e redistributiva não poderá ser exercida em favor do
Distrito Federal, dos Estados e dos Municípios se estes oferecerem vagas, na
área de ensino de sua responsabilidade, conforme o inciso VI do art. 10 e o inciso
V do art. 11 desta Lei, em número inferior à sua capacidade de atendimento.

Art. 76. A ação supletiva e redistributiva prevista no artigo anterior ficará
condicionada ao efetivo cumprimento pelos Estados, Distrito Federal e Municípios
do disposto nesta Lei, sem prejuízo de outras prescrições legais.

Art. 77. Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas,
podendo ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:

I - comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados,
dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob
nenhuma forma ou pretexto;

II - apliquem seus excedentes financeiros em educação;
III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola comunitária,

filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso de encerramento de
suas atividades;

IV - prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.
§ 1º Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas

de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que demonstrarem
insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e cursos regulares da
rede pública de domicílio do educando, ficando o Poder Público obrigado a
investir prioritariamente na expansão da sua rede local.

§ 2º As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber
apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo.
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TÍTULO VIII
Das Disposições Gerais

Art. 78. O Sistema de Ensino da União, com a colaboração das agências
federais de fomento à cultura e de assistência aos índios, desenvolverá programas
integrados de ensino e pesquisa, para oferta de educação escolar bilingüe e
intercultural aos povos indígenas, com os seguintes objetivos:

I - proporcionar aos índios, suas comunidades e povos, a recuperação de
suas memórias históricas; a reafirmação de suas identidades étnicas; a valorização
de suas línguas e ciências;

II - garantir aos índios, suas comunidades e povos, o acesso às informações,
conhecimentos técnicos e científicos da sociedade nacional e demais sociedades
indígenas e não-índias.

Art. 79. A União apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino
no provimento da educação intercultural às comunidades indígenas,
desenvolvendo programas integrados de ensino e pesquisa.

§ 1º Os programas serão planejados com audiência das comunidades
indígenas.

§ 2º Os programas a que se refere este artigo, incluídos nos Planos
Nacionais de Educação, terão os seguintes objetivos:

I - fortalecer as práticas sócio-culturais e a língua materna de cada
comunidade indígena;

II - manter programas de formação de pessoal especializado, destinado à
educação escolar nas comunidades indígenas;

III - desenvolver currículos e programas específicos, neles incluindo os
conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades;

IV - elaborar e publicar sistematicamente material didático específico e
diferenciado.

Art. 79-A. (VETADO) (Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 79-B. O calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia

Nacional da Consciência Negra’.(Incluído pela Lei nº 10.639, de 9.1.2003)
Art. 80. O Poder Público incentivará o desenvolvimento e a veiculação de

programas de ensino a distância, em todos os níveis e modalidades de ensino, e
de educação continuada. (Regulamento)

§ 1º A educação a distância, organizada com abertura e regime especiais,
será oferecida por instituições especificamente credenciadas pela União.

§ 2º A União regulamentará os requisitos para a realização de exames e
registro de diploma relativos a cursos de educação a distância.
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§ 3º As normas para produção, controle e avaliação de programas de
educação a distância e a autorização para sua implementação, caberão aos
respectivos sistemas de ensino, podendo haver cooperação e integração entre
os diferentes sistemas.

§ 4º A educação a distância gozará de tratamento diferenciado, que incluirá:
I - custos de transmissão reduzidos em canais comerciais de radiodifusão

sonora e de sons e imagens;
II - concessão de canais com finalidades exclusivamente educativas;
III - reserva de tempo mínimo, sem ônus para o Poder Público, pelos

concessionários de canais comerciais.
Art. 81. É permitida a organização de cursos ou instituições de ensino

experimentais, desde que obedecidas as disposições desta Lei.
Art. 82. Os sistemas de ensino estabelecerão as normas para realização dos estágios

dos alunos regularmente matriculados no ensino médio ou superior em sua jurisdição.
Parágrafo único. O estágio realizado nas condições deste artigo não

estabelecem vínculo empregatício, podendo o estagiário receber bolsa de estágio,
estar segurado contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista na
legislação específica.

Art. 83. O ensino militar é regulado em lei específica, admitida a equivalência
de estudos, de acordo com as normas fixadas pelos sistemas de ensino.

Art. 84. Os discentes da educação superior poderão ser aproveitados em
tarefas de ensino e pesquisa pelas respectivas instituições, exercendo funções
de monitoria, de acordo com seu rendimento e seu plano de estudos.

Art. 85. Qualquer cidadão habilitado com a titulação própria poderá exigir a
abertura de concurso público de provas e títulos para cargo de docente de instituição
pública de ensino que estiver sendo ocupado por professor não concursado, por
mais de seis anos, ressalvados os direitos assegurados pelos arts. 41 da Constituição
Federal e 19 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

Art. 86. As instituições de educação superior constituídas como
universidades integrar-se-ão, também, na sua condição de instituições de
pesquisa, ao Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, nos termos da legislação
específica.

TÍTULO IX
Das Disposições Transitórias

Art. 87. É instituída a Década da Educação, a iniciar-se um ano a partir da
publicação desta Lei.
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§ 1º A União, no prazo de um ano a partir da publicação desta Lei,
encaminhará, ao Congresso Nacional, o Plano Nacional de Educação, com
diretrizes e metas para os dez anos seguintes, em sintonia com a Declaração
Mundial sobre Educação para Todos.

§ 2o O poder público deverá recensear os educandos no ensino
fundamental, com especial atenção para o grupo de 6 (seis) a 14 (quatorze) anos
de idade e de 15 (quinze) a 16 (dezesseis) anos de idade. (Redação dada pela
Lei nº 11.274, de 2006)

§ 3o  O Distrito Federal, cada Estado e Município, e, supletivamente, a
União, devem: (Redação dada pela Lei nº 11.330, de 2006)

I – matricular todos os educandos a partir dos 6 (seis) anos de idade no
ensino fundamental; (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)

a) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
b) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
c) (Revogado) (Redação dada pela Lei nº 11.274, de 2006)
II - prover cursos presenciais ou a distância aos jovens e adultos

insuficientemente escolarizados;
III - realizar programas de capacitação para todos os professores em

exercício, utilizando também, para isto, os recursos da educação a distância;
IV - integrar todos os estabelecimentos de ensino fundamental do seu

território ao sistema nacional de avaliação do rendimento escolar.
§ 4º Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores

habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço.
§ 5º Serão conjugados todos os esforços objetivando a progressão das

redes escolares públicas urbanas de ensino fundamental para o regime de escolas
de tempo integral.

§ 6º A assistência financeira da União aos Estados, ao Distrito Federal e
aos Municípios, bem como a dos Estados aos seus Municípios, ficam
condicionadas ao cumprimento do art. 212 da Constituição Federal e dispositivos
legais pertinentes pelos governos beneficiados.

Art. 88. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios adaptarão
sua legislação educacional e de ensino às disposições desta Lei no prazo máximo
de um ano, a partir da data de sua publicação.

§ 1º As instituições educacionais adaptarão seus estatutos e regimentos
aos dispositivos desta Lei e às normas dos respectivos sistemas de ensino, nos
prazos por estes estabelecidos.

§ 2º O prazo para que as universidades cumpram o disposto nos incisos II
e III do art. 52 é de oito anos.
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Art. 89. As creches e pré-escolas existentes ou que venham a ser criadas
deverão, no prazo de três anos, a contar da publicação desta Lei, integrar-se ao
respectivo sistema de ensino.

Art. 90. As questões suscitadas na transição entre o regime anterior e o que
se institui nesta Lei serão resolvidas pelo Conselho Nacional de Educação ou,
mediante delegação deste, pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino,
preservada a autonomia universitária.

Art. 91. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 92. Revogam-se as disposições das Leis nºs 4.024, de 20 de dezembro

de 1961, e 5.540, de 28 de novembro de 1968, não alteradas pelas Leis nºs 9.131,
de 24 de novembro de 1995 e 9.192, de 21 de dezembro de 1995 e, ainda, as Leis
nºs 5.692, de 11 de agosto de 1971 e 7.044, de 18 de outubro de 1982, e as
demais leis e decretos-lei que as modificaram e quaisquer outras disposições
em contrário.

        Brasília, 20 de dezembro de 1996; 175º da Independência e 108º da
República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 23.12.1996
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LEI Nº 9.870, DE 23 DE NOVEMBRO DE 1999

Dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e
dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o O valor das anuidades ou das semestralidades escolares do ensino
pré-escolar, fundamental, médio e superior, será contratado, nos termos desta
Lei, no ato da matrícula ou da sua renovação, entre o estabelecimento de ensino
e o aluno, o pai do aluno ou o responsável.

§ 1o O valor anual ou semestral referido no caput deste artigo deverá ter
como base a última parcela da anuidade ou da semestralidade legalmente fixada
no ano anterior, multiplicada pelo número de parcelas do período letivo.

§ 2o (VETADO)
§ 3o  Poderá ser acrescido ao valor total anual de que trata o § 1o montante

proporcional à variação de custos a título de pessoal e de custeio, comprovado
mediante apresentação de planilha de custo, mesmo quando esta variação resulte
da introdução de aprimoramentos no processo didático-pedagógico. (Incluído
pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001)

§ 4o  A planilha de que trata o § 3o será editada em ato do Poder Executivo.
(Incluído pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001)

§ 5o O valor total, anual ou semestral, apurado na forma dos parágrafos
precedentes terá vigência por um ano e será dividido em doze ou seis parcelas
mensais iguais, facultada a apresentação de planos de pagamento alternativos,
desde que não excedam ao valor total anual ou semestral apurado na forma dos
parágrafos anteriores. (Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24,
23.8.2001)

§ 6o Será nula, não produzindo qualquer efeito, cláusula contratual de
revisão ou reajustamento do valor das parcelas da anuidade ou semestralidade
escolar em prazo inferior a um ano a contar da data de sua fixação, salvo quando
expressamente prevista em lei. (Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-
24, 23.8.2001)

Art. 2o O estabelecimento de ensino deverá divulgar, em local de fácil
acesso ao público, o texto da proposta de contrato, o valor apurado na forma do
art. 1o e o número de vagas por sala-classe, no período mínimo de quarenta e
cinco dias antes da data final para matrícula, conforme calendário e cronograma
da instituição de ensino.
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Parágrafo único (VETADO)
Art. 3o (VETADO)
Art. 4o A Secretaria de Direito Econômico do Ministério da Justiça, quando

necessário, poderá requerer, nos termos da Lei no 8.078, de 11 de setembro de
1990, e no âmbito de suas atribuições, comprovação documental referente a
qualquer cláusula contratual, exceto dos estabelecimentos de ensino que tenham
firmado acordo com alunos, pais de alunos ou associações de pais e alunos,
devidamente legalizadas, bem como quando o valor arbitrado for decorrente da
decisão do mediador.

Parágrafo único. Quando a documentação apresentada pelo
estabelecimento de ensino não corresponder às condições desta Lei, o órgão de
que trata este artigo poderá tomar, dos interessados, termo de compromisso, na
forma da legislação vigente.

Art. 5o Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito
à renovação das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o
regimento da escola ou cláusula contratual.

Art. 6o São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de
documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras penalidades
pedagógicas por motivo de inadimplemento, sujeitando-se o contratante, no que
couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis com o Código de Defesa
do Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, caso a
inadimplência perdure por mais de noventa dias.

§ 1o  O desligamento do aluno por inadimplência somente poderá ocorrer
ao final do ano letivo ou, no ensino superior, ao final do semestre letivo quando a
instituição adotar o regime didático semestral. (Incluído pela Medida Provisória
nº 2.173-24, 23.8.2001)

§ 2o Os estabelecimentos de ensino fundamental, médio e superior
deverão expedir, a qualquer tempo, os documentos de transferência de seus
alunos, independentemente de sua adimplência ou da adoção de procedimentos
legais de cobranças judiciais. (Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24,
23.8.2001)

§ 3o São asseguradas em estabelecimentos públicos de ensino
fundamental e médio as matrículas dos alunos, cujos contratos, celebrados por
seus pais ou responsáveis para a prestação de serviços educacionais, tenham
sido suspensos em virtude de inadimplemento, nos termos do caput deste artigo.
(Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001)

§ 4o Na hipótese de os alunos a que se refere o § 2o, ou seus pais ou
responsáveis, não terem providenciado a sua imediata matrícula em outro
estabelecimento de sua livre escolha, as Secretarias de Educação estaduais e
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municipais deverão providenciá-la em estabelecimento de ensino da rede pública,
em curso e série correspondentes aos cursados na escola de origem, de forma
a garantir a continuidade de seus estudos no mesmo período letivo e a respeitar
o disposto no inciso V do art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente.
(Renumerado pela Medida Provisória nº 2.173-24, 23.8.2001)

Art. 7o São legitimados à propositura das ações previstas na Lei no 8.078,
de 1990, para a defesa dos direitos assegurados por esta Lei e pela legislação
vigente, as associações de alunos, de pais de alunos e responsáveis, sendo
indispensável, em qualquer caso, o apoio de, pelo menos, vinte por cento dos
pais de alunos do estabelecimento de ensino ou dos alunos, no caso de ensino
superior.

Art. 8o O art. 39 da Lei no 8.078, de 1990, passa a vigorar acrescido do
seguinte inciso:
“XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente
estabelecido.”

Art. 9o A Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, passa a vigorar acrescida
dos seguintes artigos:

“Art. 7o-A. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de
instituições de ensino superior, previstas no inciso II do art. 19 da Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996, poderão assumir qualquer das formas admitidas em
direito, de natureza civil ou comercial e, quando constituídas como fundações,
serão regidas pelo disposto no art. 24 do Código Civil Brasileiro.
Parágrafo único. Quaisquer alterações estatutárias na entidade mantenedora,
devidamente averbadas pelos órgãos competentes, deverão ser comunicadas
ao Ministério da Educação, para as devidas providências.

Art. 7o-B. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior,
sem finalidade lucrativa, deverão:

I - elaborar e publicar em cada exercício social demonstrações financeiras,
com o parecer do conselho fiscal, ou órgão similar;

II - manter escrituração completa e regular de todos os livros fiscais, na
forma da legislação pertinente, bem como de quaisquer outros atos ou operações
que venham a modificar sua situação patrimonial, em livros revestidos de
formalidades que assegurem a respectiva exatidão;

III - conservar em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data
de emissão, os documentos que comprovem a origem de suas receitas e a
efetivação de suas despesas, bem como a realização de quaisquer outros atos
ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

IV - submeter-se, a qualquer tempo, a auditoria pelo Poder Público;
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V - destinar seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder
Público, no caso de encerramento de suas atividades, promovendo, se necessário,
a alteração estatutária correspondente;

VI - comprovar, sempre que solicitada pelo órgão competente:
a) a aplicação dos seus excedentes financeiros para os fins da instituição

de ensino;
b) a não-remuneração ou concessão de vantagens ou benefícios, por

qualquer forma ou título, a seus instituidores, dirigentes, sócios, conselheiros ou
equivalentes.
Parágrafo único. A comprovação do disposto neste artigo é indispensável, para
fins de credenciamento e recredenciamento da instituição de ensino superior.

Art. 7o-C. As entidades mantenedoras de instituições privadas de ensino
superior comunitárias, confessionais e filantrópicas ou constituídas como
fundações não poderão ter finalidade lucrativa e deverão adotar os preceitos do
art. 14 do Código Tributário Nacional e do art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho
de 1991, além de atender ao disposto no art. 7o-B.

Art. 7o-D. As entidades mantenedoras de instituições de ensino superior,
com finalidade lucrativa, ainda que de natureza civil, deverão elaborar, em cada
exercício social, demonstrações financeiras atestadas por profissionais
competentes.”

Art. 10. Continuam a produzir efeitos os atos praticados com base na Medida
Provisória no 1.890-66, de 24 de setembro de 1999, e nas suas antecessoras.

Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 12. Revogam-se a Lei no 8.170, de 17 de janeiro de 1991; o art. 14 da

Lei no 8.178, de 1o de março de 1991; e a Lei no 8.747, de 9 de dezembro de 1993.

        Brasília, 23 de novembro de 1999; 178o da Independência e 111o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
José Carlos Dias

Pedro Malan
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 24.11.1999 (Edição extra).
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LEI Nº 10.172, DE 09 DE JANEIRO DE 2001

Aprova o Plano Nacional de Educação e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte  Lei:

Art. 1o Fica aprovado o Plano Nacional de Educação, constante do
documento anexo, com duração de dez anos.

Art. 2o A partir da vigência desta Lei, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar planos
decenais correspondentes.

Art. 3o A União, em articulação com os Estados, o Distrito Federal, os
municípios e a sociedade civil, procederá a avaliações periódicas da
implementação do Plano Nacional de Educação.

§ 1o O Poder Legislativo, por intermédio das Comissões de Educação,
Cultura e Desporto da Câmara dos Deputados e da Comissão de Educação do
Senado Federal, acompanhará a execução do Plano Nacional de Educação.

§ 2o A primeira avaliação realizar-se-á no quarto ano de vigência desta Lei,
cabendo ao Congresso Nacional aprovar as medidas legais decorrentes, com
vistas à correção de deficiências e distorções.

Art. 4o A União instituirá o Sistema Nacional de Avaliação e estabelecerá os
mecanismos necessários ao acompanhamento das metas constantes do Plano
Nacional de Educação.

Art. 5o Os planos plurianuais da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios serão elaborados de modo a dar suporte às metas constantes do
Plano Nacional de Educação e dos respectivos planos decenais.

Art. 6o Os Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios empenhar-se-ão na divulgação deste Plano e da progressiva
realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade o conheça
amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 7o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Paulo Renato Souza

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.01.20017.
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EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA E FORMAÇÃO PROFISSIONAL

7.1 Diagnóstico
Não há informações precisas, no Brasil, sobre a oferta de formação para

o trabalho, justamente porque ela é muito heterogênea. Além das redes federais
e estaduais de escolas técnicas, existem os programas do Ministério do Trabalho,
das secretarias estaduais e municipais do trabalho e dos sistemas nacionais de
aprendizagem, assim como um certo número, que se imagina muito grande, de
cursos particulares de curta duração, inclusive de educação a distância, além
de treinamento em serviço de cursos técnicos oferecidos pelas empresas para
seus funcionários.

O primeiro Censo da Educação Profissional, iniciado pelo Ministério da
Educação em 1999, fornecerá dados abrangentes sobre os cursos básicos,
técnicos e tecnológicos oferecidos pelas escolas técnicas federais, estaduais,
municipais e pelos estabelecimentos do chamado Sistema S (SESI, SENAI,
SENAC, SESC e outros), até aqueles ministrados por instituições empresariais,
sindicais, comunitárias e filantrópicas.

A heterogeneidade e a diversidade são elementos positivos, pois permitem
atender a uma demanda muito variada. Mas há fatores preocupantes. O principal
deles é que a oferta é pequena: embora, de acordo com as estimativas mais
recentes, já atinja, cerca de cinco milhões de trabalhadores, está longe de atingir
a população de jovens que precisa se preparar para o mercado de trabalho e a
de adultos que a ele precisa se readaptar.

Associada a esse fato está a limitação de vagas nos estabelecimentos
públicos, especialmente na rede das 152 escolas federais de nível técnico e
tecnológico, que aliam a formação geral de nível médio à formação profissional.

O maior problema, no que diz respeito às escolas técnicas públicas de nível
médio, é que a alta qualidade do ensino que oferecem está associada a um custo
extremamente alto para sua instalação e manutenção, o que torna inviável uma
multiplicação capaz de poder atender ao conjunto de jovens que procura formação
profissional. Além disso, em razão da oferta restrita, criou-se um sistema de seleção
que tende a favorecer os alunos de maior renda e melhor nível de escolarização,
afastando os jovens trabalhadores, que são os que dela mais necessitam.

Afora estas redes específicas – a federal e outras poucas estaduais
vocacionadas para a educação profissional – as demais escolas que oferecem
educação profissional padecem de problemas de toda ordem.

No sistema escolar, a matrícula em 1996 expressa que, em cada dez
concluintes do ensino médio, 4,3 haviam cursado alguma habilitação profissional.
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Destes, 3,2 eram concluintes egressos das habilitações de Magistério e Técnico
em Contabilidade – um conjunto três vezes maior que a soma de todas as outras
nove habilitações listadas pela estatística.

Tabela 18 – Habilitações de nível médio com maior número de concluintes -
1988 e 1996.

Fonte: MEC/INEP/SEEC
Funcionando em escolas onde há carências e improvisações

generalizadas, a Educação Profissional tem reafirmado a dualidade propedêutico-
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profissional existente na maioria dos países ocidentais. Funcionou sempre como
mecanismo de exclusão fortemente associado à origem social do estudante.

Embora não existam estatísticas detalhadas a respeito, sabe-se que a
maioria das habilitações de baixo custo e prestígio encontra-se em instituições
noturnas estaduais ou municipais. Em apenas 15% delas há bibliotecas, menos
de 5% oferecem ambiente adequado para estudo das ciências e nem 2% possuem
laboratório de informática – indicadores da baixa qualidade do ensino que
oferecem às camadas mais desassistidas da população.

Há muito, o País selou a educação profissional de qualquer nível, mas
sobretudo o médio, como forma de separar aqueles que não se destinariam às
melhores posições na sociedade. Um cenário que as diretrizes da educação
profissional propostas neste plano buscam superar, ao prever que o cidadão
brasileiro deve galgar – com apoio do Poder Público – níveis altos de escolarização,
até porque estudos têm demonstrado que o aumento de um ano na média
educacional da população economicamente ativa determina um incremento de
5,5 % do PIB (Produto Interno Bruto). Nesse contexto, a elevação da escolaridade
do trabalhador coloca-se como essencial para a inserção competitiva do Brasil
no mundo globalizado.

7.2 Diretrizes

Há um consenso nacional: a formação para o trabalho exige hoje níveis
cada vez mais altos de educação básica, geral, não podendo esta ficar reduzida
à aprendizagem de algumas habilidades técnicas, o que não impede o
oferecimento de cursos de curta duração voltados para a adaptação do
trabalhador às oportunidades do mercado de trabalho, associados à promoção
de níveis crescentes de escolarização regular. Finalmente, entende-se que a
educação profissional não pode ser concebida apenas como uma modalidade
de ensino médio, mas deve constituir educação continuada, que perpassa toda
a vida do trabalhador.

Por isso mesmo, estão sendo implantadas novas diretrizes no sistema público
de educação profissional, associadas à reforma do ensino médio. Prevê-se que a
educação profissional, sob o ponto de vista operacional, seja estruturada nos níveis
básico – independente do nível de escolarização do aluno, técnico - complementar
ao ensino médio e tecnológico - superior de graduação ou de pós-graduação.

Prevê-se, ainda, a integração desses dois tipos de formação: a formal,
adquirida em instituições especializadas, e a não-formal, adquirida por meios
diversos, inclusive no trabalho. Estabelece para isso um sistema flexível de
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reconhecimento de créditos obtidos em qualquer uma das modalidades e certifica
competências adquiridas por meios não-formais de educação profissional. É
importante também considerar que a oferta de educação profissional é
responsabilidade igualmente compartilhada entre o setor educacional, o
Ministério do Trabalho, secretarias do trabalho, serviços sociais do comércio, da
agricultura e da indústria e os sistemas nacionais de aprendizagem. Os recursos
provêm, portanto, de múltiplas fontes. É necessário também, e cada vez mais,
contar com recursos das próprias empresas, as quais devem financiar a
qualificação dos seus trabalhadores, como ocorre nos países desenvolvidos. A
política de educação profissional é, portanto, tarefa que exige a colaboração de
múltiplas instâncias do Poder Público e da sociedade civil.
As metas do Plano Nacional de Educação estão voltadas para a implantação de
uma nova educação profissional no País e para a integração das iniciativas. Têm
como objetivo central generalizar as oportunidades de formação para o trabalho,
de treinamentos, mencionando, de forma especial, o trabalhador rural.

7.3 Objetivos e Metas7

1. Estabelecer, dentro de dois anos, um sistema integrado de informações,
em parceria com agências governamentais e instituições privadas, que oriente a
política educacional para satisfazer as necessidades de formação inicial e
continuada da força de trabalho.*

2. Estabelecer a permanente revisão e adequação às exigências de uma
política de desenvolvimento nacional e regional, dos cursos básicos, técnicos e
superiores da educação profissional, observadas as ofertas do mercado de
trabalho, em colaboração com empresários e trabalhadores nas próprias escolas
e em todos os níveis de governo.

3. Mobilizar, articular e aumentar a capacidade instalada na rede de
instituições de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a
oferta de cursos básicos destinados a atender à população que está sendo excluída
do mercado de trabalho, sempre associados à educação básica, sem prejuízo de
que sua oferta seja conjugada com ações para elevação da escolaridade.**

4. Integrar a oferta de cursos básicos profissionais, sempre que possível,
com a oferta de programas que permitam aos alunos que não concluíram o
ensino fundamental obter formação equivalente.**

5. Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições
de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de formação
de nível técnico aos alunos nelas matriculados ou egressos do ensino médio.**
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6. Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de instituições
de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a oferta de
educação profissional permanente para a população em idade produtiva e que
precisa se readaptar às novas exigências e perspectivas do mercado de trabalho.**

7. Modificar, dentro de um ano, as normas atuais que regulamentam a
formação de pessoal docente para essa modalidade de ensino, de forma a
aproveitar e valorizar a experiência profissional dos formadores.*

8. Estabelecer, com a colaboração entre o Ministério da Educação, o
Ministério do Trabalho, as universidades, os CEFETs, as escolas técnicas de nível
superior, os serviços nacionais de aprendizagem e a iniciativa privada, programas
de formação de formadores para a educação tecnológica e formação profissional.**

9. Transformar, gradativamente, unidades da rede de educação técnica federal
em centros públicos de educação profissional e garantir, até o final da década, que
pelo menos um desses centros em cada unidade federada possa servir como centro
de referência para toda a rede de educação profissional, notadamente em matéria de
formação de formadores e desenvolvimento metodológico.*

10. Estabelecer parcerias entre os sistemas federal, estaduais e municipais
e a iniciativa privada, para ampliar e incentivar a oferta de educação profissional.**

11. Incentivar, por meio de recursos públicos e privados, a produção de
programas de educação a distância que ampliem as possibilidades de educação
profissional permanente para toda a população economicamente ativa.*

12. Reorganizar a rede de escolas agrotécnicas, de forma a garantir que
cumpram o papel de oferecer educação profissional específica e permanente
para a população rural, levando em conta seu nível de escolarização e as
peculiaridades e potencialidades da atividade agrícola na região.*

13. Estabelecer junto às escolas agrotécnicas e em colaboração com o
Ministério da Agricultura cursos básicos para agricultores, voltados para a melhoria
do nível técnico das práticas agrícolas e da preservação ambiental, dentro da
perspectiva do desenvolvimento auto-sustentável.*

14. Estimular permanentemente o uso das estruturas públicas e privadas
não só para os cursos regulares, mas também para o treinamento e retreinamento
de trabalhadores com vistas a inseri-los no mercado de trabalho com mais
condições de competitividade e produtividade, possibilitando a elevação de seu
nível educacional, técnico e de renda.

15. Observar as metas estabelecidas nos demais capítulos referentes à
educação tecnológica e formação profissional.
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LEI No 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001.

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao estudante
do Ensino Superior e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DO FUNDO DE FINANCIAMENTO AO ESTUDANTE DO

ENSINO SUPERIOR (FIES)

Art. 1o Fica instituído, nos termos desta Lei, o Fundo de Financiamento ao
Estudante do Ensino Superior (FIES), de natureza contábil, destinado à concessão
de financiamento a estudantes regularmente matriculados em cursos superiores
não gratuitos e com avaliação positiva, de acordo com regulamentação própria,
nos processos conduzidos pelo Ministério da Educação (MEC).

§ 1o  O financiamento de que trata o caput deste artigo poderá ser oferecido
aos estudantes matriculados em programas de mestrado e doutorado, com
avaliação positiva, observado o seguinte: (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

I – o financiamento será concedido sempre que houver disponibilidade de
recursos e cumprimento no atendimento prioritário aos alunos dos cursos de
graduação; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

II – os prazos de financiamento dos programas de mestrado e de doutorado
serão os mesmos estabelecidos na concessão das respectivas bolsas concedidas
pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes;
(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

III – o MEC, excepcionalmente, na forma do regulamento, assegurará a
concessão de bolsa para os programas de mestrado e doutorado aos estudantes
de melhor desempenho, concluintes de cursos de graduação, que tenham sido
beneficiados com financiamento do Fies. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 2o  São considerados cursos de graduação, com avaliação positiva,
aqueles que, nos termos do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior
– Sinaes, obtiverem conceito maior ou igual a 3 (três) no Exame Nacional de
Desempenho dos Estudantes, Enade, de que trata a Lei no 10.861, de 14 de abril
de 2004, gradativamente e em consonância com a sua implementação. (Incluído
pela Lei nº 11.552, de 2007).
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§ 3o  Os cursos que não atingirem a média referida no § 2o deste artigo
ficarão desvinculados do Fies até a avaliação seguinte, sem prejuízo para o
aluno financiado. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 4o  São considerados cursos de mestrado e doutorado, com avaliação
positiva, aqueles que, nos processos conduzidos pela Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – Capes, nos termos da Lei no

8.405, de 9 de janeiro de 1992, obedecerem aos padrões de qualidade por ela
propostos. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 5o  A participação da União no financiamento ao estudante de ensino
superior, de mestrado e de doutorado, não gratuitos, dar-se-á exclusivamente
mediante contribuições ao fundo instituído por esta Lei, ressalvado o disposto
nos arts. 10 e 16 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

Seção I
Das receitas do FIES

Art. 2o Constituem receitas do FIES:
I - dotações orçamentárias consignadas ao MEC, ressalvado o disposto no art. 16;
II - trinta por cento da renda líquida dos concursos de prognósticos

administrados pela Caixa Econômica Federal, bem como a totalidade dos
recursos de premiação não procurados pelos contemplados dentro do prazo de
prescrição, ressalvado o disposto no art. 16;

III - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos
concedidos ao amparo desta Lei;

IV - taxas e emolumentos cobrados dos participantes dos processos de
seleção para o financiamento;

V - encargos e sanções contratualmente cobrados nos financiamentos
concedidos no âmbito do Programa de Crédito Educativo, de que trata a Lei no

8.436, de 25 de junho de 1992, ressalvado o disposto no art. 16;
VI - rendimento de aplicações financeiras sobre suas disponibilidades; e
VII - receitas patrimoniais.
VIII – outras receitas. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).
§ 1o Fica autorizada:
I - a contratação, pelo agente operador do FIES, de operações de crédito

interno e externo na forma disciplinada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN);
II - a transferência ao FIES dos saldos devedores dos financiamentos

concedidos no âmbito do Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no

8.436, de 1992;



71

Le
is

 F
ed

er
ai

s

III – a alienação, total ou parcial, a instituições financeiras, dos ativos de
que trata o inciso II deste parágrafo e dos ativos representados por financiamentos
concedidos ao amparo desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 2o As disponibilidades de caixa do FIES deverão ser mantidas em
depósito na conta única do Tesouro Nacional.

§ 3o  As despesas do Fies com o agente operador e os agentes
financeiros corresponderão a remuneração mensal, nos seguintes termos:
(Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

I – do agente operador pelos serviços prestados, estabelecida em ato
conjunto dos Ministérios da Fazenda e da Educação; (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

II – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
III – até 1,5% a.a. (um inteiro e cinco décimos por cento ao ano) aos

agentes financeiros, calculado sobre o saldo devedor dos financiamentos
concedidos até 30 de junho de 2006, pela administração dos créditos concedidos
e absorção do risco de crédito efetivamente caracterizado, no percentual
estabelecido na alínea a do inciso VI do caput do art. 5o desta Lei; (Redação
dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

IV - percentual a ser estabelecido semestralmente em Portaria
Interministerial dos Ministros de Estado da Fazenda e da Educação, incidente
sobre o saldo devedor dos financiamentos concedidos a partir de 1o de julho de
2006 pela administração dos créditos e absorção do risco de crédito efetivamente
caracterizado, no percentual estabelecido no inciso V do caput do art. 5o desta
Lei. (Incluído pela Lei nº 11.482, de 2007)

§ 4o O pagamento das obrigações decorrentes das operações de que
trata o inciso I do § 1o terá precedência sobre todas as demais despesas.

§ 5º Os saldos devedores alienados ao amparo do inciso III do § 1 o deste
artigo e os dos contratos cujos aditamentos ocorreram após 31 de maio de 1999
poderão ser renegociados entre credores e devedores, segundo condições que
estabelecerem, relativas à atualização de débitos constituídos, saldos devedores,
prazos, taxas de juros, garantias, valores de prestações e eventuais descontos,
observado o seguinte: (Redação dada pela Lei nº 10.846, de 2004)

I - na hipótese de renegociação de saldo devedor parcialmente alienado
na forma do inciso III do § 1 o deste artigo, serão estabelecidas condições idênticas
de composição para todas as parcelas do débito, cabendo a cada credor, no
total repactuado, a respectiva participação percentual no mon-tante renegociado
com cada devedor; (Redação dada pela Lei nº 10.846, de 2004)
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II - as instituições adquirentes deverão apresentar ao MEC, até o dia 10 de
cada mês, relatório referente aos contratos renegociados e liquidados no mês
anterior, contendo o número do contrato, nome do devedor, saldo devedor, valor
renegociado ou liquidado, quantidade e valor de prestações, taxa de juros, além
de outras informações julgadas necessárias pelo MEC.

Seção II
Da gestão do FIES

Art. 3o A gestão do FIES caberá:
I - ao MEC, na qualidade de formulador da política de oferta de

financiamento e de supervisor da execução das operações do Fundo; e
II - à Caixa Econômica Federal, na qualidade de agente operador e de administradora

dos ativos e passivos, conforme regulamento e normas baixadas pelo CMN.
§ 1o O MEC editará regulamento que disporá, inclusive, sobre:
I - as regras de seleção de estudantes a serem financiados pelo FIES;
II – os casos de transferência de curso ou instituição, suspensão temporária

e encerramento dos contratos de financiamento; (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

III – as exigências de desempenho acadêmico para a manutenção do
financiamento, observado o disposto nos §§ 2o, 3o e 4o do art. 1o desta Lei; (Redação
dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

IV – aplicação de sanções às instituições de ensino superior e aos
estudantes que descumprirem as regras do Fies, observados os §§ 5o e 6o do art.
4o desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 2o O Ministério da Educação poderá contar com o assessoramento de conselho,
de natureza consultiva, cujos integrantes serão designados pelo Ministro de Estado.

§ 3o De acordo com os limites de crédito estabelecidos pelo agente
operador, as instituições financeiras poderão, na qualidade de agente financeiro,
conceder financiamentos com recursos do FIES.

CAPÍTULO II
DAS OPERAÇÕES

Art. 4o  São passíveis de financiamento pelo Fies até 100% (cem por cento)
dos encargos educacionais cobrados dos estudantes por parte das instituições
de ensino superior devidamente cadastradas para esse fim pelo MEC, em



73

Le
is

 F
ed

er
ai

s

contraprestação aos cursos de graduação, de mestrado e de doutorado em que
estejam regularmente matriculados. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 1o  O cadastramento de que trata o caput deste artigo far-se-á por curso
oferecido, observadas as restrições de que tratam os §§ 1o, 2o, 3o e 4o do art. 1o

desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
§ 2o Poderá o Ministério da Educação, em caráter excepcional, cadastrar,

para fins do financiamento de que trata esta Lei, cursos para os quais não haja
processo de avaliação concluído.

§ 3o  Cada estudante poderá habilitar-se a apenas um financiamento,
destinado à cobertura de despesas relativas a um único curso de graduação, de
mestrado ou de doutorado, sendo vedada a concessão a estudante inadimplente
com o Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 25 de junho
de 1992. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 4o  Para os efeitos desta Lei, os encargos educacionais referidos no
caput deste artigo deverão considerar todos os descontos regulares e de caráter
coletivo oferecidos pela instituição, inclusive aqueles concedidos em virtude de
seu pagamento pontual. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 5o  O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão
ao Fies sujeita as instituições de ensino às seguintes penalidades: (Incluído pela
Lei nº 11.552, de 2007).

I – impossibilidade de adesão ao Fies por até 3 (três) processos seletivos
consecutivos, sem prejuízo para os estudantes já financiados; e (Incluído pela
Lei nº 11.552, de 2007).

II – ressarcimento ao Fies dos encargos educacionais indevidamente cobrados,
conforme o disposto no § 4o deste artigo, bem como dos custos efetivamente incorridos
pelo agente operador e pelos agentes financeiros na correção dos saldos e fluxos
financeiros, retroativamente à data da infração, sem prejuízo do previsto no inciso I
deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 6o  Será encerrado o financiamento em caso de constatação, a qualquer
tempo, de inidoneidade de documento apresentado ou de falsidade de informação
prestada pelo estudante à instituição de ensino, ao Ministério da Educação, ao
agente operador ou ao agente financeiro. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 7o  O Ministério da Educação, conforme disposto no art. 3o desta Lei,
poderá criar regime especial, na forma do regulamento, dispondo sobre: (Incluído
pela Lei nº 11.552, de 2007).

I – a dilatação dos prazos previstos no inciso I e na alínea b do inciso V do
art. 5o desta Lei; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).
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II – o Fies solidário, com a anuência do agente operador, desde que a
formação de cada grupo não ultrapasse 5 (cinco) fiadores solidários e não coloque
em risco a qualidade do crédito contratado; (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

III – outras condições especiais para contratação do financiamento do
Fies para cursos específicos. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 8o  As medidas tomadas com amparo no § 7o deste artigo não alcançarão
contratos já firmados, bem como seus respectivos aditamentos. (Incluído pela
Lei nº 11.552, de 2007).

Art. 5o Os financiamentos concedidos com recursos do FIES deverão
observar o seguinte:

I – prazo: não poderá ser superior à duração regular do curso, abrangendo
todo o período em que o Fies custear os encargos educacionais a que se refere
o art. 4o desta Lei, inclusive o período de suspensão temporária, ressalvado o
disposto no § 3o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

II - juros: a serem estipulados pelo CMN, para cada semestre letivo,
aplicando-se desde a data da celebração até o final da participação do estudante
no financiamento;

III – oferecimento de garantias adequadas pelo estudante financiado ou
pela entidade mantenedora da instituição de ensino superior; (Redação dada
pela Lei nº 11.552, de 2007).

IV – carência: de 6 (seis) meses contados a partir do mês imediatamente
subseqüente ao da conclusão do curso, mantido o pagamento dos juros nos
termos do § 1o deste artigo; (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

V – amortização: terá início no sétimo mês ao da conclusão do curso, ou
antecipadamente, por iniciativa do estudante financiado, calculando-se as
prestações, em qualquer caso: (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

a) nos 12 (doze) primeiros meses de amortização, em valor igual ao da
parcela paga diretamente pelo estudante financiado à instituição de ensino
superior no último semestre cursado; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

b) parcelando-se o saldo devedor restante em período equivalente a até 2
(duas) vezes o prazo de permanência na condição de estudante financiado, na
forma disposta em regulamento a ser expedido pelo agente operador; (Incluída
dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

VI – risco: os agentes financeiros e as instituições de ensino superior
participarão do risco do financiamento, na condição de devedores solidários,
nos seguintes limites percentuais: (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

a) 25% (vinte e cinco por cento) para os agentes financeiros; (Incluída
dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
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b) 30% (trinta por cento) para as instituições de ensino inadimplentes com
as obrigações tributárias federais; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

c) 15% (quinze por cento) para as instituições de ensino adimplentes com
as obrigações tributárias federais; (Incluída dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

VII – comprovação de idoneidade cadastral do estudante e do(s) seu(s)
fiador(es) na assinatura dos contratos, observado o disposto no § 9o deste artigo.
(Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 1o  Ao longo do período de utilização do financiamento, inclusive no
período de carência, o estudante financiado fica obrigado a pagar, trimestralmente,
os juros incidentes sobre o financiamento, limitados ao montante de R$ 50,00
(cinqüenta reais). (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 2o  É facultado ao estudante financiado, a qualquer tempo, realizar
amortizações extraordinárias ou a liquidação do saldo devedor, dispensada a
cobrança de juros sobre as parcelas vincendas. (Redação dada pela Lei nº 11.552,
de 2007).

§ 3o  Excepcionalmente, por iniciativa do estudante, a instituição de ensino
superior à qual esteja vinculado poderá dilatar em até 1 (um) ano o prazo de utilização
de que trata o inciso I do caput deste artigo, hipótese na qual as condições de
amortização permanecerão aquelas definidas no inciso V e suas alíneas também
do caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 4o  Na hipótese de verificação de inidoneidade cadastral do estudante
ou de seu(s) fiador(es) após a assinatura do contrato, ficará sobrestado o
aditamento do mencionado documento até a comprovação da restauração da
respectiva idoneidade ou a substituição do fiador inidôneo, respeitado o prazo de
suspensão temporária do contrato. (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 5o  O contrato de financiamento poderá prever a amortização mediante
autorização para desconto em folha de pagamento, na forma da Lei no 10.820, de
17 de dezembro de 2003, preservadas as garantias e condições pactuadas
originalmente, inclusive as dos fiadores. (Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 6o  (VETADO) (Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
§ 7o  O agente financeiro fica autorizado a pactuar condições especiais de

amortização ou alongamento excepcional de prazos, nos termos da normatização
do agente operador, respeitado o equilíbrio econômico-financeiro do Fies, de
forma que o valor inicialmente contratado retorne integralmente ao Fundo,
acrescido dos encargos contratuais. (Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 8o  Em caso de transferência de curso, aplicam-se ao financiamento os
juros relativos ao curso de destino, a partir da data da transferência. (Incluído
dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
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§ 9o  Para os fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, o estudante
poderá oferecer como garantias, alternativamente: (Incluído dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

I – fiança; (Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
II – fiança solidária, na forma do inciso II do § 7o do art. 4o desta Lei;

(Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
III – autorização para desconto em folha de pagamento, nos termos do § 5o

deste artigo. (Incluído dada pela Lei nº 11.552, de 2007).
Art. 6o  Em caso de inadimplemento das prestações devidas pelo estudante

financiado, a instituição referida no § 3o do art. 3o desta Lei promoverá a execução
das parcelas vencidas, conforme estabelecido pela instituição de que trata o
inciso II do caput do mencionado artigo, repassando ao Fies e à instituição de
ensino superior a parte concernente ao seu risco. (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

§ 1o  Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante
tomador do financiamento, devidamente comprovados, na forma da legislação
pertinente, o saldo devedor será absorvido conjuntamente pelo Fies, pelo agente
financeiro e pela instituição de ensino. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 2o  O percentual do saldo devedor de que trata o caput deste artigo, a ser
absorvido pelo agente financeiro e pela instituição de ensino superior, será
equivalente ao percentual do risco de financiamento assumido na forma do inciso
VI do caput do art. 5o desta Lei, cabendo ao Fies a absorção do valor
restante.(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

Art. 6o-A.  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

CAPÍTULO III
DOS TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA

Art. 7o Fica a União autorizada a emitir títulos da dívida pública em favor do
FIES.

§ 1o Os títulos a que se referem o caput serão representados por certificados de
emissão do Tesouro Nacional, com características definidas em ato do Poder Executivo.

§ 2o Os certificados a que se refere o parágrafo anterior serão emitidos sob
a forma de colocação direta, ao par, mediante solicitação expressa do FIES à
Secretaria do Tesouro Nacional.

§ 3o Os recursos em moeda corrente entregues pelo FIES em contrapartida
à colocação direta dos certificados serão utilizados exclusivamente para
abatimento da dívida pública de responsabilidade do Tesouro Nacional.
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Art. 8o Em contrapartida à colocação direta dos certificados, fica o FIES
autorizado a utilizar em pagamento os créditos securitizados recebidos na forma
do art. 14.

Art. 9o  Os certificados de que trata o art. 7o desta Lei serão destinados pelo
Fies exclusivamente ao pagamento às mantenedoras de instituições de ensino
superior dos encargos educacionais relativos às operações de financiamento
realizadas com recursos do mencionado Fundo. (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

Art. 10.  Os certificados de que trata o art. 7o desta Lei, recebidos pelas
pessoas jurídicas de direito privado mantenedoras de instituições de ensino
superior, na forma do art. 9o desta Lei, serão utilizados para o pagamento das
contribuições sociais previstas nas alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da
Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como das contribuições previstas no
art. 3o da Lei no 11.457, de 16 de março de 2007. (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

§ 1o  É facultada a negociação dos certificados de que trata o caput deste
artigo com outras pessoas jurídicas de direito privado. (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

§ 2o  Os certificados negociados na forma do § 1o deste artigo poderão ser
utilizados para pagamento das contribuições referidas no caput deste artigo
relativas a fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro de 2006. (Redação
dada pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 3o  Os certificados de que trata o caput deste artigo poderão também ser
utilizados para pagamento de débitos relativos aos tributos administrados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil, com vencimento até 31 de dezembro de
2006, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa, ajuizados ou a ajuizar,
exigíveis ou com exigibilidade suspensa, bem como de multas, de juros e de
demais encargos legais incidentes, desde que todas as instituições mantidas
tenham aderido ao Programa Universidade para Todos – Prouni, instituído pela
Lei no 11.096, de 13 de janeiro de 2005. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 4o  O disposto no § 3o deste artigo não abrange taxas de órgãos ou
entidades da administração pública direta e indireta e débitos relativos ao Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 5o  Por opção da entidade mantenedora, os débitos referidos no § 3o

deste artigo poderão ser quitados mediante parcelamento em até 120 (cento e
vinte) prestações mensais. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 6o  A opção referida no § 5o deste artigo implica obrigatoriedade de
inclusão de todos os débitos da entidade mantenedora, tais como os integrantes
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do Programa de Recuperação Fiscal – Refis e do parcelamento a ele alternativo,
de que trata a Lei no 9.964, de 10 de abril de 2000, os compreendidos no âmbito do
Parcelamento Especial – Paes, de que trata a Lei no 10.684, de 30 de maio de 2003,
e do Parcelamento Excepcional – Paex, disciplinado pela Medida Provisória no

303, de 29 de junho de 2006, bem como quaisquer outros débitos objeto de
programas governamentais de parcelamento. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 7o  Para os fins do disposto no § 6o deste artigo, serão rescindidos todos
os parcelamentos da entidade mantenedora referentes aos tributos de que trata
o § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 8o  Poderão ser incluídos no parcelamento os débitos que se encontrem
com exigibilidade suspensa por força do disposto nos incisos III a V do caput do
art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código Tributário Nacional,
desde que a entidade mantenedora desista expressamente e de forma irrevogável
da impugnação ou do recurso interposto, ou da ação judicial e, cumulativamente,
renuncie a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fundam os referidos
processos administrativos e ações judiciais. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 9o  O parcelamento de débitos relacionados a ações judiciais implica
transformação em pagamento definitivo dos valores eventualmente depositados
em juízo, vinculados às respectivas ações. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 10.  O parcelamento reger-se-á pelo disposto nesta Lei e,
subsidiariamente: (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

I – pela Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, relativamente às contribuições
sociais previstas nas alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da mencionada
Lei, não se aplicando o disposto no § 1o do art. 38 da mesma Lei; (Incluído pela
Lei nº 11.552, de 2007).

II – pela Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, em relação aos demais
tributos, não se aplicando o disposto no § 2o do art. 13 e no inciso I do caput do
art. 14 da mencionada Lei. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 11.  Os débitos incluídos no parcelamento serão consolidados no mês
do requerimento. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 12.  O parcelamento deverá ser requerido perante a Secretaria da Receita
Federal do Brasil e, em relação aos débitos inscritos em Dívida Ativa, perante a
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, até o dia 30 de abril de 2008. (Incluído
pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 13.  Os pagamentos de que trata este artigo serão efetuados
exclusivamente na Caixa Econômica Federal, observadas as normas
estabelecidas em portaria do Ministro de Estado da Fazenda. (Incluído pela Lei
nº 11.552, de 2007).
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§ 14.  O valor de cada prestação será apurado pela divisão do débito
consolidado pela quantidade de prestações em que o parcelamento for concedido,
acrescido de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir da data da consolidação até o mês anterior ao do pagamento,
e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo
efetuado. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 15.  Se o valor dos certificados utilizados não for suficiente para integral
liquidação da parcela, o saldo remanescente deverá ser liquidado em moeda
corrente. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 16.  O parcelamento independerá de apresentação de garantia ou de
arrolamento de bens, mantidos os gravames decorrentes de medida cautelar
fiscal e as garantias de débitos transferidos de outras modalidades de
parcelamento e de execução fiscal. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 17.  A opção da entidade mantenedora pelo parcelamento implica:
(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

I – confissão irrevogável e irretratável dos débitos; (Incluído pela Lei nº
11.552, de 2007).

II – aceitação plena e irretratável de todas as condições estabelecidas;
(Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

III – cumprimento regular das obrigações para com o FGTS e demais
obrigações tributárias correntes; e (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

IV – manutenção da vinculação ao Prouni e do credenciamento da
instituição e reconhecimento do curso, nos termos do art. 46 da Lei no 9.394, de
20 de dezembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 18.  O parcelamento será rescindido nas hipóteses previstas na legislação
referida no § 10 deste artigo, bem como na hipótese de descumprimento do disposto
nos incisos III ou IV do § 17 deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 19.  Para fins de rescisão em decorrência de descumprimento do disposto
nos incisos III ou IV do § 17 deste artigo, a Caixa Econômica Federal e o Ministério da
Educação, respectivamente, apresentarão à Secretaria da Receita Federal do Brasil
e à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, trimestralmente, relação das entidades
mantenedoras que o descumprirem. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 20.  A rescisão do parcelamento implicará exigibilidade imediata da
totalidade do débito confessado e ainda não quitado e automática execução da
garantia prestada, restabelecendo-se, em relação ao montante não pago, os
acréscimos legais na forma da legislação aplicável à época da ocorrência dos
respectivos fatos geradores. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).
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§ 21.  As entidades mantenedoras que optarem pelo parcelamento não
poderão, enquanto este não for quitado, parcelar quaisquer outros débitos perante
a Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional. (Incluído pela Lei nº 11.552, de 2007).

§ 22.  A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, no âmbito de suas competências, poderão editar atos
necessários à execução do disposto neste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.552, de
2007).

Art. 11.  A Secretaria do Tesouro Nacional resgatará, mediante solicitação
da Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, os certificados utilizados para quitação dos tributos na forma do art. 10
desta Lei, conforme estabelecido em regulamento. (Redação dada pela Lei nº
11.552, de 2007).

Art. 12. A Secretaria do Tesouro Nacional fica autorizada a resgatar
antecipadamente, mediante solicitação formal do FIES e atestada pelo INSS, os
certificados, com data de emissão até 1o de novembro de 2000, em poder de
instituições de ensino superior que, na data de solicitação do resgate, tenham
satisfeito as obrigações previdenciárias correntes, inclusive os débitos exigíveis,
constituídos, inscritos ou ajuizados, e que atendam, concomitantemente, as
seguintes condições:

I - não estejam em atraso nos pagamentos referentes aos acordos de
parcelamentos devidos ao INSS;

II - não possuam acordos de parcelamentos de contribuições sociais
relativas aos segurados empregados;

III - se optantes do Programa de Recuperação Fiscal (REFIS), não tenham
incluído contribuições sociais arrecadadas pelo INSS;

IV - não estejam em atraso nos pagamentos dos tributos administrados
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pela Lei nº 11.552,
de 2007).

Parágrafo único. Das instituições de ensino superior que possuam acordos
de parcelamentos junto ao INSS e que se enquadrem neste artigo, poderão ser
resgatados até cinqüenta por cento do valor dos certificados, ficando estas
obrigadas a utilizarem os certificados restantes, em seu poder, na amortização
dos aludidos acordos de parcelamentos.

Art. 13. Fica o FIES autorizado a recomprar, ao par, os certificados aludidos
no art. 9o, mediante utilização dos recursos referidos no inciso II do art. 2o, ressalvado
o disposto no art. 16, em poder das instituições de ensino superior que atendam
o disposto no art. 12.
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Art. 14. Para fins da alienação de que trata o inciso III do § 1o do art. 2o, fica
o FIES autorizado a receber em pagamento créditos securitizados de
responsabilidade do Tesouro Nacional, originários das operações de
securitização de dívidas na forma prevista na alínea “b” do inciso II do § 2o do art.
1o da Lei no 10.150, de 21 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Para efeito do recebimento dos créditos securitizados na
forma prevista no caput será observado o critério de equivalência econômica
entre os ativos envolvidos.

Art. 15. As operações a que se referem os arts. 8o a 11 serão realizadas ao
par, ressalvadas as referidas no § 1o do art. 10.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 16. Nos exercícios de 1999 e seguintes, das receitas referidas nos
incisos I, II e V do art. 2o serão deduzidos os recursos necessários ao pagamento
dos encargos educacionais contratados no âmbito do Programa de Crédito
Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992.

Art. 17. Excepcionalmente, no exercício de 1999, farão jus ao financiamento
de que trata esta Lei, com efeitos a partir de 1o de maio de 1999, os estudantes
comprovadamente carentes que tenham deixado de beneficiar-se de bolsas de
estudos integrais ou parciais concedidas pelas instituições referidas no art. 4o da
Lei no 9.732, de 1998, em valor correspondente à bolsa anteriormente recebida.
Parágrafo único. Aos financiamentos de que trata o caput deste artigo não se
aplica o disposto na parte final do art. 1o e no § 1o do art. 4o.

Art. 18. Fica vedada, a partir da publicação desta Lei, a inclusão de novos
beneficiários no Programa de Crédito Educativo de que trata a Lei no 8.436, de 1992.

Art. 19. A partir do primeiro semestre de 2001, sem prejuízo do cumprimento
das demais condições estabelecidas nesta Lei, as instituições de ensino enquadradas
no art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, ficam obrigadas a aplicar o equivalente
à contribuição calculada nos termos do art. 22 da referida Lei na concessão de
bolsas de estudo, no percentual igual ou superior a 50% dos encargos educacionais
cobrados pelas instituições de ensino, a alunos comprovadamente carentes e
regularmente matriculados.(Regulamento)   (Vide ADIN nº 2.545-7)

§ 1o A seleção dos alunos a serem beneficiados nos termos do caput será
realizada em cada instituição por uma comissão constituída paritariamente por
representantes da direção, do corpo docente e da entidade de representação
discente. (Vide ADIN nº 2.545-7)
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§ 2o Nas instituições que não ministrem ensino superior caberão aos pais
dos alunos regularmente matriculados os assentos reservados à representação
discente na comissão de que trata o parágrafo anterior. (Vide ADIN nº 2.545-7)

§ 3o Nas instituições de ensino em que não houver representação estudantil
ou de pais organizada, caberá ao dirigente da instituição proceder à eleição dos
representantes na comissão de que trata o § 1o. (Vide ADIN nº 2.545-7)

§ 4o Após a conclusão do processo de seleção, a instituição de ensino
deverá encaminhar ao MEC e ao INSS a relação de todos os alunos, com endereço
e dados pessoais, que receberam bolsas de estudo. (Vide ADIN nº 2.545-7)

§ 5o As instituições de ensino substituirão os alunos beneficiados que não
efetivarem suas matrículas no prazo regulamentar, observados os critérios de
seleção dispostos neste artigo. (Vide ADIN nº 2.545-7)

Art. 20. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida
Provisória no 2.094-28, de 13 de junho de 2001, e nas suas antecessoras.

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22. Fica revogado o parágrafo único do art. 9o da Lei no 10.207, de 23

de março de 2001.

Brasília, 12 de julho de 2001; 180o da Independência e 113o da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
Pedro Malan

Paulo Renato Souza
Martus Tavares
Roberto Brant

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 13.7.2001
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LEI No 10.861, DE 14 DE ABRIL DE 2004.

Institui o Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior – SINAES e dá outras providências

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior - SINAES, com o objetivo de assegurar processo nacional de avaliação
das instituições de educação superior, dos cursos de graduação e do
desempenho acadêmico de seus estudantes, nos termos do art 9º, VI, VIII e IX, da
Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

§ 1o O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da educação
superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua
eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, especialmente, a
promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais
das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão
pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à
diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.

§ 2o O SINAES será desenvolvido em cooperação com os sistemas de
ensino dos Estados e do Distrito Federal.

Art. 2o O SINAES, ao promover a avaliação de instituições, de cursos e de
desempenho dos estudantes, deverá assegurar:

I – avaliação institucional, interna e externa, contemplando a análise global
e integrada das dimensões, estruturas, relações, compromisso social, atividades,
finalidades e responsabilidades sociais das instituições de educação superior e
de seus cursos;

II – o caráter público de todos os procedimentos, dados e resultados dos
processos avaliativos;

III – o respeito à identidade e à diversidade de instituições e de cursos;
IV – a participação do corpo discente, docente e técnico-administrativo

das instituições de educação superior, e da sociedade civil, por meio de suas
representações.

Parágrafo único. Os resultados da avaliação referida no caput deste artigo
constituirão referencial básico dos processos de regulação e supervisão da
educação superior, neles compreendidos o credenciamento e a renovação de
credenciamento de instituições de educação superior, a autorização, o
reconhecimento e a renovação de reconhecimento de cursos de graduação.
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Art. 3o A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo
identificar o seu perfil e o significado de sua atuação, por meio de suas atividades,
cursos, programas, projetos e setores, considerando as diferentes dimensões
institucionais, dentre elas obrigatoriamente as seguintes:

I – a missão e o plano de desenvolvimento institucional;
II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a extensão e

as respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedimentos para
estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de monitoria e demais
modalidades;

III – a responsabilidade social da instituição, considerada especialmente
no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, ao
desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da memória
cultural, da produção artística e do patrimônio cultural;

IV – a comunicação com a sociedade;
V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do corpo

técnico-administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissional e suas
condições de trabalho;

VI – organização e gestão da instituição, especialmente o funcionamento
e representatividade dos colegiados, sua independência e autonomia na relação
com a mantenedora, e a participação dos segmentos da comunidade universitária
nos processos decisórios;

VII – infra-estrutura física, especialmente a de ensino e de pesquisa,
biblioteca, recursos de informação e comunicação;

VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, resultados
e eficácia da auto-avaliação institucional;

IX – políticas de atendimento aos estudantes;
X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado social da

continuidade dos compromissos na oferta da educação superior.
§ 1o Na avaliação das instituições, as dimensões listadas no caput deste

artigo serão consideradas de modo a respeitar a diversidade e as especificidades
das diferentes organizações acadêmicas, devendo ser contemplada, no caso
das universidades, de acordo com critérios estabelecidos em regulamento,
pontuação específica pela existência de programas de pós-graduação e por seu
desempenho, conforme a avaliação mantida pela Fundação Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES.

§ 2o Para a avaliação das instituições, serão utilizados procedimentos e
instrumentos diversificados, dentre os quais a auto-avaliação e a avaliação externa
in loco.
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§ 3o A avaliação das instituições de educação superior resultará na
aplicação de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada
uma das dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas.

Art. 4o A avaliação dos cursos de graduação tem por objetivo identificar
as condições de ensino oferecidas aos estudantes, em especial as relativas ao
perfil do corpo docente, às instalações físicas e à organização didático-
pedagógica.

§ 1o A avaliação dos cursos de graduação utilizará procedimentos e
instrumentos diversificados, dentre os quais obrigatoriamente as visitas por
comissões de especialistas das respectivas áreas do conhecimento.

§ 2o A avaliação dos cursos de graduação resultará na atribuição de
conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco) níveis, a cada uma das
dimensões e ao conjunto das dimensões avaliadas.

Art. 5o A avaliação do desempenho dos estudantes dos cursos de
graduação será realizada mediante aplicação do Exame Nacional de
Desempenho dos Estudantes - ENADE.

§ 1o O ENADE aferirá o desempenho dos estudantes em relação aos
conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso
de graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da
evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas
exteriores ao âmbito específico de sua profissão, ligados à realidade brasileira e
mundial e a outras áreas do conhecimento.

§ 2o O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de
procedimentos amostrais, aos alunos de todos os cursos de graduação, ao final
do primeiro e do último ano de curso.

§ 3o A periodicidade máxima de aplicação do ENADE aos estudantes de
cada curso de graduação será trienal.

§ 4o A aplicação do ENADE será acompanhada de instrumento destinado
a levantar o perfil dos estudantes, relevante para a compreensão de seus resultados.

§ 5o O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de
graduação, sendo inscrita no histórico escolar do estudante somente a sua
situação regular com relação a essa obrigação, atestada pela sua efetiva
participação ou, quando for o caso, dispensa oficial pelo Ministério da Educação,
na forma estabelecida em regulamento.

§ 6o Será responsabilidade do dirigente da instituição de educação
superior a inscrição junto ao Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP de todos os alunos habilitados à participação
no ENADE.
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§ 7o A não-inscrição de alunos habilitados para participação no ENADE,
nos prazos estipulados pelo INEP, sujeitará a instituição à aplicação das sanções
previstas no § 2o do art. 10, sem prejuízo do disposto no art. 12 desta Lei.

§ 8o A avaliação do desempenho dos alunos de cada curso no ENADE
será expressa por meio de conceitos, ordenados em uma escala com 5 (cinco)
níveis, tomando por base padrões mínimos estabelecidos por especialistas das
diferentes áreas do conhecimento.

§ 9o Na divulgação dos resultados da avaliação é vedada a identificação
nominal do resultado individual obtido pelo aluno examinado, que será a ele
exclusivamente fornecido em documento específico, emitido pelo INEP.

§ 10. Aos estudantes de melhor desempenho no ENADE o Ministério da
Educação concederá estímulo, na forma de bolsa de estudos, ou auxílio
específico, ou ainda alguma outra forma de distinção com objetivo similar,
destinado a favorecer a excelência e a continuidade dos estudos, em nível de
graduação ou de pós-graduação, conforme estabelecido em regulamento.

§ 11. A introdução do ENADE, como um dos procedimentos de avaliação
do SINAES, será efetuada gradativamente, cabendo ao Ministro de Estado da
Educação determinar anualmente os cursos de graduação a cujos estudantes
será aplicado.

Art. 6o Fica instituída, no âmbito do Ministério da Educação e vinculada
ao Gabinete do Ministro de Estado, a Comissão Nacional de Avaliação da
Educação Superior – CONAES, órgão colegiado de coordenação e supervisão
do SINAES, com as atribuições de:

I – propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da
avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes;

II – estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões
de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar
recomendações às instâncias competentes;

III – formular propostas para o desenvolvimento das instituições de
educação superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos
processos de avaliação;

IV – articular-se com os sistemas estaduais de ensino, visando a estabelecer
ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da educação superior;

V – submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da
Educação a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame
Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE;

VI – elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de
Estado da Educação;
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VII – realizar reuniões ordinárias mensais e extraordinárias, sempre que
convocadas pelo Ministro de Estado da Educação.

Art. 7o A CONAES terá a seguinte composição:
I – 1 (um) representante do INEP;
II – 1 (um) representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento

de Pessoal de Nível Superior – CAPES;
III – 3 (três) representantes do Ministério da Educação, sendo 1 (um)

obrigatoriamente do órgão responsável pela regulação e supervisão da educação
superior;

IV – 1 (um) representante do corpo discente das instituições de educação
superior;

V – 1 (um) representante do corpo docente das instituições de educação
superior;

VI – 1 (um) representante do corpo técnico-administrativo das instituições
de educação superior;

VII – 5 (cinco) membros, indicados pelo Ministro de Estado da Educação,
escolhidos entre cidadãos com notório saber científico, filosófico e artístico, e
reconhecida competência em avaliação ou gestão da educação superior.

§ 1o Os membros referidos nos incisos I e II do caput deste artigo serão
designados pelos titulares dos órgãos por eles representados e aqueles referidos
no inciso III do caput deste artigo, pelo Ministro de Estado da Educação.

§ 2o O membro referido no inciso IV do caput deste artigo será nomeado
pelo Presidente da República para mandato de 2 (dois) anos, vedada a
recondução.

§ 3o Os membros referidos nos incisos V a VII do caput deste artigo
serão nomeados pelo Presidente da República para mandato de 3 (três) anos,
admitida 1 (uma) recondução, observado o disposto no parágrafo único do art.
13 desta Lei.

§ 4o A CONAES será presidida por 1 (um) dos membros referidos no
inciso VII do caput deste artigo, eleito pelo colegiado, para mandato de 1 (um)
ano, permitida 1 (uma) recondução.

§ 5o As instituições de educação superior deverão abonar as faltas do
estudante que, em decorrência da designação de que trata o inciso IV do caput
deste artigo, tenha participado de reuniões da CONAES em horário coincidente
com as atividades acadêmicas.

§ 6o Os membros da CONAES exercem função não remunerada de interesse
público relevante, com precedência sobre quaisquer outros cargos públicos de que
sejam titulares e, quando convocados, farão jus a transporte e diárias.
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Art. 8o A realização da avaliação das instituições, dos cursos e do
desempenho dos estudantes será responsabilidade do INEP.

Art. 9o O Ministério da Educação tornará público e disponível o resultado
da avaliação das instituições de ensino superior e de seus cursos.

Art. 10. Os resultados considerados insatisfatórios ensejarão a celebração
de protocolo de compromisso, a ser firmado entre a instituição de educação
superior e o Ministério da Educação, que deverá conter:

I – o diagnóstico objetivo das condições da instituição;
II – os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela

instituição de educação superior com vistas na superação das dificuldades
detectadas;

III – a indicação de prazos e metas para o cumprimento de ações,
expressamente definidas, e a caracterização das respectivas responsabilidades
dos dirigentes;

IV – a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão
de acompanhamento do protocolo de compromisso.

§ 1o O protocolo a que se refere o caput deste artigo será público e
estará disponível a todos os interessados.

§ 2o O descumprimento do protocolo de compromisso, no todo ou em
parte, poderá ensejar a aplicação das seguintes penalidades:

I – suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de
graduação;

II – cassação da autorização de funcionamento da instituição de
educação superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos;

III – advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente
responsável pela ação não executada, no caso de instituições públicas de ensino
superior.

§ 3o As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas pelo órgão do
Ministério da Educação responsável pela regulação e supervisão da educação
superior, ouvida a Câmara de Educação Superior, do Conselho Nacional de
Educação, em processo administrativo próprio, ficando assegurado o direito de
ampla defesa e do contraditório.

§ 4o Da decisão referida no § 2o deste artigo caberá recurso dirigido ao
Ministro de Estado da Educação.

§ 5o O prazo de suspensão da abertura de processo seletivo de cursos será
definido em ato próprio do órgão do Ministério da Educação referido no § 3o deste artigo.

Art. 11. Cada instituição de ensino superior, pública ou privada, constituirá
Comissão Própria de Avaliação - CPA, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
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publicação desta Lei, com as atribuições de condução dos processos de
avaliação internos da instituição, de sistematização e de prestação das
informações solicitadas pelo INEP, obedecidas as seguintes diretrizes:

I – constituição por ato do dirigente máximo da instituição de ensino
superior, ou por previsão no seu próprio estatuto ou regimento, assegurada a
participação de todos os segmentos da comunidade universitária e da sociedade
civil organizada, e vedada a composição que privilegie a maioria absoluta de um
dos segmentos;

II – atuação autônoma em relação a conselhos e demais órgãos
colegiados existentes na instituição de educação superior.

Art. 12. Os responsáveis pela prestação de informações falsas ou pelo
preenchimento de formulários e relatórios de avaliação que impliquem omissão
ou distorção de dados a serem fornecidos ao SINAES responderão civil, penal e
administrativamente por essas condutas.

Art. 13. A CONAES será instalada no prazo de 60 (sessenta) dias a contar
da publicação desta Lei.

Parágrafo único. Quando da constituição da CONAES, 2 (dois) dos
membros referidos no inciso VII do caput do art. 7o desta Lei serão nomeados
para mandato de 2 (dois) anos.

Art. 14. O Ministro de Estado da Educação regulamentará os
procedimentos de avaliação do SINAES.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 16. Revogam-se a alínea a do § 2o do art. 9o da Lei no 4.024, de 20 de

dezembro de 1961, e os arts 3º e e 4o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995.
       

Brasília, 14 de abril de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 15.4.2004
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LEI No 10.870, DE 19 DE MAIO DE 2004.

Institui a Taxa de Avaliação in loco das instituições de
educação superior e dos cursos de graduação e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Fica instituída a Taxa de Avaliação in loco, em favor do Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP, pelas
avaliações periódicas que realizar, quando formulada solicitação de
credenciamento ou renovação de credenciamento de instituição de educação
superior e solicitação de autorização, reconhecimento ou renovação de
reconhecimento de cursos de graduação, previstos no inciso IX do art. 9o e art. 46
da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Parágrafo único. A Taxa de Avaliação in loco será também devida em
caso de reavaliação de que trata o § 1o do art. 46 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996.

Art. 2o São contribuintes da Taxa de Avaliação in loco as instituições de
educação superior privadas e públicas, assegurada a estas últimas a necessária
previsão orçamentária.

Art. 3o A Taxa de Avaliação in loco, fixada no valor de R$ 6.960,00 (seis mil,
novecentos e sessenta reais), será recolhida ao INEP à oportunidade em que for
solicitado credenciamento ou renovação de credenciamento de instituição de
educação superior e autorização, reconhecimento ou renovação de
reconhecimento de cursos de graduação.

§ 1o O valor estabelecido no caput deste artigo sofrerá acréscimo de R$
3.480,00 (três mil, quatrocentos e oitenta reais) por avaliador acrescido à
composição básica da comissão de avaliação, que será de 2 (dois) membros.

§ 2o A composição da comissão de avaliação levará em consideração a
complexidade e amplitude do curso ou da instituição, de acordo com os seguintes
critérios:

I – cursos com até 2 (duas) habilitações: 2 (dois) avaliadores;
II – cursos com 3 (três) habilitações: 2 (dois) ou 3 (três) avaliadores;
III – cursos com 4 (quatro) habilitações: 3 (três) ou 4 (quatro) avaliadores;
IV – cursos com 5 (cinco) ou mais habilitações: de 3 (três) a 5 (cinco)

avaliadores;
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V – instituições de educação superior: de 3 (três) a 8 (oito) avaliadores.
§ 3o As receitas obtidas com a Taxa de Avaliação in loco serão aplicadas,

na forma disposta em regulamento, exclusivamente no custeio das despesas
com as comissões de avaliação.

§ 4o É vedado aos membros de comissão de avaliação receber, a qualquer
título, benefícios adicionais, pecuniários ou não, providos pela instituição de
educação superior ou curso em processo de avaliação.

§ 5o São isentas as instituições de educação superior públicas que atendam
ao que dispõe a Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 4o O credenciamento ou a renovação de credenciamento das
instituições de educação superior e o reconhecimento ou a renovação de
reconhecimento de cursos de graduação terão prazo de validade de até 5 (cinco)
anos, exceção feita às universidades, para as quais esse prazo será de até 10
(dez) anos.
Parágrafo único. Os prazos de que trata este artigo serão fixados mediante critérios
estabelecidos pelo Ministério da Educação e de acordo com os resultados da
avaliação, podendo ser por ele prorrogados.

Art. 5o Os valores fixados para a Taxa de Avaliação in loco somente poderão
ser alterados em decorrência da variação dos custos para a realização das
avaliações, em periodicidade não inferior a 1 (um) ano.

Art. 6o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 19 de maio de 2004; 183o da Independência e 116o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Tarso Genro
Guido Mantega

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.5.2004
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LEI No 11.096, DE 13 DE JANEIRO DE 2005.

Institui o Programa Universidade para Todos - PROUNI,
regula a atuação de entidades beneficentes de
assistência social no ensino superior; altera a Lei no

10.891, de 9 de julho de 2004, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte   Lei:

Art. 1o Fica instituído, sob a gestão do Ministério da Educação, o Programa
Universidade para Todos - PROUNI, destinado à concessão de bolsas de estudo
integrais e bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25%
(vinte e cinco por cento) para estudantes de cursos de graduação e seqüenciais
de formação específica, em instituições privadas de ensino superior, com ou
sem fins lucrativos.

§ 1o A bolsa de estudo integral será concedida a brasileiros não portadores
de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita não exceda
o valor de até 1 (um) salário-mínimo e 1/2 (meio).

§ 2o As bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25%
(vinte e cinco por cento), cujos critérios de distribuição serão definidos em
regulamento pelo Ministério da Educação, serão concedidas a brasileiros não-
portadores de diploma de curso superior, cuja renda familiar mensal per capita
não exceda o valor de até 3 (três) salários-mínimos, mediante critérios definidos
pelo Ministério da Educação.

§ 3o Para os efeitos desta Lei, bolsa de estudo refere-se às semestralidades
ou anuidades escolares fixadas com base na Lei no 9.870, de 23 de novembro de
1999.

§ 4o Para os efeitos desta Lei, as bolsas de estudo parciais de 50% (cinqüenta
por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) deverão ser concedidas, considerando-
se todos os descontos regulares e de caráter coletivo oferecidos pela instituição,
inclusive aqueles dados em virtude do pagamento pontual das mensalidades.

Art. 2o A bolsa será destinada:
I - a estudante que tenha cursado o ensino médio completo em escola da

rede pública ou em instituições privadas na condição de bolsista integral;
II - a estudante portador de deficiência, nos termos da lei;
III - a professor da rede pública de ensino, para os cursos de licenciatura,

normal superior e pedagogia, destinados à formação do magistério da educação
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básica, independentemente da renda a que se referem os §§ 1o e 2o do art. 1o

desta Lei.
Parágrafo único. A manutenção da bolsa pelo beneficiário, observado o

prazo máximo para a conclusão do curso de graduação ou seqüencial de
formação específica, dependerá do cumprimento de requisitos de desempenho
acadêmico, estabelecidos em normas expedidas pelo Ministério da Educação.

Art. 3o O estudante a ser beneficiado pelo Prouni será pré-selecionado
pelos resultados e pelo perfil socioeconômico do Exame Nacional do Ensino
Médio - ENEM ou outros critérios a serem definidos pelo Ministério da Educação,
e, na etapa final, selecionado pela instituição de ensino superior, segundo seus
próprios critérios, à qual competirá, também, aferir as informações prestadas
pelo candidato.

Parágrafo único. O beneficiário do Prouni responde legalmente pela
veracidade e autenticidade das informações socioeconômicas por ele prestadas.

Art. 4o Todos os alunos da instituição, inclusive os beneficiários do Prouni,
estarão igualmente regidos pelas mesmas normas e regulamentos internos da
instituição.

Art. 5o A instituição privada de ensino superior, com fins lucrativos ou sem
fins lucrativos não beneficente, poderá aderir ao Prouni mediante assinatura de
termo de adesão, cumprindo-lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral
para o equivalente a 10,7 (dez inteiros e sete décimos) estudantes regularmente
pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente período letivo
anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação,
excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas pelo Prouni ou
pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados.

§ 1o O termo de adesão terá prazo de vigência de 10 (dez) anos, contado
da data de sua assinatura, renovável por iguais períodos e observado o disposto
nesta Lei.

§ 2o O termo de adesão poderá prever a permuta de bolsas entre cursos e
turnos, restrita a 1/5 (um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada
turno.

§ 3o A denúncia do termo de adesão, por iniciativa da instituição privada,
não implicará ônus para o Poder Público nem prejuízo para o estudante
beneficiado pelo Prouni, que gozará do benefício concedido até a conclusão do
curso, respeitadas as normas internas da instituição, inclusive disciplinares, e
observado o disposto no art. 4o desta Lei.

§ 4o A instituição privada de ensino superior com fins lucrativos ou sem fins
lucrativos não beneficente poderá, alternativamente, em substituição ao requisito
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previsto no caput deste artigo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 22 (vinte
e dois) estudantes regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos
efetivamente nela instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo
Ministério da Educação, desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de
bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento)
na proporção necessária para que a soma dos benefícios concedidos na forma
desta Lei atinja o equivalente a 8,5% (oito inteiros e cinco décimos por cento) da
receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do Prouni, efetivamente
recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999, em cursos de
graduação ou seqüencial de formação específica.

§ 5o Para o ano de 2005, a instituição privada de ensino superior, com fins
lucrativos ou sem fins lucrativos não beneficente, poderá:

I - aderir ao Prouni mediante assinatura de termo de adesão, cumprindo-
lhe oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa integral para cada 9 (nove) estudantes
regularmente pagantes e devidamente matriculados ao final do correspondente
período letivo anterior, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério
da Educação, excluído o número correspondente a bolsas integrais concedidas
pelo Prouni ou pela própria instituição, em cursos efetivamente nela instalados;

II - alternativamente, em substituição ao requisito previsto no inciso I deste
parágrafo, oferecer 1 (uma) bolsa integral para cada 19 (dezenove) estudantes
regularmente pagantes e devidamente matriculados em cursos efetivamente nela
instalados, conforme regulamento a ser estabelecido pelo Ministério da Educação,
desde que ofereça, adicionalmente, quantidade de bolsas parciais de 50%
(cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento) na proporção necessária
para que a soma dos benefícios concedidos na forma desta Lei atinja o equivalente
a 10% (dez por cento) da receita anual dos períodos letivos que já têm bolsistas do
Prouni, efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de
1999, em cursos de graduação ou seqüencial de formação específica.

§ 6o Aplica-se o disposto no § 5o deste artigo às turmas iniciais de cada
curso e turno efetivamente instaladas a partir do 1o (primeiro) processo seletivo
posterior à publicação desta Lei, até atingir as proporções estabelecidas para o
conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação
específica da instituição, e o disposto no caput e no § 4o deste artigo às turmas
iniciais de cada curso e turno efetivamente instaladas a partir do exercício de
2006, até atingir as proporções estabelecidas para o conjunto dos estudantes de
cursos de graduação e seqüencial de formação específica da instituição.

Art. 6o Assim que atingida a proporção estabelecida no § 6o do art. 5o desta
Lei, para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de
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formação específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes
beneficiados apresentar discrepância em relação à evasão dos demais
estudantes matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas
de estudo na proporção necessária para estabelecer aquela proporção.

Art. 7o As obrigações a serem cumpridas pela instituição de ensino superior
serão previstas no termo de adesão ao Prouni, no qual deverão constar as
seguintes cláusulas necessárias:

I - proporção de bolsas de estudo oferecidas por curso, turno e unidade,
respeitados os parâmetros estabelecidos no art. 5o desta Lei;

II - percentual de bolsas de estudo destinado à implementação de políticas
afirmativas de acesso ao ensino superior de portadores de deficiência ou de
autodeclarados indígenas e negros.

§ 1o O percentual de que trata o inciso II do caput deste artigo deverá ser,
no mínimo, igual ao percentual de cidadãos autodeclarados indígenas, pardos
ou pretos, na respectiva unidade da Federação, segundo o último censo da
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 2o No caso de não-preenchimento das vagas segundo os critérios do §
1o deste artigo, as vagas remanescentes deverão ser preenchidas por estudantes
que se enquadrem em um dos critérios dos arts. 1o e 2o desta Lei.

§ 3o As instituições de ensino superior que não gozam de autonomia ficam
autorizadas a ampliar, a partir da assinatura do termo de adesão, o número de
vagas em seus cursos, no limite da proporção de bolsas integrais oferecidas por
curso e turno, na forma do regulamento.

§ 4o  O Ministério da Educação desvinculará do Prouni o curso considerado
insuficiente, sem prejuízo do estudante já matriculado, segundo critérios de
desempenho do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES,
por duas avaliações consecutivas, situação em que as bolsas de estudo do curso
desvinculado, nos processos seletivos seguintes, deverão ser redistribuídas
proporcionalmente pelos demais cursos da instituição, respeitado o disposto no
art. 5o desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.509, de 2007)

§ 5o Será facultada, tendo prioridade os bolsistas do Prouni, a estudantes
dos cursos referidos no § 4o deste artigo a transferência para curso idêntico ou
equivalente, oferecido por outra instituição participante do Programa.

Art. 8o A instituição que aderir ao Prouni ficará isenta dos seguintes impostos e
contribuições no período de vigência do termo de adesão: (Vide Lei nº 11.128, de 2005)

I - Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas;
II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, instituída pela Lei no 7.689,

de 15 de dezembro de 1988;
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III - Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social,
instituída pela Lei Complementar no 70, de 30 de dezembro de 1991; e

IV - Contribuição para o Programa de Integração Social, instituída pela Lei
Complementar no 7, de 7 de setembro de 1970.

§ 1o A isenção de que trata o caput deste artigo recairá sobre o lucro nas
hipóteses dos incisos I e II do caput deste artigo, e sobre a receita auferida, nas
hipóteses dos incisos III e IV do caput deste artigo, decorrentes da realização de
atividades de ensino superior, proveniente de cursos de graduação ou cursos
seqüenciais de formação específica.

§ 2o A Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda disciplinará
o disposto neste artigo no prazo de 30 (trinta) dias.

Art. 9o O descumprimento das obrigações assumidas no termo de adesão
sujeita a instituição às seguintes penalidades:

I - restabelecimento do número de bolsas a serem oferecidas
gratuitamente, que será determinado, a cada processo seletivo, sempre que a
instituição descumprir o percentual estabelecido no art. 5o desta Lei e que deverá
ser suficiente para manter o percentual nele estabelecido, com acréscimo de 1/
5 (um quinto);

II - desvinculação do Prouni, determinada em caso de reincidência, na
hipótese de falta grave, conforme dispuser o regulamento, sem prejuízo para os
estudantes beneficiados e sem ônus para o Poder Público.

§ 1o As penas previstas no caput deste artigo serão aplicadas pelo Ministério
da Educação, nos termos do disposto em regulamento, após a instauração de
procedimento administrativo, assegurado o contraditório e direito de defesa.

§ 2o Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, a suspensão da isenção
dos impostos e contribuições de que trata o art. 8o desta Lei terá como termo
inicial a data de ocorrência da falta que deu causa à desvinculação do Prouni,
aplicando-se o disposto nos arts. 32 e 44 da Lei no 9.430, de 27 de dezembro de
1996, no que couber.

§ 3o As penas previstas no caput deste artigo não poderão ser aplicadas
quando o descumprimento das obrigações assumidas se der em face de razões
a que a instituição não deu causa.

Art. 10. A instituição de ensino superior, ainda que atue no ensino básico ou
em área distinta da educação, somente poderá ser considerada entidade
beneficente de assistência social se oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo
integral para estudante de curso de graduação ou seqüencial de formação
específica, sem diploma de curso superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta
Lei, para cada 9 (nove) estudantes pagantes de cursos de graduação ou
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seqüencial de formação específica regulares da instituição, matriculados em
cursos efetivamente instalados, e atender às demais exigências legais.

§ 1o A instituição de que trata o caput deste artigo deverá aplicar anualmente,
em gratuidade, pelo menos 20% (vinte por cento) da receita bruta proveniente da
venda de serviços, acrescida da receita decorrente de aplicações financeiras,
de locação de bens, de venda de bens não integrantes do ativo imobilizado e de
doações particulares, respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a
atuação das entidades beneficentes de assistência social na área da saúde.

§ 2o Para o cumprimento do que dispõe o § 1o deste artigo, serão
contabilizadas, além das bolsas integrais de que trata o caput deste artigo, as
bolsas parciais de 50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento)
para estudante enquadrado no § 2o do art. 1o desta Lei e a assistência social em
programas não decorrentes de obrigações curriculares de ensino e pesquisa.

§ 3o Aplica-se o disposto no caput deste artigo às turmas iniciais de cada
curso e turno efetivamente instalados a partir do 1o (primeiro) processo seletivo
posterior à publicação desta Lei.

§ 4o Assim que atingida a proporção estabelecida no caput deste artigo
para o conjunto dos estudantes de cursos de graduação e seqüencial de formação
específica da instituição, sempre que a evasão dos estudantes beneficiados
apresentar discrepância em relação à evasão dos demais estudantes
matriculados, a instituição, a cada processo seletivo, oferecerá bolsas de estudo
integrais na proporção necessária para restabelecer aquela proporção.

§ 5o É permitida a permuta de bolsas entre cursos e turnos, restrita a 1/5
(um quinto) das bolsas oferecidas para cada curso e cada turno.

Art. 11. As entidades beneficentes de assistência social que atuem no
ensino superior poderão, mediante assinatura de termo de adesão no Ministério
da Educação, adotar as regras do Prouni, contidas nesta Lei, para seleção dos
estudantes beneficiados com bolsas integrais e bolsas parciais de 50% (cinqüenta
por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), em especial as regras previstas no
art. 3o e no inciso II do caput e §§ 1o e 2o do art. 7o desta Lei, comprometendo-se,
pelo prazo de vigência do termo de adesão, limitado a 10 (dez) anos, renovável
por iguais períodos, e respeitado o disposto no art. 10 desta Lei, ao atendimento
das seguintes condições:

I - oferecer 20% (vinte por cento), em gratuidade, de sua receita anual
efetivamente recebida nos termos da Lei no 9.870, de 23 de novembro de 1999,
ficando dispensadas do cumprimento da exigência do § 1o do art. 10 desta Lei,
desde que sejam respeitadas, quando couber, as normas que disciplinam a
atuação das entidades beneficentes de assistência social na área da saúde;
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II - para cumprimento do disposto no inciso I do caput deste artigo, a instituição:
a) deverá oferecer, no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral a estudante

de curso de graduação ou seqüencial de formação específica, sem diploma de
curso superior, enquadrado no § 1o do art. 1o desta Lei, para cada 9 (nove)
estudantes pagantes de curso de graduação ou seqüencial de formação específica
regulares da instituição, matriculados em cursos efetivamente instalados,
observado o disposto nos §§ 3o, 4o e 5o do art. 10 desta Lei;

b) poderá contabilizar os valores gastos em bolsas integrais e parciais de
50% (cinqüenta por cento) ou de 25% (vinte e cinco por cento), destinadas a
estudantes enquadrados no § 2o do art. 1o desta Lei, e o montante direcionado
para a assistência social em programas não decorrentes de obrigações
curriculares de ensino e pesquisa;

III - gozar do benefício previsto no § 3o do art. 7o desta Lei.
§ 1o Compete ao Ministério da Educação verificar e informar aos demais

órgãos interessados a situação da entidade em relação ao cumprimento das
exigências do Prouni, sem prejuízo das competências da Secretaria da Receita
Federal e do Ministério da Previdência Social.

§ 2o As entidades beneficentes de assistência social que tiveram seus
pedidos de renovação de Certificado de Entidade Beneficente de Assistência
Social indeferidos, nos 2 (dois) últimos triênios, unicamente por não atenderem
ao percentual mínimo de gratuidade exigido, que adotarem as regras do Prouni,
nos termos desta Lei, poderão, até 60 (sessenta) dias após a data de publicação
desta Lei, requerer ao Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS a
concessão de novo Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social e,
posteriormente, requerer ao Ministério da Previdência Social a isenção das
contribuições de que trata o art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

§ 3o O Ministério da Previdência Social decidirá sobre o pedido de isenção
da entidade que obtiver o Certificado na forma do caput deste artigo com efeitos
a partir da edição da Medida Provisória no 213, de 10 de setembro de 2004,
cabendo à entidade comprovar ao Ministério da Previdência Social o efetivo
cumprimento das obrigações assumidas, até o último dia do mês de abril
subseqüente a cada um dos 3 (três) próximos exercícios fiscais.

§ 4o Na hipótese de o CNAS não decidir sobre o pedido até o dia 31 de março de
2005, a entidade poderá formular ao Ministério da Previdência Social o pedido de
isenção, independentemente do pronunciamento do CNAS, mediante apresentação
de cópia do requerimento encaminhando a este e do respectivo protocolo de recebimento.

§ 5o Aplica-se, no que couber, ao pedido de isenção de que trata este
artigo o disposto no art. 55 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
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Art. 12. Atendidas as condições socioeconômicas estabelecidas nos §§ 1o

e 2o do art. 1o desta Lei, as instituições que aderirem ao Prouni ou adotarem suas
regras de seleção poderão considerar como bolsistas do programa os
trabalhadores da própria instituição e dependentes destes que forem bolsistas
em decorrência de convenção coletiva ou acordo trabalhista, até o limite de 10%
(dez por cento) das bolsas Prouni concedidas.

Art. 13. As pessoas jurídicas de direito privado, mantenedoras de instituições
de ensino superior, sem fins lucrativos, que adotarem as regras de seleção de
estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei e que estejam no gozo da
isenção da contribuição para a seguridade social de que trata o § 7o do art. 195 da
Constituição Federal, que optarem, a partir da data de publicação desta Lei, por
transformar sua natureza jurídica em sociedade de fins econômicos, na forma
facultada pelo art. 7o-A da Lei no 9.131, de 24 de novembro de 1995, passarão a
pagar a quota patronal para a previdência social de forma gradual, durante o prazo
de 5 (cinco) anos, na razão de 20% (vinte por cento) do valor devido a cada ano,
cumulativamente, até atingir o valor integral das contribuições devidas.

Parágrafo único. A pessoa jurídica de direito privado transformada em
sociedade de fins econômicos passará a pagar a contribuição previdenciária de
que trata o caput deste artigo a partir do 1o dia do mês de realização da assembléia
geral que autorizar a transformação da sua natureza jurídica, respeitada a
gradação correspondente ao respectivo ano.

Art. 14. Terão prioridade na distribuição dos recursos disponíveis no Fundo
de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior - FIES as instituições de
direito privado que aderirem ao Prouni na forma do art. 5o desta Lei ou adotarem
as regras de seleção de estudantes bolsistas a que se refere o art. 11 desta Lei.

Art. 15. Para os fins desta Lei, o disposto no art. 6o da Lei no 10.522, de 19
de julho de 2002, será exigido a partir do ano de 2006 de todas as instituições de
ensino superior aderentes ao Prouni, inclusive na vigência da Medida Provisória
no 213, de 10 de setembro de 2004.

Art. 16. O processo de deferimento do termo de adesão pelo Ministério da
Educação, nos termos do art. 5o desta Lei, será instruído com a estimativa da
renúncia fiscal, no exercício de deferimento e nos 2 (dois) subseqüentes, a ser
usufruída pela respectiva instituição, na forma do art. 9o desta Lei, bem como o
demonstrativo da compensação da referida renúncia, do crescimento da
arrecadação de impostos e contribuições federais no mesmo segmento
econômico ou da prévia redução de despesas de caráter continuado.

Parágrafo único. A evolução da arrecadação e da renúncia fiscal das
instituições privadas de ensino superior será acompanhada por grupo interministerial,
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composto por 1 (um) representante do Ministério da Educação, 1 (um) do Ministério
da Fazenda e 1 (um) do Ministério da Previdência Social, que fornecerá os subsídios
necessários à execução do disposto no caput deste artigo.

Art. 17. (VETADO).
Art. 18. O Poder Executivo dará, anualmente, ampla publicidade dos

resultados do Programa.
Art. 19. Os termos de adesão firmados durante a vigência da Medida

Provisória no 213, de 10 de setembro de 2004, ficam validados pelo prazo neles
especificado, observado o disposto no § 4o e no caput do art. 5o desta Lei.

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.
Art. 21. Os incisos I, II e VII do caput do art. 3o da Lei no 10.891, de 9 de julho

de 2004, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3o .................................................................
I - possuir idade mínima de 14 (quatorze) anos
para a obtenção das Bolsas Atleta Nacional,
Atleta Internacional Olímpico e Paraolímpico,
e possuir idade mínima de 12 (doze) anos para
a obtenção da Bolsa-Atleta Estudantil;
II - estar vinculado a alguma entidade de
prática desportiva, exceto os atletas que
pleitearem a Bolsa-Atleta Estudantil;
................................................................................
VII - estar regularmente matriculado em
instituição de ensino pública ou privada,
exclusivamente para os atletas que pleitearem
a Bolsa-Atleta Estudantil.” (NR)

Art. 22. O Anexo I da Lei no 10.891, de 9 de julho de 2004, passa a vigorar
com a alteração constante do Anexo I desta Lei.

Art. 23. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 13 de janeiro de 2005; 184o da Independência e 117o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

Tarso Genro
Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de  14.1.2005
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ANEXO I
Bolsa-Atleta – Categoria Atleta Estudantil
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LEI Nº 11.507, DE 20 DE JULHO DE 2007.

Institui o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE para
os servidores que participarem de processos de
avaliação realizados pelo Instituto Nacional de Estudos
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - INEP ou pela
Fundação CAPES; altera as Leis nos 10.880, de 9 de
junho de 2004, 11.273, de 6 de fevereiro de 2006,
11.357, de 19 de outubro de 2006, e 11.458, de 19 de
março de 2007; cria cargos em comissão do Grupo-
Direção e Assessoramento Superiores - DAS; cria, em
caráter temporário, funções de confiança denominadas
Funções Comissionadas dos Jogos Pan-americanos -
FCPAN; trata de cargos de reitor e vice-reitor das 
Universidades Federais; revoga dispositivo da Lei no

10.558, de 13 de novembro de 2002; e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o  Fica instituído o Auxílio de Avaliação Educacional - AAE, devido ao
servidor que, em decorrência do exercício da docência ou pesquisa no ensino
superior público ou privado, participe, em caráter eventual, de processo de
avaliação educacional de instituições, cursos, projetos ou desempenho de
estudantes realizado por iniciativa do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP ou da Fundação Coordenação de
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - CAPES.

Art. 2o  Caberá o pagamento do AAE em retribuição à participação em
processo de avaliação referido no art. 1o desta Lei, incluídas a realização de visita
de avaliação in loco, participação em sessão de colegiado com atribuições de
avaliação educacional, atuação em comissão de especialistas, emissão de
parecer técnico e elaboração de estudos e relatórios científicos de avaliação.

Art. 3o  O AAE de que trata o art. 1o desta Lei:
I - somente será pago se as atividades forem exercidas sem prejuízo das

atribuições do cargo do servidor, devendo ser objeto de compensação de carga
horária, até o mês subseqüente, quando desempenhadas durante a jornada de
trabalho; e



103

Le
is

 F
ed

er
ai

s

II - não se incorpora ao vencimento ou salário do servidor para qualquer
efeito e não poderá ser utilizado como base de cálculo para quaisquer outras
vantagens, inclusive para fins de cálculo dos proventos da aposentadoria e das
pensões.

Art. 4o  O AAE será devido em função da realização das atividades de
avaliação referidas nos arts. 1o e 2o desta Lei, até o limite de R$ 1.000,00 (mil
reais) por atividade.

§ 1o  Regulamento disporá sobre os valores a serem atribuídos a cada
atividade.

§ 2o  Os valores do AAE devidos a  cada  atividade serão atualizados
anualmente em ato do Poder Executivo.

Art. 5o  Quando houver a participação, em caráter eventual, de pessoa
estranha aos quadros de pessoal da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional em processos de avaliação de que tratam os arts. 1o e
2o desta Lei, ser-lhe-á pago, a título de retribuição, valor fixado na forma do art. 4o

desta Lei.
Art. 6o  Quando necessários deslocamentos em razão da atividade de

avaliação, o servidor fará jus a passagens e diárias, na forma da lei.
Parágrafo único.  A pessoa de que trata o art. 5o desta Lei em idêntica

situação fará jus a passagens e diárias do mesmo valor devido ao servidor.
Art. 7o  As despesas decorrentes do AAE correrão à conta de dotações e

limites previstos no orçamento anual consignadas à CAPES e ao INEP no grupo
de despesas Outras Despesas Correntes.

Art. 8o  Os arts. 8o e 11 da Lei no 10.880, de 9 de junho de 2004, passam a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8o .......................................................
...................................................................

§ 3o  A bolsa referida no § 1o do art. 11 desta Lei poderá
ser paga ao voluntário diretamente pela União,
observadas as normas do FNDE.” (NR)
“Art. 11........................................................
...................................................................
§ 4o  Entende-se por alfabetizadores os professores
da rede pública ou privada ou outros agentes, nos
termos do regulamento, que, voluntariamente,
realizem as atividades de alfabetização em contato
direto com os alunos e por coordenadores de turmas
de alfabetização os que, voluntariamente,
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desempenhem supervisão do processo de
aprendizagem dos alfabetizandos.
§ 5o  Aplica-se o regime desta Lei aos formadores
voluntários dos alfabetizadores, nos termos do § 4o

deste artigo, e aos tradutores e intérpretes voluntários
da Língua Brasileira de Sinais - Libras que auxiliem
na alfabetização de alunos surdos.” (NR)

Art. 9o  O art. 3o da Lei no 11.273, de 6 de fevereiro de 2006, passa a vigorar
com a seguinte redação:

“Art. 3o  As bolsas de que trata o art. 2o desta Lei serão
concedidas pelo FNDE diretamente ao beneficiário,
por meio de crédito bancário, nos termos de normas
expedidas pelo Conselho Deliberativo do FNDE, e
mediante a celebração de termo de compromisso
em que constem os correspondentes direitos e
obrigações.” (NR)

Art. 10. O art. 7o da Lei no 11.357, de 19 de outubro de 2006, passa a vigorar
acrescido do seguinte § 9o:

“Art. 7o .........................................................
....................................................................
§ 9o  Até que se efetivem as avaliações que
considerem as condições específicas de exercício
profissional, a GDPGTAS será paga em valor
correspondente a 80% (oitenta por cento) do seu valor
máximo, observados o posicionamento na tabela e o
cargo efetivo ocupado pelo servidor:
I - cedido aos Estados do Amapá, de Roraima e de
Rondônia, com fundamento no art. 31 da Emenda
Constitucional no 19, de 4 de junho de 1998, e no § 2o

do art. 19 da Lei Complementar no 41, de 22 de
dezembro de 1981; ou
II - à disposição de Estado, do Distrito Federal ou de
Município, conforme disposto no art. 20 da Lei no

8.270, de 17 de dezembro de 1991.” (NR)
Art. 11.  O art. 2o da Lei no 11.458, de 19 de março de 2007, passa a vigorar

com a seguinte redação:
“Art. 2o  A contratação de que trata esta Lei será de, no
máximo, 160 (cento e sessenta) pessoas, com
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validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada
por igual período.” (NR)

Art. 12.  Ficam criados:
I - no âmbito da Advocacia-Geral da União:
a) 2 (dois) cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código

DAS-102.5; e
b) 7 (sete) cargos do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, código

DAS-101.4;
II - no âmbito da Procuradoria-Geral Federal: 3 (três) cargos do Grupo-

Direção e Assessoramento Superiores, código DAS-101.4.
Art. 13.  Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Federal, os seguintes

cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS: 11
(onze) DAS-4 e 6 (seis) DAS-3, a serem alocados temporariamente no Ministério
do Esporte.

§ 1o  Os cargos em comissão referidos no caput deste artigo serão
destinados à Secretaria-Executiva do Governo Federal para o Pan-americano do
Ministério do Esporte e utilizados no apoio ao gerenciamento das ações do
Governo Federal para a realização dos Jogos Pan-americanos e Parapan-
americanos de 2007.

§ 2o  Os cargos de que trata este artigo serão considerados automaticamente
extintos em 30 de novembro de 2007.

Art. 14.  Ficam criadas, em caráter temporário, funções de confiança
denominadas Funções Comissionadas dos Jogos Pan-americanos - FCPAN,
privativas de servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, de qualquer esfera
de governo, e de militares da União, dos Estados e do Distrito Federal, quando
destacados para o exercício de atividades de chefia e supervisão na área de
segurança dos Jogos Pan-americanos e Parapan-americanos de 2007, na cidade
do Rio de Janeiro, nos quantitativos, valores e níveis especificados no Anexo
desta Lei.

§ 1o  As FCPAN ficam alocadas no Ministério da Justiça exclusivamente
para atividades de chefia e supervisão na área de segurança vinculada aos Jogos
Pan-americanos e Parapan-americanos de 2007.

§ 2o  O ocupante de FCPAN fará jus à remuneração do cargo efetivo,
acrescida do valor da função para a qual foi designado.

§ 3o  Os servidores civis e militares lotados em outras unidades da Federação
que sejam designados para as FCPAN receberão diárias durante o período em
que exercerem as suas funções fora da unidade de origem, observado o art. 58
da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990.
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§ 4o  Se ocupante de cargo em comissão ou função gratificada, o servidor
ou militar designado para o exercício de FCPAN exercerá a função obedecidos
os termos do parágrafo único do art. 9o da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de
1990.

§ 5o  Considera-se função de natureza militar, para os efeitos da Lei no

6.880, de 9 de dezembro de 1980, o exercício por militar das FCPAN.
§ 6o  A FCPAN não se incorpora à remuneração do servidor ou militar e não

integra os proventos de aposentadoria e pensão.
Art. 15.  Dos atos de designação para o exercício de FCPAN deverá constar,

expressamente, seu caráter transitório.
Art. 16.  As FCPAN serão consideradas extintas 60 (sessenta) dias após o

encerramento dos Jogos Pan-americanos de 2007, cabendo à unidade de
recursos humanos responsável promover o cancelamento do pagamento
correspondente àquelas funções, independentemente de formalização do ato de
dispensa dos titulares.

Parágrafo único.  As FCPAN indispensáveis ao desenvolvimento das
atividades de desmobilização do aparato de segurança do evento, conforme
justificativa e indicação da autoridade competente, serão consideradas extintas
em 30 de novembro de 2007, aplicando-se o procedimento indicado neste artigo,
observada a data de extinção.

Art. 17.  Aos atuais ocupantes dos cargos de reitor e vice-reitor das
universidades federais aplicam-se, para fins de inclusão na lista tríplice objetivando
a recondução, a estrutura da Carreira de Magistério Superior e os requisitos
legais vigentes à época em que foram nomeados para o mandato em curso.

Parágrafo único.  Na 1a (primeira) eleição após o início da vigência desta
Lei, poderão concorrer à inclusão na lista tríplice, para efeito de nomeação para
os cargos de reitor e vice-reitor, além dos doutores, os professores posicionados
nos 2 (dois) níveis mais elevados, dentre os efetivamente ocupados, do Plano de
Carreira vigente na respectiva instituição.

Art. 18.  Fica revogado o art. 3o da Lei no 10.558, de 13 de novembro de
2002.

Art. 19.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 20 de julho de 2007; 186o da Independência e 119o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Tarso Genro

Fernando Haddad
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Paulo Bernardo Silva
Orlando Silva de Jesus Junior

José Antonio Dias Toffoli

Este texto não substitui o publicado no DOU de 23.7.2007

ANEXO
FUNÇÕES COMISSIONADAS DOS JOGOS PAN-AMERICANOS – FCPAN

oãçnuF ovitatitnauQ )$R(oirátinUrolaV

3-NAPCF 1 00,003.2

2-NAPCF 6 00,003.1

1-NAPCF 43 00,000.1
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DECRETO Nº 5.154 DE 23 DE JULHO DE 2004.

Regulamenta o § 2º do art. 36 e os arts. 39 a 41 da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece
as diretrizes e bases da educação nacional, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição,

DECRETA:

Art. 1o  A educação profissional, prevista no art. 39 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), observadas
as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo Conselho Nacional de
Educação, será desenvolvida por meio de cursos e programas de:

I - formação inicial e continuada de trabalhadores;
II - educação profissional técnica de nível médio; e
III - educação profissional tecnológica de graduação e de pós-graduação.
Art. 2º  A educação profissional observará as seguintes premissas:
I - organização, por áreas profissionais, em função da estrutura sócio-

ocupacional e tecnológica;
II - articulação de esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego,

e da ciência e tecnologia.
Art. 3º  Os cursos e programas de formação inicial e continuada de

trabalhadores, referidos no inciso I do art. 1o, incluídos a capacitação, o
aperfeiçoamento, a especialização e a atualização, em todos os níveis de
escolaridade, poderão ser ofertados segundo itinerários formativos, objetivando
o desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva e social.

§ 1o  Para fins do disposto no caput considera-se itinerário formativo o
conjunto de etapas que compõem a organização da educação profissional em
uma determinada área, possibilitando o aproveitamento contínuo e articulado
dos estudos.

§ 2o  Os cursos mencionados no caput articular-se-ão, preferencialmente,
com os cursos de educação de jovens e adultos, objetivando a qualificação para
o trabalho e a elevação do nível de escolaridade do trabalhador, o qual, após a
conclusão com aproveitamento dos referidos cursos, fará jus a certificados de
formação inicial ou continuada para o trabalho.
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Art. 4o  A educação profissional técnica de nível médio, nos termos
dispostos no § 2o do art. 36, art. 40 e parágrafo único do art. 41 da Lei no 9.394, de
1996, será desenvolvida de forma articulada com o ensino médio, observados:

I - os objetivos contidos nas diretrizes curriculares nacionais definidas pelo
Conselho Nacional de Educação;

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; e
III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projeto

pedagógico.
§ 1o  A articulação entre a educação profissional técnica de nível médio e

o ensino médio dar-se-á de forma:
I - integrada, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino

fundamental, sendo o curso planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação
profissional técnica de nível médio, na mesma instituição de ensino, contando
com matrícula única para cada aluno;

II - concomitante, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino
fundamental ou esteja cursando o ensino médio, na qual a complementaridade
entre a educação profissional técnica de nível médio e o ensino médio pressupõe
a existência de matrículas distintas para cada curso, podendo ocorrer:

a) na mesma instituição de ensino, aproveitando-se as oportunidades
educacionais disponíveis;

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades
educacionais disponíveis; ou

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de
intercomplementaridade, visando o planejamento e o desenvolvimento de projetos
pedagógicos unificados;

III - subseqüente, oferecida somente a quem já tenha concluído o ensino médio.
§ 2o  Na hipótese prevista no inciso I do § 1o, a instituição de ensino deverá,

observados o inciso I do art. 24 da Lei no 9.394, de 1996, e as diretrizes curriculares
nacionais para a educação profissional técnica de nível médio, ampliar a carga
horária total do curso, a fim de assegurar, simultaneamente, o cumprimento das
finalidades estabelecidas para a formação geral e as condições de preparação
para o exercício de profissões técnicas.

Art. 5o  Os cursos de educação profissional tecnológica de graduação e
pós-graduação organizar-se-ão, no que concerne aos objetivos, características
e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais definidas pelo
Conselho Nacional de Educação.

Art. 6o  Os cursos e programas de educação profissional técnica de nível
médio e os cursos de educação profissional tecnológica de graduação, quando
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estruturados e organizados em etapas com terminalidade, incluirão saídas
intermediárias, que possibilitarão a obtenção de certificados de qualificação para
o trabalho após sua conclusão com aproveitamento.

§ 1o  Para fins do disposto no caput considera-se etapa com terminalidade
a conclusão intermediária de cursos de educação profissional técnica de nível
médio ou de cursos de educação profissional tecnológica de graduação que
caracterize uma qualificação para o trabalho, claramente definida e com
identidade própria.

§ 2o  As etapas com terminalidade deverão estar articuladas entre si,
compondo os itinerários formativos e os respectivos perfis profissionais de
conclusão.

Art. 7o  Os cursos de educação profissional técnica de nível médio e os
cursos de educação profissional tecnológica de graduação conduzem à
diplomação após sua conclusão com aproveitamento.

Parágrafo único.  Para a obtenção do diploma de técnico de nível médio,
o aluno deverá concluir seus estudos de educação profissional técnica de nível
médio e de ensino médio.

Art. 8o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 9o Revoga-se o Decreto no 2.208, de 17 de abril de 1997.

Brasília, 23 de julho de 2004; 183º da Independência e 116º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad
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DECRETO Nº 5.622, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2005.

Regulamenta o art. 80 da Lei no 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere
o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da Constituição, e tendo em vista o que
dispõem os arts. 8o, § 1o, e 80 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o  Para os fins deste Decreto, caracteriza-se a educação a distância
como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica nos
processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores
desenvolvendo atividades educativas em lugares ou tempos diversos.

§ 1o  A educação a distância organiza-se segundo metodologia, gestão e
avaliação peculiares, para as quais deverá estar prevista a obrigatoriedade de
momentos presenciais para:

I - avaliações de estudantes;
II - estágios obrigatórios, quando previstos na legislação pertinente;
III - defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstos na

legislação pertinente; e
IV - atividades relacionadas a laboratórios de ensino, quando for o caso.
Art. 2o  A educação a distância poderá ser ofertada nos seguintes níveis e

modalidades educacionais:
I - educação básica, nos termos do art. 30 deste Decreto;
II - educação de jovens e adultos, nos termos do art. 37 da Lei no 9.394, de

20 de dezembro de 1996;
III - educação especial, respeitadas as especificidades legais pertinentes;
IV - educação profissional, abrangendo os seguintes cursos e programas:

a) técnicos, de nível médio; e
b) tecnológicos, de nível superior;

V - educação superior, abrangendo os seguintes cursos e programas:
a) seqüenciais;
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b) de graduação;
c) de especialização;
d) de mestrado; e
e) de doutorado.

Art. 3o  A criação, organização, oferta e desenvolvimento de cursos e
programas a distância deverão observar ao estabelecido na legislação e em
regulamentações em vigor, para os respectivos níveis e modalidades da educação
nacional.

§ 1o  Os cursos e programas a distância deverão ser projetados com a
mesma duração definida para os respectivos cursos na modalidade presencial.

§ 2o  Os cursos e programas a distância poderão aceitar transferência e
aproveitar estudos realizados pelos estudantes em cursos e programas presenciais,
da mesma forma que as certificações totais ou parciais obtidas nos cursos e
programas a distância poderão ser aceitas em outros cursos e programas a distância
e em cursos e programas presenciais, conforme a legislação em vigor.

Art. 4o  A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção,
conclusão de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se-á no
processo, mediante:

I - cumprimento das atividades programadas; e
II - realização de exames presenciais.
§ 1o  Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria

instituição de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos
no projeto pedagógico do curso ou programa.

§ 2o  Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre
os demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a distância.

Art. 5o  Os diplomas e certificados de cursos e programas a distância, expedidos
por instituições credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional.

Parágrafo único.  A emissão e registro de diplomas de cursos e programas
a distância deverão ser realizados conforme legislação educacional pertinente.

Art. 6o  Os convênios e os acordos de cooperação celebrados para fins de
oferta de cursos ou programas a distância entre instituições de ensino brasileiras,
devidamente credenciadas, e suas similares estrangeiras, deverão ser
previamente submetidos à análise e homologação pelo órgão normativo do
respectivo sistema de ensino, para que os diplomas e certificados emitidos tenham
validade nacional.

Art. 7o  Compete ao Ministério da Educação, mediante articulação entre
seus órgãos, organizar, em regime de colaboração, nos termos dos arts. 8o, 9o, 10
e 11 da Lei no 9.394, de 1996, a cooperação e integração entre os sistemas de
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ensino, objetivando a padronização de normas e procedimentos para, em
atendimento ao disposto no art. 80 daquela Lei:

I - credenciamento e renovação de credenciamento de instituições para
oferta de educação a distância; e

II - autorização, renovação de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento dos cursos ou programas a distância.

Parágrafo único.  Os atos do Poder Público, citados nos incisos I e II,
deverão ser pautados pelos Referenciais de Qualidade para a Educação a
Distância, definidos pelo Ministério da Educação, em colaboração com os
sistemas de ensino.

Art. 8o  Os sistemas de ensino, em regime de colaboração, organizarão e
manterão sistemas de informação abertos ao público com os dados de:

I - credenciamento e renovação de credenciamento institucional;
II - autorização e renovação de autorização de cursos ou programas a distância;
III - reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos ou

programas a distância; e
Parágrafo único.  O Ministério da Educação deverá organizar e manter

sistema de informação, aberto ao público, disponibilizando os dados nacionais
referentes à educação a distancia.

CAPÍTULO II
DO CREDENCIAMENTO DE INSTRUÇÕES PARA OFERTA DE CURSOS E

PROGRAMAS NA MODALIDADE A DISTÂNCIA

Art. 9o  O ato de credenciamento para a oferta de cursos e programas na
modalidade a distância destina-se às instituições de ensino, públicas ou privadas.

Parágrafo único.  As instituições de pesquisa científica e tecnológica,
públicas ou privadas, de comprovada excelência e de relevante produção em
pesquisa, poderão solicitar credenciamento institucional, para a oferta de cursos
ou programas a distância de:

I - especialização;
II - mestrado;
III - doutorado; e
IV - educação profissional tecnológica de pós-graduação.
Art. 10.  Compete ao Ministério da Educação promover os atos de credenciamento

de instituições para oferta de cursos e programas a distância para educação superior.
§ 1o  O ato de credenciamento referido no caput considerará como

abrangência para atuação da instituição de ensino superior na modalidade de
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educação a distância, para fim de realização das atividades presenciais
obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos endereços dos pólos de apoio
presencial, mediante avaliação in loco, aplicando-se os instrumentos de avaliação
pertinentes e as disposições da Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004. (Incluído
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o  As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação,
estágios, defesa de trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 1o, § 1o,
serão realizados na sede da instituição ou nos pólos de apoio presencial,
devidamente credenciados. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 3o  A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de atuação,
por meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na forma de
aditamento ao ato de credenciamento. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 4o  O pedido de aditamento será instruído com documentos que
comprovem a existência de estrutura física e recursos humanos necessários e
adequados ao funcionamento dos pólos, observados os referenciais de qualidade,
comprovados em avaliação in loco. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 5o  No caso do pedido de aditamento visando ao funcionamento de pólo
de apoio presencial no exterior, o valor da taxa será complementado pela
instituição com a diferença do custo de viagem e diárias dos avaliadores no
exterior, conforme cálculo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 6o  O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos deste
artigo, somente poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro curso a
distância da instituição, exceto na hipótese de credenciamento para educação a
distância limitado à oferta de pós-graduação lato sensu. (Incluído pelo Decreto
nº 6.303, de 2007)

§ 7o  As instituições de educação superior integrantes dos sistemas estaduais
que pretenderem oferecer cursos superiores a distância devem ser previamente
credenciadas pelo sistema federal, informando os pólos de apoio presencial que
integrarão sua estrutura, com a demonstração de suficiência da estrutura física,
tecnológica e de recursos humanos. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 11.  Compete às autoridades dos sistemas de ensino estadual e do
Distrito Federal promover os atos de credenciamento de instituições para oferta
de cursos a distância no nível básico e, no âmbito da respectiva unidade da
Federação, nas modalidades de:

I - educação de jovens e adultos;
II - educação especial; e
III - educação profissional.
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§ 1o  Para atuar fora da unidade da Federação em que estiver sediada, a
instituição deverá solicitar credenciamento junto ao Ministério da Educação.

§ 2o  O credenciamento institucional previsto no § 1o será realizado em
regime de colaboração e cooperação com os órgãos normativos dos sistemas
de ensino envolvidos.

§ 3o  Caberá ao órgão responsável pela educação a distância no Ministério
da Educação, no prazo de cento e oitenta dias, contados da publicação deste
Decreto, coordenar os demais órgãos do Ministério e dos sistemas de ensino
para editar as normas complementares a este Decreto, para a implementação
do disposto nos §§ 1o e 2o.

Art. 12.  O pedido de credenciamento da instituição deverá ser formalizado
junto ao órgão responsável, mediante o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - habilitação jurídica, regularidade fiscal e capacidade econômico-
financeira, conforme dispõe a legislação em vigor;

II - histórico de funcionamento da instituição de ensino, quando for o caso;
III - plano de desenvolvimento escolar, para as instituições de educação

básica, que contemple a oferta, a distância, de cursos profissionais de nível médio
e para jovens e adultos;

IV - plano de desenvolvimento institucional, para as instituições de educação
superior, que contemple a oferta de cursos e programas a distância;

V - estatuto da universidade ou centro universitário, ou regimento da
instituição isolada de educação superior;

VI - projeto pedagógico para os cursos e programas que serão ofertados
na modalidade a distância;

VII - garantia de corpo técnico e administrativo qualificado;
VIII - apresentar corpo docente com as qualificações exigidas na legislação

em vigor e, preferencialmente, com formação para o trabalho com educação a
distância;

IX - apresentar, quando for o caso, os termos de convênios e de acordos de
cooperação celebrados entre instituições brasileiras e suas co-signatárias
estrangeiras, para oferta de cursos ou programas a distância;

X - descrição detalhada dos serviços de suporte e infra-estrutura
adequados à realização do projeto pedagógico, relativamente a:

a) instalações físicas e infra-estrutura tecnológica de suporte e
atendimento remoto aos estudantes e professores;

b) laboratórios científicos, quando for o caso;
c) pólo de apoio presencial é a unidade operacional, no País ou no

exterior, para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e
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administrativas relativas aos cursos e programas ofertados a distância; (Redação
dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

d) bibliotecas adequadas, inclusive com acervo eletrônico remoto e
acesso por meio de redes de comunicação e sistemas de informação, com regime de
funcionamento e atendimento adequados aos estudantes de educação a distância.

§ 1o  O pedido de credenciamento da instituição para educação a distância
deve vir acompanhado de pedido de autorização de pelo menos um curso na
modalidade.(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o  O credenciamento para educação a distância que tenha por base
curso de pós-graduação lato sensu ficará limitado a esse nível.(Redação dada
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 3o  A instituição credenciada exclusivamente para a oferta de pós-
graduação lato sensu a distância poderá requerer a ampliação da abrangência
acadêmica, na forma de aditamento ao ato de credenciamento. (Incluído pelo
Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 13.  Para os fins de que trata este Decreto, os projetos pedagógicos de
cursos e programas na modalidade a distância deverão:

I - obedecer às diretrizes curriculares nacionais, estabelecidas pelo
Ministério da Educação para os respectivos níveis e modalidades educacionais;

II - prever atendimento apropriado a estudantes portadores de
necessidades especiais;

III - explicitar a concepção pedagógica dos cursos e programas a distância,
com apresentação de:

a) os respectivos currículos;
b) o número de vagas proposto;
c) o sistema de avaliação do estudante, prevendo avaliações

presenciais e avaliações a distância; e
d) descrição das atividades presenciais obrigatórias, tais como

estágios curriculares, defesa presencial de trabalho de conclusão de curso e
das atividades em laboratórios científicos, bem como o sistema de controle de
freqüência dos estudantes nessas atividades, quando for o caso.

Art. 14.  O credenciamento de instituição para a oferta dos cursos ou
programas a distância terá prazo de validade condicionado ao ciclo avaliativo,
observado o Decreto no 5.773, de 2006, e

§ 1o  A instituição credenciada deverá iniciar o curso autorizado no prazo
de até doze meses, a partir da data da publicação do respectivo ato, ficando
vedada a transferência de cursos para outra instituição. (Redação dada pelo
Decreto nº 6.303, de 2007)
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§ 2o  Caso a implementação de cursos autorizados não ocorra no prazo
definido no § 1o, os atos de credenciamento e autorização de cursos serão
automaticamente tornados sem efeitos.

§ 3o  Os pedidos de credenciamento e recredenciamento para educação a
distância observarão a disciplina processual aplicável aos processos regulatórios
da educação superior, nos termos do Decreto no 5.773, de 2006, e normas expedidas
pelo Ministério da Educação. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 4o  Os resultados do sistema de avaliação mencionado no art. 16 deverão
ser considerados para os procedimentos de renovação de credenciamento.

Art. 15.  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos superiores a distância de instituições integrantes do
sistema federal devem tramitar perante os órgãos próprios do Ministério da Educação.

§ 1o  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos superiores a distância oferecidos por instituições integrantes
dos sistemas estaduais devem tramitar perante os órgãos estaduais competentes, a
quem caberá a respectiva supervisão. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o  Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas
atividades presenciais obrigatórias forem realizados em pólos de apoio presencial
fora do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento pelas autoridades competentes do sistema federal. (Redação
dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 3o  A oferta de curso reconhecido na modalidade presencial, ainda que
análogo ao curso a distância proposto, não dispensa a instituição do requerimento
específico de autorização, quando for o caso, e reconhecimento para cada um dos
cursos, perante as autoridades competente. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 16.  O sistema de avaliação da educação superior, nos termos da Lei no

10.861, de 14 de abril de 2004, aplica-se integralmente à educação superior a distância.
Art. 17.  Identificadas deficiências, irregularidades ou descumprimento das

condições originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de
avaliação de cursos ou instituições credenciadas para educação a distância, o
órgão competente do respectivo sistema de ensino determinará, em ato próprio,
observado o contraditório e ampla defesa:

I - instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo;
II - suspensão do reconhecimento de cursos superiores ou da renovação

de autorização de cursos da educação básica ou profissional;
III - intervenção;
IV - desativação de cursos; ou
V - descredenciamento da instituição para educação a distância.
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§ 1o  A instituição ou curso que obtiver desempenho insatisfatório na avaliação de que
trata a Lei no 10.861, de 2004, ficará sujeita ao disposto nos incisos I a IV, conforme o caso.

§ 2o  As determinações de que trata o caput são passíveis de recurso ao
órgão normativo do respectivo sistema de ensino.

CAPÍTULO III
DA OFERTA DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS, EDUCAÇÃO

ESPECIAL E EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NA MODALIDADE A
DISTÂNCIA, NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Art. 18.  Os cursos e programas de educação a distância criados somente
poderão ser implementados para oferta após autorização dos órgãos competentes
dos respectivos sistemas de ensino.

Art. 19.  A matrícula em cursos a distância para educação básica de jovens
e adultos poderá ser feita independentemente de escolarização anterior,
obedecida a idade mínima e mediante avaliação do educando, que permita sua
inscrição na etapa adequada, conforme normas do respectivo sistema de ensino.

CAPÍTULO IV
DA OFERTA DE CURSOS SUPERIORES, NA MODALIDADE A DISTÂNCIA

Art. 20.  As instituições que detêm prerrogativa de autonomia universitária
credenciadas para oferta de educação superior a distância poderão criar, organizar
e extinguir cursos ou programas de educação superior nessa modalidade,
conforme disposto no inciso I do art. 53 da Lei no 9.394, de 1996.

§ 1o  Os cursos ou programas criados conforme o caput somente poderão ser
ofertados nos limites da abrangência definida no ato de credenciamento da instituição.

§ 2o  Os atos mencionados no caput deverão ser comunicados à
Secretaria de Educação Superior do Ministério da Educação.

§ 3o  O número de vagas ou sua alteração será fixado pela instituição detentora de
prerrogativas de autonomia universitária, a qual deverá observar capacidade institucional,
tecnológica e operacional próprias para oferecer cursos ou programas a distância.

Art. 21.  Instituições credenciadas que não detêm prerrogativa de autonomia
universitária deverão solicitar, junto ao órgão competente do respectivo sistema de ensino,
autorização para abertura de oferta de cursos e programas de educação superior a distância.

§ 1o  Nos atos de autorização de cursos superiores a distância, será definido
o número de vagas a serem ofertadas, mediante processo de avaliação externa
a ser realizada pelo Ministério da Educação.
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§ 2o  Os cursos ou programas das instituições citadas no caput que venham
a acompanhar a solicitação de credenciamento para a oferta de educação a
distância, nos termos do § 1o do art. 12, também deverão ser submetidos ao
processo de autorização tratado neste artigo.

Art. 22.  Os processos de reconhecimento e renovação do reconhecimento
dos cursos superiores a distância deverão ser solicitados conforme legislação
educacional em vigor.

Parágrafo único.  Nos atos citados no caput, deverão estar explicitados:
I - o prazo de reconhecimento; e
II - o número de vagas a serem ofertadas, em caso de instituição de ensino

superior não detentora de autonomia universitária.
Art. 23.  A criação e autorização de cursos de graduação a distância

deverão ser submetidas, previamente, à manifestação do:
I - Conselho Nacional de Saúde, no caso dos cursos de Medicina,

Odontologia e Psicologia; ou
II - Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, no caso dos

cursos de Direito.
Parágrafo único.  A manifestação dos conselhos citados nos incisos I e II,

consideradas as especificidades da modalidade de educação a distância, terá
procedimento análogo ao utilizado para os cursos ou programas presenciais
nessas áreas, nos termos da legislação vigente.

CAPÍTULO V
DA OFERTA DE CURSOS E PROGRAMAS DE PÓS-GRADUÇÃO A

DISTÂNCIA

Art. 24.  A oferta de cursos de especialização a distância, por instituição
devidamente credenciada, deverá cumprir, além do disposto neste Decreto, os demais
dispositivos da legislação e normatização pertinentes à educação, em geral, quanto:

I - à titulação do corpo docente;
II - aos exames presenciais; e
III - à apresentação presencial de trabalho de conclusão de curso ou de monografia.
Parágrafo único.  As instituições credenciadas que ofereçam cursos de

especialização a distância deverão informar ao Ministério da Educação os dados
referentes aos seus cursos, quando de sua criação.

Art. 25.  Os cursos e programas de mestrado e doutorado a distância
estarão sujeitos às exigências de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento previstas na legislação específica em vigor.
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§ 1o  Os atos de autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento
citados no caput serão concedidos por prazo determinado conforme regulamentação.

§ 2o  Caberá à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível
Superior - CAPES editar as normas complementares a este Decreto, no âmbito
da pós-graduação stricto sensu. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26.  As instituições credenciadas para oferta de cursos e programas a distância
poderão estabelecer vínculos para fazê-lo em bases territoriais múltiplas, mediante a
formação de consórcios, parcerias, celebração de convênios, acordos, contratos ou outros
instrumentos similares, desde que observadas as seguintes condições:

I - comprovação, por meio de ato do Ministério da Educação, após avaliação
de comissão de especialistas, de que as instituições vinculadas podem realizar as
atividades específicas que lhes forem atribuídas no projeto de educação a distância;

II - comprovação de que o trabalho em parceria está devidamente previsto
e explicitado no:

a) plano de desenvolvimento institucional;
b) plano de desenvolvimento escolar; ou
c) projeto pedagógico, quando for o caso, das instituições parceiras;

III - celebração do respectivo termo de compromisso, acordo ou convênio; e
IV - indicação das responsabilidades pela oferta dos cursos ou programas

a distância, no que diz respeito a:
a) implantação de pólos de educação a distância, quando for o caso;
b) seleção e capacitação dos professores e tutores;
c) matrícula, formação, acompanhamento e avaliação dos estudantes;
d) emissão e registro dos correspondentes diplomas ou certificados.

Art. 27.  Os diplomas de cursos ou programas superiores de graduação e
similares, a distância, emitidos por instituição estrangeira, inclusive os ofertados
em convênios com instituições sediadas no Brasil, deverão ser submetidos para
revalidação em universidade pública brasileira, conforme a legislação vigente.

§ 1o  Para os fins de revalidação de diploma de curso ou programa de
graduação, a universidade poderá exigir que o portador do diploma estrangeiro se
submeta a complementação de estudos, provas ou exames destinados a suprir ou
aferir conhecimentos, competências e habilidades na área de diplomação.

§ 2o  Deverão ser respeitados os acordos internacionais de reciprocidade
e equiparação de cursos.
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Art. 28.  Os diplomas de especialização, mestrado e doutorado realizados
na modalidade a distância em instituições estrangeiras deverão ser submetidos
para reconhecimento em universidade que possua curso ou programa reconhecido
pela CAPES, em mesmo nível ou em nível superior e na mesma área ou equivalente,
preferencialmente com a oferta correspondente em educação a distância.

Art. 29.  A padronização de normas e procedimentos para credenciamento
de instituições, autorização e reconhecimento de cursos ou programas a distância
será efetivada em regime de colaboração coordenado pelo Ministério da Educação,
no prazo de cento e oitenta dias, contados da data de publicação deste Decreto.

Art. 30.  As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância
poderão solicitar autorização, junto aos órgãos normativos dos respectivos
sistemas de ensino, para oferecer os ensinos fundamental e médio a distância,
conforme § 4o do art. 32 da Lei no 9.394, de 1996, exclusivamente para:

I - a complementação de aprendizagem; ou
II - em situações emergenciais.

Parágrafo único.  A oferta de educação básica nos termos do caput
contemplará a situação de cidadãos que:

I - estejam impedidos, por motivo de saúde, de acompanhar ensino
presencial;

II - sejam portadores de necessidades especiais e requeiram
serviços especializados de atendimento;

III - se encontram no exterior, por qualquer motivo;
IV - vivam em localidades que não contem com rede regular de

atendimento escolar presencial;
V - compulsoriamente sejam transferidos para regiões de difícil

acesso, incluindo missões localizadas em regiões de fronteira; ou
VI - estejam em situação de cárcere.

Art. 31.  Os cursos a distância para a educação básica de jovens e adultos que
foram autorizados excepcionalmente com duração inferior a dois anos no ensino
fundamental e um ano e meio no ensino médio deverão inscrever seus alunos em
exames de certificação, para fins de conclusão do respectivo nível de ensino.

§ 1o  Os exames citados no caput serão realizados pelo órgão executivo
do respectivo sistema de ensino ou por instituições por ele credenciadas.

§ 2o  Poderão ser credenciadas para realizar os exames de que trata este
artigo instituições que tenham competência reconhecida em avaliação de
aprendizagem e não estejam sob sindicância ou respondendo a processo
administrativo ou judicial, nem tenham, no mesmo período, estudantes inscritos
nos exames de certificação citados no caput.
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Art. 32.  Nos termos do que dispõe o art. 81 da Lei no 9.394, de 1996, é
permitida a organização de cursos ou instituições de ensino experimentais para
oferta da modalidade de educação a distância.

Parágrafo único.  O credenciamento institucional e a autorização de cursos
ou programas de que trata o caput serão concedidos por prazo determinado.

Art. 33.  As instituições credenciadas para a oferta de educação a distância
deverão fazer constar, em todos os seus documentos institucionais, bem como
nos materiais de divulgação, referência aos correspondentes atos de
credenciamento, autorização e reconhecimento de seus cursos e programas.

§ 1o  Os documentos a que se refere o caput também deverão conter
informações a respeito das condições de avaliação, de certificação de estudos e
de parceria com outras instituições.

§ 2o  Comprovadas, mediante processo administrativo, deficiências ou
irregularidades, o Poder Executivo sustará a tramitação de pleitos de interesse da
instituição no respectivo sistema de ensino, podendo ainda aplicar, em ato próprio,
as sanções previstas no art. 17, bem como na legislação específica em vigor.

Art. 34.   (Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
Art. 35.  As instituições de ensino, cujos cursos e programas superiores

tenham completado, na data de publicação deste Decreto, mais da metade do
prazo concedido no ato de autorização, deverão solicitar, em no máximo cento e
oitenta dias, o respectivo reconhecimento.

Art. 36.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 37.  Ficam revogados o Decreto no 2.494, de 10 de fevereiro de 1998,

e o Decreto no 2.561, de 27 de abril de 1998.
       

Brasília, 19 de dezembro de 2005; 184o da Independência e 117o da
República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no DOU de 20.12.2005
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DECRETO Nº 5.773, DE 9 DE MAIO DE 2006.

Dispõe sobre o exercício das funções de regulação,
supervisão e avaliação de instituições de educação
superior e cursos superiores de graduação e
seqüenciais no sistema federal de ensino.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto nos arts. 9o, incisos
VI, VIII e IX, e 46, da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei no 9.784, de
29 de janeiro de 1999, e na Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, e, 

DECRETA: 

CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO SUPERIOR NO SISTEMA FEDERAL DE ENSINO 

Art. 1o  Este Decreto dispõe sobre o exercício das funções de regulação,
supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos superiores
de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino. 

§ 1o  A regulação será realizada por meio de atos administrativos
autorizativos do funcionamento de instituições de educação superior e de cursos
de graduação e seqüenciais. 

§ 2o  A supervisão será realizada a fim de zelar pela conformidade da oferta
de educação superior no sistema federal de ensino com a legislação aplicável. 

§ 3o  A avaliação realizada pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior - SINAES constituirá referencial básico para os processos de regulação e
supervisão da educação superior, a fim de promover a melhoria de sua qualidade. 

Art. 2o  O sistema federal de ensino superior compreende as instituições
federais de educação superior, as instituições de educação superior criadas e
mantidas pela iniciativa privada e os órgãos federais de educação superior. 

Art. 3o  As competências para as funções de regulação, supervisão e
avaliação serão exercidas pelo Ministério da Educação, pelo Conselho Nacional
de Educação - CNE, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira - INEP, e pela Comissão Nacional de Avaliação da Educação
Superior - CONAES, na forma deste Decreto. 

Parágrafo único.  As competências previstas neste Decreto serão
exercidas sem prejuízo daquelas previstas na estrutura regimental do Ministério
da Educação e do INEP, bem como nas demais normas aplicáveis. 
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Art. 4o  Ao Ministro de Estado da Educação, como autoridade máxima da
educação superior no sistema federal de ensino, compete, no que respeita às
funções disciplinadas por este Decreto:

I - homologar deliberações do CNE em pedidos de credenciamento e
recredenciamento de instituições de educação superior;

II - homologar os instrumentos de avaliação elaborados pelo INEP;
III - homologar os pareceres da CONAES;
IV - homologar pareceres e propostas de atos normativos aprovadas pelo

CNE; e
V - expedir normas e instruções para a execução de leis, decretos e

regulamentos. 
Art. 5o  No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao

Ministério da Educação, por intermédio de suas Secretarias, exercer as funções
de regulação e supervisão da educação superior, em suas respectivas áreas de
atuação. 

§ 1o  No âmbito do Ministério da Educação, além do Ministro de Estado da
Educação, desempenharão as funções regidas por este Decreto a Secretaria de
Educação Superior, a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica e a
Secretaria de Educação a Distância, na execução de suas respectivas
competências. 

§ 2o  À Secretaria de Educação Superior compete especialmente:
I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e

recredenciamento de instituições de educação superior, promovendo as
diligências necessárias;

II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento e
renovação de reconhecimento de cursos de graduação e seqüenciais,
promovendo as diligências necessárias;

III - propor ao CNE diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos
de avaliação para credenciamento de instituições;

IV - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos
de avaliação para autorização de cursos de graduação e seqüenciais;

V - aprovar os instrumentos de avaliação para autorização de cursos de
graduação e seqüenciais, elaborados pelo INEP, e submetê-los à homologação
pelo Ministro de Estado da Educação;

VI - exercer a supervisão de instituições de educação superior e de cursos
de graduação, exceto tecnológicos, e seqüenciais;

VII - celebrar protocolos de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61; e
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VIII - aplicar as penalidades previstas na legislação, de acordo com o
disposto no Capítulo III deste Decreto. 

§ 3o  À Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica compete
especialmente:

I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e
recredenciamento de instituições de educação superior tecnológica, promovendo
as diligências necessárias;

II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento e
renovação de reconhecimento de cursos superiores de tecnologia, promovendo
as diligências necessárias;

III - propor ao CNE diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos
de avaliação para credenciamento de instituições de educação superior
tecnológica;

IV - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos
instrumentos de avaliação para autorização de cursos superiores de
tecnologia;

V - aprovar os instrumentos de avaliação para autorização de cursos
superiores de tecnologia, elaborados pelo INEP, e submetê-los à homologação
pelo Ministro de Estado da Educação;

VI - elaborar catálogo de denominações de cursos superiores de
tecnologia, para efeito de reconhecimento e renovação de reconhecimento de
cursos superiores de tecnologia;

VII - apreciar pedidos de inclusão e propor ao CNE a exclusão de denominações
de cursos superiores de tecnologia do catálogo de que trata o inciso VI;

VIII - exercer a supervisão de instituições de educação superior tecnológica
e de cursos superiores de tecnologia;

IX - celebrar protocolos de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61; e
X - aplicar as penalidades previstas na legislação, de acordo com o

disposto no Capítulo III deste Decreto. 
§ 4o  À Secretaria de Educação a Distância compete especialmente:
I - instruir e exarar parecer nos processos de credenciamento e

recredenciamento de instituições específico para oferta de educação superior a
distância, promovendo as diligências necessárias; (Redação dada pelo Decreto
nº 6.303, de 2007)

II - instruir e decidir os processos de autorização, reconhecimento e
renovação de reconhecimento de cursos superiores a distância, promovendo as
diligências necessárias; (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
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III - propor ao CNE, compartilhadamente com a Secretaria de Educação
Superior e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, diretrizes para
a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos de avaliação para credenciamento de
instituições específico para oferta de educação superior a distância;

IV - estabelecer diretrizes, compartilhadamente com a Secretaria de
Educação Superior e a Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, para
a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos de  avaliação para autorização de
cursos superiores a distância; e

V - exercer a supervisão dos cursos de graduação e seqüenciais a distância,
no que se refere a sua área de atuação. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de
2007)

Art. 6o  No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao
CNE:

I - exercer atribuições normativas, deliberativas e de assessoramento do
Ministro de Estado da Educação;

II - deliberar, com base no parecer da Secretaria competente, observado
o disposto no art. 4o, inciso I, sobre pedidos de credenciamento e
recredenciamento de instituições de educação superior e específico para a oferta
de cursos de educação superior a distância;

III - recomendar, por sua Câmara de Educação Superior, providências das
Secretarias, entre as quais a celebração de protocolo de compromisso, quando
não satisfeito o padrão de qualidade específico para credenciamento e
recredenciamento de universidades, centros universitários e faculdades;

IV - deliberar sobre as diretrizes propostas pelas Secretarias para a
elaboração, pelo INEP, dos instrumentos de avaliação para credenciamento de
instituições;

V - aprovar os instrumentos de avaliação para credenciamento de
instituições, elaborados pelo INEP;

VI - deliberar, por sua Câmara de Educação Superior, sobre a exclusão de
denominação de curso superior de tecnologia do catálogo de que trata o art. 5o,
§ 3o, inciso VII;

VII - aplicar as penalidades previstas no Capítulo IV deste Decreto;
VIII - julgar recursos, nas hipóteses previstas neste Decreto;
IX - analisar questões relativas à aplicação da legislação da educação

superior; e
X - orientar sobre os casos omissos na aplicação deste Decreto, ouvido o

órgão de consultoria jurídica do Ministério da Educação. 
Art. 7o  No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete ao INEP:
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I - realizar visitas para avaliação in loco nos processos de credenciamento
e recredenciamento de instituições de educação superior e nos processos de
autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos de
graduação e seqüenciais;

II - realizar as diligências necessárias à verificação das condições de
funcionamento de instituições e cursos, como subsídio para o parecer da
Secretaria competente, quando solicitado;

III - realizar a avaliação das instituições, dos cursos e do desempenho dos
estudantes;

IV - elaborar os instrumentos de avaliação conforme as diretrizes da
CONAES;

V - elaborar os instrumentos de avaliação para credenciamento de
instituições e autorização de cursos, conforme as diretrizes do CNE e das
Secretarias, conforme o caso; e

VI - constituir e manter banco público de avaliadores especializados,
conforme diretrizes da CONAES. 

Art. 8o  No que diz respeito à matéria objeto deste Decreto, compete à
CONAES:

I - coordenar e supervisionar o SINAES;
II - estabelecer diretrizes para a elaboração, pelo INEP, dos instrumentos

de avaliação de cursos de graduação e de avaliação interna e externa de
instituições;

III - estabelecer diretrizes para a constituição e manutenção do banco
público de avaliadores especializados;

IV - aprovar os instrumentos de avaliação referidos no inciso II e submetê-
los à homologação pelo Ministro de Estado da Educação;

V - submeter à aprovação do Ministro de Estado da Educação a relação
dos cursos para aplicação do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes -
 ENADE;

VI - avaliar anualmente as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da
avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes do SINAES;

VII - estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões
de avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar
recomendações às instâncias competentes;

VIII - ter acesso a dados, processos e resultados da avaliação; e
IX - submeter anualmente, para fins de publicação pelo Ministério da

Educação, relatório com os resultados globais da avaliação do SINAES.
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CAPÍTULO II
DA REGULAÇÃO

Seção I
Dos Atos Autorizativos 

Art. 9o  A educação superior é livre à iniciativa privada, observadas as
normas gerais da educação nacional e mediante autorização e avaliação de
qualidade pelo Poder Público.

 Art. 10.  O funcionamento de instituição de educação superior e a oferta de
curso superior dependem de ato autorizativo do Poder Público, nos termos deste Decreto. 

§ 1o  São modalidades de atos autorizativos os atos administrativos de
credenciamento e recredenciamento de instituições de educação superior e de
autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos
superiores, bem como suas respectivas modificações. 

§ 2o  Os atos autorizativos fixam os limites da atuação dos agentes públicos
e privados em matéria de educação superior. 

§ 3o  A autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o
credenciamento de instituições de educação superior, terão prazos limitados,
sendo renovados, periodicamente, após processo regular de avaliação, nos termos
da Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004. 

§ 4o  Qualquer modificação na forma de atuação dos agentes da educação
superior após a expedição do ato autorizativo, relativa à mantenedora, à
abrangência geográfica das atividades, habilitações, vagas, endereço de oferta
dos cursos ou qualquer outro elemento relevante para o exercício das funções
educacionais, depende de modificação do ato autorizativo originário, que se
processará na forma de pedido de aditamento. 

§ 5o  Havendo divergência entre o ato autorizativo e qualquer documento
de instrução do processo, prevalecerá o ato autorizativo. 

§ 6o  Os prazos contam-se da publicação do ato autorizativo. 
§ 7o  Os atos autorizativos são válidos até o ciclo avaliativo seguinte.

(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
§ 8o  O protocolo do pedido de recredenciamento de instituição de educação

superior, de reconhecimento e de renovação de reconhecimento de curso superior
prorroga a validade do ato autorizativo pelo prazo máximo de um ano. 

§ 9o  Todos os processos administrativos previstos neste Decreto
observarão o disposto na Lei no 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

§ 10.  Os pedidos de ato autorizativo serão decididos tendo por base o
relatório de avaliação e o conjunto de elementos de instrução apresentados
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pelas entidades interessadas no processo ou solicitados pela Secretaria em sua
atividade instrutória. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 11.  O funcionamento de instituição de educação superior ou a oferta de
curso superior sem o devido ato autorizativo configura irregularidade administrativa,
nos termos deste Decreto, sem prejuízo dos efeitos da legislação civil e penal. 

§ 1o  Na ausência de qualquer dos atos autorizativos exigidos nos termos
deste Decreto, fica vedada a admissão de novos estudantes pela instituição,
aplicando-se as medidas punitivas e reparatórias cabíveis. 

§ 2o  A instituição que oferecer curso antes da devida autorização, quando
exigível, terá sobrestados os processos de autorização e credenciamento em
curso, pelo prazo previsto no parágrafo único do art. 68. 

§ 3o  O Ministério da Educação determinará, motivadamente, como
medida cautelar, a suspensão preventiva da admissão de novos alunos em cursos
e instituições irregulares, visando evitar prejuízo a novos alunos. 

§ 4o  Na hipótese do § 3o, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo
de trinta dias, sem efeito suspensivo. 

Seção II
Do Credenciamento e Recredenciamento de Instituição de Educação

Superior 
Subseção I

Das Disposições Gerais 

Art. 12.  As instituições de educação superior, de acordo com sua organização
e respectivas prerrogativas acadêmicas, serão credenciadas como:

I - faculdades;
II - centros universitários; e
III - universidades. 
Art. 13.  O início do funcionamento de instituição de educação superior é

condicionado à edição prévia de ato de credenciamento pelo Ministério da Educação. 
§ 1o  A instituição será credenciada originalmente como faculdade. 
§ 2o  O credenciamento como universidade ou centro universitário, com

as conseqüentes prerrogativas de autonomia, depende do credenciamento
específico de instituição já credenciada, em funcionamento regular e com padrão
satisfatório de qualidade. 

§ 3o  O indeferimento do pedido de credenciamento como universidade
ou centro universitário não impede o credenciamento subsidiário como centro
universitário ou faculdade, cumpridos os requisitos previstos em lei. 
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§ 4o  O primeiro credenciamento terá prazo máximo de três anos, para
faculdades e centros universitários, e de cinco anos, para universidades. 

Art. 14.  São fases do processo de credenciamento:
I - protocolo do pedido junto à Secretaria competente, instruído conforme

disposto nos arts. 15 e 16;
II - análise documental pela Secretaria competente;
III - avaliação in loco pelo INEP;
IV - parecer da Secretaria competente;
V - deliberação pelo CNE; e
VI - homologação do parecer do CNE pelo Ministro de Estado da

Educação. 
Art. 15.  O pedido de credenciamento deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
I - da mantenedora:
a) atos constitutivos, devidamente registrados no órgão competente, que

atestem sua existência e capacidade jurídica, na forma da legislação civil;
b) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas

do Ministério da Fazenda - CNPJ/MF;
c) comprovante de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal, quando for o caso;
d) certidões de regularidade fiscal perante as Fazendas Federal, Estadual

e Municipal;
e) certidões de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS;
f) demonstração de patrimônio para manter a instituição;
g) para as entidades sem fins lucrativos, demonstração de aplicação dos

seus excedentes financeiros para os fins da instituição mantida; não remuneração
ou concessão de vantagens ou benefícios a seus instituidores, dirigentes, sócios,
conselheiros, ou equivalentes e, em caso de encerramento de suas atividades,
destinação de seu patrimônio a outra instituição congênere ou ao Poder Público,
promovendo, se necessário, a alteração estatutária correspondente; e

h) para as entidades com fins lucrativos, apresentação de demonstrações
financeiras atestadas por profissionais competentes;

II - da instituição de educação superior:
a) comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco, prevista na

Lei no 10.870, de 19 de maio de 2004;
b) plano de desenvolvimento institucional;
c) regimento ou estatuto; e
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d) identificação dos integrantes do corpo dirigente, destacando a
experiência acadêmica e administrativa de cada um. 

Art. 16.  O plano de desenvolvimento institucional deverá conter, pelo menos,
os seguintes elementos:

I - missão, objetivos e metas da instituição, em sua área de atuação, bem
como seu histórico de implantação e desenvolvimento, se for o caso;

II - projeto pedagógico da instituição;
III - cronograma de implantação e desenvolvimento da instituição e de

cada um de seus cursos, especificando-se a programação de abertura de cursos,
aumento de vagas, ampliação das instalações físicas e, quando for o caso, a
previsão de abertura dos cursos fora de sede;

IV - organização didático-pedagógica da instituição, com a indicação de
número de turmas previstas por curso, número de alunos por turma, locais e
turnos de funcionamento e eventuais inovações consideradas significativas,
especialmente quanto a flexibilidade dos componentes curriculares,
oportunidades diferenciadas de integralização do curso, atividades práticas e
estágios, desenvolvimento de materiais pedagógicos e incorporação de avanços 
tecnológicos;

V - perfil do corpo docente, indicando requisitos de titulação, experiência
no magistério superior e experiência profissional não-acadêmica, bem como os
critérios de seleção e contração, a existência de plano de carreira, o regime de
trabalho e os procedimentos para substituição eventual dos professores do quadro;

VI - organização administrativa da instituição, identificando as formas de
participação dos professores e alunos nos órgãos colegiados responsáveis pela
condução dos assuntos acadêmicos e os procedimentos de auto-avaliação
institucional e de atendimento aos alunos;

VII - infra-estrutura física e instalações acadêmicas, especificando:
a) com relação à biblioteca: acervo de livros, periódicos acadêmicos e

científicos e assinaturas de revistas e jornais, obras clássicas, dicionários e
enciclopédias, formas de atualização e expansão, identificado sua correlação
pedagógica com os cursos e programas previstos; vídeos, DVD, CD, CD-ROMS
e assinaturas eletrônicas; espaço físico para estudos e horário de funcionamento,
pessoal técnico administrativo e serviços oferecidos;

b) com relação aos laboratórios: instalações e equipamentos existentes e
a serem adquiridos, identificando sua correlação pedagógica com os cursos e
programas previstos, os recursos de informática disponíveis, informações
concernentes à relação equipamento/aluno; e descrição de inovações
tecnológicas consideradas significativas; e
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c) plano de promoção de acessibilidade e de atendimento prioritário,
imediato e diferenciado às pessoas portadoras de necessidades educacionais
especiais ou com mobilidade reduzida, para utilização, com segurança e
autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos,
das edificações, dos serviços de transporte; dos dispositivos, sistemas e meios
de comunicação e informação, serviços de tradutor e intérprete da Língua
Brasileira de Sinais - LIBRAS;

VIII - oferta de educação a distância, sua abrangência e pólos de apoio presencial;
IX - oferta de cursos e programas de mestrado e doutorado; e
X - demonstrativo de capacidade e sustentabilidade financeiras. 
Art. 17.  A Secretaria de Educação Superior ou a Secretaria de

Educação Profissional e Tecnológica, conforme o caso, receberá os
documentos protocolados e dará impulso ao processo. 

§ 1o  A Secretaria competente procederá à análise dos documentos sob
os aspectos da regularidade formal e do mérito do pedido. 

§ 2o  A Secretaria, após análise documental, encaminhará o processo ao
INEP para avaliação in loco. 

§ 3o  A Secretaria poderá realizar as diligências necessárias à completa instrução
do processo, visando subsidiar a deliberação final das autoridades competentes. 

§ 4o  A Secretaria competente emitirá parecer, ao final da instrução, tendo como
referencial básico o relatório de avaliação do INEP e considerando o conjunto de
elementos que compõem o processo. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 18.  O processo será encaminhado ao CNE, para deliberação, em ato
único, motivadamente, sobre a conformidade do estatuto ou do regimento com a
legislação aplicável, a regularidade da instrução e o mérito do pedido. 

Parágrafo único.  Da decisão do CNE caberá recurso administrativo, na
forma de seu regimento interno. 

Art. 19.  O processo será restituído ao Ministro de Estado da Educação para
homologação do parecer do CNE. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Parágrafo único.  O Ministro de Estado da Educação poderá restituir o
processo ao CNE para reexame, motivadamente. 

Subseção II
Do Recredenciamento 

Art. 20.  A instituição deverá protocolar pedido de recredenciamento ao
final de cada ciclo avaliativo do SINAES junto à Secretaria competente,
devidamente instruído, no prazo previsto no § 7o do art. 10. 
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Parágrafo único.  O processo de recredenciamento observará as
disposições processuais referentes ao pedido de credenciamento, no que couber. 

Art. 21.  O pedido de recredenciamento de instituição de educação
superior deve ser instruído com os seguintes documentos:

I - quanto à mantenedora, os documentos referidos no art. 15, inciso I; e
II - quanto à instituição de educação superior, a atualização do plano de

desenvolvimento institucional, do regimento ou estatuto e das informações relativas
ao corpo dirigente, com destaque para as alterações ocorridas após o
credenciamento. 

Art. 22.  O deferimento do pedido de recredenciamento é condicionado
à demonstração do funcionamento regular da instituição e terá como
referencial básico os processos de avaliação do SINAES.  

§ 1o  A Secretaria competente considerará, para fins regulatórios, o último
relatório de avaliação disponível no SINAES. 

§ 2o  Caso considere necessário, a Secretaria solicitará ao INEP realização
de nova avaliação in loco. 

Art. 23.  O resultado insatisfatório da avaliação do SINAES enseja a
celebração de protocolo de compromisso, na forma dos arts. 60 e 61 deste
Decreto. 

Parágrafo único.  Expirado o prazo do protocolo de compromisso sem o
cumprimento satisfatório das metas nele estabelecidas, será instaurado processo
administrativo, na forma do art. 63, inciso II, ficando suspensa a tramitação do
pedido de recredenciamento até o encerramento do processo. 

Subseção III
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
Do Credenciamento de Campus Fora de Sede

Art. 24.  As universidades poderão pedir credenciamento de campus fora
de sede em Município diverso da abrangência geográfica do ato de
credenciamento em vigor, desde que no mesmo Estado. (Redação dada pelo
Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 1o  O campus fora de sede integrará o conjunto da universidade e não gozará
de prerrogativas de autonomia. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o   O pedido de credenciamento de campus fora de sede processar-se-
á como aditamento ao ato de credenciamento, aplicando-se, no que couber, as
disposições processuais que regem o pedido de credenciamento. (Redação
dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
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§ 3o  É vedada a oferta de curso em unidade fora da sede sem o prévio
credenciamento do campus fora de sede e autorização específica do curso, na
forma deste Decreto. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

 
Subseção IV

Da Transferência de Mantença 

Art. 25.  A alteração da mantença de qualquer instituição de educação
superior deve ser submetida ao Ministério da Educação. 

§ 1o  O novo mantenedor deve apresentar os documentos referidos no art.
15, inciso I, além do instrumento jurídico que dá base à transferência de mantença.
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o  O pedido tramitará na forma de aditamento ao ato de credenciamento
ou recredenciamento da instituição, sujeitando-se a deliberação específica das
autoridades competentes. 

§ 3o  É vedada a transferência de cursos ou programas entre
mantenedoras. 

§ 4o  Não se admitirá a transferência de mantença em favor de postulante
que, diretamente ou por qualquer entidade mantida, tenha recebido penalidades,
em matéria de educação superior, perante o sistema federal de ensino, nos
últimos cinco anos. 

§ 5o  No exercício da atividade instrutória, poderá a Secretaria solicitar a
apresentação de documentos que informem sobre as condições econômicas
da entidade que cede a mantença, tais como certidões de regularidade fiscal e
outros, visando obter informações circunstanciadas sobre as condições de
autofinanciamento da instituição, nos termos do art. 7o, inciso III, da Lei no 9.394,
de 1996, no intuito de preservar a atividade educacional e o interesse dos
estudantes. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Subseção V
Do Credenciamento Específico para Oferta de Educação a Distância 

Art. 26.  A oferta de educação a distância é sujeita a credenciamento
específico, nos termos de regulamentação própria. 

§ 1o  O pedido observará os requisitos pertinentes ao credenciamento de
instituições e será instruído pela Secretaria de Educação Superior ou pela
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica, conforme o caso, com a
colaboração da Secretaria de Educação a Distância. 
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§ 2o  O pedido de credenciamento de instituição de educação superior
para a oferta de educação a distância deve ser instruído com o comprovante do
recolhimento da taxa de avaliação in loco e documentos referidos em
regulamentação específica.  

§ 3o  Aplicam-se, no que couber, as disposições que regem o
credenciamento e o recredenciamento de instituições de educação superior. 

Seção III
Da Autorização, do Reconhecimento e da Renovação de

Reconhecimento de Curso Superior 
Subseção I

Da Autorização 

Art. 27.  A oferta de cursos superiores em faculdade ou instituição
equiparada, nos termos deste Decreto, depende de autorização do Ministério da
Educação. 

§ 1o  O disposto nesta Subseção aplica-se aos cursos de graduação e
seqüenciais. 

   § 2o  Os cursos e programas oferecidos por instituições de pesquisa
científica e tecnológica submetem-se ao disposto neste Decreto. 

Art. 28.  As universidades e centros universitários, nos limites de sua
autonomia, observado o disposto nos §§ 2o e 3o deste artigo, independem de
autorização para funcionamento de curso superior, devendo informar à Secretaria
competente os cursos abertos para fins de supervisão, avaliação e posterior
reconhecimento, no prazo de sessenta dias. 

§ 1o  Aplica-se o disposto no caput a novas turmas, cursos congêneres e
toda alteração que importe aumento no número de estudantes da instituição ou
modificação das condições constantes do ato de credenciamento. 

§ 2o  A criação de cursos de graduação em direito e em medicina, odontologia
e psicologia, inclusive em universidades e centros universitários, deverá ser
submetida, respectivamente, à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil ou do Conselho Nacional de Saúde, previamente à autorização
pelo Ministério da Educação. (Redação dada pelo Decreto nº 5.840 de 2006)

§ 3o  O prazo para a manifestação prevista no § 2o é de sessenta dias,
prorrogável por igual período, a requerimento do Conselho interessado. 

Art. 29.  São fases do processo de autorização:
I - protocolo do pedido junto à Secretaria competente, instruído conforme

disposto no art. 30 deste Decreto;
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II - análise documental pela Secretaria competente;
III - avaliação in loco pelo INEP; e
IV - decisão da Secretaria competente. 
Art. 30.  O pedido de autorização de curso deverá ser instruído com os

seguintes documentos:
I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco;
II - projeto pedagógico do curso, informando número de alunos, turnos,

programa do curso e demais elementos acadêmicos pertinentes;
III - relação de docentes, acompanhada de termo de compromisso firmado

com a instituição, informando-se a respectiva titulação, carga horária e regime
de trabalho; e

§ 1o  A Secretaria realizará a análise documental, as diligências
necessárias à completa instrução do processo e o encaminhará ao INEP para
avaliação in loco. 

§ 2o  A Secretaria solicitará parecer da Secretaria de Educação a Distância,
quando for o caso. 

§ 3o  A Secretaria oficiará o Conselho Federal da Ordem dos Advogados
do Brasil ou o Conselho Nacional de Saúde, nas hipóteses do art. 28. 

§ 4o  A Secretaria procederá à análise dos documentos sob os aspectos
da regularidade formal e do mérito do pedido, tendo como referencial básico o
relatório de avaliação do INEP, e ao final decidirá o pedido. 

Art. 32.  O Secretário competente poderá, em cumprimento das normas
gerais da educação nacional:

I - deferir o pedido de autorização de curso;
II - deferir o pedido de autorização de curso, em caráter experimental, nos

termos do art. 81 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996; ou
III - indeferir, motivadamente, o pedido de autorização de curso. 
Art. 33.  Da decisão do Secretário, caberá recurso administrativo ao CNE,

no prazo de trinta dias. 

Subseção II
Do Reconhecimento

 
Art. 34.  O reconhecimento de curso é condição necessária, juntamente

com o registro, para a validade nacional dos respectivos diplomas. 
Parágrafo único.  O reconhecimento de curso na sede não se estende às

unidades fora de sede, para registro do diploma ou qualquer outro fim. (Incluído
pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
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Art. 35.  A instituição deverá protocolar pedido de reconhecimento de curso
decorrido pelo menos um ano do início do curso e até a metade do prazo para
sua conclusão. 

§ 1o  O pedido de reconhecimento deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco;
II - projeto pedagógico do curso, incluindo número de alunos, turnos e

demais elementos acadêmicos pertinentes;
III - relação de docentes, constante do cadastro nacional de docentes; e
IV - comprovante de disponibilidade do imóvel. 
§ 2o  Os cursos autorizados nos termos deste Decreto ficam dispensados

do cumprimento dos incisos II e IV, devendo apresentar apenas os elementos de
atualização dos documentos juntados por ocasião da autorização. 

§ 3o  A Secretaria competente considerará, para fins regulatórios, o último
relatório de avaliação disponível no SINAES. 

§ 4o  Caso considere necessário, a Secretaria solicitará ao INEP realização
de nova avaliação in loco. 

Art. 36.  O reconhecimento de cursos de graduação em direito e em
medicina, odontologia e psicologia, deverá ser submetido, respectivamente, à
manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do
Conselho Nacional de Saúde. 

§ 1o  O prazo para manifestação prevista no caput é de sessenta dias,
prorrogável por igual período. (Renumerado do parágrafo único pelo Decreto nº
6.303, de 2007)

§ 2o  Nos processos de reconhecimento dos cursos de licenciatura e
normal superior, o Conselho Técnico Científico da Educação Básica, da
Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior -
CAPES, poderá se manifestar, aplicando-se, no que couber, as disposições
procedimentais que regem a manifestação dos conselhos de regulamentação
profissional. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 37.  No caso de curso correspondente a profissão regulamentada, a
Secretaria abrirá prazo para que o respectivo órgão de regulamentação
profissional, de âmbito nacional, querendo, ofereça subsídios à decisão do
Ministério da Educação, em sessenta dias. 

§ 1o  Decorrido o prazo fixado no caput, a Secretaria abrirá prazo para
manifestação do requerente, por trinta dias. 

§ 2o  Instruído o processo, a Secretaria examinará os documentos e
decidirá o pedido. 
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Art. 38.  O deferimento do pedido de reconhecimento terá como referencial
básico os processos de avaliação do SINAES. 

Art. 39.  O resultado insatisfatório da avaliação do SINAES enseja a
celebração de protocolo de compromisso, na forma do arts. 60 e 61. 

Parágrafo único.  Expirado o prazo do protocolo de compromisso sem o
cumprimento satisfatório das metas nele estabelecidas, será instaurado processo
administrativo de cassação de autorização de funcionamento na forma do art.
63, inciso II. 

Art. 40.  Da decisão, caberá recurso administrativo ao CNE, no prazo de
trinta dias. 

Subseção III
Da Renovação de Reconhecimento 

Art. 41.  A instituição deverá protocolar pedido de renovação de
reconhecimento ao final de cada ciclo avaliativo do SINAES junto à Secretaria
competente, devidamente instruído, no prazo previsto no § 7o do art. 10. 

§ 1o  O pedido de renovação de reconhecimento deverá ser instruído com
os documentos referidos no art. 35, § 1o, com a atualização dos documentos
apresentados por ocasião do pedido de reconhecimento de curso. 

§ 2o  Aplicam-se à renovação do reconhecimento de cursos as disposições
pertinentes ao processo de reconhecimento. 

§ 3o  A renovação do reconhecimento de cursos de graduação, incluídos
os de tecnologia, de uma mesma instituição deverá ser realizada de forma
integrada e concomitante. 

Subseção IV
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Da Autorização, Reconhecimento e Renovação de Reconhecimento de
Cursos Superiores de Tecnologia

Art. 42.  A autorização, o reconhecimento e a renovação de reconhecimento
de cursos superiores de tecnologia terão por base o catálogo de denominações
de cursos publicado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica.
(Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 43.  A inclusão no catálogo de denominação de curso superior de
tecnologia com o respectivo perfil profissional dar-se-á pela Secretaria de
Educação Profissional e Tecnológica, de ofício ou a requerimento da instituição. 
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§ 1o  O pedido será instruído com os elementos que demonstrem a
consistência da área técnica definida, de acordo com as diretrizes curriculares
nacionais. 

§ 2o  O CNE, mediante proposta fundamentada da Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica, deliberará sobre a exclusão de denominação de
curso do catálogo. 

Art. 44.  O Secretário, nos processos de autorização, reconhecimento e
renovação de reconhecimento de cursos superiores de tecnologia, poderá, em
cumprimento das normas gerais da educação nacional:

I - deferir o pedido, com base no catálogo de denominações de cursos
publicado pela Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica;

III - deferir o pedido, mantido o caráter experimental do curso;
IV - deferir o pedido exclusivamente para fins de registro de diploma, vedada

a admissão de novos alunos; ou
V - indeferir o pedido, motivadamente. 
Parágrafo único.  Aplicam-se à autorização, reconhecimento e renovação de

reconhecimento de cursos superiores de tecnologia as disposições previstas nas
Subseções II e III. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

CAPÍTULO III
DA SUPERVISÃO 

Art. 45.  A Secretaria de Educação Superior, a Secretaria de Educação
Profissional e Tecnológica e a Secretaria de Educação a Distância exercerão as
atividades de supervisão relativas, respectivamente, aos cursos de graduação e
seqüenciais, aos cursos superiores de tecnologia e aos cursos na modalidade
de educação a distância. 

§ 1o  A Secretaria ou órgão de supervisão competente poderá, no exercício
de sua atividade de supervisão, nos limites da lei, determinar a apresentação de
documentos complementares ou a realização de auditoria. 

§ 2o  Os atos de supervisão do Poder Público buscarão resguardar os
interesses dos envolvidos, bem como preservar as atividades em andamento. 

Art. 46.  Os alunos, professores e o pessoal técnico-administrativo, por meio
dos respectivos órgãos representativos, poderão representar aos órgãos de
supervisão, de modo circunstanciado, quando verificarem irregularidades no
funcionamento de instituição ou curso superior. 

§ 1o  A representação deverá conter a qualificação do representante, a
descrição clara e precisa dos fatos a serem apurados e a documentação
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pertinente, bem como os demais elementos relevantes para o esclarecimento do
seu objeto. 

§ 2o  A representação será recebida, numerada e autuada pela Secretaria
competente e em seguida submetida à apreciação do Secretário. 

§ 3o  O processo administrativo poderá ser instaurado de ofício, quando a
Secretaria competente tiver ciência de irregularidade que lhe caiba sanar e punir. 

Art. 47.  A Secretaria dará ciência da representação à instituição, que
poderá, em dez dias, manifestar-se previamente pela insubsistência da
representação ou requerer a concessão de prazo para saneamento de
deficiências, nos termos do art. 46, § 1o, da Lei no 9.394, de 1996, sem prejuízo da
defesa de que trata o art. 51. 

§ 1o  Em vista da manifestação da instituição, o Secretário decidirá pela
admissibilidade da representação, instaurando processo administrativo ou
concedendo prazo para saneamento de deficiências. 

§ 2o  Não admitida a representação, o Secretário arquivará o processo.  
Art. 48.  Na hipótese da determinação de saneamento de deficiências, o

Secretário exarará despacho, devidamente motivado, especificando as
deficiências identificadas, bem como as providências para sua correção efetiva,
em prazo fixado.   

§ 1o  A instituição poderá impugnar, em dez dias, as medidas determinadas
ou o prazo fixado. 

§ 2o  O Secretário apreciará a impugnação e decidirá pela manutenção
das providências de saneamento e do prazo ou pela adaptação das providências
e do respectivo prazo, não cabendo novo recurso dessa decisão. 

§ 3o  O prazo para saneamento de deficiências não poderá ser superior a
doze meses, contados do despacho referido no caput. 

§ 4o  Na vigência de prazo para saneamento de deficiências, poderá ser
aplicada a medida prevista no art. 11, § 3o, motivadamente, desde que, no caso
específico, a medida de cautela se revele necessária para evitar prejuízo aos
alunos. 

Art. 49.  Esgotado o prazo para saneamento de deficiências, a Secretaria
competente poderá realizar verificação in loco, visando comprovar o efetivo
saneamento das deficiências. 

Parágrafo único.  O Secretário apreciará os elementos do processo e
decidirá sobre o saneamento das deficiências. 

Art. 50.  Não saneadas as deficiências ou admitida de imediato a
representação, será instaurado processo administrativo para aplicação de
penalidades, mediante portaria do Secretário, da qual constarão:
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I - identificação da instituição e de sua mantenedora;
II - resumo dos fatos objeto das apurações, e, quando for o caso, das

razões de representação;
III - informação sobre a concessão de prazo para saneamento de

deficiências e as condições de seu descumprimento ou cumprimento insuficiente;
IV - outras informações pertinentes;
V - consignação da penalidade aplicável; e
VI - determinação de notificação do representado. 
§ 1o  O processo será conduzido por autoridade especialmente designada,

integrante da Secretaria competente para a supervisão, que realizará as diligências
necessárias à instrução. 

§ 2o  Não será deferido novo prazo para saneamento de deficiências no
curso do processo administrativo. 

Art. 51.  O representado será notificado por ciência no processo, via postal
com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza
da ciência do interessado, para, no prazo de quinze dias, apresentar defesa,
tratando das matérias de fato e de direito pertinentes. 

Art. 52.  Recebida a defesa, o Secretário apreciará o conjunto dos
elementos do processo e proferirá decisão, devidamente motivada, arquivando o
processo ou aplicando uma das seguintes penalidades previstas no art. 46, § 1o,
da Lei no 9.394, de 1996:

I - desativação de cursos e habilitações;
II - intervenção;
III - suspensão temporária de prerrogativas da autonomia; ou
IV - descredenciamento. 
Parágrafo único.  A decisão administrativa final será homologada em

portaria do Ministro de Estado da Educação. 
Art. 54.  A decisão de desativação de cursos e habilitações implicará a

cessação imediata do funcionamento do curso ou habilitação, vedada a admissão
de novos estudantes. 

§ 1o  Os estudantes que se transferirem para outra instituição de educação
superior têm assegurado o aproveitamento dos estudos realizados.  

§ 2o  Na impossibilidade de transferência, ficam ressalvados os direitos
dos estudantes matriculados à conclusão do curso, exclusivamente para fins de
expedição de diploma. 

Art. 55.  A decisão de intervenção será implementada por despacho do
Secretário, que nomeará o interventor e estabelecerá a duração e as condições
da intervenção. 
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Art. 56.  A decisão de suspensão temporária de prerrogativas da autonomia
definirá o prazo de suspensão e as prerrogativas suspensas, dentre aquelas
previstas nos incisos I a X do art. 53 da Lei no 9.394, de 1996, constando
obrigatoriamente as dos incisos I e IV daquele artigo. 

Parágrafo único.  O prazo de suspensão será, no mínimo, o dobro do prazo
concedido para saneamento das deficiências. 

Art. 57.  A decisão de descredenciamento da instituição implicará a
cessação imediata do funcionamento da instituição, vedada a admissão de novos
estudantes. 

§ 1o  Os estudantes que se transferirem para outra instituição de educação
superior têm assegurado o aproveitamento dos estudos realizados.  

§ 2o  Na impossibilidade de transferência, ficam ressalvados os direitos
dos estudantes matriculados à conclusão do curso, exclusivamente para fins de
expedição de diploma. 

CAPÍTULO IV
DA AVALIAÇÃO 

Art. 58.  A avaliação das instituições de educação superior, dos cursos de
graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes será realizada no
âmbito do SINAES, nos termos da legislação aplicável. 

§ 1o  O SINAES, a fim de cumprir seus objetivos e atender a suas finalidades
constitucionais e legais, compreende os seguintes processos de avaliação
institucional:

I - avaliação interna das instituições de educação superior;
II - avaliação externa das instituições de educação superior;
III - avaliação dos cursos de graduação; e
IV - avaliação do desempenho acadêmico dos estudantes de cursos de

graduação. 
§ 2o  Os processos de avaliação obedecerão ao disposto no art. 2o da Lei no

10.861, de 2004. 
Art. 59.  O SINAES será operacionalizado pelo INEP, conforme as diretrizes

da CONAES, em ciclos avaliativos com duração inferior a:
I - dez anos, como referencial básico para recredenciamento de

universidades; e
II - cinco anos, como referencial básico para recredenciamento de centros

universitários e faculdades e renovação de reconhecimento de cursos. 
§ 1o  (Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
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§ 2o (Revogado pelo Decreto nº 6.303, de 2007)
§ 3o  A avaliação, como referencial básico para a regulação de instituições

e cursos, resultará na atribuição de conceitos, conforme uma escala de cinco
níveis.(Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 60.  A obtenção de conceitos insatisfatórios nos processos periódicos
de avaliação, nos processos de recredenciamento de instituições, reconhecimento
e renovação de reconhecimento de cursos de graduação enseja a celebração
de protocolo de compromisso com a instituição de educação superior. 

Parágrafo único.  Caberá, a critério da instituição, recurso administrativo
para revisão de conceito, previamente à celebração de protocolo de compromisso,
conforme normas expedidas pelo Ministério da Educação. (Redação dada pelo
Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 61.  O protocolo de compromisso deverá conter:
I - o diagnóstico objetivo das condições da instituição;
II - os encaminhamentos, processos e ações a serem adotados pela

instituição com vistas à superação das dificuldades detectadas;
III - a indicação expressa de metas a serem cumpridas e, quando couber,

a caracterização das respectivas responsabilidades dos dirigentes;
IV - o prazo máximo para seu cumprimento; e
V - a criação, por parte da instituição de educação superior, de comissão

de acompanhamento do protocolo de compromisso. 
§ 1o  A celebração de protocolo de compromisso suspende o fluxo do

processo regulatório, até a realização da avaliação que ateste o cumprimento das
exigências contidas no protocolo. (Redação dada pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o  Na vigência de protocolo de compromisso, poderá ser aplicada a
medida prevista no art. 11, § 3o, motivadamente, desde que, no caso específico, a
medida de cautela se revele necessária para evitar prejuízo aos alunos. 

Art. 62.  Esgotado o prazo do protocolo de compromisso, a instituição será
submetida a nova avaliação in loco pelo INEP, para verificar o cumprimento das
metas estipuladas, com vistas à alteração ou à manutenção do conceito. 

§ 1o  O INEP expedirá relatório de nova avaliação à Secretaria competente,
vedadas a celebração de novo protocolo de compromisso. 

§ 2o  A instituição de educação superior deverá apresentar comprovante
de recolhimento da taxa de avaliação in loco para a nova avaliação até trinta dias
antes da expiração do prazo do protocolo de compromisso. 

Art. 63.  O descumprimento do protocolo de compromisso enseja a
instauração de processo administrativo para aplicação das seguintes penalidades
previstas no art. 10, § 2o, da Lei no 10.861, de 2004:
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I - suspensão temporária da abertura de processo seletivo de cursos de graduação;
II - cassação da autorização de funcionamento da instituição de educação

superior ou do reconhecimento de cursos por ela oferecidos; e
III - advertência, suspensão ou perda de mandato do dirigente responsável

pela ação não executada, no caso de instituições públicas de educação superior. 
§ 1o  A instituição de educação superior será notificada por ciência no

processo, via postal com aviso de recebimento, por telegrama ou outro meio que
assegure a certeza da ciência do interessado, para, no prazo de dez dias,
apresentar defesa, tratando das matérias de fato e de direito pertinentes. 

§ 2o  Recebida a defesa, o Secretário apreciará o conjunto dos elementos
do processo e o remeterá ao CNE para deliberação, com parecer recomendando
a aplicação da penalidade cabível ou o seu arquivamento. 

§ 3o  Da decisão do CNE caberá recurso administrativo, na forma de seu
regimento interno. 

§ 4o  A decisão de arquivamento do processo administrativo enseja a
retomada do fluxo dos prazos previstos nos §§ 7o e 8o do art. 10. 

§ 5o  A decisão administrativa final será homologada em portaria do Ministro
de Estado da Educação. 

Art. 64.  A decisão de suspensão temporária da abertura de processo
seletivo de cursos de graduação definirá o prazo de suspensão, que não poderá
ser menor que o dobro do prazo fixado no protocolo de compromisso. 

Art. 65.  À decisão de cassação da autorização de funcionamento da
instituição de educação superior ou do reconhecimento de cursos de graduação
por ela oferecidos, aplicam-se o disposto nos arts. 57 ou 54, respectivamente. 

Art. 66.  A decisão de advertência, suspensão ou perda de mandato do
dirigente responsável pela ação não executada, no caso de instituições públicas
de educação superior, será precedida de processo administrativo disciplinar,
nos termos da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Seção I
Das Disposições Finais 

Art. 67.  O pedido de credenciamento de instituição de educação
superior tramitará em conjunto com pedido de autorização de pelo menos
um curso superior, observando-se as disposições pertinentes deste
Decreto, bem como a racionalidade e economicidade administrativas. 
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Art. 68.  O requerente terá prazo de doze meses, a contar da publicação
do ato autorizativo, para iniciar o funcionamento do curso, sob pena de
caducidade. 

§ 1o  Nos casos de caducidade do ato autorizativo e de decisão final
desfavorável em processo de credenciamento de instituição de educação superior,
inclusive de campus fora de sede, e de autorização de curso superior, os
interessados só poderão apresentar nova solicitação relativa ao mesmo pedido
após decorridos dois anos contados do ato que encerrar o processo. (Renumerado
do parágrafo único pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

§ 2o  Considera-se início de funcionamento do curso, para efeito do prazo
referido no caput, a oferta efetiva de aulas. (Incluído pelo Decreto nº 6.303, de 2007)

Art. 69.  O exercício de atividade docente na educação superior não se
sujeita à inscrição do professor em órgão de regulamentação profissional. 

Parágrafo único.  O regime de trabalho docente em tempo integral
compreende a prestação de quarenta horas semanais de trabalho na mesma
instituição, nele reservado o tempo de pelo menos vinte horas semanais para
estudos, pesquisa, trabalhos de extensão, planejamento e avaliação. 

Seção II
Das Disposições Transitórias 

Art. 70.  O disposto no § 7o do art. 10 não se aplica a atos autorizativos
anteriores a este Decreto que tenham fixado prazo determinado. 

Art. 71.  O catálogo de cursos superiores de tecnologia será publicado no
prazo de noventa dias. 

§ 1o  Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento dos cursos superiores de tecnologia em tramitação deverão
adequar-se aos termos deste Decreto, no prazo de sessenta dias, contados da
publicação do catálogo. 

§ 2o  As instituições de educação superior que ofereçam cursos superiores
de tecnologia poderão, após a publicação deste Decreto, adaptar as
denominações de seus cursos ao catálogo de que trata o art. 42. 

Art. 72.  Os campi fora de sede já criados e em funcionamento na data de
publicação do Decreto no 3.860, de 9 de julho de 2001, preservarão suas
prerrogativas de autonomia pelo prazo de validade do ato de credenciamento,
sendo submetidos a processo de recredenciamento, que se processará em
conjunto com o recredenciamento da universidade, quando se decidirá acerca
das respectivas prerrogativas de autonomia. 
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Art. 73.  Os processos iniciados antes da entrada em vigor deste Decreto
obedecerão às disposições processuais nele contidas, aproveitando-se os atos
já praticados. 

Parágrafo único.  Serão observados os princípios e as disposições da
legislação do processo administrativo federal, em especial no que respeita aos
prazos para a prática dos atos processuais pelo Poder Público, à adoção de
formas simples, suficientes para propiciar adequado grau de certeza, segurança
e respeito aos direitos dos administrados e à interpretação da norma administrativa
da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige. 

Art. 74.  Os processos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos em tramitação no CNE e já distribuídos aos respectivos
Conselheiros relatores seguirão seu curso regularmente, na forma deste Decreto. 

Parágrafo único.  Os processos ainda não distribuídos deverão retornar à
Secretaria competente do Ministério da Educação. 

Art. 75.  As avaliações de instituições e cursos de graduação já em
funcionamento, para fins de recredenciamento, reconhecimento e renovação de
reconhecimento, serão escalonadas em portaria ministerial, com base em
proposta da CONAES, ouvidas as Secretarias e o INEP. 

Art. 76.  O Ministério da Educação e os órgãos federais de educação
revogarão expressamente os atos normativos incompatíveis com este Decreto,
em até trinta dias contados da sua publicação. 

Art. 77.  Os arts. 1o e 17 do Decreto no 5.224, de 1o de outubro de 2004,
passam a vigorar com a seguinte redação:

            
“Art. 1o.......................................................................................................................................

             § 1o  Os CEFET são instituições de
ensino superior pluricurriculares, especializados na
oferta de educação tecnológica nos diferentes níveis
e modalidades de ensino, caracterizando-se pela
atuação prioritária na área tecnológica.

            
................................................................................................................
“ (NR)

            
“Art.17..........................................................................................................

            
..................................................................................................................
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§ 4o    Os CEFET poderão usufruir de outras
atribuições da autonomia universitária, devidamente
definidas no ato de seu credenciamento, nos termos
do § 2o do art. 54 da Lei no 9.394, de 1996. 
§ 5o  A autonomia de que trata o § 4o deverá observar
os limites definidos no plano de desenvolvimento
institucional, aprovado quando do seu credenciamento
e recredenciamento.” (NR) 

Art. 78.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 79.  Revogam-se os Decretos nos 1.845, de 28 de março de 1996,

3.860, de 9 de julho de 2001, 3.864, de 11 de julho de 2001, 3.908, de 4 de
setembro de 2001, e 5.225, de 1o de outubro de 2004. 

                      
Brasília, 9 de maio de 2006; 185o da Independência e 118o da

República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.5.2006



150

D
ec

re
to

s

DECRETO Nº 5.786, DE 24 DE MAIO DE 2006.

Dispõe sobre os centros universitários e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 45 da Lei no 9.394,
de 20 de dezembro de 1996,

DECRETA:

Art. 1o  Os centros universitários são instituições de ensino superior
pluricurriculares, que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, pela
qualificação do seu corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico
oferecidas à comunidade escolar.

Parágrafo único.  Classificam-se como centros universitários as
instituições de ensino superior que atendam aos seguintes requisitos:

I - um quinto do corpo docente em regime de tempo integral; e
II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de

mestrado ou doutorado.
Art. 2o  Os centros universitários, observado o disposto no Decreto no 5.773,

de 9 de maio de 2006, poderão criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos
e programas de educação superior, assim como remanejar ou ampliar vagas
nos cursos existentes, nos termos deste Decreto.

§ 1o  O disposto no caput deverá observar os limites definidos no plano de
desenvolvimento da instituição.

§ 2o  É vedada aos centros universitários a atuação e a criação de cursos
fora de sua sede, indicada nos atos legais de credenciamento.

§ 3o  Os centros universitários somente serão criados por credenciamento
de instituições de ensino superior já credenciadas e em funcionamento regular,
com avaliação positiva pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior
- SINAES.

§ 4o  Os centros universitários poderão registrar diplomas dos cursos por
eles oferecidos.

Art. 3o  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o  Fica revogado o Decreto no 4.914, de 11 de dezembro de 2003.

Brasília, 24 de maio de 2006; 185o da Independência e 118o da República.
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 LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Fernando Haddad

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 25.5.2006.
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PORTARIA Nº 2.051, DE 9 DE JULHO DE 2004

Regulamenta os procedimentos de avaliação do Sistema
Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES),
instituído na Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 14 da Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, resolve:

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS

Art. 1º O SINAES tem por finalidade a melhoria da qualidade da educação
superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento permanente da sua
eficácia institucional e efetividade acadêmica e social, e especialmente a
promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabilidades sociais
das instituições de educação superior, por meio da valorização de sua missão
pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à diferença e à
diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institucional.

Art. 2º O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES)
promoverá a avaliação das instituições de educação superior, de cursos de
graduação e de desempenho acadêmico de seus estudantes sob a coordenação
e supervisão da Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior (CONAES).

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO NACIONAL DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO

SUPERIOR (CONAES)

Art. 3º Compete a CONAES:
I - propor e avaliar as dinâmicas, procedimentos e mecanismos da

avaliação institucional, de cursos e de desempenho dos estudantes, e seus
respectivos prazos;

II - estabelecer diretrizes para organização e designação de comissões de
avaliação, analisar relatórios, elaborar pareceres e encaminhar recomendações
às instâncias competentes;

III - formular propostas para o desenvolvimento das instituições de
educação superior, com base nas análises e recomendações produzidas nos
processos de avaliação;
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IV - promover a articulação do SINAES com os Sistemas Estaduais de
Ensino, visando estabelecer, juntamente com os órgãos de regulação do
MEC, ações e critérios comuns de avaliação e supervisão da Educação
Superior;

V - submeter anualmente à aprovação do Ministro de Estado da Educação
a relação dos cursos a cujos estudantes será aplicado o Exame Nacional de
Desempenho dos Estudantes (ENADE);

VI - elaborar o seu regimento, a ser aprovado em ato do Ministro de Estado
da Educação;

VII - realizar reuniões ordinárias mensais;
VIII - realizar reuniões extraordinárias, sempre que convocadas pelo Ministro

de Estado da Educação.
Parágrafo único. Para o desempenho das atribuições descritas no caput e

estabelecidas no art. 6o da Lei no 10.861 de 2004, poderá ainda a CONAES:
I - institucionalizar o processo de avaliação a fim de torná -lo inerente à

oferta de ensino superior com qualidade;
II - oferecer subsídios ao MEC para a formulação de políticas de educação

superior de médio e longo prazo;
III - apoiar as IES para que estas avaliem, periodicamente, o cumprimento

de sua missão institucional, a fim de favorecer as ações de melhoramento,
considerando os diversos formatos institucionais existentes;

IV - garantir a integração e coerência dos instrumentos e das práticas de
avaliação, para a consolidação do SINAES;

V - assegurar a continuidade do processo de avaliação dos cursos de
graduação e das instituições de educação superior;

VI - analisar e aprovar os relatórios de avaliação, consolidados pelo INEP,
encaminhando os aos órgãos competentes do MEC;

VII - promover seminários, debates e reuniões na área de sua competência,
informando periodicamente a sociedade sobre o desenvolvimento da avaliação
da educação superior e estimulando a criação de uma cultura de avaliação nos
seus diversos âmbitos;

VIII - promover atividades de meta-avaliação do sistema para exame crítico
das experiências de avaliação concluídas;

IX - estimular a formação de pessoal para as práticas de avaliação da
educação superior, estabelecendo diretrizes para a organização e designação
de comissões de avaliação.

<!ID185450-2>
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CAPÍTULO III
DA AVALIAÇÃO

Art. 4º A avaliação de instituições, de cursos e de desempenho de
estudantes será executada conforme diretrizes estabelecidas pela CONAES.

Parágrafo único. A realização da avaliação das instituições, dos cursos e
do desempenho dos estudantes será responsabilidade do INEP, o qual instituirá
Comissão Assessora de Avaliação Institucional e Comissões Assessoras de Áreas
para as diferentes áreas do conhecimento.

Art. 5º Para as avaliações externas in loco, serão designadas pelo INEP:
I - Comissões Externas de Avaliação Institucional;
II - Comissões Externas de Avaliação de Cursos.
Art. 6º O INEP, sob orientação da CONAES, realizará periodicamente

programas de capacitação dos ava liadores que irão compor as comissões de
avaliação para a avaliação das instituições e para a avaliação dos cursos de
graduação.

Art. 7º As Comissões Próprias de Avaliação (CPAs), previstas no Art. 11 da
Lei no 10.861, de 14 de abril de 2004, e constituídas no âmbito de cada instituição
de educação superior, terão por atribuição a coordenação dos processos internos
de avaliação da instituição, de sistematização e de prestação das informações
solicitadas pelo INEP.

§ 1º As CPAs atuarão com autonomia em relação a conselhos e demais
órgãos colegiados existentes na instituição de educação superior;

§ 2º A forma de composição, a duração do mandato de seus membros, a
dinâmica de funcionamento e a especificação de atribuições da CPA deverão ser
objeto de regulamentação própria, a ser aprovada pelo órgão colegiado máximo
de cada instituição de educação superior, observando-se as seguintes diretrizes:

I - necessária participação de todos os segmentos da comunidade
acadêmica (docente, discente e técnico-administrativo) e de representantes da
sociedade civil organizada, ficando vedada à existência de maioria absoluta por
parte de qualquer um dos segmentos representados;

II - ampla divulgação de sua composição e de todas as suas atividades.
Art. 8º As atividades de avaliação serão realizadas devendo contemplar a

análise global e integrada do conjunto de dimensões, estruturas, relações,
compromisso social, atividades, finalidades e responsabilidades sociais da
instituição de educação superior.
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SEÇÃO I
DA AVALIAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE EDUCAÇÃO SUPERIOR

Art. 9º A avaliação das instituições de educação superior terá por objetivo
identificar o perfil e o significado da atuação destas instituições, pautando-se
pelos princípios do respeito à identidade e à diversidade das instituições, bem
como pela realização de autoavaliação e de avaliação externa.

Art. 10. A auto-avaliação constitui uma das etapas do processo avaliativo e
será coordenada pela Comissão Própria de Avaliação(CPA).

Art. 11. O INEP, órgão responsável pela operacionalização da avaliação no
âmbito do SINAES, disponibilizará, em meio eletrônico,orientações gerais
elaboradas a partir de diretrizes estabelecidas pela CONAES, com os requisitos
e os procedimentos mínimos para o processo de auto-avaliação, entre os quais
incluem-se obrigatoriamente aqueles previstos no Art. 3o da Lei no10861/2004.

Art. 12. A CONAES, com o apoio técnico do INEP, estabelecerá formas de
acompanhamento do processo de auto-avaliação para assegurar a sua realização
em prazo compatível com a natureza da instituição, podendo solicitar documentos
sobre o desenvolvimento do mesmo e sobre os resultados alcançados.

Art. 13. As avaliações externas in loco das IES serão realizadas por
Comissões Externas de Avaliação Institucional designadas pelo INEP, de vendo
ocorrer após o processo de autoavaliação.

§ 1º O prazo para a apresentação dos resultados do processo de auto-
avaliação será de até dois anos, a contar de 1o setembro de2004.

§ 2º A primeira avaliação externa in loco das IES, no âmbito do SINAES,
ocorrerá no prazo máximo de dois anos, de acordo com cronograma a ser
estabelecido pela CONAES.

§ 3º As avaliações externas in loco subseqüentes deverão ser realizadas
segundo cronograma próprio a ser estabelecido pela CONAES,em sintonia com
as demandas do processo de regulação.

§ 4º A avaliação externa in loco das IES será realizada por comissões
externas de avaliação institucional, constituídas por membros cadastrados e
capacitados pelo INEP.

Art 14. A avaliação institucional será o referencial básico para o processo
de credenciamento e recredenciamento das instituições,com os prazos de
validade estabelecidos pelos órgãos de regulação do Ministério da
Educação.Parágrafo único. No caso de credenciamento ou recredenciamento
de Universidades, deve-se considerar a produção intelectual institucionalizada
nos termos da resolução CES No 2, de 07 de abril de 1998.
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Art. 15. As Comissões Externas de Avaliação das Instituições examinarão
as seguintes informações e documentos:

I - O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI);
II - relatórios parciais e finais do processo de auto-avaliação, produzidos

pela IES segundo as orientações gerais disponibilizadas pelo INEP;
III - dados gerais e específicos da IES constantes do Censo da Educação

Superior e do Cadastro de Instituições de Educação Superior;
IV - dados sobre o desempenho dos estudantes da IES no ENADE,

disponíveis no momento da avaliação;
V - relatórios de avaliação dos cursos de graduação da IES produzidos

pelas Comissões Externas de Avaliação de Curso, disponíveis no momento da
avaliação;

V - dados do Questionário Socioeconômico dos estudantes, coletados na
aplicação do ENADE;

VI - relatório da Comissão de Acompanhamento do Protocolo de
Compromisso, quando for o caso;

VII - relatórios e conceitos da CAPES para os cursos de Pós-Graduação
da IES, quando houver;

VIII - documentos sobre o credenciamento e o último recredenciamento da IES;
IX - outros documentos julgados pertinentes.
Art. 16. O instrumento de avaliação externa permitirá o registro de análises quantita

tivas e qualitativas por parte dos avaliadores,provendo sustentação aos conceitos atribuídos.
Art. 17. As avaliações de instituições para efeito de ingresso no sistema

federal de ensino superior, serão da competência da Secretaria de Educação
Superior (SESu) e da Secretaria de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC),
devendo ser realizadas segundo diretrizes estabelecidas pela CONAES, a partir
de propostas apresentadas pela SESu e pela SEMTEC.<!ID185450-3>

SEÇÃO II
DA AVALIAÇÃO DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO

Art. 18. A avaliação dos cursos de graduação será realizada por Comissões
Externas de Avaliação de Cursos, designadas pelo INEP, constituídas por
especialistas em suas respectivas áreas do conhecimento, cadastrados e
capacitados pelo INEP.

Art. 19. Os instrumentos de avaliação dos cursos de graduação terão seus
conteúdos definidos com o apoio de Comissões Assessoras de Área, designadas
pelo INEP.
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Art. 20. As Comissões Externas de Avaliação de Cursos terão acesso
antecipado aos dados, fornecidos em formulário eletrônico pela IES, e
considerarão também os seguintes aspectos:

I - o perfil do corpo docente;
II - as condições das instalações físicas;
III - a organização didático-pedagógica;
IV - o desempenho dos estudantes da IES no ENADE;
V - os dados do questionário socioeconômico preenchido pelos

estudantes, disponíveis no
momento da avaliação;
VI - os dados atualizados do Censo da Educação Superior e do Cadastro

Geral das Instituições e Cursos; e
VII - outros considerados pertinentes pela CONAES.
Art. 21. A periodicidade das avaliações dos cursos de graduação será

definida em função das exigências legais para reconhecimento e renovação de
reconhecimento, contemplando as modalidades presencial e a distância.

Art. 22. As avaliações para fins de autorização de cursos de graduação
serão de competência da Secretaria de Educação Superior (SESu) e da Secretaria
de Educação Média e Tecnológica (SEMTEC),devendo ser realizadas segundo
diretrizes estabelecidas pela CONAES,a partir de propostas apresentadas pela
SESu e pela SEMTEC.

SEÇÃO III
DA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DOS ESTUDANTES

Art. 23. A avaliação do desempenho dos estudantes, que integra o sistema
de avaliação de cursos e instituições, tem por objetivo acompanhar o processo
de aprendizagem e o desempenho dos estudantes em relação aos conteúdos
programáticos previstos nas diretrizes curriculares do respectivo curso de
graduação, suas habilidades para ajustamento às exigências decorrentes da
evolução do conhecimento e suas competências para compreender temas
ligados à realidade brasileira e mundial e a outras áreas do conhecimento.

Art. 24. A Avaliação do Desempenho dos Estudantes será realizada pelo
INEP, sob a orientação da CONAES, mediante a aplicação do Exame Nacional
do Desempenho dos Estudantes - ENADE.Parágrafo único. O ENADE será
desenvolvido com o apoio técnico das Comissões Assessoras de Área.

Art. 25. O ENADE será aplicado periodicamente, admitida a utilização de
procedimentos amostrais aos estudantes do final do primeiro e do último ano dos
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cursos de graduação, que serão selecionados,a cada ano, para participarem do
exame.Parágrafo único. Caberá ao INEP definir os critérios e procedimentos
técnicos para a aplicação do Exame.

Art. 26. Anualmente o Ministro do Estado da Educação, com base em
proposta da CONAES, definirá as áreas e cursos que participarão do ENADE,
conforme previsto no Art. 5O da Lei nO10861/2004.

Art. 27. Será de responsabilidade do Dirigente da instituição de educação
superior a inscrição, junto ao INEP, de todos os estudantes habilitados a
participarem do ENADE.

Art. 28. O ENADE é componente curricular obrigatório dos cursos de
graduação, sendo o registro de participação condição indispensável para a
emissão do histórico escolar, independentemente do estudante ter sido
selecionado ou não na amostragem.

§ 1º O estudante que não for selecionado no processo de amostragem
terá como registro no histórico escolar os seguintes dizeres:”dispensado do
ENADE pelo MEC nos termos do Art. 5º da Lei no 10861/2004".

§ 2º O estudante que participou do ENADE terá como registro no histórico
escolar a data em que realizou o Exame.

Art. 29. Quando da utilização de procedimentos amostrais,só serão
considerados, para fins de avaliação no âmbito do SINAES,os resultados de
desempenho no ENADE dos estudantes que fizerem parte do conjunto selecionado
na amostragem do INEP.

§ 1º Os resultados do ENADE serão expressos numa escala de cinco
níveis e divulgados aos estudantes que integraram as amostras selecionadas em
cada curso, às IES participantes, aos órgãos de regulação e à sociedade em
geral, passando a integrar o conjunto das dimensões avaliadas quando da
avaliação dos cursos de graduação e dos processos de auto-avaliação.

§ 2º A divulgação dos resultados individuais aos estudantes será feita
mediante documento específico, assegurado o sigilo nos termos do § 9º do Art.
6o da Lei no 10.861, de 2004.

Art. 3º. O INEP aplicará anualmente aos cursos selecionados a participar
do ENADE os seguintes instrumentos:

I - aos alunos, questionário sócio-econômico para compor o perfil dos
estudantes do primeiro e do último ano do curso;

II - aos coordenadores, questionário objetivando reunir informações que
contribuam para a definição do perfil do curso.Parágrafo único. Os questionários
referidos neste artigo, integrantes do sistema de ava liação, deverão estar
articulados com as diretrizes definidas pela CONAES.
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CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS COMUNS DA AVALIAÇÃO

Art. 31. Os processos avaliativos do SINAES, além do previsto no Art. 1º
desta Portaria, subsidiarão o processo de credenciamento e renovação de
credenciamento de instituições, e a autorização, o reconhecimento e a renovação
de reconhecimento de cursos de graduação.

Art. 32. A avaliação externa das instituições e cursos de graduação resultará
na atribuição de conceitos a cada uma e ao conjunto das dimensões avaliadas,
numa escala de cinco níveis, sendo os níveis 4 e 5 indicativos de pontos fortes, os
níveis 1 e 2 indicativos de pontos fracos e o nível 3 indicativo do mínimo aceitável
para os processos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos e de credenciamento e recredenciamento de
instituições.

Art. 33. O INEP dará conhecimento prévio as IES do resultado dos relatórios
de avaliação antes de encaminhá-los a CONAES para parecer conclusivo.

§ 1º A IES terá o prazo de 15 (quinze) dias para encaminhar ao INEP pedido
de revisão de conceito devidamente circunstanciado.

§ 2º O processo de revisão de conceito apreciado pelo INEP,qualquer que
seja o seu resultado final, fará parte da documentação a ser encaminhada a
CONAES, devendo ser considerado em seu parecer conclusivo.

Art. 34. Os pareceres conclusivos da CONAES serão divulgados
publicamente para conhecimento das próprias IES avaliadas e da sociedade e
encaminhados aos órgãos de regulação do Ministério da Educação.

Art. 35. A CONAES em seus pareceres informará, quando for o caso, sobre
a necessidade de celebração do protocolo de compromisso, previsto no Art. 10o
da Lei no 10.861 de 2004, indicando os aspectos que devem merecer atenção
especial das partes.

§ 1º O prazo do protocolo de compromisso será proposto pela CONAES e
seu cumprimento será acompanhado por meio de visitas periódicas de
avaliadores externos indicados pelo INEP.

§ 2º Os custos de todas as etapas de acompanhamento do protocolo de
compromisso serão de responsabilidade das respectivas mantenedoras.

§ 3º O protocolo de compromisso ensejará a instituição de uma comissão
de acompanhamento que deverá ser composta, necessariamente, pelo dirigente
máximo da IES e pelo coordenador da CPA da instituição, com seus demais
membros sendo definidos de acordo com a necessidade que originou a
formulação do protocolo, em comum acordo entre o MEC e a IES.

Art. 36. O descumprimento do protocolo de compromisso importará na
aplicação das medidas previstas no Art. 1º da lei 10.861de 2004.
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Portaria Nº 107    de 22 de  julho de 2004.

SINAES e ENADE – disposições diversas

O Presidente do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais
Anísio Teixeira  - INEP - tendo em vista o disposto no artigo 25, parágrafo único, da
portaria nº 2.051 do Ministro do Estado da Educação, de 9 de julho de 2004, resolve:

Art. 1o - O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE),
parte integrante do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior
(SINAES), será aplicado a uma amostra de estudantes de cada curso, nas áreas
selecionadas a cada ano, garantida uma nova aplicação em tais áreas em um
prazo máximo de três anos.

Art. 2° - Para a inscrição no ENADE, estarão habilitados os estudantes das
áreas selecionadas, sendo considerados como estudantes do final do primeiro
ano, aqueles que tiverem concluído, até a data inicial do período de inscrição,
entre 7% a 22% (inclusive) da carga horária mínima do currículo do curso da
Instituição de Educação Superior (IES), e como estudantes do final do último ano
do curso, aqueles que tiverem concluído, até a data inicial do período de inscrição,
pelo menos 80% da carga horária mínima do currículo do curso da IES.

Parágrafo único - Considerando as diferentes opções de arranjos na
disposição curricular, todo estudante na condição de possível concluinte no ano
da realização do Exame será considerado estudante habilitado do final do último
ano, devendo ser inscrito no ENADE.

Art. 3º - O ENADE avaliará o desempenho dos estudantes com relação aos
conteúdos programáticos previstos nas diretrizes curriculares dos respectivos
cursos de graduação, o desenvolvimento de competências e habilidades
necessárias ao aprofundamento da formação geral e profissional, e o nível de
atualização dos estudantes com relação à realidade brasileira e mundial.

Parágrafo único. Os estudantes do final do primeiro e do último ano do
curso serão submetidos à prova única, com duração máxima de quatro horas,
construída de modo a permitir a análise do valor agregado em relação às
competências, habilidades, conhecimentos gerais, e conteúdos profissionais
específicos, durante a sua formação.

Art. 4º - Os resultados do ENADE serão expressos numa escala de cinco
níveis, passando a integrar o conjunto das dimensões avaliadas quando da
avaliação dos cursos de graduação para fins de alcance dos objetivos do SINAES.

Art. 5°- O INEP estabelecerá, a cada ano, calendário de atividades do
ENADE, devendo as IES cumprirem, rigorosamente, os prazos determinados.
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Art. 6º - Os estudantes selecionados pelo INEP para participarem do ENADE
deverão comparecer e realizar, obrigatoriamente, o Exame, no dia e hora definidos
em calendário, para terem o registro no seu histórico escolar sobre sua situação
no ENADE, de acordo com o artigo 28 da Portaria Nº 2.051, de 09 de julho de
2004, do Ministro do Estado da Educação.

§ 1º.  O estudante selecionado deverá fazer a prova do ENADE no município
em que o seu curso é ministrado.

§ 2º.  As Instituições de Educação Superior deverão fornecer atestado ao
estudante sobre sua situação no ENADE sempre que o mesmo solicitar.

Art. 7º - Os estudantes não selecionados nas amostras definidas pelo
INEP poderão participar do ENADE desde que preencham os requisitos que os
caracterizem como estudantes habilitados, e que se inscrevam formalmente por
meio de requerimento junto à coordenação do seu respectivo curso, em prazo
máximo de sete dias a contar da data de divulgação da lista dos estudantes
selecionados na amostragem do INEP.

Parágrafo Único – Cumprido o referido prazo, o dirigente da IES terá um
prazo de dois dias para enviar ao INEP a lista dos estudantes inscritos na situação
de não selecionado na amostragem realizada pelo INEP.

 Art. 8º - O INEP coordenará o processo de aplicação dos seguintes
questionários:

 I – aos alunos selecionados para participarem do ENADE, questionário
sócio-econômico, para compor o perfil dos estudantes do final do primeiro e do
último ano do curso;

II – aos coordenadores de curso, questionário objetivando reunir
informações que contribuam para a definição do perfil do curso.

§ 1o. O questionário socioeconômico será enviado previamente aos
estudantes selecionados, devendo o cartão-resposta ser entregue, já preenchido,
no dia da prova.

§ 2º.  O questionário aos coordenadores deverá ser preenchido on-line
em prazo de até 15 dias após a aplicação do ENADE.

Art. 9 -  Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIEZER PACHECO
Presidente do INEP
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PORTARIA Nº 4.362, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2004

Institui banco único de avaliadores da educação superior

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições,
tendo em vista a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; a Lei nº 10.172, de 9
de janeiro de 2001; a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004; a Lei nº 10.870, de 19
de maio de 2004; o Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001; o Decreto no 2.494,
de 10 de fevereiro de 1998; o Decreto 5.225, de 1º. de outubro de 2004; a Lei nº
9.784, de 29 de janeiro de 1999; a Portaria Ministerial nº 2.051, de 9 de julho de
2004; a Portaria Ministerial nº 3.643, de 9 de novembro de 2004, resolve:

Art. 1º Instituir o Banco Único de Avaliadores da Educação Superior do
Ministério da Educação, tendo como referência o perfil do docente avaliador, sob
responsabilidade da Diretoria de Estatísticas e Avaliação da Educação Superior
do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (DEAES/
INEP), visando o cadastramento de docentes a serem designados para integrarem
Comissões de Avaliação in loco para fins de credenciamento e recredenciamento
de Instituições de Educação Superior (IES) e para fins de autorização,
reconhecimento e renovação de reconhecimento de cursos superiores
presenciais e a distância.

Parágrafo único. O banco único de avaliadores citado no caput, além de
servir ao INEP, será utilizado pela Secretaria de Educação Superior (SESu) e pela
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), no caso de
designação de docentes para comissões ad hoc no exercício das suas
prerrogativas de regulação e supervisão.

Art 2º Os docentes que integrarão o Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação deverão ter, no mínimo, 5 (cinco)
anos de experiência em docência superior, em avaliação e/ou em gestão na
educação superior, e, pelo menos, um dos seguintes requisitos:

a) Título de Doutor;
b) Título de Mestre;
c) Certificado de Especialista;
d) Expressiva e comprovada contribuição profissional, na área de interesse,

com reconhecimento no meio acadêmico.
§ 1º O INEP, de acordo com as diretrizes da Comissão Nacional de

Avaliação da Educação Superior (CONAES) e com as diretrizes de regulação
definidas pela SESu e pela SETEC, definirá o perfil mais adequado aos
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avaliadores cadastrados no Banco Único de Avaliadores da Educação Superior
do Ministério da Educação, para a avaliação das diferentes instituições de
educação superior, bem como para avaliação das diferentes modalidades de
cursos superiores (ba charelados, licenciaturas, tecnólogos e seqüenciais

presenciais e a distância), contemplando as cinco regiões brasileiras e as
naturezas jurídico-administrativas das IES.

§ 2º Serão consideradas experiências em gestão aquelas adquiridas no
exercício das seguintes funções, entre outras, nas instituições de educação
superior: membro titular de conselhos superiores, reitor, vice-reitor, pró-reitor,
diretor, coordenador de cursos superiores, chefe de departamento e coordenador
de programas de pós-graduação.

§ 3º Serão consideradas experiências em avaliação aquelas desenvolvidas
como membro titular de comissão de auto-avaliação institucional, avaliador de
cursos superiores, avaliador de programa de pós-graduação, avaliador externo
de instituição de educação superior ou outras qualificações específicas em
avaliação da educação superior.

Art. 3º Os docentes cadastrados no Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação deverão participar de atividades
de formação e capacitação em avaliação promovidas pelo INEP e ter
disponibilidade para participar de no máximo 9 (nove) avaliações in loco por ano.

Parágrafo único. O INEP poderá ampliar o limite definido no caput
condicionado à anuência do avaliador e da instituição de ensino a qual está
vinculado.

Art. 4º Para inscrição no Banco Único de Avaliadores da Educação Superior
do Ministério da Educação, o docente deverá preencher o cadastro
disponibilizado pelo INEP e manter os seus dados atualizados, por meio do
endereço http://www.ensinosuper ior.inep.gov. br/especialistas/.

§ 1º Os docentes que integram os cadastros do INEP, da SESu e da SETEC
como avaliadores de instituições de educação superior e de cursos superiores,
até a data da presente portaria, deverão proceder o recadastramento junto ao
INEP, desde que atendam às exigências definidas no art. 2º desta Portaria, além
das diretrizes estabelecidas pela CONAES.

§ 2º O INEP, a SESu e a SETEC, com base na experiência desenvolvida
nos processos de avaliação, bem como no caso de quaisquer irregularidades,
têm a prerrogativa de decidir discricionariamente a exclusão de docentes do
Banco Único de Avaliadores da Educação Superior do Ministério da Educação,
bem como decidir a inclusão de novos docentes cujo perfil seja adequado às
necessidades de avaliação do MEC.
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Art. 5º Os docentes cadastrados no Banco Único de Avaliadores da
Educação Superior do Ministério da Educação, quando designados para
atividades de avaliação in loco em instituições de educação superior e/ou em
cursos superiores presenciais e a distância deverão firmar o Termo de
Compromisso publicado em anexo a esta Portaria.

Parágrafo único. Somente após firmar o Termo de Compromisso citado
no caput o avaliador receberá a senha que permitirá o acesso aos sistemas
eletrônicos do MEC necessários ao desenvolvimento da atividade de avaliação
para a qual foi designado.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas todas as disposições em contrário.

TARSO GENRO
(DOU de 30/12/2004 – Seção I – p.67)
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PORTARIA Nº 1.027, DE 15 DE MAIO DE 2006

Dispõe sobre banco de avaliadores do Sistema
Nacional de A valiação da Educação Superior - SINAES,
a Comissão Técnica de Acompanhamento da Avaliação
- CTAA, e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto na Lei n o 9.394, de 20 de dezembro de 1996, na Lei n o
9.448, de 14 de março de 1997, na Lei n o 10.861, de 14 de abril de 2004, na Lei n
o 10.870, de 19 de maio de 2004, e nos arts. 7 o , VI, e 8 o , III, do Decreto n o 5.773,
de 9 de maio de 2006,CONSIDERANDO o objetivo de aumentar a participação da
comunidade acadêmica no acompanhamento dos processos de avaliação das
instituições de educação superior e dos cursos de graduação; e CONSIDERANDO
as diretrizes da CONAES para a composição de banco nacional e único de
avaliadores do SINAES, aprovadas em 24 de abril de 2005, resolve:

Art. 1º Os processos periódicos de avaliação institucional externa e de
avaliação dos cursos de graduação do Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior - SINAES contarão, entre outros instrumentos, com comissões
de avaliação in loco constituídas por avaliadores cadastrados no banco de
avaliadores do SINAES - BASis, sob a gestão do INEP.

Parágrafo único. O Ministério da Educação instituirá Comissão Técnica
de Acompanhamento da Avaliação - CTAA, para o acompanhamento dos
processos periódicos de avaliação previstos no caput deste artigo.

Art. 2º O BASis constitui-se em cadastro nacional e único de avaliadores
selecionados pelo INEP para a constituição das comissões de avaliação in loco.

§ 1º O funcionamento do BASis obedecerá aos seguintes princípios:
I - legalidade;
II - impessoalidade;
III - moralidade;
IV - publicidade e transparência;
V - eficiência e economicidade;
VI - segurança jurídica;
VII - interesse público;
VIII - melhoria da qualidade da educação superior;
IX - os compromissos, as responsabilidades sociais e a missão pública

das instituições de educação superior; e
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X - o respeito à identidade e à diversidade das instituições de educação
superior e dos cursos superiores.

§ 2º O banco de avaliadores será mantido pelo INEP, assegurada a
publicidade de todos os avaliadores cadastrados e de todos os procedimentos,
relatórios e resultados de avaliação in loco.

Art. 3º O BASis será composto, pela seleção de avaliadores prevista no art.
4º, a partir de:

I - avaliadores indicados pelos conselhos superiores das instituições de
educação superior;

II - avaliadores indicados pelos colegiados responsáveis pelos cursos de graduação;
III - avaliadores indicados por entidades científicas ou educacionais

cadastradas no INEP;
IV - avaliadores inscritos.
§ 1º Os conselhos superiores das instituições de educação superior

poderão indicar até seis avaliadores, no caso de universidades; até quatro
avaliadores, no caso de centros universitários e centros federais de educação
tecnológica; e dois avaliadores, no caso de faculdades, isoladas e integradas, e
de institutos superiores de educação, sendo, em qualquer caso, pelo menos a
metade dos indicados externa à instituição.

§ 2º Os colegiados responsáveis pelos cursos de graduação poderão
indicar até quatro avaliadores, sendo pelo menos a metade dos indicados externa
à instituição.

§ 3º As entidades científicas ou educacionais cadastradas no INEP poderão
indicar até cinco avaliadores.

§ 4º A inscrição deverá ser feita pelo próprio interessado.
§ 5º As indicações previstas nos incisos I, II e III serão formalizadas pelos

dirigentes máximos das instituições de educação superior e das entidades
científicas e educacionais cadastrado no INEP.

Art. 4º Os avaliadores serão selecionados conforme os seguintes
procedimentos:

I - pré-seleção pelo INEP conforme o perfil acadêmico e profissional
previsto no art. 5º , de forma que o BASis seja composto por avaliadores com a
maior qualificação acadêmica possível; e

II - seleção final pela CTAA.
Art. 5º Os avaliadores deverão preencher os seguintes requisitos mínimos

quanto ao perfil acadêmico e profissional:
I - titulação mínima de doutor;
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II - efetiva produção acadêmica e intelectual nos cinco anos imediatamente
anteriores à seleção, comprovada através de currículo “Lattes”;

III - reputação ilibada;
IV - não ter pendências junto às autoridades tributárias e previdenciárias;
V - disponibilidade para participação em pelo menos três avaliações anuais.
§ 1º Avaliadores de instituições de educação superior devem demonstrar

experiência em gestão educacional de, no mínimo, três anos, em cargos
equivalentes a reitoria, pró-reitoria, presidência, diretoria, coordenação, chefia,
assessoria, participação em comissões e colegiados, dentre outros.

§ 2º Avaliadores de cursos de graduação devem demonstrar experiência
profissional em ensino, pesquisa ou extensão, em nível superior, de no mínimo
cinco anos.

§ 3º Os avaliadores indicados deverão apresentar, ainda, informações
quanto à experiência anterior em avaliações de cursos ou instituições de
educação superior ou em atividades que comprovem conhecimento da educação
superior brasileira, bem como quanto à eventual experiência em educação a
distância ou em educação tecnológica.

§ 4º Excepcionalmente, poderão ser selecionados avaliadores que não
atendam ao disposto no inciso I, fundamentadamente, em função das
características próprias dos cursos avaliados, e desde que comprovado o notório
saber e a reconhecida qualificação para atuar como avaliador.

§ 5º Em caso de empate na seleção dos indicados, serão adotados, como
critérios de desempate, sucessivamente, os incisos I a IV do caput deste artigo e,
persistindo o empate, serão selecionados os indicados mais titulados.

Art. 6º A designação das comissões de avaliação in loco será realizada por
sorteio, vedada a designação de avaliador indicado pela própria instituição
avaliada, de forma a assegurar a isenção dos avaliadores e a diversidade na
composição das comissões.

§ 1º A designação das comissões de avaliação in loco observará, quanto
ao recolhimento da taxa de avaliação, o disposto na Lei n o 10.870, de 2004.

§ 2º O sorteio deverá ser realizado de forma a garantir a presença de
avaliadores indicados por instituições públicas e privadas.

§ 3º A designação das comissões observará a necessidade de avaliadores com
experiência em educação a distância e educação tecnológica, conforme o caso.

§ 4º Os avaliadores não poderão ser oriundos da mesma unidade da
federação da instituição de educação superior ou do curso de graduação em
avaliação, e pelo menos um avaliador deverá ser oriundo da mesma região.

§ 5º O sorteio selecionará os avaliadores titulares e respectivos suplentes.
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§ 6º As comissões terão um coordenador, sorteado dentre os avaliadores
designados.

Art. 7º As comissões de avaliação in loco de instituições de educação
superior serão compostas por no mínimo três e no máximo oito avaliadores.

§ 1º As comissões para avaliação das instituições de educação superior
deverão priorizar a experiência em gestão educacional.

§ 2º Para a avaliação de universidades, todos os avaliadores devem ser
oriundos de universidades.

§ 3º Para a avaliação de centros universitários, a comissão deverá ser
composta por pelo menos um avaliador oriundo de centro universitário e por
avaliadores oriundos de universidades.

§ 4º Para a avaliação de faculdades e instituições equiparadas, a comissão
deverá ser composta por pelo menos um avaliador oriundo de faculdade ou
instituição equiparada e por avaliadores oriundos de universidades ou centros
universitários.

Art. 8º As comissões de avaliação in loco de cursos de graduação serão
compostas de acordo com os seguintes critérios:

I - cursos com até duas habilitações: dois avaliadores;
II - cursos com três habilitações: dois ou três avaliadores;
III - cursos com quatro habilitações: três ou quatro avaliadores;
IV - cursos com cinco ou mais habilitações: de três a oito avaliadores.
§ 1º As comissões para avaliação dos cursos de graduação deverão

priorizar a experiência profissional em ensino, pesquisa ou extensão, e contar
com pelo menos um avaliador da área do curso avaliado.

§ 2º Para a avaliação de cursos de graduação de universidades, todos os
avaliadores devem ser oriundos de universidades.

§ 3º Para a avaliação de cursos de graduação de centros universitários, a
comissão deverá ser majoritariamente composta por avaliadores oriundos de
centros universitários, devendo ser os demais avaliadores oriundos de
universidades.

§ 4º Para a avaliação de cursos de graduação de faculdades e instituições
equiparadas, a comissão deverá ser majoritariamente composta por avaliadores
oriundos de faculdades e instituições equiparadas.

§ 5º No caso de avaliação de cursos de graduação a distância, as
comissões serão preferencialmente compostas por avaliadores que tenham
experiência de pelo menos um ano nessa modalidade de educação.

§ 6º No caso de avaliação de cursos superiores de tecnologia, as comissões
serão preferencialmente compostas por avaliadores com pelo menos três anos



172

Po
rt

ar
ia

s

de experiência profissional ou acadêmica na área específica do curso a ser
avaliado.

§ 7º Em nenhum caso deverão ser avaliados mais de seis cursos
simultaneamente na mesma IES.

§ 8º Em caso de avaliação de mais de um curso de graduação, as
comissões deverão ser mutidisciplinares e elaborar um relatório único, sob a
coordenação de um de seus membros, escolhido por sorteio, em cada caso.

Art. 9º A CTAA é órgão colegiado de acompanhamento dos processos
periódicos de avaliação institucional externa e de avaliação dos cursos de
graduação do SINAES.

§ 1º Compete à CTAA, na forma de seu regimento interno:
I - julgar, em grau de recursos, os relatórios das comissões de avaliações

in loco nos processos de avaliação institucional externa e de avaliação dos cursos
de graduação do SINAES;

II - realizar a seleção final dos avaliadores do banco;
III - decidir casos de exclusão de avaliadores do banco;
IV - zelar pelo cumprimento das diretrizes do SINAES; e
V - assessorar o INEP sempre que necessário.
§ 2º O regimento da CTAA será baixado em portaria ministerial.
Art. 10 A CTAA será presidida pelo presidente do INEP e terá a seguinte

composição:
I - três representantes do INEP, sendo um deles necessariamente o

presidente;
II - um representante da Fundação Coordenação de Aperfeiçoamento de

Pessoal de Nível Superior - CAPES;
III - dois representantes da Comissão Nacional de Avaliação da Educação

Superior - CONAES;
IV - um representante da Secretaria de Educação Superior -SESu;
V - um representante da Secretaria de Educação Profissional e

Tecnológica - SETEC;
VI - um representante da Secretaria de Educação a Distância -SEED;
VII dezesseis docentes oriundos das diferentes áreas do conhecimento e

com notória competência científico-acadêmica e reconhecida experiência em
avaliação ou gestão da educação superior, que atendam, no mínimo, ao disposto
no art. 5º, I a VI.

§ 1º Os membros referidos nos incisos I a VI do caput deste artigo serão indicados
pelas respectivas Secretarias e nomeados pelo Ministro de Estado da Educação.
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§ 2º Os membros referidos no inciso VII do caput deste artigo serão
nomeados pelo Ministro de Estado da Educação para um mandato de três anos,
admitida uma recondução.

§ 3º Quando da constituição da CTAA, oito dos membros referidos no
inciso VII serão nomeados para mandato de dois anos.

§ 4º A CTAA reunir-se-á ordinariamente uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que convocada por seu presidente.

§ 5º Os membros da CTAA, enquanto no exercício de suas funções, não
poderão ser designados para participar de comissões de avaliação in loco para
avaliação de instituições de educação superior ou de cursos de graduação.

Art. 11. Os avaliadores não poderão avaliar a mesma instituição ou o
mesmo curso de graduação mais de uma vez.

Parágrafo único. Aplica-se à designação das comissões, quanto às
hipóteses de impedimento e suspeição, o disposto nos arts. 18 a 21 da Lei n o
9.784, de 29 de janeiro de 1999.

Art. 12. São compromissos dos avaliadores designados para a composição
das comissões de avaliação in loco, conforme o termo de compromisso e conduta
ética aprovado em anexo a esta Portaria:

I - comparecer na instituição de educação superior na data designada e
cumprir rigorosamente os cronogramas de avaliação, apresentando relatórios
claros, objetivos e suficientemente densos;

II - firmar e cumprir o termo de compromisso e conduta ética do avaliador do SINAES;
III - comunicar ao INEP seu eventual impedimento ou conflito de interesses;
IV - observar o disposto no art. 3 o , § 4 o , da Lei n o 10.870, de 2004;
V - manter sob sua responsabilidade as senhas de acesso aos sistemas

de informação do Ministério da Educação, pessoais e intransferíveis;
VI - manter sigilo sobre as informações obtidas em função da avaliação in

loco, disponibilizando-as exclusivamente ao Ministério da Educação;
VII - não promover atividades de consultoria e assessoria educacional,

eventos, cursos e palestras, bem como não produzir materiais de orientação
sobre os procedimentos de avaliação do INEP;

VIII - reportar ao INEP quaisquer dificuldades ou embaraços encontrados
na avaliação in loco;

IX - participar, sempre que convocado, de atividades de capacitação no
âmbito do SINAES, promovidas pelo INEP;

X atuar com urbanidade, probidade, idoneidade, comprometimento,
seriedade e responsabilidade.

§ 1º O avaliador selecionado e designado para constituir comissão de
avaliação in loco firmará termo de compromisso e conduta ética perante o INEP.
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§ 2º A participação do avaliador em qualquer atividade da instituição de
educação superior ou dos cursos de graduação por ele avaliados, durante o
prazo do ciclo avaliativo do SINAES considerado, implica a nulidade da avaliação,
para todos os fins legais.

Art. 13. O avaliador será excluído do BASis nas seguintes ocasiões:
I - voluntariamente, a pedido do avaliador;
II - em casos de força maior; ou
III - pelo descumprimento dos compromissos previstos no art. 12.
Parágrafo único. O avaliador excluído no caso do inciso III não poderá ser

novamente indicado nem fazer parte das comissões próprias de avaliação – CPA
das instituições de educação superior.

Art. 14. O BASis será renovado periodicamente, conforme os ciclos
avaliativos do SINAES, ou sempre que necessário.

Art. 15. Fica revogada a Portaria n o 4.362, de 29 de dezembro de 2004,
publicada no Diário Oficial da União de 30 de dezembro de 2004, seção 1, p. 67.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD

ANEXO
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP

Termo de Compromisso e Conduta Ética Considerando o disposto na
legislação aplicável, declaro, pelo presente Termo de Conduta Ética, que em
minha atuação como avaliador do SINAES obrigo-me a:

I - comparecer na instituição de educação superior na data designada e
cumprir rigorosamente os cronogramas de avaliação, apresentando relatórios
claros, objetivos e suficientemente densos;

II - firmar e seguir o presente termo de compromisso e conduta ética do
avaliador do SINAES;

III comunicar ao INEP meu eventual impedimento ou conflito de interesses;
IV - observar o disposto no art. 3 o , § 4 o , da Lei n o 10.870, de 2004, bem

como somente utilizar passagens aéreas autorizadas pelos órgãos do Ministério
da Educação;
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V - manter sob minha responsabilidade as senhas de acesso aos sistemas
de informação do Ministério da Educação, pessoais e transferíveis, e não
conceder entrevistas ou outras formas de exposição na mídia;

VI - manter sigilo sobre as informações obtidas em função da avaliação in
loco, disponibilizando-as exclusivamente ao Ministério da Educação;

VII - não promover atividades de consultoria e assessoria educacional,
eventos, cursos e palestras, bem como não produzir materiais de orientação
sobre os procedimentos de avaliação do INEP;

VIII - reportar ao INEP quaisquer dificuldades ou embaraços encontrados
na avaliação in loco;

IX - participar, sempre que convocado, de atividades de capacitação no
âmbito do SINAES, promovidas pelo INEP;

X atuar com urbanidade, probidade, idoneidade, comprometimento,
seriedade e responsabilidade;

XI - observar todos os procedimentos aplicáveis aos processos de
avaliação;

XII - manter atualizado meus dados cadastrais junto ao BASis;
XIII - ser responsável perante meu empregador sobre a compatibilidade

entre meus horários e atribuições contratuais e o desempenho da atividade de
avaliador;

XIV - considerar os resultados de outros processos avaliativos promovidos
pelo Ministério da Educação e pela instituição de educação superior;

XV - elaborar o relatório descritivo-analítico, de acordo com os critérios
estabelecidos pelo Ministério da Educação e pelo INEP, e apresentar parecer
sobre os resultados da avaliação no prazo estabelecido.

Comprometo-me, ainda e especialmente, a não participar de qualquer
atividade da instituição de educação superior ou dos cursos de graduação por
mim avaliados, durante o prazo do ciclo avaliativo do SINAES considerado.

Neste sentido, assumo perante o Ministério da Educação o compromisso
de realizar a atividade para qual fui designado atendendo aos princípios éticos e
com escorreita postura acadêmico-científica.
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PORTARIA Nº 10, DE 28 DE JULHO DE 2006.

Aprova em extrato o Catálogo Nacional dos Cursos
Superiores de Tecnologia

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições,
tendo em vista o disposto nos arts. 39 e seguintes da Lei nº 9.394, de 20 de
dezembro de 1996, nos art. 1º, III, 5º, 6º, e 7º, do Decreto nº 5.154, de 23 de julho
de 2004, no art. 5º, § 3º, VI, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, e na
Resolução CP/CNE nº 03, de 18 de dezembro de 2002, considerando a
necessidade de estabelecer um referencial comum às denominações dos cursos
superiores de tecnologia;

considerando a necessidade de consolidação desses cursos pela
afirmação de sua identidade e caracterização de sua alteridade em relação às
demais ofertas educativas;

considerando a necessidade de fomento à qualidade por meio da
apresentação de infra-estrutura recomendável com o escopo de atender as
especificidades dessas graduações tecnológicas, resolve:

Art. 1º Aprovar, em extrato, o Catálogo Nacional dos Cursos Superiores
de Tecnologia, elaborado pela Secretaria de Educação Profissional e
Tecnológica do Ministério da Educação, conforme disposto no art. 5º, § 3º, VI, do
Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

Parágrafo único. O Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de
Tecnologia estará disponível no sítio eletrônico oficial do Ministério da Educação.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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ANEXO

OÃÇACUDEEDAIRATERCESOÃÇACUDEADOIRÉTSINIM
sosruCsodlanoicaNogolátaCACIGÓLONCETELANOISSIFORP

OTARTXE-aigolonceTedseroirepuS

sorieuqsePsosruceR-airáuceporgA

airtsúdniorgA.1 saroh004.2

oicógenorgA2 saroh004.2

arutluciüqA.3 saroh000.2

arutluciefaC.4 saroh004.2

arutlucitroH.5 saroh004.2

meganerdeoãçagirrI.6 saroh004.2

arieuqsepoãçudorP.7 saroh000.2

soãrgedoãçudorP.8 saroh004.2

arutlucivliS.9 saroh004.2

ngiseD-oãçacinumoC-setrA

avitsissaoãçacinumoC.01 saroh006.1

lanoicutitsnioãçacinumoC.11 saroh006.1

oruatsereoãçavresnoC.21 saroh006.1

seroiretniedngiseD.31 saroh006.1

adomedngiseD.41 saroh006.1

otudorpedngiseD.51 saroh006.1

ocifárgngiseD.61 saroh006.1
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aifargotoF.71 saroh006.1

lausivoiduaoãçudorP.81 saroh006.1

acinêcoãçudorP.91 saroh006.1

acifárgonofoãçudorP.02 saroh006.1

aidímitlumoãçudorP.12 saroh006.1

airáticilbupoãçudorP.22 saroh006.1

oãtseG-oicrémoC

roiretxeoicrémoC.32 saroh006.1

laicremocoãtseG.42 saroh006.1

edadilauqadoãtseG.52 saroh006.1

savitarepoocedoãtseG.62 saroh006.1

sonamuhsosruceredoãtseG.72 saroh006.1

adavirpaçnarugesedoãtseG.82 saroh006.1

ariecnanifoãtseG.92 saroh006.1

acilbúpoãtseG.03 saroh006.1

acitsígoL.13 saroh006.1

gnitekraM.23 saroh006.1

soiráilibomisoicógeN33 saroh006.1

siaicneregsossecorP.43 saroh006.1

odairaterceS.53 saroh006.1

liviCoãçurtsnoC

arusnemirgA.63 saroh000.2

soicífideedoãçurtsnoC.73 saroh004.2
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sarboedelortnoC.83 .2 4 saroh00

sadartsE.93 .2 4 saroh00

otnemassecorpoeG.04 saroh000.2

airáutropoãtseG.14 saroh006.1

oãçurtsnocedsiairetaM.24 .2 4 saroh00

saciluárdihsarbO.34 .2 4 saroh00

sevanoreaedlanoissiforpmegatoliP.44 saroh006.1

laivulfoãçagevanedsametsiS.54 saroh006.1

oeréaetropsnarT.64 saroh006.1

ertserretetropsnarT.74 saroh006.1

oãçareniM-acimíuQ-airtsúdnI

sotnemilA.84 .2 4 saroh00

lairtsudnioãçamotuA.94 .2 4 saroh00

lavanoãçurtsnoC.05 .2 4 saroh00

lairtsudniacinôrtelE.15 .2 4 saroh00

lairtsudniacincétortelE.25 .2 4 saroh00

acinâcemoãçacirbaF.35 .2 4 saroh00

lairtsudnioãçudorpadoãtseG.45 .2 4 saroh00

soinícitaL.55 .2 4 saroh00

sevanoreaedoãçnetunaM.65 .2 4 saroh00

lairtsudnioãçnetunaM.75 .2 4 saroh00

lairtsudniacinôrtaceM.85 .2 4 saroh00
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esolulecelepaP.95 saroh004.2

ságeoelórteP.06 saroh004.2

soremíloP.16 saroh004.2

senracedotnemassecorP.26 saroh004.2

socigrúlatemsossecorP.36 saroh004.2

socimíuqsossecorP.46 saroh004.2

açahcacedoãçudorP.56 saroh004.2

oiráutsevedoãçudorP.66 saroh004.2

acifárgoãçudorP.76 saroh004.2

ariehlaojoãçudorP.86 saroh004.2

arielevomoãçudorP.96 saroh004.2

arielooclaorcusoãçudorP.07 saroh004.2

litxêtoãçudorP.17 saroh004.2

siatnemanrosahcoR.27 saroh004.2

socirtélesametsiS.37 saroh004.2

aigoloneearutlucitiV.47 saroh004.2

seõçacinumoceleT-acitámrofnI

sametsisedotnemivlovnesedeesilánA.57 saroh000.2

sodadedocnaB.67 saroh000.2

oãçamrofniadaigoloncetadoãtseG.77 saroh000.2

seõçacinumoceletedoãtseG.87 saroh004.2

siatigidsogoJ.97 saroh000.2
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serodatupmocedsedeR.08 saroh000.2

seõçacinumoceletedsedeR.18 saroh004.2

oãçamrofniadaçnarugeS.28 saroh000.2

seõçacinumoceletedsametsiS.38 saroh004.2

tenretnIarapsametsiS.48 saroh000.2

acitámeleT.58 saroh004.2

edadilatipsoHeomsiruT-laicoSotnemivlovneseDerezaL

sotnevE.68 06.1 saroh0

aimonortsaG.78 06.1 saroh0

omsirutedoãtseG.88 06.1 saroh0

rezaledeavitropsedoãtseG.98 06.1 saroh0

airaletoH.09 06.1 saroh0

edúaSadaigolonceT-etneibmAoieM

latneibmaoãtseG.19 saroh006.1

ralatipsohoãtseG.29 saroh004.2

aigoloidaR.39 saroh004.2

latneibmaotnemaenaS.49 saroh006.1

ohlabartonaçnarugeS.59 saroh004.2

socidémoibsametsiS.69 saroh004.2
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PORTARIA NORMATIVA Nº 12, DE 14 DE AGOSTO DE 2006

Dispõe sobre a adequação da denominação dos cursos
superiores de tecnologia ao Catálogo Nacional de
Cursos Superiores de Tecnologia, nos termos do art.
71, §1º e 2º, do Decreto 5.773, de 2006.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista o disposto no Decreto n.º 5.773, de 9 de maio de 2006,
bem como na Portaria MEC n.º 10, de 28 de julho de 2006, publicada no Diário
Oficial da União de 31 de julho de 2006, resolve:

Art. 1º - As instituições que ofertem cursos superiores de tecnologia terão
prazo de sessenta dias, a contar da publicação desta Portaria, para requerer o
aditamento dos atos de autorização, de reconhecimento ou renovação de
reconhecimento, adequando sua denominação à constante do Catálogo
Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia, aprovado, em extrato, pela
Portaria nº 10, de 28 de julho de 2006, publicada no  Diário Oficial da União de 31
de julho de 2006, seção 1, página 12.

§ 1º - A alteração da denominação é facultativa para os cursos autorizados
ou reconhecidos até a data da edição da Portaria nº 10, de 28 de julho de 2006 ,
nos termos do art. 71, § 1º do Decreto 5.773, de 2006.

§ 2º - As instituições que possuam pedidos de autorização ou reconhecimento
em trâmite nos órgãos do MEC deverão requerer a adequação da denominação, na
forma do caput, ou alternativamente, a oferta em caráter experimental, nos termos do art.
81 da Lei nº. 9.394, de 1996, combinado com o art. 44, III, do Decreto nº 5.773, de 2006.

Art. 2º - Recebido o pedido de que trata o caput do art. 1º, a SETEC, dentro
do prazo de 30 dias, preparará o aditamento à portaria de autorização ou
reconhecimento em vigor, a ser firmada pelo Secretário de Educação Profissional
e Tecnológica, tendo em vista a competência outorgada pelo art. 5o, § 3º, inciso
II, combinado com o art. 44 do Decreto 5.773, de 2006.

Art. 3º - As instituições de educação superior deverão promover as
adequações ao projeto pedagógico, em decorrência da alteração da
denominação do curso, bem como a eventual complementação de carga horária,
garantindo a manutenção dos padrões de qualidade.

§ 1º - As instituições cujos cursos tiverem suas denominações alteradas
deverão assegurar aos estudantes regularmente matriculados o direto à conclusão
de seu curso, conforme o projeto pedagógico vigente anteriormente à adesão ao
Catálogo, pelo prazo correspondente à duração do curso.
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§ 2º Poderá ser facultada aos estudantes regularmente matriculados a
opção pela nova denominação de curso, com respectivo projeto pedagógico,
decorrente da adesão ao Catálogo.

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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PORTARIA Nº 282, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2006

Inclusões no Catálogo Nacional dos Cursos Superiores
de Tecnologia

O SECRETÁRIO DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA no
uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto nos arts. 39 e seguintes da Lei
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, nos art. 1º, III, 5º, 6º, e 7º, do Decreto nº
5.154, de 23 de julho de 2004 e no art. 43 do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de
2006, e considerando a pertinência dos requerimentos de inclusão ao Catálogo,
bem como a necessidade de mantê-lo atualizado face às demandas educacionais
decorrentes do desenvolvimento e inovação tecnológica, resolve:

Art. 1º Incluir no Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia,
aprovado em extrato pela Portaria 10, de 28 de julho de 2006, conforme disposto
no art. 43, do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, os seguintes cursos:

I - Curso Superior de Tecnologia em Processos Ambientais, com carga
horária mínima de 2.400 horas, constante do grupamento de áreas profissionais
de Indústria, Química e Mineração;

II - Curso Superior de Tecnologia Oftálmica, com carga horária mínima
de 2.400 horas, constante do grupamento de áreas profissionais de Meio Ambiente
e Tecnologia da Saúde;

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIEZER PACHECO
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PORTARIA NORMATIVA Nº 1, DE 10 DE JANEIRO DE 2007

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de
suas atribuições e tendo em vista o disposto da Lei nº
10.861, de 14 de abril de 2004 e no art. 4º , V do Decreto
5.773 de 09 de maio de 2006, resolve:

Art. 1º O calendário de avaliações do Ciclo Avaliativo do Sistema Nacional
de Avaliação da Educação Superior - SINAES para o triênio 2007/2009 fica
estabelecido nos termos desta Portaria.

§ 1º A avaliação dos cursos de graduação obedecerá o seguinte calendário:
I - serão avaliados em 2007 os cursos das áreas participantes do ENADE

2004;
II - serão avaliados em 2008 os cursos das áreas participantes do ENADE

2005;
III - serão avaliados em 2009 os cursos das áreas participantes do ENADE

2006.
§ 2º Os cursos de graduação disciplinados nesta Portaria abrangem os

cursos superiores de tecnologia, bem como as modalidades de oferta presencial
e a distância.

§ 3º Os cursos que não participaram do ENADE serão agrupados segundo
as áreas avaliadas nas três edições anteriores e submetidos à avaliação in loco
de acordo com a área a que pertencem.

§ 4º A avaliação externa de instituições será realizada em 2007 e 2008.
Art. 2º A avaliação dos cursos de graduação deverá ser requerida no sistema

eletrônico do MEC, de acordo com o seguinte calendário:
I - de 15 de janeiro a 31 de março de 2007, os cursos de graduação

indicados no art. 1º, § 1º, inciso I, que atendam a pelo menos um dos seguintes
critérios:

a) tenham obtido conceito inferior a 3 no ENADE 2004;
b) tenham tido prorrogado o ato de reconhecimento, nos termos da Portaria

no 2.413/2005; c) tenham mais de 600 alunos matriculados, segundo o Censo da
Educação Superior de 2005;

d) tenham prazo de reconhecimento a vencer no ano de 2007, observada
a regra do art. 35 do Decreto no 5.773, de 2006, sem que tenha sido realizada a
avaliação competente;

II - de 01 de abril a 15 de maio de 2007, todos os demais cursos de
graduação indicados no art. 1º, § 1º, inciso I;
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III - de 01 de novembro a 15 de dezembro de 2007, os cursos de graduação
indicados no art. 1º, § 1º, inciso II, que atendam a pelo menos um dos seguintes
critérios:

a) tenham obtido conceito inferior a 3 no ENADE 2005;
b) tenham obtido, no ENADE 2005, conceito relativo ao Índice de Diferença

de Desempenho (IDD) inferior a 3;
c)tenham tido prorrogado o ato de reconhecimento, nos termos da Portaria

no 2.413/2005;
d) tenham corpo discente superior a 600 alunos segundo o censo da

educação superior de 2006;
e) tenham prazo de reconhecimento a vencer no ano de 2008, observada

a regra do art. 35 do Decreto no 5.773, de 2006, sem que tenha sido realizada a
avaliação competente;

IV - de 01 de abril a 15 de maio de 2008, todos os demais cursos de
graduação indicados no art. 1º, § 1º, inciso II;

V - de 01 de novembro a 15 de dezembro de 2008, os cursos de graduação
indicados no art. 1º, § 2º, inciso III, que atendam a pelo menos um dos seguintes critérios:

a)tenham obtido, no ENADE 2006, conceito inferior a 3;
b) tenham obtido, no ENADE 2006, conceito relativo ao Índice de Diferença

de Desempenho (IDD) inferior a 3;
c) tenham tido prorrogado o ato de reconhecimento, nos termos da Portaria

nº 2.413/2005;
d) tenham corpo discente superior a 600 alunos, segundo o Censo da

Educação Superior de 2007;
e) tenham prazo de reconhecimento a vencer no ano de 2009, observada

a regra do art. 35 do Decreto no 5.773, de 2006, sem que tenha sido realizada a
avaliação competente;

VI - de 01 de abril a 15 de maio de 2009, todos os demais cursos de
graduação indicados no § 2º, inciso III do art. 1º.

Parágrafo único. O Indicador de Diferença entre os Desempenhos
Observado e Esperado (IDD), conforme estabelecido pelo INEP, é a diferença
entre o desempenho médio dos concluintes de um curso e o desempenho médio
estimado para os concluintes desse mesmo curso.

Art. 3º A avaliação externa da instituição deverá ser requerida no sistema
eletrônico do MEC, nas seguintes datas:

I - instituições com até 600 alunos matriculados, até 15 de maio de 2007;
II - instituições com mais de 600 alunos matriculados, de 16 de maio a 15

de agosto de 2007.
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Art. 4º O INEP definirá o cronograma das avaliações a serem realizadas a
cada ano do triênio 2007/2009, observando o cumprimento dos seguintes
requisitos pelas IES:

a) recolhimento da taxa de avaliação, com fundamento da Lei no 10.870,
de 2004, com vista ao ato autorizativo subseqüente, nos termos do art. 10, § 7°, do
Decreto no 5.773, de 2006;

b) existência de Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) analisado
pela Secretaria competente e anexado ao sistema eletrônico do MEC;

c) preenchimento de formulário eletrônico de avaliação;
d) apresentação de relatório de auto-avaliação, produzido pela Comissão

Própria de Avaliação (CPA), para as instituições que ainda não o tenham
encaminhado ao INEP;

e) para instituições que ofereçam educação a distância, informação sobre
a quantidade e endereço de pólos de atendimento presencial em funcionamento.

Parágrafo único. Nas instituições que ofereçam educação a distância, o
cálculo da taxa de avaliação deverá considerar as comissões necessárias para
a verificação in loco de cada pólo instalado.

Art. 5º Ficam dispensados das avaliações de que trata esta Portaria as
instituições que tenham recebido avaliação in loco, para fim de credenciamento,
em prazo inferior a dezoito meses a contar do termo inicial fixado no artigo 3o, I e
II, conforme o caso, bem como os cursos que tenham recebido avaliação in loco,
para fim de autorização ou reconhecimento, no mesmo prazo, contado a partir do
termo inicial referido no art. 2º, I, II, III e IV, conforme o caso.

Parágrafo único. Excetuam-se da disposição referida no caput os
credenciamentos para educação a distância, em relação aos quais a
existência de avaliação anterior não enseja dispensa de avaliação no ciclo
avaliativo.

Art. 6º O não atendimento ao disposto nesta Portaria implicará
irregularidade, sujeitando a IES às cominações da Lei n° 10.861,de 2004 e
da Lei no 9.394, de 1996, na forma do Decreto no 5.773 de 2006.

Art. 7º A avaliação de instituições e cursos na modalidade a distância será
feita com base em instrumentos específicos de avaliação de instituições e cursos
a distância, editados, mediante iniciativa da Secretaria de Educação a Distância
(SEED), na forma prevista no art. 5º, § 4°, III e IV, do Decreto no 5.773, de 2006, até
o dia 15 de maio de 2007.

Art. 8º O artigo 8º, § 8º, da Portaria no 1.027, de 15 de maio de 2006 passa
a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º....................................................
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§ 8º Em caso de avaliação de mais de um curso de graduação, as
comissões deverão ser multidisciplinares e elaborar relatórios, sob a coordenação
de um de seus membros, escolhido por sorteio, em cada caso.”

Art. 9º Ao final do ciclo avaliativo 2007/2009, será editada Portaria ministerial
disciplinando o ciclo avaliativo subseqüente.

Art. 10. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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PORTARIA NORMATIVA Nº 40, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2007

Institui o e-MEC, sistema eletrônico de fluxo de trabalho
e gerenciamento de informações relativas aos
processos de regulação da educação superior no
sistema federal de educação.

O MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições,
considerando o Decreto nº 5.773, de 09 de maio de 2006, alterado pelo Decreto nº
5.840, de 13 de julho de 2006, que dispôs sobre o exercício das funções de regulação,
supervisão e avaliação de cursos e instituições de graduação e seqüenciais; bem
como a conveniência de simplificar, racionalizar e abreviar o trâmite dos processos
objeto do Decreto, utilizando ao máximo as possibilidades oferecidas pela tecnologia
da informação; e o disposto nas Leis nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999; nº 9.394, de
20 de dezembro de 1996 e; nº 10.870, de 19 de maio de 2004, resolve:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º A tramitação dos processos regulatórios de instituições e cursos de
graduação e seqüenciais do  sistema federal de educação superior será feita
exclusivamente em meio eletrônico, no sistema e-MEC, e observará as disposições
específicas desta Portaria e a legislação federal de processo administrativo, em
especial os princípios da finalidade, motivação, razoabilidade, moralidade, interesse
público, economia e celeridade processual e eficiência, aplicando-se, por analogia,
as disposições pertinentes da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006.

§ 1º A comunicação dos atos se fará em meio eletrônico, com observância
aos requisitos de autenticidade, integridade, validade jurídica e interoperabilidade
da Infra-Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

§ 2º As notificações e publicações dos atos de tramitação dos processos
pelo e-MEC serão feitas exclusivamente em meio eletrônico.

§ 3º A contagem de prazos observará o disposto no art. 66 da Lei nº 9.784,
de 1999, em dias corridos, excluído o dia da abertura da vista e incluído o do
vencimento, levando em consideração o horário de disponibilidade do sistema,
que será devidamente informado aos usuários.

§ 4º A indisponibilidade do e-MEC na data de vencimento de qualquer
prazo acarretará a prorrogação automática deste para o primeiro dia subseqüente
em que haja disponibilidade do sistema.
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§ 5º A não utilização do prazo pelo interessado desencadeia o
restabelecimento do fluxo processual.

§ 6º Os processos no e-MEC gerarão registro e correspondente número
de transação, mantendo informação de andamento processual própria.

Art. 2º A movimentação dos processos se fará mediante a utilização de
certificados digitais.

§ 1º O acesso ao sistema, para inserção de dados pelas instituições, pelo
Conselho Nacional de Saúde e pelos conselhos nacionais de regulamentação
profissional mencionados nos arts. 28, 36 e 37 do Decreto nº 5.773, de 2006,
bem como por quaisquer outros agentes habilitados, dar-se-á pela atribuição de
chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, mediante a celebração
de termo de compromisso.

§ 2º O acesso ao sistema, para inserção de dados pelos agentes públicos
competentes para atuar nos processos de regulação e avaliação também se
dará pela atribuição de chave de identificação e senha de acesso, pessoal e
intransferível, com a celebração de termo de compromisso.

§ 3º O acesso ao e-MEC deverá ser realizado com certificação digital,
padrão ICP Brasil, com o uso de Certificado tipo A3 ou superior, emitido por
Autoridade Certificadora credenciada, na forma da legislação específica.

§ 4º A assinatura do termo de compromisso com o provedor do sistema
implica responsabilidade legal do compromissário e a presunção de sua
capacidade técnica para realização das transações no e-MEC.

§ 5º O uso da chave de acesso e da senha gera presunção da autenticidade,
confiabilidade e segurança dos dados, a cargo do usuário.

§ 6º O uso da chave de acesso e da senha é de responsabilidade exclusiva
do compromissário, não cabendo ao provedor do sistema responsabilidade por
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

§ 7º A perda da chave de acesso ou da senha ou a quebra de sigilo deverão
ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema e à Autoridade
Certificadora, para bloqueio de acesso.

Art. 3º Os documentos que integram o e-MEC são públicos, ressalvadas informações
exclusivamente de interesse privado da instituição, expressamente referidas nesta Portaria.

§ 1º Serão de acesso restrito os dados relativos aos itens III, IV e X do art.
16, do Decreto nº 5773, de 2006, que trata do PDI.

§ 2º Os arquivos e registros digitais serão válidos para todos os efeitos
legais e permanecerão à disposição das auditorias internas e externas do MEC.

Art. 4º O e-MEC será implantado em ambiente acessível pela internet, de
modo a permitir informação ao público sobre o andamento dos processos, bem
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como a relação de instituições credenciadas e de cursos autorizados e
reconhecidos, além dos dados sobre os atos autorizativos e os elementos
relevantes da instrução processual.

§ 1º O sistema gerará e manterá atualizadas relações de instituições
credenciadas e recredenciadas no e-MEC, informando credenciamento
específico para educação a distância (EAD), e cursos autorizados, reconhecidos
ou com reconhecimento renovado.

§ 2º O sistema possibilitará a geração de relatórios de gestão, que
subsidiarão as atividades decisória e de acompanhamento e supervisão dos
órgãos do Ministério da Educação.

Art. 5º Os documentos a serem apresentados pelas instituições poderão,
a critério do MEC, ser substituídos por consulta eletrônica aos sistemas eletrônicos
oficiais de origem, quando disponíveis.

Art. 6º Os dados informados e os documentos produzidos eletronicamente,
com origem e signatário garantidos por certificação eletrônica, serão
considerados válidos e íntegros, para todos os efeitos legais, ressalvada a alegação
fundamentada de adulteração, que será processada na forma da legislação
aplicável.

CAPÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS SOBRE O E-MEC

Art. 7º A coordenação do e-MEC caberá a pessoa designada pelo Ministro
da Educação, competindo à Coordenação-Geral de Informática e
Telecomunicações (CEINF) sua execução operacional.

§ 1º Após a fase de implantação, o desenvolvimento ulterior do sistema
será orientado por Comissão de Acompanhamento, integrada por representantes
dos seguintes órgãos:

I - Gabinete do Ministro (GM);
II - Coordenação Geral de Informática e Telecomunicações (CEINF);
III - Secretaria de Educação Superior (SESu);
IV - Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC);
V - Secretaria de Educação a Distância (SEED);
VI - Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP);
VII - Conselho Nacional de Educação (CNE);
VIII - Consultoria Jurídica (CONJUR).
§ 2º Compete à Comissão apreciar as alterações do sistema necessárias

à sua operação eficiente, bem como à sua atualização e aperfeiçoamento.
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§ 3º Os órgãos referidos nos incisos II, III, e VI do § 1º organizarão serviços
de apoio ao usuário do e-MEC visando solucionar os problemas que se
apresentem à plena operabilidade do sistema.

CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES COMUNS AOS PROCESSOS DE CREDENCIAMENTO

DE INSTITUIÇÃO
E AUTORIZAÇÃO DE CURSO

Art. 8º O protocolo do pedido de credenciamento de instituição ou
autorização de curso será obtido após o cumprimento dos seguintes requisitos:

I - pagamento da taxa de avaliação, prevista no art. 3º, caput, da Lei nº
10.870, de 19 de maio de 2004, exceto para instituições de educação superior
públicas, isentas nos termos do art. 3º, § 5º, da mesma lei, mediante documento
eletrônico, gerado pelo sistema;

II - preenchimento de formulário eletrônico;
III - apresentação dos documentos de instrução referidos no Decreto nº

5.773, de 2006, em meio eletrônico, ou as declarações correspondentes, sob as
penas da lei.

§ 1º O pedido de credenciamento deve ser acompanhado do pedido de
autorização de pelo menos um curso, nos termos do art. 67 do Decreto nº 5.773,
de 2006.

§ 2º O sistema não aceitará alteração nos formulários ou no boleto após o
protocolo do processo.

§ 3º Os pedidos de credenciamento de centro universitário ou universidade
deverão ser instruídos com os atos autorizativos em vigor da instituição proponente e
com os demais documentos específicos, não se lhes aplicando o disposto no § 1º.

§ 4º O credenciamento para EAD, nos termos do art. 80 da Lei nº 9.394, de
1996, obedecerá a procedimento específico, observado o Decreto nº 5.622, de
2005, e as disposições desta Portaria Normativa, cabendo à SEED a apreciação
dos requisitos próprios para oferta de educação a distância.

Art. 9º A instituição ou o curso terá uma identificação perante o MEC, que
será a mesma nas diversas etapas de sua existência legal e também nos pedidos
de aditamento ao ato autorizativo.

§ 1º A instituição integrante do sistema federal de educação superior
manterá a identificação nos processos de credenciamento para EAD.

§ 2º As instituições dos sistemas estaduais que solicitarem credenciamento
para EAD terão identificação própria.
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§ 3º O descredenciamento ou o cancelamento da autorização, resultantes
de pedido da instituição ou de decisão definitiva do MEC, resultará no
encerramento da ficha e na baixa do número de identificação, após a expedição
dos diplomas ou documentos de transferência dos últimos alunos, observado o
dever de conservação do acervo escolar.

Seção I
Da análise documental

Art. 10. Após o protocolo, os documentos serão submetidos a análise.
§ 1º A análise dos documentos fiscais e das informações sobre o corpo

dirigente e o imóvel, bem como do Estatuto ou Regimento, será realizada pela
SESu ou SETEC.

§ 2º Caso os documentos sejam omissos ou insuficientes à apreciação
conclusiva, o órgão poderá determinar ao requerente a realização de diligência,
a qual se prestará unicamente a esclarecer ou sanar o aspecto apontado.

§ 3º A diligência deverá ser atendida no prazo de 30 (trinta) dias, sob pena
de arquivamento do processo.

§ 4º O atendimento à diligência restabelece imediatamente o fluxo do
processo.

§ 5º O não atendimento da diligência, no prazo, ocasiona o arquivamento
do processo, nos termos do art. 11, § 3º.

§ 6º As diligências serão concentradas em uma única oportunidade em
cada fase do processo, exceto na fase de avaliação, em que não caberá a
realização de diligência, a fim de assegurar objetividade e celeridade processual.

Art. 11. Concluída a análise dos documentos, o processo seguirá ao Diretor
competente da SESu, da SETEC ou da SEED, conforme o caso, a quem competirá
apreciar a instrução, no seu conjunto, e determinar a correção das irregularidades
sanáveis, se couber, ou o arquivamento do processo, quando a insuficiência de
elementos de instrução impedir o seu prosseguimento.

§ 1º Não serão aceitas alterações do pedido após o protocolo.
§ 2º Em caso de alteração relevante de qualquer dos elementos de instrução

do pedido de ato autorizativo, o requerente deverá solicitar seu arquivamento, nos
termos do § 3º, e protocolar novo pedido, devidamente alterado.

§ 3º O arquivamento do processo, nos termos do caput ou do § 2º não
enseja o efeito do art. 68, parágrafo único, do Decreto nº 5.773, de 2006, e gera,
em favor da requerente, crédito do valor da taxa de avaliação recolhida
correspondente ao pedido arquivado, a ser restituído na forma do art. 14, § 3º.
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§ 4º Caso o arquivamento venha a ocorrer depois de iniciada a fase de
avaliação, em virtude de qualquer das alterações referidas no § 2º, não haverá
restituição do valor da taxa.

Art. 12. Do despacho de arquivamento caberá recurso ao Secretário da
SESu, da SETEC ou da SEED, conforme o caso, no prazo de dez dias.

Parágrafo único. A decisão do Secretário referida no caput é irrecorrível.
Art. 13. Encerrada a fase de instrução documental, com o despacho do

Diretor ou do Secretário, conforme o caso, o processo seguirá ao INEP, para
realização da avaliação in loco.

Seção II
Da avaliação pelo INEP

Art. 14. A tramitação do Processo nº INEP se iniciará com sorteio da
Comissão de Avaliação e definição da data da visita, de acordo com calendário
próprio.

§ 1º A Comissão de Avaliação será integrada por membros em número
determinado na forma do § 2º do Art. 3º da Lei nº 10.870, de 2004, e pela
regulamentação do INEP, conforme as diretrizes da CONAES, nos termos do art.
6º, I e II da Lei nº 10.861, de 2004, sorteados por sistema próprio dentre os
integrantes do Banco de Avaliadores do SINAES (Basis).

§ 2º Caso a Comissão de Avaliadores exceda o número de dois membros,
o requerente efetuará o pagamento do complemento da taxa de avaliação, nos
termos dos §§ 1º e 2º do Art. 3º da Lei nº 10.870, de 2004, exceto para instituições
de educação superior públicas.

§ 3º Na hipótese do agrupamento de visitas de avaliação in loco,
considerando a tramitação simultânea de pedidos, será feita a compensação
das taxas correspondentes, na oportunidade de ingresso do Processo nº INEP e
cálculo do complemento previsto no § 2º, restituindo-se o crédito eventualmente
apurado a favor da instituição requerente.

§ 4º O INEP informará no e-MEC os nomes dos integrantes da Comissão
e a data do sorteio.

Art. 15. A Comissão de Avaliadores procederá à avaliação in loco, utilizando
o instrumento de avaliação previsto art. 7º, V, do Decreto nº 5.773, de 2006, e
respectivos formulários de avaliação.

§ 1º O requerente deverá preencher os formulários eletrônicos de avaliação,
disponibilizados no sistema do INEP.
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§ 2º O não preenchimento do formulário de avaliação de cursos no prazo
de 15 (quinze) dias e de instituições, no prazo de 30 (trinta) dias ensejará o
arquivamento do processo, nos termos do art. 11, § 2º.

§ 3º O INEP informará no e-MEC a data designada para a visita.
§ 4º O trabalho da Comissão de Avaliação deverá ser pautado pelo registro

fiel e circunstanciado das condições concretas de funcionamento da instituição
ou curso, incluídas as eventuais deficiências, em relatório que servirá como
referencial básico à decisão das Secretarias ou do CNE, conforme o caso.

§ 5º A Comissão de Avaliação, na realização da visita in loco, aferirá a exatidão
dos dados informados pela instituição, com especial atenção ao PDI, quando se
tratar de avaliação institucional, ou PPC, quando se tratar de avaliação de curso.

§ 6º É vedado à Comissão de Avaliação fazer recomendações ou sugestões
às instituições avaliadas, ou oferecer qualquer tipo de aconselhamento que influa
no resultado da avaliação, sob pena de nulidade do relatório, além de medidas
específicas de exclusão dos avaliadores do banco, a juízo do INEP.

Art. 16. Realizada a visita à instituição, a Comissão de Avaliadores elaborará
relatório e parecer, atribuindo conceito de avaliação.

§ 1º O relatório e parecer serão inseridos no e-MEC pelo INEP, notificando-
se a instituição e simultaneamente, SESu , SETEC ou SEED, conforme o caso.

§ 2º A instituição e as Secretarias terão prazo comum de 60 dias para
impugnar o resultado da avaliação.

§ 3º Havendo impugnação, será aberto prazo comum de 20 dias para
contra-razões das Secretarias ou da instituição, conforme o caso.

Art. 17. Havendo impugnação, o processo será submetido à Comissão
Técnica de Acompanhamento da Avaliação (CTAA), instituída nos termos da
Portaria nº 1.027, de 15 de maio de 2006, que apreciará conjuntamente as
manifestações da instituição e das Secretarias, e decidirá, motivadamente, por
uma dentre as seguintes formas:

I - manutenção do parecer da Comissão de Avaliação;
II - reforma do parecer da Comissão de Avaliação, com alteração do

conceito, para mais ou para menos, conforme se acolham os argumentos da IES
ou da Secretaria, respectivamente;

III - anulação do relatório e parecer, com base em falhas na avaliação,
determinando a realização de nova visita, na forma do art. 15.

§ 1º A CTAA não efetuará diligências nem verificação in loco, em nenhuma
hipótese.

§ 2º A decisão da CTAA é irrecorrível, na esfera administrativa, e encerra a
fase da avaliação.
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Seção III
Da análise de mérito e decisão

Art. 18. O processo seguirá à apreciação da SESu, SETEC ou SEED,
conforme o caso, que analisará os elementos da instrução documental, a
avaliação do INEP e o mérito do pedido e preparará o parecer do Secretário, pelo
deferimento ou indeferimento do pedido, bem como a minuta do ato autorizativo,
se for o caso.

§ 1º Caso o Diretor competente da SESu, SETEC ou SEED considere
necessária a complementação de informação ou esclarecimento de ponto
específico, poderá baixar o processo em diligência, observado o art. 10, §§ 2º a
6º, vedada a reabertura da fase de avaliação.

§ 2º Exarado o parecer do Secretário, o processo seguirá ao CNE, na
hipótese de pedido de credenciamento.

§ 3º No caso de pedido de autorização, formalizada a decisão pelo
Secretário competente, o ato autorizativo será encaminhado a publicação no
Diário Oficial.

Art. 19. Após a expedição do ato autorizativo a instituição deverá manter, no
mínimo, as condições informadas ao MEC e verificadas por ocasião da avaliação
in loco.

§ 1º Qualquer alteração relevante nos pressupostos de expedição do ato
autorizativo deve ser processada na forma de pedido de aditamento, observando-
se os arts. 55 e seguintes.

§ 2º A inobservância do disposto neste artigo caracteriza irregularidade,
nos termos do art. 11 do Decreto nº 5.773, de 2006.

Seção IV
Do Processo nº CNE

Art. 20. O processo seguirá seu fluxo, no CNE, com o sorteio eletrônico de
Conselheiro relator, necessariamente integrante da Câmara de Educação
Superior (CES/CNE), observada a equanimidade de distribuição entre os
Conselheiros, no que diz respeito aos processos que tramitam pelo e-MEC, nos
termos do Regimento Interno do CNE.

Art. 21. O relator poderá manifestar-se pelo impedimento ou suspeição, nos
termos dos arts. 18 a 21 da Lei nº 9.784, de 1999, ou, subsidiariamente dos arts. 134
a 138 do Código de Processo Civil, ou ainda pela modificação da competência,
também por aplicação analógica do Código de Processo Civil, arts. 103 a 106.
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§ 1º Outras hipóteses de modificação de competência serão decididas
pela CES/CNE.

§ 2º O impedimento ou a suspeição de qualquer Conselheiro não altera o
quorum, para fins do sistema e-MEC.

Art. 22. O relator inserirá minuta de Parecer nº sistema, com acesso restrito
aos membros da Câmara e pessoas autorizadas, podendo solicitar revisão técnica,
e submeterá o processo à apreciação da CES/CNE.

Parágrafo único. O sistema informará a data de apreciação do processo
pela CES/CNE, conforme calendário das sessões e inclusão em pauta pelo
Presidente da Câmara.

Art. 23. A CES/CNE apreciará o parecer do Conselheiro relator e proferirá
sua decisão, nos termos do Regimento Interno.

§ 1º O processo poderá ser baixado em diligência, para a apresentação
de esclarecimentos ou informações relevantes, observado o art. 10, §§ 4º a 6º,
nos termos do Regimento Interno.

§ 2º O prazo para atendimento da diligência será de 30 dias.
§ 3º Não caberá a realização de diligência para revisão da avaliação.
§ 4º Os integrantes da CES/CNE poderão pedir vista do processo, pelo

prazo regimental.
Art. 24. Da deliberação caberá recurso ao Conselho Pleno (CP/CNE), nos

termos do Regimento Interno do CNE.
§ 1º Havendo recurso, o processo será distribuído a novo relator, observado

o art. 20, para apreciação quanto à admissibilidade e, se for o caso, quanto ao
mérito, submetendo a matéria ao CP/CNE.

§ 2º O recurso das decisões denegatórias de autorização, reconhecimento
e renovação de reconhecimento de curso será julgado em instância única, pela
CES/CNE e sua decisão será irrecorrível, na esfera administrativa.

Art. 25. A deliberação da CES/CNE ou do Conselho Pleno será encaminhada
ao Gabinete do Ministro, para homologação.

§ 1º O Gabinete do Ministro poderá solicitar nota técnica à Secretaria
competente e parecer jurídico à Consultoria Jurídica, a fim de instruir a homologação.

§ 2º O Ministro poderá devolver o processo ao CNE para reexame,
motivadamente.

§ 3º No caso do parágrafo 2º, a CES/CNE ou o Conselho Pleno reexaminará
a matéria.

§ 4º O processo retornará ao Gabinete, a fim de que o Ministro homologue
o parecer e, se for o caso, expeça o ato autorizativo, que será encaminhado ao
Diário Oficial da União, para publicação.
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§ 5º Expedido o ato autorizativo ou denegado, motivadamente e de forma
definitiva, o pedido, e informada no sistema a data de publicação no DOU, encerra-
se o processo na esfera administrativa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES AOS PROCESSOS DE AUTORIZAÇÃO

OU
RECONHECIMENTO DE CURSO

Art. 26. Para o andamento do processo de autorização ou reconhecimento,
é indispensável que o curso conste de PDI já submetido à apreciação dos órgãos
competentes do MEC, por ocasião do credenciamento ou recredenciamento da
instituição.

§ 1º Na hipótese de inclusão de curso novo, o processo de autorização ou
reconhecimento será sobrestado, até que se processe o aditamento do ato de
credenciamento ou recredenciamento.

§ 2º As habilitações dos cursos, desde que compatíveis com as Diretrizes
Curriculares Nacionais próprias, deverão ser processadas conjuntamente com o
pedido de autorização de curso.

Art. 27. O pedido de autorização deverá ser instruído com a relação de
docentes comprometidos com a instituição para a oferta de curso, em banco de
dados complementar ao Cadastro Nacional de Docentes mantido pelo INEP.

Parágrafo único. O pedido de reconhecimento deverá ser instruído com a
relação de docentes efetivamente contratados para oferta do curso, devidamente
cadastrados no Cadastro Nacional de Docentes, mantido pelo INEP.

Art. 28. Nos processos de autorização ou reconhecimento de cursos
superiores de tecnologia o requerente informará se o pedido tem por base o
catálogo instituído pela Portaria no 10, de 28 de julho de 2006, com base no art.
42 do Decreto nº 5.773, de 2006, ou tem caráter experimental, nos termos do art.
81 da Lei nº 9.394, de 1996.

Parágrafo único. Os cursos experimentais sujeitam-se a consulta prévia à
SETEC, que, ao deferir a tramitação do pedido com esse caráter, indicará o
código de classificação do curso, para efeito de constituição da Comissão de
Avaliação pelo INEP.

Art. 29. Os pedidos de autorização de cursos de Direito, Medicina,
Odontologia e Psicologia sujeitam-se à tramitação prevista no art. 28, §§ 2º e 3º
do Decreto nº 5.773, de 2006, com a redação dada pelo Decreto nº 5.840, de
2006.
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§ 1º Nos pedidos de autorização e reconhecimento de curso de graduação
em Direito, será aberta vista para manifestação do Conselho Federal da Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB), pelo prazo de 60 dias, prorrogável por igual
período, a requerimento da OAB.

§ 2º Nos pedidos de autorização de cursos de graduação em Medicina,
Odontologia e Psicologia, será aberta vista para manifestação do Conselho
Nacional de Saúde (CNS), pelo prazo de 60 dias, prorrogável por igual período, a
requerimento do CNS.

§ 3º Nos pedidos de reconhecimento de curso correspondente a profissão
regulamentada, será aberta vista para que o respectivo órgão de regulamentação
profissional, de âmbito nacional, querendo, ofereça subsídios à decisão da
Secretaria, no prazo de 60 dias, nos termos do art. 37 do Decreto nº 5.773, de 2006.

§ 4º Nos pedidos de reconhecimento dos cursos de licenciatura e normal
superior, o Conselho Técnico Científico da Educação Básica, da CAPES, poderá
se manifestar, aplicando-se, no que couber, as disposições procedimentais que
regem a manifestação dos conselhos de regulamentação profissional.

§ 5º O Processo nº MEC tramitará de forma independente e simultânea à
análise pelos entes referidos nos §§ 1º a 3º, conforme o caso, cuja manifestação
subsidiará a apreciação de mérito da Secretaria, por ocasião da impugnação ao
parecer da Comissão de Avaliação do INEP.

§ 6º Caso a manifestação da OAB ou CNS, referida nos §§ 1º ou 2º,
observado o limite fixado no Decreto nº 5.773, de 2006, extrapole o prazo de
impugnação da Secretaria, este último ficará sobrestado até o fim do prazo dos
órgãos referidos e por mais dez dias, a fim de que a Secretaria competente possa
considerar as informações e elementos por eles referidos.

§ 7º Nos pedidos de autorização de curso de Direito sem parecer favorável
da OAB ou de Medicina, Odontologia e Psicologia sem parecer favorável do
CNS, quando o conceito da avaliação do INEP for satisfatório, a SESu impugnará,
de ofício, à CTAA.

Art. 30. A instituição informará a época estimada para reconhecimento do
curso, aplicando a regra do art. 35, caput, do Decreto nº 5.773, de 2006, ao tempo
fixado de conclusão do curso.

§ 1º A portaria de autorização indicará o prazo máximo para pedido de
reconhecimento.

§ 2º Até 30 dias após o início do curso, a instituição informará a data da
oferta efetiva.

Art. 31. Aplicam-se ao processo de reconhecimento, no que couber, as disposições
pertinentes ao processo de autorização de curso, observadas as disposições deste artigo.
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§ 1º Os cursos oferecidos por instituições autônomas, não sujeitos a
autorização, serão informados ao e-MEC, no prazo de 60 dias do início da oferta,
definido esse pelo início efetivo das aulas, e receberão número de identificação,
que será utilizado no reconhecimento e nas fases regulatórias seguintes.

§ 2º Na hipótese de insuficiência de documentos, na fase de instrução
documental, a decisão de arquivamento do processo, exaurido o recurso, implicará
o reconhecimento do curso apenas para fim de expedição e registro de diploma,
vedado o ingresso de novos alunos, ou o indeferimento do pedido de
reconhecimento, com a determinação da transferência de alunos.

§ 3º A avaliação realizada por ocasião do reconhecimento do curso aferirá
a permanência das condições informadas por ocasião da autorização, bem como
o atendimento satisfatório aos requisitos de qualidade definidos no instrumento
de avaliação apropriado.

§ 4º Na hipótese de avaliação insatisfatória, observar-se-á o art. 35, quanto
ao protocolo de compromisso.

§ 5º À decisão desfavorável do Secretário da SESu, SETEC ou SEED ao
pedido de autorização ou reconhecimento se seguirá a abertura do prazo de 30
dias para recurso ao CNE.

§ 6º O recurso das decisões denegatórias de autorização ou
reconhecimento de curso será julgado, em instância única, pela Câmara de
Educação Superior do CNE e sua decisão será irrecorrível, na esfera administrativa,
sendo submetida à homologação do Ministro, na forma do art. 25.

§ 7º Mantido o entendimento desfavorável pela CES/CNE, com a
homologação ministerial, a decisão importará indeferimento do pedido de
autorização ou reconhecimento e, neste caso, de transferência dos alunos ou
deferimento para efeito de expedição de diplomas, vedado, em qualquer caso, o
ingresso de novos alunos.

§ 8º Aplicam-se à renovação de reconhecimento, no que couber, as
disposições relativas ao reconhecimento.

Art. 32. Após a autorização do curso, a instituição compromete-se a observar,
no mínimo, o padrão de qualidade e as condições em que se deu a autorização,
as quais serão verificadas por ocasião do reconhecimento e das renovações de
reconhecimento.

§ 1º A instituição deverá afixar em local visível junto à Secretaria de alunos,
as condições de oferta do curso, informando especificamente o seguinte:

I . ato autorizativo expedido pelo MEC, com a data de publicação no Diário
Oficial da União;

II . dirigentes da instituição e coordenador de curso efetivamente em exercício;
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III . relação dos professores que integram o corpo docente do curso, com
a respectiva formação, titulação e regime de trabalho;

IV. matriz curricular do curso;
V . resultados obtidos nas últimas avaliações realizadas pelo Ministério da

Educação, quando houver;
VI . valor corrente dos encargos financeiros a serem assumidos pelos

alunos, incluindo mensalidades, taxas de matrícula e respectivos reajustes e
todos os ônus incidentes sobre a atividade educacional.

§ 2º A instituição manterá em página eletrônica própria, e também na
biblioteca, para consulta dos alunos ou interessados, registro oficial devidamente
atualizado das informações referidas no § 1º, além dos seguintes elementos:

I. projeto pedagógico do curso e componentes curriculares, sua duração,
requisitos e critérios de avaliação;

II. conjunto de normas que regem a vida acadêmica, incluídos o Estatuto
ou Regimento que instruíram os pedidos de ato autorizativo junto ao MEC;

III. descrição da biblioteca quanto ao seu acervo de livros e periódicos,
relacionada à área do curso, política de atualização e informatização, área física
disponível e formas de acesso e utilização;

IV. descrição da infra-estrutura física destinada ao curso, incluindo
laboratórios, equipamentos instalados, infra-estrutura de informática e redes de
informação.

§ 3º O edital de abertura do vestibular ou processo seletivo do curso, a ser
publicado no mínimo 15 (quinze) dias antes da realização da seleção, deverá
conter pelo menos as seguintes informações:

I - denominação e habilitações de cada curso abrangido pelo processo
seletivo;

II - ato autorizativo de cada curso, informando a data de publicação no
Diário Oficial da União, observado o regime da autonomia, quando for o caso;

III - número de vagas autorizadas, por turno de funcionamento, de cada
curso e habilitação, observado o regime da autonomia, quando for o caso;

IV - número de alunos por turma;
V - local de funcionamento de cada curso;
VI - normas de acesso;
VII - prazo de validade do processo seletivo.
§ 4º A expedição do diploma considera-se incluída nos serviços

educacionais prestados pela instituição, não ensejando a cobrança de qualquer
valor, ressalvada a hipótese de apresentação decorativa, com a utilização de
papel ou tratamento gráfico especiais, por opção do aluno.
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CAPÍTULO V
DO CICLO AVALIATIVO E DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES

AOS PROCESSOS DE RECREDENCIAMENTO DE INSTITUIÇÕES
E RENOVAÇÃO DE RECONHECIMENTO DE CURSOS

Art. 33. As avaliações para efeito de recredenciamento de instituição ou
renovação de reconhecimento de curso serão realizadas conforme o ciclo
avaliativo do SINAES, previsto no art. 59 do Decreto nº 5.773, de 2006.

§ 1º O ciclo avaliativo compreende a realização periódica de auto-avaliação
de instituições, avaliação externa de instituições e avaliação de cursos de
graduação e programas de cursos seqüenciais.

§ 2º Portaria do Ministro fixará o calendário do ciclo avaliativo, com base
em proposta do INEP, ouvida a CONAES.

§ 3º O descumprimento do calendário de avaliação do INEP e conseqüente
retardamento do pedido de recredenciamento ou renovação de reconhecimento
caracteriza irregularidade administrativa, nos termos do art. 11 do Decreto nº
5.773, de 2006, sendo vedada a admissão de novos estudantes até o saneamento
da irregularidade.

Art. 34. Publicado o calendário do ciclo avaliativo, o processo de
recredenciamento de instituições e renovação de reconhecimento de cursos
terá início com o protocolo do pedido, preenchimento de formulários e juntada
de documentos eletrônicos, observadas as disposições pertinentes das seções
anteriores desta Portaria.

Art. 35. Superada a fase de análise documental, o Processo nº INEP se
iniciará com a atribuição de conceito preliminar, gerado a partir de informações
lançadas por instituições ou cursos no Censo da Educação Superior, nos
resultados do Exame Nacional de Estudantes (ENADE) e nos cadastros próprios
do INEP.

§ 1º Caso o conceito preliminar seja satisfatório, nos casos de renovação
de reconhecimento, a partir dos parâmetros estabelecidos pela CONAES, poderá
ser dispensada a realização da avaliação in loco.

§ 2º Caso a instituição deseje a revisão do conceito preliminar, deverá
manifestar-se, por ocasião da impugnação referida no art. 16, § 2º, requerendo a
avaliação in loco.

§ 3º Na avaliação de curso que tiver obtido conceito inferior a 3 no Exame
Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e no Índice de Diferença
entre os Desempenhos Observado e Esperado (IDD), quando a Comissão de
Avaliação atribuir conceito satisfatório ao curso, o processo deverá ser
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obrigatoriamente submetido à CTAA, com impugnação, de ofício, do parecer de
avaliação pela Secretaria competente.

Art. 36. Na hipótese de resultado insatisfatório da avaliação, exaurido o
recurso cabível, o processo será submetido à SESu, SETEC ou SEED, conforme
o caso, para elaboração de minuta de protocolo de compromisso, a ser firmado
com a instituição.

§ 1º O Secretário da SESu, da SETEC ou da SEED, conforme o caso, decidirá
pela assinatura do protocolo de compromisso e validará seu prazo e condições.

§ 2º O protocolo de compromisso adotará como referencial as deficiências
apontadas no relatório da Comissão de Avaliação, bem como informações
resultantes de atividades de supervisão, quando houver.

§ 3º A celebração do protocolo de compromisso suspende o processo de
recredenciamento ou de renovação de reconhecimento em curso.

§ 4º Na vigência de protocolo de compromisso poderá ser suspensa,
cautelarmente, a admissão de novos alunos, dependendo da gravidade das
deficiências, nos termos do no art. 61, § 2º, do Decreto nº 5.773, de 2006, a fim de
evitar prejuízo aos alunos.

§ 5º Na hipótese do § 3º, em caráter excepcional, a Secretaria poderá
autorizar que a instituição expeça diplomas para os alunos que concluam o
curso na vigência do protocolo de compromisso, com efeito de reconhecimento.

§ 6º Na hipótese da medida cautelar, caberá recurso, sem efeito
suspensivo, à CES/CNE, em instância única e irrecorrível, no prazo de 30 dias.

Art. 37. Ao final do prazo do protocolo de compromisso, a instituição deverá
requerer nova avaliação ao INEP, na forma do art. 14, para verificar o cumprimento
das metas estipuladas, com vistas à alteração ou manutenção do conceito.

Parágrafo único. Não requerida nova avaliação, ao final do prazo do
protocolo de compromisso, considerar-se-á mantido o conceito insatisfatório,
retomando-se o andamento do processo, na forma do art. 38.

Art. 38. A manutenção do conceito insatisfatório, exaurido o recurso cabível,
enseja a instauração de processo administrativo para aplicação das penalidades
previstas no art. 10, § 2º, da Lei nº 10.861, de 2004.

Art. 39. A instituição será notificada da instauração do processo e terá
prazo de 10 dias para apresentação da defesa.

Art. 40. Recebida a defesa, a SESu, SETEC, ou SEED, conforme o caso,
apreciará os elementos do processo e elaborará parecer, encaminhando o
processo à Câmara de Educação Superior do CNE, nos termos do art. 10, § 3º da
Lei nº 10.861, de 2004, com a recomendação de aplicação de penalidade, ou de
arquivamento do processo administrativo, se considerada satisfatória a defesa.
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Art. 41. Recebido o processo na CES/CNE, será sorteado relator dentre os
membros da CES/CNE e observado o rito dos arts. 20 e seguintes.

Parágrafo único. Não caberá a realização de diligência para revisão da
avaliação.

Art. 42. A decisão de aplicação de penalidade ensejará a expedição de
Portaria específica pelo Ministro.

Art. 43. A obtenção de conceito satisfatório, após a reavaliação in loco,
provocará o restabelecimento do fluxo processual sobrestado, na forma do art. 36.

CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES PECULIARES AOS PROCESSOS DE

CREDENCIAMENTO, AUTORIZAÇÃO E RECONHECIMENTO PARA
OFERTA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA

Seção I
Disposições gerais

Art. 44. O credenciamento de instituições para oferta de educação na
modalidade a distância deverá ser requerido por instituições de educação
superior já credenciadas no sistema federal ou nos sistemas estaduais e do
Distrito Federal, conforme art. 80 da Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996 e
Art. 9º do Decreto n° 5.622, de 19 de dezembro de 2005.

§ 1º O pedido de credenciamento para EAD observará, no que couber, as
disposições processuais que regem o pedido de credenciamento.

§ 2º O pedido de credenciamento para EAD tramitará em conjunto com o
pedido de autorização de pelo menos um curso superior na modalidade a
distância, nos termos do art. 67 do Decreto nº 5.773, de 2006.

§ 3º O recredenciamento para EAD tramitará em conjunto com o pedido
de recredenciamento de instituições de educação superior.

§ 4º O credenciamento de instituições para oferta de cursos e programas
de mestrado e doutorado na modalidade a distância sujeita-se à competência
normativa da CAPES e à expedição de ato autorizativo específico.

Art. 45. O ato de credenciamento para EAD considerará como abrangência
geográfica para atuação da instituição de ensino superior na modalidade de
educação a distância, para fim de realização das atividades presenciais
obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos pólos de apoio presencial.

§ 1º Pólo de apoio presencial é a unidade operacional para o
desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas
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relativas aos cursos e programas ofertados a distância, conforme dispõe o art.
12, X, c, do Decreto nº 5.622, de 2005.

§ 2º As atividades presenciais obrigatórias, compreendendo avaliação,
estágios, defesa de trabalhos ou prática em laboratório, conforme o art. 1º, § 1º,
do Decreto nº 5.622, de 2005, serão realizados na sede da instituição ou nos
pólos de apoio presencial credenciados.

§ 3º Caso a sede da instituição venha a ser utilizada para a realização da
parte presencial dos cursos a distância, deverá submeter-se a avaliação in loco,
observados os referenciais de qualidade exigíveis dos pólos.

§ 4º As atividades presenciais obrigatórias dos cursos de pós-graduação
lato sensu a distância poderão ser realizadas em locais distintos da sede ou dos
pólos credenciados.

Seção II
Do processo de credenciamento para educação a distância

Art. 46. O pedido de credenciamento para EAD será instruído de forma a
comprovar a existência de estrutura física e tecnológica e recursos humanos
adequados e suficientes à oferta da educação superior a distância, conforme os
requisitos fixados pelo Decreto nº 5.622, de 2005 e os referenciais de qualidade
próprios, com os seguintes documentos:

I - ato autorizativo de credenciamento para educação superior presencial;
II - comprovante eletrônico de pagamento da taxa de avaliação, gerado

pelo sistema,
considerando a sede e os pólos de apoio presencial, exceto para

instituições de educação superior públicas;
III - formulário eletrônico de PDI, no qual deverão ser informados os pólos

de apoio presencial, acompanhados dos elementos necessários à comprovação
da existência de estrutura física, tecnológica e de recursos humanos adequados
e suficientes à oferta de cursos na modalidade a distância, conforme os requisitos
fixados pelo Decreto nº 5.622, de 2005, e os referenciais de qualidade próprios.

§ 1º As instituições integrantes do sistema federal de educação já
credenciadas ou recredenciadas no e-MEC poderão ser dispensadas de
apresentação do documento referido no inciso I.

§ 2º O pedido de credenciamento para EAD deve ser acompanhado do
pedido de autorização de pelo menos um curso superior na modalidade.

§ 3º O cálculo da taxa de avaliação deverá considerar as comissões
necessárias para a verificação in loco de cada pólo presencial requerido.
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Seção III
Do credenciamento especial para oferta de pós-graduação lato sensu a

distância

Art. 47. As instituições de pesquisa científica e tecnológica credenciadas
para a oferta de cursos de pós-graduação lato sensu poderão requerer
credenciamento específico para EAD, observadas as disposições desta Portaria,
além das normas que regem os cursos de especialização.

Art. 48. O credenciamento para EAD que tenha por base curso de pós-
graduação lato sensu ficará limitado a esse nível.

Parágrafo único. A ampliação da abrangência acadêmica do ato
autorizativo referido no caput, para atuação da instituição na modalidade EAD
em nível de graduação, dependerá de pedido de aditamento, instruído com pedido
de autorização de pelo menos um curso de graduação na modalidade a distância.

Seção IV
Do credenciamento de instituições de educação superior integrantes

dos sistemas
estaduais para oferta de educação a distância

Art. 49. Os pedidos de credenciamento para EAD de instituições que
integram os sistemas estaduais de educação superior serão instruídos com a
comprovação do ato de credenciamento pelo sistema competente, além dos
documentos e informações previstos no art. 46.

Art. 50. A oferta de curso na modalidade a distância por instituições
integrantes dos sistemas estaduais sujeita-se a credenciamento prévio da
instituição pelo Ministério da Educação, que se processará na forma desta
Portaria, acompanhado do pedido de autorização de pelo menos um curso
perante o sistema federal, cujos elementos subsidiarão a decisão do MEC sobre
o pedido de credenciamento.

Parágrafo único. O curso de instituição integrante do sistema estadual
que acompanhar o pedido de credenciamento em EAD receberá parecer
opinativo do MEC sobre autorização, o qual poderá subsidiar a decisão das
instâncias competentes do sistema estadual.

Art. 51. Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento
de cursos superiores na modalidade a distância de instituições integrantes dos sistemas
estaduais, nos termos do art. 17, I e II, da Lei nº 9.394, de 1996, devem tramitar perante os
órgãos estaduais competentes, aos quais caberá a respectiva supervisão.
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Parágrafo único. Os cursos referidos no caput cuja parte presencial for
executada fora da sede, em pólos de apoio presencial, devem requerer o
credenciamento prévio do pólo, com a demonstração de suficiência da estrutura
física e tecnológica e de recursos humanos para a oferta do curso, pelo sistema
federal.

Art. 52. Os cursos das instituições integrantes dos sistemas estaduais cujas
atividades presenciais obrigatórias forem realizados em pólos localizados fora
do Estado sujeitam-se a autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento pelas autoridades do sistema federal, sem prejuízo dos atos
autorizativos de competência das autoridades do sistema estadual.

Seção V
Da autorização e reconhecimento de cursos de educação a distância

Art. 53. A oferta de cursos superiores na modalidade a distância, por
instituições devidamente credenciadas para a modalidade, sujeita-se a pedido
de autorização, reconhecimento e renovação de reconhecimento, dispensada a
autorização para instituições que gozem de autonomia, exceto para os cursos de
Direito, Medicina, Odontologia e Psicologia, na forma da legislação.

§ 1º Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos superiores na modalidade a distância de instituições
integrantes do sistema federal devem tramitar perante os órgãos próprios do
Ministério da Educação.

§ 2º A existência de cursos superiores reconhecidos na modalidade
presencial, ainda que análogos aos cursos superiores a distância ofertados pela
IES, não exclui a necessidade de processos distintos de reconhecimento de
cada um desses cursos pelos sistemas de ensino competentes.

§ 3º Os cursos na modalidade a distância devem ser considerados de
maneira independente dos cursos presenciais para fins dos processos de
regulação, avaliação e supervisão.

§ 4º Os cursos na modalidade a distância ofertados pelas instituições dos
sistemas federal e estaduais devem estar previstos no Plano de Desenvolvimento
Institucional apresentado pela instituição por ocasião do credenciamento.

Art. 54. O pedido de autorização de curso na modalidade a distância
deverá cumprir os requisitos pertinentes aos demais cursos superiores,
informando projeto pedagógico, professores comprometidos, tutores de EAD e
outros dados relevantes para o ato autorizativo, em formulário eletrônico do
sistema e-MEC.
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Parágrafo único. No processo de reconhecimento de cursos na
modalidade a distância realizados em diversos pólos de apoio presencial, as
avaliações in loco poderão ocorrer por amostragem, observado o procedimento
do art. 55, § 2º.

Seção VI
Da oferta de cursos na modalidade a distância em regime de parceria

Art. 55. A oferta de curso na modalidade a distância em regime de parceria,
utilizando pólo de apoio presencial credenciado de outra instituição é facultada,
respeitado o limite da capacidade de atendimento de estudantes no pólo.

§ 1º Os pedidos de autorização, reconhecimento e renovação de
reconhecimento de cursos na modalidade a distância em regime de parceria
deverão informar essa condição, acompanhada dos documentos comprobatórios
das condições respectivas e demais dados relevantes.

§ 2º Deverá ser realizada avaliação in loco aos pólos da instituição ofertante
e da instituição parceira, por amostragem, da seguinte forma:

I - até 5 (cinco) pólos, a avaliação in loco será realizada em 1 (um) pólo, à
escolha da SEED;

II - de 5 (cinco) a 20 (vinte) pólos, a avaliação in loco será realizada em 2
(dois) pólos, um deles à escolha da SEED e o segundo, definido por sorteio;

III - mais de 20 (vinte) pólos, a avaliação in loco será realizada em 10%
(dez por cento) dos pólos, um deles à escolha da SEED e os demais, definidos
por sorteio.

§ 3º A sede de qualquer das instituições deverá ser computada, caso venha
a ser utilizada como pólo de apoio presencial, observado o art. 45, § 3º.

CAPÍTULO IX
DOS PEDIDOS DE ADITAMENTO AO ATO AUTORIZATIVO

Art. 56. O aditamento se processará como incidente dentro de uma etapa
da existência legal da instituição ou curso.

§ 1º Qualquer ampliação da abrangência original do ato autorizativo,
resguardada a autonomia universitária, condiciona-se à comprovação da
qualidade da prestação educacional oferecida pela instituição em relação às
atividades já autorizadas.

§ 2º As alterações relevantes dos pressupostos que serviram de base à
expedição do ato autorizativo, aptas a produzir impactos significativos sobre os
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estudantes e a comunidade acadêmica, dependerão de aditamento, na forma
dos arts. 57 e 61.

§ 3º As alterações de menor relevância dispensam pedido de aditamento,
devendo ser informadas imediatamente ao público, de modo a preservar os
interesses dos estudantes e da comunidade universitária, e apresentadas ao
MEC, na forma de atualização, por ocasião da renovação do ato autorizativo em
vigor.

§ 4º Os pedidos voluntários de descredenciamento de instituição ou
desativação do curso se processarão como aditamentos e resultarão no
encerramento da ficha e na baixa do número da instituição ou curso.

§ 5º O pedido de aditamento será decidido pela autoridade que tiver
expedido o ato cujo aditamento se  requer, observados os procedimentos
pertinentes ao processo originário, com as alterações deste Capítulo.

§ 6º Após análise documental, realização de diligências e avaliação in
loco, quando couber, será reexpedida a Portaria de ato autorizativo com a alteração
dos dados objeto do aditamento.

§ 7º A tramitação de pedido de aditamento a ato autorizativo ainda não
decidido aguardará a decisão sobre o pedido principal.

Seção I
Dos aditamentos ao ato de credenciamento

Art. 57. Devem tramitar como aditamento ao ato de credenciamento ou
recredenciamento os seguintes pedidos:

I - transferência de mantença;
II - criação de campus fora de sede;
III - alteração da abrangência geográfica, com credenciamento ou

descredenciamento voluntário de pólo de EAD;
IV - unificação de mantidas ou alteração de denominação de mantida;
V - alteração relevante de PDI;
VI - alteração relevante de Estatuto ou Regimento;
VII - descredenciamento voluntário de instituição.
§ 1º As hipóteses dos incisos I, IV, V, VI e VII serão processadas mediante

análise documental, ressalvada a necessidade de avaliação in loco apontada
pela Secretaria após a apreciação dos documentos.

§ 2º As hipóteses dos incisos II e III dependem de avaliação in loco e
pagamento da taxa respectiva.
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§ 3º O aditamento ao ato de credenciamento para credenciamento de pólo
de EAD observará as disposições gerais que regem a oferta de educação a distância.

§ 4º O pedido de aditamento, após análise documental, realização das
diligências pertinentes e avaliação in loco, quando couber, será apreciado pela
Secretaria competente, que elaborará parecer e minuta da Portaria de ato
autorizativo com a alteração dos dados objeto do aditamento, encaminhando o
processo ao CNE, para deliberação.

§ 5º A alteração do PDI para inclusão de cursos bem como as hipóteses
arroladas nos incisos do caput são sempre relevantes. A relevância das demais
alterações no PDI, Estatuto ou Regimento ficará a critério da instituição, que
optará, com base nesse entendimento, por submeter a alteração ao MEC na
forma de aditamento ou no momento da renovação do ato autorizativo em vigor.

Art. 58. O pedido de transferência de mantença será instruído com os
elementos referidos no art. 15, I, do Decreto nº 5.773, de 2006, do adquirente da
mantença, acrescido do instrumento de aquisição, transferência de quotas,
alteração do controle societário ou do negócio jurídico que altera o poder decisório
sobre a mantenedora.

§ 1º No curso da análise documental, a SESu poderá baixar o processo
em diligência solicitando documentos complementares que se façam
necessários para comprovar a condição de continuidade da prestação do serviço
educacional pelo adquirente.

§ 2º As alterações do controle societário da mantenedora serão
processadas na forma deste artigo, aplicando-se, no que couber, as suas
disposições.

Art. 59. O pedido de credenciamento de campus fora de sede será instruído
com os seguintes documentos:

I - alteração do PDI, relativa à ampliação da área de abrangência, com
indicação dos cursos previstos para o novo campus;

II - pedido de autorização de pelo menos um curso no novo campus;
III - comprovante de recolhimento da taxa de avaliação, na forma do art. 8º, I.
§ 1º A oferta de curso fora de sede em unidade credenciada sem regime

de autonomia depende de autorização específica.
§ 2º O reconhecimento de curso não autorizado oferecido em campus

fora de sede condiciona-se à demonstração da regularidade do regime de
autonomia, nos termos do art. 72 do Decreto nº 5.773, de 2006.

§ 3º O curso oferecido por centro universitário em unidade fora de sede
credenciada ou autorizada antes da edição do Decreto no 3.860, de 2001, depende
de autorização específica, em cada caso.
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Art. 60. A instituição poderá requerer a ampliação da abrangência de
atuação, por meio do aumento do número de pólos de apoio presencial, na
forma de aditamento ao ato de credenciamento para EAD.

§ 1º O pedido de aditamento será instruído com documentos que
comprovem a existência de estrutura física e recursos humanos necessários e
adequados ao funcionamento dos pólos, observados os referenciais de qualidade,
além do comprovante de recolhimento da taxa de avaliação in loco.

§ 2º No caso do pedido de aditamento ao ato de credenciamento para
EAD visando o funcionamento de pólo de apoio presencial no exterior, o
recolhimento da taxa será complementado pela instituição com a diferença do
custo de viagem e diárias dos avaliadores no exterior, conforme cálculo do INEP.

§ 3º O pedido de ampliação da abrangência de atuação, nos termos deste
artigo, somente poderá ser efetuado após o reconhecimento do primeiro curso a
distância da instituição.

§ 4º A disposição do parágrafo 3o não se aplica às instituições vinculadas
à Universidade Aberta do Brasil, nos termos do Decreto nº 5.800, de 08 de junho
de 2006.

Seção II
Dos aditamentos ao ato de autorização, reconhecimento ou renovação

de reconhecimento

Art. 61. Devem tramitar como aditamento ao ato de autorização,
reconhecimento ou renovação de reconhecimento os seguintes pedidos:

I - aumento de vagas ou criação de turno, observados os §§ 3º e 4º;
II - alteração da denominação de curso;
III - mudança do local de oferta do curso;
IV - alteração relevante de PPC;
V - ampliação da oferta de cursos a distância, em pólos credenciados;
VI - desativação voluntária do curso.
§ 1º As hipóteses dos incisos I, II, IV, V e VI serão processadas mediante

análise documental, ressalvada a necessidade de avaliação in loco apontada
pela Secretaria após a apreciação dos documentos.

§ 2º A hipótese do inciso III depende de avaliação in loco pelo INEP, na
forma desta Portaria, e pagamento da taxa respectiva.

§ 3º O aumento de vagas em cursos oferecidos por instituições autônomas,
devidamente aprovado pelo órgão competente da instituição, compatível com a
capacidade institucional e as exigências do meio, nos termos do art. 53, IV, da Lei
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nº 9.394, de 1996, não depende de aditamento, devendo ser informado como
atualização, por ocasião da renovação do ato autorizativo, na forma do art. 56, § 3º.

§ 4º O remanejamento de vagas já autorizadas entre turnos de um mesmo
curso presencial ou a criação de turno, nas mesmas condições, dispensa
aditamento do ato autorizativo, devendo ser processado na forma do art. 56, § 3°.

CAPÍTULO XI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 62. O ingresso de processos regulatórios no sistema observará
calendário previamente definido em Portaria do Ministro da Educação.

Art. 63. Os cursos cujos pedidos de reconhecimento tenham sido
protocolados dentro do prazo e não tenham sido decididos até a data de conclusão
da primeira turma consideram-se reconhecidos, exclusivamente para fins de
expedição e registro de diplomas.

Parágrafo único. A instituição poderá se utilizar da prerrogativa prevista no
caput enquanto não for proferida a decisão definitiva no processo de
reconhecimento, tendo como referencial a avaliação.

Art. 64. O sistema Sapiens será progressivamente desativado, à medida
que suas funcionalidades forem absorvidas pelo sistema e-MEC.

§ 1º Os processos iniciados no Sapiens, incluindo-se os respectivos
aditamentos, seguirão tramitando naquele sistema até a expiração do ato
autorizativo em vigor.

§ 2º Os pedidos de atos autorizativos novos ou em renovação, bem como
os aditamentos dos atos autorizativos expedidos no e-MEC deverão ser
protocolados nesse sistema.

§ 3º Por ocasião do protocolo de pedido de ato autorizativo de instituição
ou curso cujos dados não integrem o e-MEC, deverão ser preenchidos os
formulários respectivos.

§ 4º Por ocasião do protocolo, no sistema e-MEC, quando disponível, de
pedido de aditamento de ato autorizativo gerado no Sapiens, deverão ser
preenchidos os formulários completos, para fins de atualização do banco de dados.

§ 5º Os formulários constantes de sistemas próprios do MEC ou do INEP
relacionados às funções objeto do sistema e-MEC deverão progressivamente
ser reorientados no sentido da plena interoperabilidade, visando eliminar a
duplicidade de alimentação de dados por parte dos usuários.

Art. 65. Para fins do sistema estabelecido nesta Portaria, os pedidos de
avaliação relacionados à renovação dos atos autorizativos de instituições
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reconhecidas segundo a legislação anterior à edição da Lei nº 9.394, de 1996,
serão equiparados aos pedidos de recredenciamento e tramitarão na forma
desses.

Art. 66. Na hipótese de reestruturação de órgãos do Ministério da Educação
que não afete substancialmente o fluxo de processos disciplinados nesta Portaria,
as menções a Secretarias e suas Diretorias deverão ser aplicadas em relação a
órgãos equivalentes que vierem a desempenhar as suas funções.

Art. 67. Quando possível e conveniente, visando minimizar o desconforto
dos usuários, evitar duplicidade de lançamento de informações e obter os
melhores resultados da interoperabilidade dos sistemas de acompanhamento
da educação superior, serão aproveitados os números de registros e informações
lançados em outros sistemas do MEC e seus órgãos vinculados.

Art. 68. O sistema será implantado à medida da conclusão e comprovação
da segurança de cada um de seus módulos, com base em critérios técnicos
próprios da tecnologia da informação.

§ 1º O aditamento do ato de credenciamento, para inclusão de novos
cursos no PDI não será exigido nas avaliações realizados no ciclo avaliativo
2007/2009 e atos autorizativos correspondentes.

§ 2º A certificação digital não será exigida nos anos de 2007 e 2008.
§ 3º Os módulos não disponíveis de imediato no sistema e-MEC, tais

como credenciamento especial de instituições para oferta de cursos de pós-
graduação lato sensu e pedidos de aditamento, poderão ser transitoriamente
supridos pelas funcionalidades correspondentes no sistema Sapiens, até a sua
completa desativação.

Art. 69. A lista de pólos de apoio presencial à educação superior a distância
em funcionamento, obtida pela aplicação da disposição transitória contida no
Art. 5º da Portaria Normativa nº 2, de 2007, será publicada na página eletrônica
da Secretaria de Educação a Distância, até o dia 20 de dezembro de 2007.

§ 1º Na hipótese de erro material na lista de pólos em funcionamento, a
instituição deverá manifestar-se, por meio de requerimento à Secretaria de
Educação a Distância, até 31 de janeiro de 2008, solicitando a retificação,
justificadamente.

§ 2º A SEED decidirá sobre o conjunto de pedidos de retificação da lista
até o dia 28 de fevereiro de 2008 e fará publicar a lista definitiva no Diário Oficial
da União.

§ 3º O funcionamento de pólo não constante da lista referida no § 2º após
a sua publicação, sem a expedição de ato autorizativo, caracterizará
irregularidade, nos termos do art. 11 do Decreto nº 5.773 de 2006.
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Art. 70. Revogam-se os arts. 33, 34, 35 e 36 da Portaria nº 2.051, de 9 de
julho de 2004; os arts. 4º a 10 da Portaria nº 4.363, de 29 de dezembro de 2004 e
os arts. 3º e 5º da Portaria nº 2.413, de 07 de julho de 2005.

Art. 71. Revogam-se as Portarias relacionadas abaixo, ressalvados os
efeitos jurídicos já produzidos: 1.670-A, de 30 de novembro de 1994; 1.120, de 16
de julho de 1999; 3.486, de 12 de dezembro de 2002; 2.477, de 18 de agosto de
2004; 4.359, de 29 de dezembro de 2004; 398, de 03 de fevereiro de 2005; 1.850,
de 31 de maio de 2005; 2.201, de 22 de junho de 2005; 2.864, de 24 de agosto de
2005; 3.161, de 13 de setembro de 2005; 3.722, de 21 de outubro de 2005,
Portaria Normativa nº 2, de 10 de janeiro de 2007, e Portaria SESu nº 408, de 15
de maio de 2007.

Art. 72. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FERNANDO HADDAD
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PARECER CNE/CEB Nº 02/97

Dispõe sobre os programas especiais de formação
pedagógica de docentes para disciplinas do currículo
do ensino fundamental, do ensino médio e da educação
profissional em nível médio.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, tendo em vista o disposto
nos artigos 13 e 19 do Regimento e no Parecer nº 4/97, homologado pelo Senhor
Ministro de Estado da Educação e do Desporto em 16/6/97, resolve:

Art. 1º - A formação de docentes no nível superior para as disciplinas que
integram as quatro séries finais do ensino fundamental, o ensino médio e a
educação profissional em nível médio, será feita em cursos regulares de
licenciatura, em cursos regulares para portadores de diplomas de educação
superior e, bem assim, em programas especiais de formação pedagógica
estabelecidos por esta Resolução.

Parágrafo único - Estes programas destinam-se a suprir a falta nas escolas
de professores habilitados, em determinadas disciplinas e localidades, em caráter
especial.

Art. 2º - O programa especial a que se refere o art. 1º é destinado a
portadores de diploma de nível superior, em cursos relacionados à habilitação
pretendida, que ofereçam sólida base de conhecimentos na área de estudos
ligada a essa habilitação.

Parágrafo único - A instituição que oferecer o programa especial se
encarregará de verificar a compatibilidade entre a formação do candidato e a
disciplina para a qual pretende habilitar-se.

Art. 3º - Visando a assegurar um tratamento amplo e a incentivar a integração
de conhecimentos e habilidades necessários à formação de professores, os
programas especiais deverão respeitar uma estruturação curricular articulada
nos seguintes núcleos:

a) NÚCLEO CONTEXTUAL, visando à compreensão do processo de
ensino-aprendizagem referido à prática de escola, considerando tanto as relações
que se passam no seu interior, com seus participantes, quanto as suas relações,
como instituição, com o contexto imediato e o contexto geral onde está inserida.

b) NÚCLEO ESTRUTURAL, abordando conteúdos curriculares, sua
organização seqüencial, avaliação e integração com outras disciplinas, os
métodos adequados ao desenvolvimento do conhecimento em pauta, bem como
sua adequação ao processo de ensino-aprendizagem.
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c) NÚCLEO INTEGRADOR, centrado nos problemas concretos
enfrentados pelos alunos na prática de ensino, com vistas ao plane-- jamento e
reorganização do trabalho escolar, discutidos a partir de diferentes perspectivas
teóricas, por meio de projetos multidisciplinares, com a participação articulada
dos professores das várias disciplinas do curso.

Art. 4º - O programa se desenvolverá em, pelo menos, 540 horas, incluindo
a parte teórica e prática, esta com duração mínima de 300 horas.

§ 1º - Deverá ser garantida estreita e concomitante relação entre teoria e
prática, ambas fornecendo elementos básicos para o desenvolvimento dos
conhecimentos e habilidades necessários à docência, vedada a oferta da parte
prática exclusivamente ao final do programa.

§ 2º - Será concedida ênfase à metodologia de ensino específica da
habilitação pretendida, que orientará a parte prática do programa e a posterior
sistematização de seus resultados.

Art. 5º - A parte prática do programa deverá ser desenvolvida em instituições
de ensino básico envolvendo não apenas a preparação e o trabalho em sala de
aula e sua avaliação, mas todas as atividades próprias da vida da escola, incluindo
o planejamento pedagógico, administrativo e financeiro, as reuniões pedagógicas,
os eventos com participação da comunidade escolar e a avaliação da
aprendizagem, assim como de toda a realidade da escola.

Parágrafo único - Os participantes do programa que estejam ministrando aulas
da disciplina para a qual pretendam habilitar-se poderão incorporar o trabalho em
realização como capacitação em serviço, desde que esta prática se integre dentro do
plano curricular do programa e sob a supervisão prevista no artigo subseqüente.

Art. 6º - A supervisão da parte prática do programa deve ser de
responsabilidade da instituição que o ministra.

Art. 7º - O programa a que se refere esta Resolução poderá ser oferecido
independentemente de autorização prévia, por universidades e por instituições
de ensino superior que ministrem cursos reconhecidos de licenciatura nas
disciplinas pretendidas, em articulação com estabelecimentos de ensino
fundamental, médio e profissional onde terá lugar o desenvolvimento da parte
prática do programa.

§ 1º - Outras instituições de ensino superior que pretendam oferecer pela
primeira vez o programa especial nos termos desta Portaria deverão proceder à
solicitação da autorização do MEC, para posterior análise do CNE, garantida a
comprovação, dentre outras, de corpo docente qualificado.

§ 2º - Em qualquer caso, no prazo máximo de 3 (três) anos, estarão todas
as instituições obrigadas a submeter ao Conselho Nacional de Educação
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processo de reconhecimento dos programas especiais, que vierem a oferecer,
de cujo resultado dependerá a continuidade dos mesmos.

Art. 8º A parte teórica do programa poderá ser oferecida utilizando
metodologia semipresencial, na modalidade de ensino a distância, sem redução
da carga horária prevista no artigo 4º, sendo exigido o credenciamento prévio da
instituição de ensino superior pelo Conselho Nacional de Educação, nos termos
do art. 80 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 9º As instituições de ensino superior que estiverem oferecendo os cursos
regulamentados pela Portaria nº 432, de 19 de julho de 1971, deverão suspender
o ingresso de novos alunos, podendo substituir tais cursos pelo programa especial
estabelecido nesta Portaria, caso se enquadrem nas exigências estipuladas pelo
art. 7º e seus parágrafos.

Art. 10 O concluinte do programa especial receberá certificado e registro
profissional equivalentes à licenciatura plena.

Art. 11 As instituições de ensino superior deverão manter permanente
acompanhamento e avaliação do programa especial por elas oferecido, integrado
ao seu projeto pedagógico.

Parágrafo único - No prazo de cinco anos o CNE procederá à avaliação do
estabelecido na presente Resolução.

Art. 12 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogadas as disposições em contrário.

 
Hésio de Albuquerque Cordeiro

Presidente do Conselho Nacional de Educação
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Parecer CNE nº 776/97

Orienta para as diretrizes curriculares dos cursos de
graduação

I – Relatório

A Lei 9.131, de 1995, que criou o Conselho Nacional de Educação, dispôs
sobre as diretrizes curriculares para os cursos de graduação quando tratou das
competências deste órgão na letra “c” do parágrafo 2º de seu art. 9º:

...
§ 2º São atribuições da Câmara de Educação Superior:
...
c) deliberar sobre as diretrizes curriculares propostas pelo Ministério da

Educação e do Desporto, para os cursos de graduação;
Entendem os relatores que a fim de facilitar a deliberação a ser efetuada,

deve a CES/CNE estabelecer orientações gerais a serem observadas na
formulação das diretrizes curriculares para os cursos de graduação, acima
referidas. O presente Parecer trata dessas orientações gerais.

Convém lembrar que a figura do currículo mínimo teve como objetivos
iniciais, além de facilitar as transferências entre instituições diversas, garantir
qualidade e uniformidade mínimas aos cursos que conduziam a um diploma
profissional. A nova LDB, no entanto, em seu art. 48, pôs termo à vinculação entre
diploma e exercício profissional, estatuindo que os diplomas constituem-se em
prova da formação recebida por seus titulares. Isto propicia toda uma nova
compreensão da matéria.

Além do mais, os currículos dos cursos superiores, formulados na vigência
da legislação revogada pela Lei 9.394, de dezembro de 1996, em geral caracterizam-
se por excessiva rigidez que advém, em grande parte, da fixação detalhada de
mínimos curriculares e resultam na progressiva diminuição da margem de liberdade
que foi concedida às instituições para organizarem suas atividades de ensino.

Deve-se reconhecer, ainda, que na fixação dos currículos muitas vezes
prevaleceram interesses de grupos corporativos interessados na criação de
obstáculos para o ingresso em um mercado de trabalho marcadamente
competitivo, o que resultou, nestes casos, em excesso de disciplinas obrigatórias
e em desnecessária prorrogação do curso de graduação.

Ao longo dos anos, embora tenha sido assegurada uma semelhança formal
entre cursos de diferentes instituições, o currículo mínimo vem se revelando



223

Pa
re

ce
re

s

ineficaz para garantir a qualidade desejada, além de desencorajar a inovação e
a benéfica diversificação da formação oferecida.

A orientação estabelecida pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional, no que tange ao ensino em geral e ao ensino superior em especial,
aponta no sentido de assegurar maior flexibilidade na organização de cursos e
carreiras, atendendo à crescente heterogeneidade tanto da formação prévia como
das expectativas e dos interesses dos alunos. Ressalta, ainda, a nova LDB, a
necessidade de uma profunda revisão de toda a tradição que burocratiza os
cursos e se revela incongruente com as tendências contemporâneas de
considerar a boa formação no nível de graduação como uma etapa inicial da
formação continuada.

Entende-se que as novas diretrizes curriculares devem contemplar
elementos de fundamentação essencial em cada área do conhecimento, campo
do saber ou profissão, visando promover no estudante a capacidade de
desenvolvimento intelectual e profissional autônomo e permanente. Devem
também pautar-se pela tendência de redução da duração da formação no nível
de graduação. Devem ainda promover formas de aprendizagem que contribuam
para reduzir a evasão, como a organização dos cursos em sistemas de módulos.
Devem induzir a implementação de programas de iniciação científica nos quais
o aluno desenvolva sua criatividade e análise crítica. Finalmente, devem incluir
dimensões éticas e humanísticas, desenvolvendo no aluno atitudes e valores
orientados para a cidadania.

Os cursos de graduação precisam ser conduzidos, através das Diretrizes
Curriculares, a abandonar as características de que muitas vezes se revestem,
quais sejam as de atuarem como meros instrumentos de transmissão de
conhecimento e informações, passando a orientar-se para oferecer uma sólida
formação básica, preparando o futuro graduado para enfrentar os desafios das
rápidas transformações da sociedade, do mercado de trabalho e das condições
de exercício profissional.

II – Voto dos Relatores

Tendo em vista o exposto, os relatores propõem a consideração dos
aspectos abaixo estabelecidos,

na elaboração das propostas das diretrizes curriculares.
As diretrizes curriculares constituem no entender do CNE/CES, orientações

para a elaboração dos currículos que devem ser necessariamente respeitadas
por todas as instituições de ensino superior. Visando assegurar a flexibilidade e a
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qualidade da formação oferecida aos estudantes, as diretrizes curriculares devem
observar os seguintes princípios:

1) Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na
composição da carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos,
assim como na especificação das unidades de estudos a serem ministradas;

2) Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de
ensino-aprendizagem que comporão os currículos, evitando ao máximo a fixação
de conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais não
poderão exceder 50% da carga horária total dos cursos;

3) Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de
graduação;

4) Incentivar uma sólida formação geral, necessária para que o futuro
graduado possa vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício
profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de
formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa;

5) Estimular práticas de estudo independente, visando uma progressiva
autonomia profissional e intelectual do aluno;

6) Encorajar o reconhecimento de conhecimentos, habilidades e
competências adquiridas fora do ambiente escolar, inclusive as que se referiram
à experiência profissional julgada relevante para a área de formação considerada;

7) Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa
individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de extenção;

8) Incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que
utilizem instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes
acerca do desenvolvimento das atividades didáticas.

Considerando a importância da colaboração de entidades ligadas à
formação e ao exercício profissionais, a Câmara de Educação Superior do CNE
promoverá audiências públicas com a finalidade de receber subsídios para
deliberar sobre as diretrizes curriculares formuladas pelo Ministério da Educação
e do Desporto.

Brasília-DF, 03 de dezembro de 1997.

Conselheiros: Carlos Alberto Serpa de Oliveira
Éfrem de Aguiar Maranhão

Eunice Durham
Jacques Velloso

Yugo Okida
Relatores



225

Pa
re

ce
re

s

III - DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Superior acompanha o Voto dos Relatores.

Sala das Sessões, 03 de dezembro de 1997.
Conselheiros Éfrem de Aguiar Maranhão - Presidente

Jacques Velloso - Vice-Presidente
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Parecer CNE/CES nº 436/2001

Trata de Cursos Superiores de Tecnologia – Formação
de Tecnólogos

I - RELATÓRIO:
A Comissão instituída pela Câmara de Educação Superior para analisar

os Cursos Superiores de Tecnologia que conduzem a diplomas de Tecnólogos
integrada pelos Conselheiros Vilma de Mendonça Figueiredo (Presidente), Carlos
Alberto Serpa de Oliveira (Relator) e Antonio MacDowel de Figueiredo, após
sucessivas reuniões durante as quais ouviu o Senhor Secretário de Educação
Média e Tecnológica do MEC, Ruy Leite Berger Filho e seus assessores Paulo
de Tarso Costa Henriques e Vítor José Brum, apresenta à Câmara de Educação
Superior as seguintes considerações:

A educação para o trabalho não tem sido convenientemente tratada pela
sociedade brasileira que, em sua tradição, não lhe vem conferindo caráter
universal, colocando-a fora da ótica do direito à educação e ao trabalho.

Até a década de 80, a formação profissional limitava-se ao treinamento
para a produção em série e padronizada.

A partir de então, as novas formas de organização e gestão modificaram
estruturalmente o mundo do trabalho. Um novo cenário econômico e produtivo
se estabeleceu com o desenvolvimento e emprego de tecnologias complexas
agregadas à produção e à prestação de serviços e pela crescente
internacionalização das relações econômicas.

Passou-se, assim, a requerer sólida base de educação geral para todos
os trabalhadores, educação profissional básica, qualificação profissional de
técnicos e educação continuada para atualização, aperfeiçoamento,
especialização e requalificação.

Além disso, conforme indicam estudos referentes ao impacto das novas
tecnologias cresce a exigência de profissionais polivalentes, capazes de interagir
em situações novas e em constante mutação. Como resposta a este desafio,
escolas e instituições de educação profissional buscaram diversificar programas
e cursos profissionais, atendendo a novas áreas e elevando os níveis de qualidade
de oferta.

A educação profissional passou, então, a ser concebida não mais como
simples instrumento de política assistencialista ou linear ajustamento às
demandas do mercado de trabalho, mas, sim, como importante estratégia para
que os cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas
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da sociedade. Impõe-se a superação do enfoque tradicional da formação
profissional baseado apenas na preparação para a execução de um determinado
conjunto de tarefas. A educação profissional requer, além do domínio operacional
de um determinado fazer, a compreensão global do processo produtivo, com a
apreensão do saber tecnológico, a valorização da cultura do trabalho e a
mobilização dos valores necessários à tomada de decisões.

A nova LDB – a Lei 9394/96, atenta a estas questões, trata, de maneira
adequada, apropriada, moderna e inovadora, a questão da educação profissional.

Assim a educação profissional é concebida como integrada às
diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia,
conduzindo ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva.
(Art. 39 – LDB). Ela é acessível ao aluno matriculado ou egresso do ensino
fundamental, médio e superior, bem como ao trabalhador em geral, jovem ou
adulto. (Parágrafo único – Art.39 LDB), desenvolvendo-se em articulação com
o ensino regular ou por diferentes formas de educação continuada, em
instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. (Art. 40 – LDB). O
conhecimento adquirido, inclusive no trabalho, poderá ser objeto de avaliação,
reconhecimento e certif icação para prosseguimento ou conclusão de
estudos (Art. 41 – LDB).

A legislação favorece e estimula ainda que o trabalhador, jovem ou adulto
que, na idade própria não pode efetuar estudos, tenha oportunidades educacionais
apropriadas, consideradas as suas características, seus interesses, condições
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames, inclusive os de caráter supletivo
(Art. 37 e 38 da LDB).

A regulamentação desses preceitos da Lei 9394/96, articulados com a Lei
8948/94, que dispõe sobre a instituição do Sistema de Ensino Nacional de
Educação Tecnológica, tem sido feita por variada hierarquia de Leis, Decretos e
Portarias Ministeriais.

Entretanto, uma análise acurada dessas regulamentações revela
incongruências que precisam ser superadas no mais breve prazo para que os
avanços decorrentes da ação coordenadora e reguladora da União, no âmbito
da educação superior, sejam assegurados.

O Decreto nº 2208 de 17/4/97, a Lei 9394/96 regulamentam a educação
profissional prevista nos artigos 39 a 42 da Lei 9394/96. O Decreto 2208/97 fixa
os objetivos da educação profissional:

• promover a transição entre a escola e o mundo do trabalho, capacitando
jovens e adultos com conhecimentos e habilidades gerais e específicas para o
exercício das atividades produtivas;
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• proporcionar a formação de profissionais aptos a exercerem atividades
específicas no trabalho, com escolaridade correspondente aos níveis médio,
superior e de pósgraduação;

• especializar, aperfeiçoar e atualizar o trabalhador em seus
conhecimentos tecnológicos;

• qualificar, reprofissionalizar e atualizar jovens e adultos trabalhadores,
com qualquer nível de escolaridade, visando a sua inserção e melhor
desempenho no exercício do trabalho.

Vale, no entanto, ressaltar que todas as modalidades de cursos superiores
previstos no Art. 44 da Lei 9394/96 podem ter características profissionalizantes.

Não obstante, o Decreto 2208/97 prevê em seu Artigo 3º, educação
profissional em nível tecnológico, correspondente a cursos de nível superior na
área tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico. Tais cursos
de nível superior, correspondentes à educação profissional de nível tecnológico,
prevê ainda o Decreto, deverão ser estruturados para atender aos diversos setores
da economia, abrangendo áreas de especializadas e conferirão diploma de
Tecnólogo. (o grifo é nosso).

O Decreto nº 2406 de 27/11/97, por sua vez, ao regulamentar a Lei no
8948/94 em consonância com o Art. 40 da Lei 9394/96, define que os Centros de
Educação Tecnológica se constituem em modalidade de instituições
especializadas de educação profissional nele previstas. Tais Centros têm por
finalidade formar e qualificar profissionais nos vários níveis e modalidades de
ensino, para os diversos setores da economia e realizar pesquisa e
desenvolvimento tecnológico de novos processos, produtos e serviços, em estreita
articulação com os setores produtivos e a sociedade, oferecendo mecanismos
para a educação continuada.

Suas características básicas são, conforme o artigo 3º:
“I - oferta de educação profissional, levando em conta o avanço do

conhecimento tecnológico e a incorporação crescente de novos métodos e
processos de produção e distribuição de bens e serviços;

II - atuação prioritária na área tecnológica, nos diversos setores da economia;
III - conjugação, no ensino, da teoria com a prática;
IV - integração efetiva da educação profissional aos diferentes níveis e

modalidades de ensino, ao trabalho, à ciência e à tecnologia;
V - utilização compartilhada dos laboratórios e dos recursos humanos

pelos diferentes níveis e modalidades de ensino;
VI - oferta de ensino superior tecnológico diferenciado das demais formas

de ensino superior;
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VII - oferta de formação especializada, levando em consideração as
tendências do setor produtivo e do desenvolvimento tecnológico;

VIII - realização de pesquisas aplicadas e prestação de serviços;
IX - desenvolvimento da atividade docente estruturada, integrando os

diferentes níveis e modalidades de ensino, observada a qualificação exigida em
cada caso;

X - desenvolvimento do processo educacional que favoreça, de modo
permanente, a transformação do conhecimento em bens e serviços, em beneficio
da sociedade;

XI - estrutura organizacional flexível, racional e adequada às suas
peculiaridades e objetivos;

XII - integração das ações educacionais com as expectativas da sociedade
e as tendências do setor produtivo.”

Observadas estas características, os Centros de Educação Tecnológica,
segundo o que prevê o artigo 4º, têm por objetivos:

“I - ministrar cursos de qualificação, requalificação e reprofissionalização
e outros de nível básico da educação profissional;

II - ministrar ensino técnico, destinado a proporcionar habilitação
profissional, para os diferentes setores da economia;

III - ministrar ensino médio;
IV - ministrar ensino superior, visando a formação de profissionais e

especialistas na área tecnológica;
V - oferecer educação continuada, por diferentes mecanismos, visando a

atualização, o aperfeiçoamento e a especialização de profissionais na área
tecnológica;

VI - ministrar cursos de formação de professores e especialistas, bem
como programas especiais de formação pedagógica, para as disciplinas de
educação científica e tecnológica;

VII - realizar pesquisa aplicada, estimulando o desenvolvimento de
soluções tecnológicas, de forma criativa, e estendendo seus benefícios à
comunidade.” (Decreto 2406 – Art. 4º).

O Artigo 5º do Decreto 2406/97 fixou originalmente que a autorização e o
reconhecimento de cursos das instituições pr ivadas constituídas como Centros
de Educação Tecnológica far -se-iam segundo a legislação vigente para cada
nível e modalidade de ensino.

Assim é que, em primeiro lugar, dever-se-ia definir em qual modalidade de
ensino superior se integravam os cursos de natureza tecnológica, nomeados
como de Tecnólogos pelo Decreto 2208/97. Ocorre que a União, ao adotar o
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modelo previsto nos artigos 2º, 3º e 4º do Decreto 2406 (Art.6º – Decreto 2406),
consolidou a Portaria Ministerial nº 647, de 14/05/97 e criou legislação específica
que concede ao Ministro de Estado de Educação a competência para aprová-
los, efetivando-se a implantação dos Centros de Educação Tecnológica mediante
decreto individualizado para cada um. Assim é que as antigas Escolas Técnicas
Federais, criadas pela Lei nº 3552, de 16/02/59 e pela Lei nº 8670, de 30/06/93,
foram transformadas pela Lei nº 8948, de 08/12/94, em Centros Federais de
Educação Tecnológica, cuja implantação, após aprovação de projeto institucional
de cada antiga escola pelo Ministro de Estado, passou a se dar por Decreto
Presidencial específico.

Neste Decreto, o Art. 8º dispõe que os Centros Federais de Educação
Tecnológica gozarão de autonomia para a criação de cursos e ampliação de
vagas nos níveis básico, técnico e tecnológico da Educação Profissional, este
último de nível superior, definidos no Decreto 2208/97. As demais modalidades
de cursos superiores e de pós-graduação continuaram a depender de autorização
específica, nos termos do Decreto nº 2306/97 . (os grifos são nossos).

O Decreto nº 2406/97 autorizou ainda as Escolas Agrotécnicas Federais a
também se transformarem em Centros Federais de Educação Tecnológica, nas
condições nele fixadas. O entendimento de que o nível tecnológico constitui
curso de nível superior é reafirmado, em 13/12/97, pela Câmara de Educação
Básica do Conselho Nacional de Educação, ao aprovar o Parecer nº 17/97,
homologado em 14/01/98 pelo Senhor Ministro de Estado de Educação, quando
escreve que a “educação profissional tecnológica, acessível aos

egressos do ensino médio, integra-se à educação superior e regula-se
pela legislação referente a esse nível de ensino.”

Entretanto, em 19/12/97, a Portaria Ministerial 2267/97, que estabeleceu
diretrizes para a elaboração do projeto institucional para implantação dos Centros
Federais de Educação Tecnológica, ressalta novamente em seu Artigo 3º que “
os Centros Federais de Educação Tecnológica gozarão de autonomia para
criação e ampliação de vagas nos cursos de nível básico, técnico e tecnológico,
nos termos do decreto 2208/97.” (os grifos são nossos). Seu parágrafo único, no
entanto, mantém o previsto no Decreto 2406/97, ao dizer que “a criação de cursos
nos Centros Federais de Educação Tecnológica fica condicionada às condições
previstas nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 8º do Decreto nº 2406/97”.

Em 27/05/98, é aprovada a Lei 9649 que altera, por acréscimo de novos
parágrafos, o Artigo 3º da Lei 8948/94, regulando assim a criação de novas
unidades de ensino por parte da União e revogando os Artigos 1º, 2º e 9º da Lei
8948/94.
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Em 25/11/99, o Ministro de Estado de Educação baixou a Portaria Ministerial
1647/99, que dispõe sobre o credenciamento de Centros de Educação Tecnológica
e sobre autorização de cursos de nível tecnológico de educação profissional,
considerando o disposto na Lei 9131/95, na Lei 9394/96 e no Decreto 2406/97.

Esta Portaria determinou que as instituições interessadas em credenciar-
se como Centros de Educação Tecnológica deverão dirigir sua solicitação, sob
a forma de projeto, ao Ministro de Estado de Educação, onde deverá constar o
elenco de cursos que pretendem implantar, bem como aqueles de educação
profissional de nível técnico já autorizados pelos respectivos sistemas de ensino.
O credenciamento dos Centros de Educação Tecnológica se dará com o ato de
autorização de funcionamento dos cursos de educação profissional de nível
tecnológico elencados e aprovados no projeto referido. (Art.1º § 2º)

A Portaria define ainda os elementos que deverão constar obrigatoriamente
da solicitação referente à ma ntenedora, pessoa física e jurídica, à instituição, de
ensino mantida, ao projeto para cada curso proposto, cometendo à Secretaria de
Educação Média e Tecnológica – SEMTEC/MEC a responsabilidade pela análise
do projeto, descrevendo inclusive a maneira de realizá-la, cabendo ao Conselho
Nacional de Educação a deliberação sobre o assunto que será submetido à
homologação do Ministro de Estado de Educação.

Após definir prazos e ritos para o reconhecimento dos cursos, a Portaria
1647/99, em seu Artigo 14, prevê que “as instituições credenciadas poderão abrir
novos cursos de nível tecnológico de educação profissional, nas mesmas áreas
profissionais daquelas já reconhecidas, independente de autorização prévia,
devendo a instituição encaminhar, nos prazos estabelecidos no artigo anterior,
projeto para reconhecimento dos referidos cursos.” (os grifos são nossos).

E acrescenta em dois parágrafos:
“ § 1º - A abertura de novos cursos de nível tecnológico de educação

profissional, nas áreas em que a instituição ainda não tiver cursos reconhecidos,
depende da autorização de funcionamento na forma desta Portaria.

§ 2º - Os Centros de Educação Tecnológica terão a prerrogativa de
suspender ou reduzir a oferta de vagas em seus cursos de nível tecnológico de
educação profissional de modo a adequá-la às necessidades do mercado de
trabalho, formalizando tal ato por meio de comunicação à SEMTEC/MEC.”

Esclarece ainda a Portaria 1647/99 que os cursos de que ela trata “serão
autorizados a funcionar em um campus determinado especificado no projeto, e
indicado expressamente no ato de autorização. “ (Art. 15) (os grifos são nossos).

A Portaria 1647/99 quis assim estender também aos demais Centros de
Educação Tecnológica, inclusive aos privados, alguma forma de autonomia, se
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bem que restrita às mesmas áreas de cursos tecnológicos que passaram por
processo de reconhecimento, já concedida pelo Decreto 2406/97 aos Centros
Federais de Educação Tecnológica.

Já o Decreto 3462/00, de 17/05/2000, de certa forma retira esta condição,
reformulando o artigo 8º do Decreto 2406/97, que passou a vigorar com a redação
nos seguintes termos:

“ Art. 8º - Os Centros Federais de Educação Tecnológica, transformados
na forma do disposto no artigo 3º da Lei 8943 de 1994, gozarão de autonomia
para a criação de cursos e ampliação de vagas nos níveis básico, técnico e
tecnológico da Educação Profissional, bem como para implantação de cursos
de formação de professores para as disciplinas científicas e tecnológicas do
Ensino Médio e da Educação Profissional.”

Mas o processo de reconhecimento dos cursos oferecidos continua a
vigorar tanto que, em 12/01/2001, o Ministro de Estado de Educação baixou
Portaria Ministerial 064/2001 que define os procedimentos para reconhecimento
de cursos/habilitações de nível tecnológico da educação profissional (cursos
superiores de tecnologia) e sua renovação, no sistema federal de ensino,
cometendo à Secretaria de Educação Média e Tecnológica – SEMTEC/MEC a
responsabilidade de análise das solicitações e estabelecendo normas operativas
semelhantes as de reconhecimento dos cursos de graduação, a serem
apreciadas pelo Conselho Nacional de Educação segundo as normas em vigor.

Entretanto, em 31/12/2001, o Decreto Presidencial nº 3741/2001, infringe
tanto a LDB como a Lei 9131/95, ao alterar a redação do Decreto 2406, de 27/11/
97, que regulamenta a Lei 8948, de 08/12/94, determinando:

“ Art. 1º - O art. 5º de Decreto 2406, de 27 de novembro de 1997, passa a
vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

“Parágrafo único – Os Centros de Educação Tecnológica privados,
independentemente de qualquer autorização prévia, poderão oferecer novos
cursos de nível tecnológico de educação profissional nas mesmas áreas
profissionais daqueles já regularmente autorizados.” (os grifos são nossos).

Impõe-se, portanto, a revisão imediata da legislação em vigor de modo a
dar-lhe a necessária coerência ao mesmo tempo em que estabelece
mecanismos que assegurem o acompanhamento da melhoria da qualidade da
formação oferecida

II - VOTO DO (A) RELATOR (A):
Os cursos superiores de tecnologia parecem ressurgir como uma das

principais respostas do setor educacional às necessidades e demandas da
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sociedade brasileira. Os Centros de Educação Tecnológica parecem ser uma
sólida e instigante estrutura institucional para abrigar e desenvolver a educação
tecnológica, apresentando-se com características bastante interessantes para o
ensino superior tecnológico, especialmente para os cursos que conduzem a
diploma de Tecnólogo. Entretanto, cabe, certamente, à Câmara de Educação
Superior do Conselho Nacional de Educação definir em que modalidade de
curso superior, entre os previstos no artigo 44 da LDB, melhor se enquadram os
de cursos de formação de tecnólogos. Serão eles cursos de graduação ou cursos
seqüenciais?

São estas as questões que procuraremos responder, ao mesmo tempo
em que nos permitiremos algumas considerações sobre a autorização e
reconhecimento de tais cursos de formação de tecnólogos.

Há também que se levantar algumas questões relativas aos Centros de
Educação Tecnológica e à autonomia que se pretendeu a eles conceder.
Achamos que com isso poderemos dar respostas às indagações e dúvidas das
instituições, atender às necessidades operacionais da SEMTEC/MEC e dos
Sistemas de ensino, orientando também aos que pretende rem ingressar em
cursos superiores de educação tecnológica.

Os cursos superiores de tecnologia, ainda que com outra nomenclatura,
têm sua origem nos anos 60. Nasceram apoiados em necessidades do mercado
e respaldados pela Lei 4024/61 e por legislação subseqüente.

As primeiras experiências de cursos superiores de tecnologia (engenharias
de operação e cursos de formação de tecnólogos, ambos com três anos de
duração) surgiram, no âmbito do sistema federal de ensino e do setor privado e
público, em São Paulo, no final dos anos 60 e início dos 70.

Enquanto os cursos de formação de tecnólogos passaram por uma fase
de crescimento durante os anos 70, os cursos de engenharia de operação foram
extintos em 1977. Em 1980, os primeiros eram 138 (46% no secundário, 33% no
terciário e 21% no setor primário), sendo o MEC responsável pela criação da
grande maioria deles. Em 1979, o MEC mudou sua política de estímulo à criação
de cursos de formação de tecnólogos nas instituições públicas federais, cursos
estes que de viam primar pela sintonia com o mercado e o desenvolvimento
tecnológico. A partir dos anos 80, muitos desses cursos foram extintos no setor
público e o crescimento de sua oferta passou a ser feita através de instituições
privadas, nem sempre por vocação, mas para aumentar o número de cursos
superiores oferecidos, visando futura transformação em universidade. Em 1988,
53 instituições de ensino ofertavam cursos superiores de tecnologia (nova
denominação a partir de 1980) sendo aproximadamente 60% pertencentes ao
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setor privado. Dos 108 cursos ofertados então, 65% eram no setor secundário,
24%, no setor primário e os 11% restantes, no setor terciário. Em 1995, o país
contava com 250 cursos superiores de tecnologia, na sua maioria ofertados pelo
setor privado – mais da metade na área da computação .

A educação profissional de nível tecnológico, onde estão alojados os cursos
superiores de tecnologia, vem experimentando crescimento substancial desde
então, apesar de representar apenas 5% das matrículas dos cursos de graduação
(dados de 1998), o que é pouco se comparado com os EUA (quase 50%, em
2000). Neste ano, o Brasil dispunha de 554 cursos superiores de tecnologia, com
104 mil alunos (70% até 24 anos, 24% de 25 a 34 anos, 6% com 35 anos ou
mais). Destes, 32% eram de Processamento de Dados; 14%, de Turismo; 11%,
de Secretariado Executivo; 7%, de Análise de Sistemas; 5%, de Zootecnia e 31%,
de outras modalidades. Existiam 70 modalidades diferentes sendo ofertadas em
todas as áreas profissionais.

Com o rápido crescimento do número de alunos cursando e concluindo o
ensino médio e com as constantes mudanças verificadas no mundo do trabalho,
aumenta a demanda pela oferta da educação pós-média superior ou não. O
volume de processos nos quais é solicitada autorizaçã o para oferta de cursos
superiores de tecnologia e os dados do censo do ensino superior indicam que há
demanda substancial por oferta de cursos superiores de tecnologia.

Os cursos superiores de tecnologia, sendo pós-médios, exigiriam apenas,
a princípio, para o seu acesso a conclusão do ensino médio ou equivalente,
podendo os seus egressos, portadores de diploma de Tecnólogo, dar
prosseguimento de estudos em outros cursos e programas de educação superior,
como os de graduação, pós-graduação e seqüenciais de destinação específica
ou de complementação de estudos.

O perfil deste curso superior de tecnologia, principalmente quando
estruturado em módulos, abrange a todos os setores da economia (Anexo A) e
destina-se a egressos do Ensino Médio, Ensino Técnico e de matriculados e
egressos do ensino superior. Este profissional deve estar apto a desenvolver, de
forma plena e inovadora atividades em uma determinada área profissional e deve
ter formação específica para:

a) aplicação, desenvolvimento, pesquisa aplicada e inovação tecnológica
e a difusão de tecnologias;

b) gestão de processos de produção de bens e serviços; e
c) o desenvolvimento da capacidade empreendedora.
Ao mesmo tempo, essa formação deverá manter as suas competências

em sintonia com o mundo do trabalho e ser desenvolvida de modo a ser
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especializada em segmentos (modalidades) de uma determinada área
profissional.

Estas características somadas à possibilidade de terem duração mais
reduzida das que os cursos de graduação, atendendo assim ao interesse da
juventude em dispor de credencial para o mercado de trabalho, podem conferir
a estes cursos uma grande atratividade, tornando-se um potencial de sucesso.

Tais características, particularmente a sua forma modular, de duração
variável, de solidez da formação básica aliadas à rapidez no atendimento às
mutações das necessidades do mercado e às possibilidades de verticalização,
aprofundamento em áreas profissionais específicas, sintonizadas com o mundo
do trabalho, podendo ser especializado em segmentos de determinada área,
aproximam mais os cursos de nível tecnológico aos cursos superiores
seqüenciais.

Com efeito, a possibilidade de obtenção de certificados após cada módulo
ou conjunto de módulos favorecendo a diversificação ou aprofundamento da
qualificação profissional multiplica as possibilidades de acesso ou continuidade
no desenvolvimento de atividades no setor produtivo, ao mesmo tempo que abre
novas possibilidades de formação em torno de eixos determinados, tal como já
ocorre com os cursos seqüenciais de formação específica de destinação coletiva.

Além disso, essa permanente ligação com o meio produtivo e com as
necessidades da sociedade, colocam esses cursos em uma excelente perspectiva
de atualização, renovação e auto-reestruturação, característica também inerente
aos cursos seqüenciais, porém cada vez mais presentes nos cursos de graduação.

Assim, a especialização não deve intimidar a interdisciplinariedade que o
mundo moderno está a exigir e que, inerente a esse curso, também o aproximará
dos cursos seqüenciais. Os indivíduos, como sabemos, devem atuar
principalmente a esse nível de formação profissional, de maneira integrada,
rompendo com a antiga e retrograda segmentação. Isto nos leva aos conceitos
de áreas do saber mais amplas e mais condizentes que as áreas do conhecimento.

Quanto à sua duração, os cursos de formação de tecnólogos ou cursos
superiores de tecnologia poderão comportar variadas temporariedades,
condicionadas ao perfil da conclusão que se pretenda, à metodologia utilizada,
às competências constituídas no ensino médio, às competências adquiridas por
outras formas, como nos Cursos Técnicos, nos Cursos Superiores e mesmo no
Trabalho, ainda que o curso possa apontar para uma carga horária definida para
cada modalidade, por área profissiona l.

No Anexo A, identificamos, com auxílio da documentação da SEMTEC/
MEC, as áreas profissionais e suas respectivas durações mínimas em horas. A
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critério das instituições ofertantes, poderá a duração ser estendida em até 50%
da carga horária mínima. No caso do plano de curso prever a realização de
estágio, a duração do mesmo não poderá ser contabilizada na duração mínima,
mas terá de estar incluída na duração limite.

Vale de novo destacar que a um dado conjunto articulado de competências,
a critério da instituição ofertante, poderá corresponder um certificado
intermediário, capacitando o estudante a desempenhar determinadas atividades
específicas no mundo do trabalho. A conclusão do curso, isto é, a aquisição da
totalidade das competências de uma dada modalidade, conferirá um diploma de
Curso Superior de Tecnologia (Tecnólogo).

Para a concessão de diploma poderia ser opcional a apresentação de
trabalho de conclusão de curso, podendo ser desenvolvido sob a forma de
Monografia, Projeto, Análise de Casos, Performance, Produção Artística,
Desenvolvimento de Instrumentos, Equipamentos, Protótipos, entre outros, de
acordo com a natureza da área profissional e os fins do curso.

Estas considerações aqui desenvolvidas que deverão ser mais
profundamente abordadas pela Comissão Mista de Conselheiros da Câmara de
Educação Básica e da Câmara de Educação Superior, constituída no nível de
Conselho Pleno, para dar parecer sobre a proposta de diretrizes curriculares
nacionais para a educação profissional de nível tecnológico, foram nomeadas
neste parecer, por considerar este relator, serem idéias indispensáveis à
classificação dos cursos superiores de tecnologia entre as modalidades dos
cursos superiores previstos no Art. 44 da LDB.

Por essas razões, somos de parecer que os Cursos Superiores de Tecnologia,
por sua natureza e características, poderiam ser classificados tanto como Cursos
Superiores Seqüenciais de Formação específica quanto como Cursos de Graduação.
No entanto, a necessidade dos Cursos Superiores de Tecnologia conduzirem à
aplicação, desenvolvimento, pesquisa aplicada e inovação tecnológica, à gestão de
processos de produção de bens e serviços e ao desenvolvimento de capacidade
empreendedora, além de extrema sitonia com o mundo do trabalho, certamente nos
afasta da possibilidade de os considerarmos como cursos seqüenciais, pois tais
características não são obrigatoriamente inerentes aos cursos superiores e as situam
muito melhor como cursos de graduação.

Por outro lado, a indispensável verticalização e aproveitamento de
competências adquiridas até no trabalho e em formação de nível anterior, também
nos conduz a considerálos como cursos de graduação.

Parece-nos bastante claro que os Cursos Superiores de Tecnologia
obedeçam a Diretrizes Curriculares Nacionais, aprovadas pelo Conselho Nacional
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de Educação, o que obviamente também não se aplica aos Cursos Seqüenciais
de Formação específica. Não nos parece, também, que os cursos superiores de
tecnologia devam ter vinculação obrigatória a cursos de graduação pré-existentes
na instituição e muito menos que a criação dos mesmos se subordine à existência
de curso de graduação reconhecido anteriormente, o que à luz da legislação
vigente, torna-os claramente distintos de cursos seqüenciais de formação
específica e mais assemelhados aos cursos de graduação.

Sua denominação seria a de Cursos Superiores de Tecnologia,
conduzindo a diplomas de Tecnólogos, na forma da legislação em vigor.

Trata-se portanto, a nosso ver, de um curso de graduação com
características especiais, bem distinto dos tradicionais, cujo acesso se fará, no
entanto, através de processo seletivo semelhante aos dos demais cursos de
graduação.

Somos, portanto, de parecer que, à luz do Art. 90 da LDB, consideremos os
Cursos Superiores de Tecnologia como Cursos de Graduação, subordinados a
Diretrizes Curriculares Nacionais a serem aprovadas pelo Conselho Nacional de
Educação, importando, no entanto, esta decisão em algumas premissas que os
distingam dos demais cursos de graduação existentes, cuja legislação e
processualística encontram-se consolidadas não se devendo abrir qualquer tipo
de exceção.

Isto implica, desde logo, a análise da questão dos Centros de Educação
Tecnológica, sua autonomia e dos processos de autorização e reconheciment o
dos Cursos Superiores de Tecnologia nele ministrados.

Os cursos superiores de tecnologia podem ser ministrados por
Universidades, Centros Universitários, Centros de Educação Tecnológica,
Faculdades Integradas e Isoladas e Institutos Superiores e serão objeto de
processos de autorização e reconhecimento. As Universidades e Centros
Universitários, no gozo das atribuições da autonomia, poderão criálos livremente.
Aos Centros de Educação Tecnológica pretendeu-se estender algumas
atribuições da autonomia, como a de livre criação de cursos superiores de
tecnologia, o aumento e diminuição de suas vagas e, bem assim, a suspensão
de seu funcionamento.

Essa extensão está prevista no Parágrafo 2o do Art. 54 da Lei de Diretrizes
e Bases que afirma que “atribuições de autonomia universitária poderão ser
estendidas a instituições que comprovam alta qualificação para o ensino ou para
pesquisa, com base em avaliação procedida pelo Poder Público”. (o grifo é nosso).

Ora, o Decreto 2406/97, ao estender a autonomia para os Centros Federais
de Educação Tecnológica, também estabeleceu que sua transformação se daria
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após avaliação de seu projeto institucional de transformação, a ser aprovado
pelo Ministro de Estado de Educação, nos termos da Lei 8948/94, quando então
sua implantação se daria por Decreto Presidencial específico. Conclui-se, então,
que essa extensão foi legalmente concedida aos Centros Federais, abrangendo
as atribuições de criação de cursos e ampliação de vagas no nível básico, técnico
e tecnológico de Ensino Profissional, (o grifo é nosso) condicionando-as às
condições previstas nos Parágrafos 1o e 2o do Art. 8o do mesmo Decreto 2406/
97, como já vimos.

Mais adiante a Portaria Ministerial 1647/99 dispõe sobre o credenciamento
de Centros de Educação Tecnológica em geral, e, em seu Artigo 14, pretende
também contemplar os Centros privados de Educação Tecnológica com
atribuições de autonomia. Este artigo concede autonomia para abrir novos cursos
de nível tecnológico de educação profissional, nas mesmas áreas profissionais
daqueles já reconhecidos (e, portanto, já avaliados, como prevê o Art. 54 Parágrafo
2o da Lei de Diretrizes e Bases), independentemente de autorização prévia,
devendo a instituição encaminhar, nos prazos estabelecidos no artigo anterior,
projeto para reconhecimento dos referidos cursos. A atribuição de suspensão e
diminuição das vagas de cursos de nível tecnológico é concedida pelo Parágrafo
2o deste Artigo aos Centros de Educação Tecnológica.

Isto implica em avaliação periódica dos cursos superiores de tecnologia
com vista ao seu reconhecimento e, inclusive, à renovação do recredenciamento
da instituição como Centro de Educação Tecnológica, pois julgamos que o
credenciamento inicial dever ser por um prazo de 5 (cinco) anos.

Todos os demais cursos de nível tecnológico dependerão de autorização
(Parágrafo 1o do mesmo artigo). Esta extensão foi, a nosso ver, também legalmente
concedida.

Em 17/05/2000, o Decreto 3462, também, legalmente, estendeu aos
Centros Federais de Educação Tecnológica a faculdade de implantar cursos de
formação de professores para as disciplinas científicas e tecnológicas do Ensino
Médio e da Educação Profissional.

Ressalte -se, porém, que somos contrários ao credenciamento de
faculdades ou institutos de nível superior que nasçam com a autorização de seu
primeiro curso, quando este for curso superior de tecnologia.

Imperioso é ainda destacar que, tendo a Lei no 9394/96 revogado, em
nosso entender, o Decreto-Lei no 547 de 18/04/1969, que autorizava a organização
e o funcionamento de cursos profissionais superiores de curta duração nas
Escolas Técnicas Federais, não é possível que escolas técnicas ministrem cursos
superiores de tecnologia. As escolas técnicas e agrotécnicas federais não
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vinculadas a universidades que ainda ministrem cursos superiores de tecnologia
devem, na forma da Portaria Ministerial no 2267/97, transformarem-se em Centros
de Educação Tecnológica.

O Decreto Presidencial 3741/2001, de 31/01/2001, modificando o Artigo
5º do Decreto 2406/97, acresceu o parágrafo único, concedendo aos Centros de
Educação Tecnológica privados, independentemente de qualquer autorização
prévia, a prerrogativa de criar novos cursos no nível tecnológico de educação
profissional, nas mesmas áreas profissionais daqueles já regularmente
autorizados. (o grifo é nosso).

Salvo melhor juízo, cremos que o Decreto elaborou em equívoco, em
flagrante oposição à Lei 9394/96, pois ao dispensar o reconhecimento, dispensou
também qualquer avaliação prévia, como enuncia o Parágrafo 2o do Art. 54 da
Lei de Diretrizes e Bases, razão pela qual achamos que deva ser recomendada
sua revogação e adoção das normas da Portaria 1647/97 em nível de Decreto
Presidencial, introduzindo-se, no entanto, algumas limitações à autonomia
concedida.

A prerrogativa de aumento de vagas, só poderá ser exercida, a nosso ver,
após o reconhecimento dos cursos superiores de tecnologia, não podendo os
Centros de Educação Tecnológica privados exercitá-la para os cursos apenas
autorizados.

As prerrogativas de suspensão e diminuição das vagas de cursos de
educação tecnológica, podem ser exercitadas pelos Centros de Educação
Tecnológica para todos os cursos de uma área profissional, desde que o primeiro
deles já tenha tido o reconhecimento, bastando que a instituição comunique tal
fato à SEMTEC/MEC.

Todos os cursos superiores de tecnologia, quando autorizados, direta ou
indiretamente, só o serão para funcionamento em um campus determinado,
especificado no ato de sua autorização.

As Faculdades isoladas, para oferecerem cursos superiores de Tecnologia,
necessitarão sempre de autorização prévia, na forma da legislação
consubstanciada nas Portarias Ministeriais 1647/99 e 064/2001.

Cremos ainda que devam ser adotadas por este Colegiado as normas de
credenciamento, dos Centros de Educação Tecnológica e de autorização e
reconhecimento dos cursos superiores de tecnologia, previstos na Portaria
Ministerial 1647/99 e na Portaria Ministerial 064/2001.

Em suma, somos de parecer que:
• os Cursos Superiores de Tecnologia são cursos de graduação

com características especiais, bem distintos dos tradicionais e cujo acesso se
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fará por processo seletivo, a juízo das instituições que os ministrem. Obedecerão
a Diretrizes Curriculares Nacionais a serem a aprovadas pelo Conselho Nacional
de Educação;

• os Cursos Superiores de Tecnologia poderão ser ministrados por
universidades, centros universitários, faculdades integradas, faculdades isoladas
e institutos superiores. As universidades e centros universitários, no gozo das
atribuições de autonomia, podem criálos livremente, aumentar e diminuir suas
vagas ou ainda suspendê-las;

• os Cursos Superiores de Tecnologia poderão igualmente ser ministrados
por Centros de Educação Tecnológica públicos e privados, com diferentes graus
de abrangência de autonomia;

• os Cursos Superiores de Tecnologia serão autorizados para funcionar
apenas em campus previsto no ato de sua autorização;

• os Centros Federais de Educação Tecnológica, criados a partir do
disposto na Lei nº 8948/94 e na regulamentação contida no Decreto no 2406/97,
gozam de autonomia para criação de cursos e ampliação de vagas nos cursos
superiores de tecnologia;

• os Centros de Educação Tecnológica privados gozam das prerrogativas
da autonomia para autorizar novos cursos superiores de tecnologia, nas mesmas
áreas profissionais daqueles já reconhecidos;

• os Centros de Educação Tecnológica privados que obtiverem esta
autonomia, poderão suspender e diminuir livremente as vagas de seus cursos
superiores de tecnologia, nas mesmas áreas profissionais daqueles já
reconhecidos;

• os Centros de Educação Tecnológica privados que obtiverem
autonomia só poderão aumentar vagas de seus cursos superiores de tecnologia,
após o reconhecimento dos mesmos;

• o credenciamento como Centro de Educação Tecnológica se fará pelo
pra zo de 3 (três) anos, após o qual a instituição solicitará seu recredenciamento,
o qual será precedido por processo de avaliação;

• os Cursos Superiores de Tecnologia serão objeto de avaliações periódicas
com vistas ao seu reconhecimento, que será concedido pelo prazo máximo de 3 (três)
anos;

• não será permitido o credenciamento de faculdades ou institutos
superiores que nasçam com autorização de seu primeiro curso, quando este for
curso superior de tecnologia;



241

Pa
re

ce
re

s

• as escolas técnicas e agrotécnicas federais não vinculadas a
universidades que ministrem cursos superiores de tecnologia, devem, na forma
da Portaria Ministerial no 2267/97, transformar-se em Centros de Educação
Tecnológica;

• as faculdades integradas, faculdades isoladas e institutos superiores,
necess itarão sempre de autorização prévia, na forma da legislação
consubstanciadas nas Portarias 1647/99 e 064/2001;

• a Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação
adota por este parecer as normas de credenciamento dos Centros de Educação
Tecnológica e de autorização e reconhecimento dos Cursos Superiores de
Tecnologia previstos nas Portarias Ministeriais 1647/99 e 064/2001.

• o Decreto Presidencial 3741/2001 de 31/01/2001, que modificou o artigo
5º do Decreto 2406/97, acrescendo parágrafo único, deve ser revogado,
colocando-se o que dispõe o artigo 14 e seus parágrafos da Portaria 1647/99 em
nível de novo Decreto Presidencial.

Este o nosso parecer.

Brasília (DF), 02 de abril de 2001

Conselheiro Carlos Alberto Serpa de Oliveira – Relator
Conselheira Vilma de Mendonça Figueiredo (Presidente)

Conselheiro Antonio MacDowel de Figueiredo

II – DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do(a)

Relator(a).

Sala das Sessões, em 02 de abril de 2001.

Conselheiro Roberto Cláudio Frota Bezerra – Presidente
Conselheiro Arthur Roquete de Macedo – Vice-Presidente
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ANEXO A
QUADRO DAS ÁREAS PROFISSIONAIS E CARGAS HORÁRIAS MÍNIMAS

lanoissiforpaerÁ
adacedairárohagraC

edadiladom

airáuceporgA.1 004.2

setrA.2 006.1

oicrémoC.3 006.1

oãçacinumoC.4 006.1

liviCoãçurtsnoC.5 004.2

ngiseD.6 006.1

acitámoeG.7 000.2

oãtseG.8 006.1

laossepmegamI.9 006.1

airtsúdnI.01 004.2

acitámrofnI.11 000.2

laicosotnemivlovnesederezaL.21 006.1

etneibmaoieM.31 006.1

oãçareniM.41 004.2

acimíuQ.51 004.2

sorieuqsepsosruceR.61 000.2

edúaS71 004.2

seõçacinumoceleT.81 004.2

setropsnarT.91 006.1

edadilatipsoheomsiruT.02 006.1

(Áreas e competências relativas aos cursos técnicos e extraídos a Resolução CED
04/99, como referência para discussão daquelas referentes aos cursos superiores
de tecnologia. As cargas horárias já estão adequadas ao Tecnólogo).
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CARACTERIZAÇÃO DAS ÁREAS PROFISSIONAIS

1. ÁREA PROFISSIONAL: AGROPECUÁRIA
Compreende atividades de produção animal, vegetal, paisagística e agro-

industrial, estruturadas e aplicadas de forma sistemática para atender as
necessidades de organização e produção dos diversos segmentos da cadeia
produtiva do agronegócio, visando à qualidade e à sustentabilidade econômica,
ambiental e social.

2. ÁREA PROFISSIONAL: ARTES
Compreende atividades de criação, desenvolvimento, difusão e

conservação de bens culturais, de idéias e de entretenimento. A produção artística
caracteriza-se pela organização, formatação, criação de linguagens (sonora,
cênica, plástica), bem como pela sua preservação, interpretação e utilização
eficaz e estética. Os processos de produção na área estão voltados para a geração
de produtos visuais, sonoros, audiovisua is, impressos, verbais e não verbais.
Destinam-se a informar e a promover a cultura e o lazer pelo teatro, música,
dança, escultura, pintura, arquitetura, circo, cinema e outros.

3. ÁREA PROFISSIONAL: COMÉRCIO
Compreende atividades de planejamento, de operação e de controle

da comercialização (compra e venda) de bens e serviços. O planejamento
inc lu i :  estudos,  pro jetos,  operação e contro le.  A operação inc lu i :
comunicação com o públ ico,  aquis ição de bens ou serv iços,
armazenamento e distribuição física de mercadorias, venda, intermediação
e atração de clientes, pós-venda em nível nacional e internacional. O
controle consiste no acompanhamento das operações de venda, de
armazenamento, de distribuição e de pós-venda.

4. ÁREA PROFISSIONAL: COMUNICAÇÃO
Compreende atividades de produção, armazenamento e distribuição ou

difusão, em multimeios ou multimídia, de informações, de idéias e de
entretenimento, em trabalhos realizados em rádio, televisão, cinema, vídeo,
fotografia, editoração e publicidade. A produção define -se pela organização e
formatação de mensagens a partir da análise de suas características frente às do
público a ser atingido, em diferentes propostas comunicativas, envolvendo a
utilização eficaz e estética das linguagens sonora, imagética ou impressa, de
forma isolada ou integrada.
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5. ÁREA PROFISSIONAL: CONSTRUÇÃO CIVIL
Compreende atividades de planejamento, projeto, acompanhamento e orientação

técnica à execução e à manutenção de obras civis, como edifícios, aeroportos, rodovias,
ferrovias, portos, usinas, barragens e vias navegáveis. Abrange a utilização de técnicas e
processos construtivos em escritórios, execução de obras e prestação de serviços.

6. ÁREA PROFISSIONAL: DESIGN
Compreende o desenvolvimento de projetos de produtos, de serviços, de

ambientes internos e externos, de maneira criativa e inovadora, otimizando os
aspectos estético, formal e funcional, adequando-os aos conceitos de informação
e comunicação vigentes, e ajustando-os aos apelos mercadológicos e às
necessidades do usuário. O desenvolvimento de projetos implica na criação
(pesquisa de linguagem, estilos, ergonomia, materiais, processos e meios de
representação visual); no planejamento (identificação da viabilidade técnica,
econômica e funcional, com definição de espec ificidades e características) e
na execução (confecção de desenhos, leiautes, maquetes e protótipos,
embalagens, gestão da produção e implantação do projeto).

7. ÁREA PROFISSIONAL: GEOMÁTICA
Compreende atividades de produção, aquisição, armazenagem, análise,

disseminação e gerenciamento de informações espaciais relacionadas com o
ambiente e com os recursos terrestres. Inclui atividades de levantamento e
mapeamento, integrando elementos como topografia, cartografia, hidrografia,
geodésia, fotogrametria, agrimensura, com as novas tecnologias e os novos campos
de aplicação, como o sensoriamento remoto, o mapeamento digital, os sistemas
de informações geográficas e os sistemas de posicionamento por satélite.

Com dados coletados por sensores orbitais e aerotransportados, por
instrumentos acoplados em embarcações ou instalados no solo, uma vez
processados e manipulados com equipamentos e programas da tecnologia da
informação, geram-se produtos que podem constituir mapas dos mais diversos
tipos ou bases de dados de cadastros multifinalitários.

8. ÁREA PROFISSIONAL: GESTÃO
Compreende atividades de administração e de suporte logístico à produção

e à prestação de serviços em qualquer setor econômico e em todas as
organizações, públicas ou privadas, de todos os portes e ramos de atuação. As
atividades de gestão caracterizam-se pelo planejamento, operação, controle e
avaliação dos processos que se referem aos recursos humanos, aos recursos
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materiais, ao patrimônio, à produção, aos sistemas de informações, aos tributos,
às finanças e à contabilidade.

9. ÁREA PROFISSIONAL: IMAGEM PESSOAL
Compreende a concepção, o planejamento, a execução e a gestão de

serviços de embelezamento pessoal e de moda. No caso do embelezamento
pessoal, inclui os serviços prestados por esteticistas, cabeleireiros, maquiadores,
manicuros e pedicuros, em institutos ou em centros de beleza. No caso da moda,
inclui a criação e execução de peças de vestuário e acessórios, a organização
dos eventos da moda, a gestão e a comercialização de moda.

10. ÁREA PROFISSIONAL: INDÚSTRIA
Compreende processos, contínuos ou discretos, de transformação de

matérias primas na fabricação de bens de consumo ou de produção. Esses
processos pressupõem uma infraestrutura de energia e de redes de comunicação.
Os processos contínuos são automatizados e transformam materiais, substâncias
ou objetos ininterruptamente podendo conter operações biofísicoquímicas
durante o processo. Os discretos, não contínuos, que geralmente requerem a
intervenção direta do profissional caracterizam-se por operações físicas de
controle das formas dos produtos. Com a crescente automação, os processos
discretos tendem a assemelhar-se aos processos contínuos, de modo que o
profissional interfira de forma indireta por meio de sistemas microprocessados. A
presença humana, contudo, é indispensável para o controle, em ambos os
processos, demandando um profissional apto para desenvolver atividades de
planejamento, instalação, operação, manutenção, qualidade e produtividade. As
atividades industriais de maior destaque, excluídas as da indústria química, são
as de mecânica, eletroeletrônica, automotiva, gráfica, metalurgia, siderurgia,
calçados, vestuário, madeira e mobiliário e artefatos de plástico, borracha,
cerâmica e tecidos, automação de sistemas, refrigeração e ar condicionado.

11. ÁREA PROFISSIONAL: INFORMÁTICA
Compreende atividades de concepção, especificação, projeto,

implementação, avaliação, suporte e manutenção de sistemas e de tecnologias
de processamento e transmissão de dados e informações, incluindo hardware,
software, aspectos organizacionais e humanos, visando a aplicações na produção
de bens, serviços e conhecimentos.
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12. ÁREA PROFISSIONAL: LAZER E DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Compreende atividades visando ao aproveitamento do tempo livre e ao

desenvolvimento pessoal, grupal e comunitário. As atividades de lazer incluem,
entre outras, as de esportes, recreação, entretenimento, folclore, arte e cultura.
As de desenvolvimento social incluem as atividades voltadas para a reintegração
e inclusão social, para a participação em grupos e na comunidade, e para a
melhoria da qualidade de vida nas coletividades. A gestão de programas desta
área é planejada, promovida e executada de forma participativa e mobilizadora,
com enfoque educativo e solidário. Concretiza -se em torno de questões sociais
estratégicas, como as de prática físico-desportiva, de fruição artístico-cultural, de
recreação e entretenimento, de grupos de interesse, de saúde, de educação, de
alimentação, de habitação, de qualidade da vida urbana, de educação ambiental,
de infância e juventude, de terceira idade, de consumo e consumidor, de oferta
de serviços públicos, de trabalho e profissionalização, de geração de emprego e
renda, de formação de associações e de cooperativas, e de voluntariado.

13. ÁREA PROFISSIONAL: MEIO AMBIENTE
Compreende ações de preservação dos recursos naturais, com controle

e avaliação dos fatores que causam impacto nos ciclos de matéria e energia,
diminuindo os efeitos causados na natureza (solo, água e ar). Compreende,
igualmente, atividades de prevenção da poluição por meio da educação ambiental
não escolar, da tecnologia ambiental e da gestão ambiental.

14. ÁREA PROFISSIONAL: MINERAÇÃO
Compreende atividades de prospecção e avaliação técnica e econômica

de depósitos minerais e minerais betuminosos, o planejamento das etapas de
preparação de jazidas, a extração, o tratamento de minério, as operações
auxiliares, o controle e mitigação dos impactos ambientais e a recuperação de
áreas lavradas e degradadas.

15. ÁREA PROFISSIONAL: QUÍMICA
Compreende processos físico-químicos nos quais as substâncias puras e

os compostos são transformados em produtos. Engloba, também, atividades
ligadas à biotecnologia, a laboratórios farmacêuticos, a centros de pesquisa, a
laboratórios independentes de análise química e a comercialização de produtos
químicos. Uma característica relevante da área é o alto grau de periculosidade e
insalubridade envolvidos nos processos. Como conseqüência, a atuação na área
requer conhecimento aprofundado do processo, incluindo operações de
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destilação, absorção, adsorção, extração, cristalização, fluidização etc. dos
reatores químicos, dos sistemas de transporte de fluidos, dos sistemas de utilidades
industriais, dos sistemas de troca térmica e de controle de processos. Inclui,
também, manutenção de equipamentos ou instrumentos e realização de análises
químicas em analisadores de processos dispostos em linha ou em laboratórios
de controle de qualidade do processo. As atividades de maior destaque são as de
petroquímica, refino do petróleo, alimentos e bebidas, papel e celulose, cerâmica,
fármacos, cosméticos, têxtil, pigmentos e tintas, vernizes, plásticos, PVC e
borrachas, fibras, fertilizantes, cimento, reagentes, matéria prima para a indústria
química de base, polímeros e compósitos. Destacam-se, também, as de
tratamento de efluentes, processos eletroquímicos (galvanoplastia), análises para
investigação, inclusive forenses, desenvolvimento de novos materiais para
desenvolver novos produtos, para obtenção de matéria prima ou para obter
produtos ambientalmente corretos.

16 – ÁREA PROFISSIONAL: RECURSOS PESQUEIROS
Compreende atividades de extração e de cultivo de organismos que tenham

como principal “habitat” a água, para seu aproveitamento integral na cadeia
produtiva, com segurança de qualidade e sustentabilidade econômica, ambiental
e social.

17 – ÁREA PROFISSIONAL: SAÚDE
Compreende as ações integradas de proteção e prevenção, educação,

recuperação e reabilitação referentes às necessidades individuais e coletivas, visando
a promoção da saúde, com base em modelo que ultrapasse a ênfase na assistência
médico-hospitalar. A atenção e a assistência à saúde abrangem todas as dimensões
do ser humano – biológica, psicológica, social, espiritual, ecológica – e são
desenvolvidas por meio de atividades diversificadas, dentre as quais biodiagnóstico,
enfermagem, estética, farmácia, nutrição, radiologia e diagnóstico por imagem em
saúde, reabilitação, saúde bucal, saúde e segurança no trabalho, saúde visual e
vigilância sanitária. As ações integradas de saúde são realizadas em estabelecimentos
específicos de assistência à saúde, tais como postos, centros, hospitais, laboratórios
e consultórios profissionais, e em outros ambientes como domicílios, escolas, creches,
centros comunitários, empresas e demais locais de trabalho.

18 – ÁREA PROFISSIONAL: TELECOMUNICAÇÕES
Compreende atividades referentes a projetos, produção, comercialização,

implantação, operação e manutenção de sistemas de telecomunicações –
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comunicação de dados digitais e analógicos, comutação, transmissão, recepção,
redes e protocolos, telefonia.

19- ÁREA PROFISSIONAL: TRANSPORTES
Compreende atividades nos serviços de transporte de pessoas e bens e

nos serviços relacionados com o trânsito. Os se rviços de transporte de pessoas
e bens são prestados por empresas públicas ou particulares, diretamente ou por
concessão, e por autônomos realizados por qualquer tipos de veículos e meios
transportadores, por terra, água, ar e dutos. Os serviços relacionados com o
trânsito referem-se a movimentação de pessoas, e veículos, estacionamento nas
vias públicas, monitoramento e intervenções no tráfego, fiscalização de veículos
e educação não escolar para o trânsito.

20 – ÁREA PROFISSIONAL: TURISMO E HOSPITALIDADE
Compreende atividades, interrelacionadas ou não, referentes à oferta de

produtos e à prestação de serviços turísticos e de hospitalidade. Os serviços
turísticos incluem o agenciamento e operação, o guiamento, a promoção do
turismo, e a organização e realização de eventos de diferentes tipos e portes. Os
serviços de hospitalidade incluem os de hospedagem e os de alimentação. Os
de hospedagem são prestados em hotéis e outros meios, como colônias de
férias, albergues, condomínios residenciais e de lazer, instituições esportivas,
escolares, militares, de saúde, acampamentos, navios, coletividades, abrigos
para grupos especiais. Os serviços de alimentação são prestados em restaurantes,
bares e outros meios, como empresas, escolas, clubes, parques, aviões, navios,
trens, ou ainda em serviços de bufês, “caterings”, entregas diretas, distribuição
em pontos de venda. Estas atividades são desenvolvidas num processo que inclui
o planejamento, a promoção e venda e o gerenciamento da execução.
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Parecer CNE/CP nº 29/2002

Trata das Diretrizes Curriculares Nacionais no Nível de
Tecnolólogo

I – RELATÓRIO

• Histórico

Em 05/10/2000, o Ministro de Estado de Educação, Prof. Dr. Paulo Renato
Souza, através do Aviso Ministerial nº 120/2000, encaminhou à deliberação do
Conselho Nacional de Educação, nos termos da Lei Federal nº 9.131/95, de 25/
11/95, a proposta de Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação
Profissional de Nível Tecnológico, elaborada pela Secretaria de Educação Média
e Tecnológica do Ministério da Educação.

No Conselho Nacional de Educação, o Aviso Ministerial nº 120/2000 foi
protocolado sob o nº 23001.000344/2000–12, em 11/10/2000. Imediatamente, o
Presidente do colegiado constituiu comissão bicameral, com dois representantes
de cada Câmara, sob presidência do Cons. Francisco César de Sá Barreto, para
deliberar sobre o assunto. A referida comissão ficou assim constituída: pela
Câmara de Educação Superior, os conselheiros Francisco César de Sá Barreto
e Carlos Alberto Serpa de Oliveira; pela Câmara de Educação Básica, os
conselheiros Ataíde Alves e Francisco Aparecido Cordão. Posteriormente, o
Conselheiro Carlos Alberto Serpa de Oliveira, tendo vencido o seu mandato como
conselheiro, foi substituído, na comissão bicameral, pelo Conselheiro Arthur
Roquete de Macedo. Com o desenrolar dos debates sobre a matéria, novas
minutas de resolução foram apresentadas pelo Relator, em decorrência das
contribuições recebidas nas duas últimas audiências públicas realizadas,
respectivamente, em São Paulo (29/07/02) e em Brasília (01/08/02), bem como
de ex- Conselheiros, especialistas e técnicos da área da educação profissional,
dos Conselhos de Fiscalização do Exercício Profissional, de Entidades de Classe
e dos Conselheiros da Câmara de Educação Básica. Após reunião conjunta das
comissões constituídas no âmbito do Conselho Pleno, em 24/09/02, foram
incorporados à comissão bicameral, pela CES, o Cons. Lauro Ribas Zimmer e,
pela CEB, o Cons. Arthur Fonseca Filho.

Ante a dificuldade de conciliação de agendas para a reunião da comissão
bicameral, o relator concluiu o seu trabalho e o encaminhou aos membros da
referida comissão e da Câmara de Educação Básica, que se dispôs a debater o
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assunto informalmente, colaborando com o relator. Os debates realizados em 6/
11/02 contaram com a participação e colaboração da conselheira Rose Neubauer.
O texto resultante é o que está sendo submetido à apreciação dos demais
conselheiros do Conselho Nacional de Educação. O relator, após receber
contribuições dos demais conselheiros, em l9/11/02, concluiu a redação final
dos textos do parecer e da resolução, para debate com a Câmara de Educação
Superior do Colegiado. Os referidos documentos foram exaustivamente debatidos
pelos conselheiros da Câmara de Educação Superior e representantes da
Câmara de Educação Básica na comissão bicameral, nos dias 20 e 21 de
novembro. Em decorrência, os conselheiros presentes ficaram de encaminhar
sugestões aos membros da comissão bicameral, a qual se reuniria em 28/11/02
para concluir a redação final dos documentos normativos. A reunião da comissão
especial de 28/11/02, presidida pelo Conselheiro Francisco César de Sá Barreto,
contou com a presença dos Conselheiros Ataíde Alves, Arthur Roquete de Macedo,
Francisco Aparecido Cordão (relator), e Lauro Ribas Zimmer, que apresentou
substitutivo ao projeto de resolução do relator. A comissão bicameral, por
unanimidade dos presentes, chegou a uma redação de consenso quanto ao
texto do projeto de resolução, delegando ao relator a tarefa de fazer os ajustes
decorrentes nos projetos de parecer e de resolução, para encaminhamento final
dos mesmos às duas Câmaras de Ensino e ao Conselho Pleno.

A proposta do MEC apresenta os cursos superiores de tecnologia como
“uma das principais respostas do setor educacional às necessidades e demandas
da sociedade brasileira”, uma vez que o progresso tecnológico vem causando
profundas “alterações nos modos de produção, na distribuição da força de
trabalho e na sua qualificação”. O documento do MEC pondera que “a ampliação
da participação brasileira no mercado mundial, assim como o incremento do
mercado interno, dependerá fundamentalmente de nossa capacitação
tecnológica, ou seja, de perceber, compreender, criar, adaptar, organizar e produzir
insumos, produtos e serviços”. O MEC reafirma, ainda, que “os grandes desafios
enfrentados pelos países estão, hoje, intimamente relacionados com as contínuas
e profundas transformações sociais ocasiondas pela velocidade com que têm
sido gerados novos conhecimentos científicos e tecnológicos, sua rápida difusão
e uso pelo setor produtivo e pela sociedade em geral”.

A proposta encaminhada pelo MEC em anexo ao Aviso Ministerial nº 120/
2000, após um rápido histórico dos cursos superiores de tecnologia no Brasil,
apresenta os seguintes tópicos: a nova organização definida pela LDB (Lei Federal
nº 9.394/96); a articulação com os demais níveis de Educação; o perfil do tecnólogo;
a organização curricular; o acesso aos cursos superiores de tecnologia, bem como
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a duração, a verticalização, a certificação intermediária e a diplomação em
tecnologia. O Aviso Ministerial apresenta um quadro de áreas profissionais e cargas
horárias mínimas, bem como uma rápida caracterização das seguintes áreas
profissionais, em número de vinte: agropecuária, artes, comércio, comunicação,
construção civil, design, geomática, gestão, imagem pessoal, indústria, informática,
lazer e desenvolvimento social, meio ambiente, mineração, química, recursos
pesqueiros, saúde, telecomunicações, transportes, e turismo e hospitalidade. Os
quadros anexos ao referido Aviso são os mesmos quadros que, posteriormente,
foram considerados como anexos ao Parecer CNE/CES nº 436/01, de 02/04/01,
homologados pelo Senhor Ministro da Educação em 03/04/01.

A comissão bicameral decidiu, à vista dessa homologação, bem como
em consideração à polêmica que a matéria gerou nas três audiências públicas
realizadas no corrente ano, nos meses de fevereiro, julho e agosto, após longos
debates com Conselheiros das duas câmaras do Colegiado e representantes do
Ministério da Educação, manter, por enquanto, inalterados os quadros anexos ao
Aviso Ministerial nº 120/2000 e ao Parecer CNE/CES nº 436/01. Os mesmos, com
a homologação do referido Parecer pelo Senhor Ministro da Educação, em 03/
04/01, já se encontram produzindo efeitos há mais de um ano, orientando
estabelecimentos de ensino e comissões do próprio MEC. Com a edição da
nova Classificação Brasileira de Ocupações – CBO/2000, é mais adequado que
os referidos anexos venham a ser revistos e atualizados, ouvindo-se educadores
e especialistas em educação profissional, representantes dos conselhos de
fiscalização do exercício de profissões regulamentadas, dos trabalhadores e dos
empregadores. Assim, estudos mais aprofundados da matéria, com participação
de todos os envolvidos, deverão ser realizados, nos próximos dois anos, sob
coordenação do MEC.

A oferta de cursos de Educação Profissional de nível tecnológico não é
novidade da atual LDB. Por isso mesmo, o grande desafio da comissão especial
foi o de definir Diretrizes Curriculares Nacionais para uma educação profissional
de nível tecnológico que já está sendo oferecida por um grande número de
estabelecimentos de ensino superior, públicos e privados. É como cumprir a
tarefa de “abastecer o avião em pleno vôo”. Inúmeros cursos de tecnologia já são
reconhecidos, bem como uma série de solicitações de reconhecimento de cursos
já foi analisada pela Câmara de Educação Superior do Colegiado e, atualmente,
está sendo analisada pelo MEC/SEMTEC (Secretaria de Educação Média e
Tecnológica) e pelo próprio CNE. Instituições de Educação Superior, incluindo
Centros de Educação Tecnológica, estão apresentando propostas de instalação
e de funcionamento de novos cursos de educação profissional de nível tecnológico.
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Não era possível aguardar as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para só então
apreciar as inúmeras solicitações de autorização de funcionamento e de
reconhecimento de cursos superiores de tecnologia que constantemente chegavam
ao MEC, cujos interessados aguardavam urgente apreciação da matéria.

A Câmara de Educação Superior, para possibilitar adequado
encaminhamento à questão, constituiu uma comissão especial, composta pelos
conselheiros Antonio MacDowel de Figueiredo, Vilma de Mendonça Figueiredo
(Presidente) e Carlos Alberto Serpa de Oliveira (Relator), para encaminhar a
matéria em regime de urgência àquela Câmara.

A proposta apresentada pela comissão especial foi acolhida pela Câmara
de Educação Superior, que aprovou o Parecer CNE/CES nº 436/01, de 02/04/01,
homologado pelo Ministro da Educação em 03/04/01, do qual destaca-se, pela
sua relevância, o seguinte:

• O curso superior de tecnologia deve contemplar a formação de um
profissional “apto a desenvolver, de forma plena e inovadora, atividades em uma
determinada área profissional”, e deve ter formação específica para: aplicação e
desenvolvimento de pesquisa e inovação tecnológica; difusão de tecnologias; gestão
de processos de produção de bens e serviços; desenvolvimento da capacidade
empreendedora; manutenção das suas competências em sintonia com o mundo
do trabalho; e desenvolvimento no contexto das respectivas áreas profissionais.

• O Parecer acolhe a proposta de áreas profissionais apresentada pelo
MEC através do Aviso Ministerial nº 120/2000, incorporando o rol de áreas
profissionais e respectivas cargas horárias, bem como a caracterização de cada
uma das áreas.

• A permanente ligação dos cursos de tecnologia com o meio produtivo e
com as necessidades da sociedade colocam-nos em uma excelente perspectiva
de contínua atualização, renovação e auto-reestruturação.

• O curso superior de tecnologia é essencialmente um curso de graduação,
com características diferenciadas, de acordo com o respectivo perfil profissional
de conclusão. O acesso aos mesmos se fará através de processo seletivo
semelhante aos dos demais cursos de graduação. É de se observar que essa
conclusão do Parecer CNE/CEB nº 436/01 reafirma posições anteriores do extinto
Conselho Federal de Educação-CFE, consagradas pelos Pareceres CFE nº 194/
84 de 16/03/84, 993/87 de 12/11/87, 226/88 de 15/03/88 e 910/88 de 04/10/88, e
do próprio Conselho Nacional de Educação, através do Parecer CNE/CES nº
1051/00, de 08/11/00.

• Sendo cursos de graduação, os cursos superiores de tecnologia devem
ser estruturados à luz das Diretrizes Curriculares Nacionais, a serem aprovadas
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pelo CNE e homologadas pelo MEC, “não se devendo abrir qualquer tipo de
exceção”.

• Os cursos superiores de tecnologia poderão ser ministrados por
universidades, centros universitários, faculdades, faculdades integradas, escolas
e institutos superiores. “As universidades e centros universitários, no gozo das
atribuições de autonomia, podem criá-los livremente, aumentar e diminuir suas
vagas ou ainda suspendê-las”.

• Os cursos superiores de tecnologia poderão ser igualmente ministrados
por centros de educação tecnológica, tanto públicos quanto privados, com
diferentes graus de abrangência e de autonomia.

• Os cursos superiores de tecnologia serão autorizados para funcionar
apenas no campus previsto no ato de sua autorização.

• Os Centros Federais de Educação Tecnológica, criados a partir do
disposto na Lei nº 8.948/94 e na regulamentação contida no Decreto nº 2.406/97,
gozam de autonomia para criação de cursos e ampliação de vagas nos cursos
superiores de tecnologia.

• Os centros de educação tecnológica privados gozam dessas mesmas
prerrogativas de autonomia para autorizar novos cursos superiores de tecnologia,
nas mesmas áreas profissionais daqueles já reconhecidos. É de se observar que
o Parágrafo Único do Artigo 5º do Decreto nº 2.406/97, acrescentado pelo Decreto
nº 3.741/01, de 31/01/01, concedera aos centros de educação tecnológica
privados, independentemente de qualquer autorização prévia, a prerrogativa de
criar novos cursos no nível tecnológico da educação profissional, nas mesmas
áreas profissionais dos cursos regularmente autorizados, não necessitando,
portanto, do reconhecimento dos referidos cursos para adquirir tal grau de
autonomia. Essa nova versão dada pelo Decreto nº 3.741/01 foi considerada
como um equívoco pelo Parecer CNE/CES nº 436/01, de 02/04/01, que foi
homologado pelo Ministro da Educação em 05/04/01, sem que o referido decreto
tivesse sido revogado, o que só ocorreu em 06/09/02, pelo Decreto Federal nº
4.364/02.

• Os centros de educação tecnológica privados que obtiverem esta
autonomia poderão aumentar, suspender e diminuir livremente as vagas de seus
cursos superiores de tecnologia, nas mesmas áreas profissionais daqueles
cursos já reconhecidos, nos termos do Decreto Federal nº 4.364/02, e nas
mesmas condições dos centros de educação tecnológica públicos. Quando a
organização curricular do curso reconhecido contemplar interface com áreas
profissionais distintas, este deverá ser classificado na área profissional
predominante, a qual será a referência para a autonomia prevista nesse Decreto.
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• O credenciamento como centro de educação tecnológica se fará pelo
prazo de 3 (três) anos, após o qual a instituição solicitará seu recredenciamento,
precedido de processo de avaliação pelo poder público.

• As escolas técnicas e agrotécnicas federais não vinculadas a
universidades, que ministrem cursos superiores de tecnologia, devem, na forma
da Portaria Ministerial nº 2.267/97, transformar-se em Centros Federais de
Educação Tecnológica.

• As faculdades, faculdades integradas, escolas e institutos superiores
necessitarão sempre de autorização prévia, na forma das normas
consubstanciadas nas Portarias Ministeriais nº 1.647/99 e nº 064/2001 para a
oferta de cursos superiores de tecnologia.

Em 28/02/02, a comissão bicameral realizou Audiência Pública Nacional
em Brasília, no Auditório “Prof. Anísio Teixeira”, Plenário do Conselho Nacional
de Educação, a qual contou com a presença de mais de cem participantes,
quando foram apresentadas importantes contribuições para o aprimoramento
da proposta inicial. Os participantes solicitaram outras audiências públicas,
regionais, para aprofundamento do tema, antes de sua apreciação final pelo
Plenário do CNE. As sugestões foram atentamente analisadas pela comissão
bicameral. Atendendo, em parte, as solicitações apresentadas, duas novas
audiências públicas foram organizadas: uma em São Paulo, no dia 29/07/02, no
Auditório “Prof. Fernando de Azevedo”, na casa “Caetano de Campos”, sede da
Secretaria Estadual de Educação de São Paulo; outra em Brasília, em 01/08/02,
no Auditório “Prof. Anísio Teixeira”, Plenário do CNE. O objetivo dessas audiências
públicas foi o de coletar informações, sugestões e recomendações de
participantes, individuais e institucionais, para que os documentos finais
definidores de Diretrizes Curriculares Nacionais sejam fruto da reflexão e do
trabalho coletivo. Essas duas importantes audiências públicas contaram com
mais de duzentos participantes cada, quando foram apresentadas, livre e
democraticamente, importantes contribuições, em termos de críticas, sugestões
e recomendações. Referidas audiências públicas provocaram intensos debates
em torno das diretrizes curriculares em processo de elaboração. Em
conseqüência, várias minutas de resolução foram sendo sucessivamente
elaboradas pelo Relator e submetidas à discussão pública, via Internet.

Instaurou-se, em conseqüência, um amplo e proveitoso debate, após o
qual, finalmente, chegou-se a um consenso mínimo, que orientou a redação final
dos documentos definidores de Diretrizes Curriculares Nacionais para a
Educação Profissional de Nível Tecnológico. A redação semi-final dos referidos
documentos foi aprovada pela Comissão Bicameral especialmente encarregada
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para estudo da matéria, pela unanimidade dos presentes, em reunião de 28/11/
02. O relator concluiu os ajustes necessários, em função das decisões tomadas
pela comissão bicameral em 01/12/02, apresentando as redações finais do
parecer e da resolução à apreciação da Câmara de Educação Básica, à Câmara
de Educação Superior e ao Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação,
em sua reunião de Dezembro de 2002.

• Histórico da Educação Tecnológica no Brasil
Este colegiado já registrou, no Parecer CNE/CEB nº 16/99, de 05/10/99,

homologado em 26/11/99, que “a educação para o trabalho não tem sido
tradicionalmente colocada na pauta da sociedade brasileira como universal”.
Registrou, também, a forma preconceituosa como a educação profissional tem
sido tratada ao longo de sua história, influenciada por uma herança colonial e
escravista no tocante às relações sociais e, em especial, ao trabalho. Nesse
contexto, a educação profissional, em todos os seus níveis e modalidades, tem
assumido um caráter de ordem moralista, para combater a vadiagem, ou
assistencialista, para propiciar alternativas de sobrevivência aos menos
favorecidos pela sorte, ou economicista, sempre reservada às classes menos
favorecidas da sociedade, distanciando-a da educação das chamadas “elites
condutoras do País”. Isto é tão verdadeiro, que tradicionais cursos de educação
profissional de nível superior, como direito, medicina e engenharia, entre outros,
são considerados como cursos essencialmente acadêmicos, quando, na
verdade, também e essencialmente, são cursos profissionalizantes. O Parecer
CNE/CEB nº 16/99 destaca que, a rigor, “após o ensino médio tudo é Educação
Profissional.”

Fernando de Azevedo, em seu clássico A cultura brasileira, observa que o
Príncipe Regente, D. João VI, ao criar no Brasil, em 1810, “como escolas técnicas,
as academias médico-cirúrgicas, militares e de agricultura”, objetivou, na
realidade, “criar interesses pelos problemas econômicos, imprimir à cultura um
novo espírito, melhorar as condições econômicas da sociedade, e quebrar os
quadros de referência a que se habituara, de letrados, bacharéis e eruditos” e
que revelavam o traço cultural predominante das nossas elites. Essa louvável
iniciativa, entretanto, acabou não produzindo qualquer transformação sensível
na mentalidade e na cultura colonial, tanto por encontrar-se a economia agrícola
baseada no trabalho escravo, quanto pela falta da atividade industrial no País,
mas principalmente, como resultado da “propensão discursiva e dialética da
sociedade brasileira, mais inclinada às letras do que às ciências, às profissões
liberais do que às profissões úteis, ligadas à técnica e às atividades do tipo manual
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e mecânico”. Assim, os novos profissionais, aos poucos, foram assumindo os
seus papéis na vida social, política, intelectual, acadêmica e profissional de todo
o país, ao lado dos bacharéis e doutores, embora com menos acesso aos altos
postos da administração colonial e do Reino Unido. Com o passar dos tempos,
esses médicos e engenheiros, ao lado dos bacharéis em direito, “uma elite de
cultura e urbanidade”, como profissionais liberais, foram compondo com eles a
nova elite intelectual do país que “ia buscar em atividades governamentais e
administrativas os seus meios de subsistência e de projeção social”.

Esse panorama não mudou muito ao longo destes últimos dois séculos
de história nacional. A educação para o trabalho permaneceu entendida como
formação profissional de pessoas pertencentes aos estratos menos favorecidos
das classes econômicas, fora da elite intelectual, política e econômica, em termos
de “formação de mão de obra”. Tanto isto é assim, que chegamos à última
década do século vinte ainda tratando a educação para o trabalho com o mesmo
tradicional e arraigado preconceito, colocando-a fora da ótica dos direitos
universais à educação e ao trabalho. Essa visão preconceituosa foi profundamente
reformulada em 1988, pela Constituição Federal e, em decorrência, em 1996,
pela atual LDB, a Lei Darcy Ribeiro de Educação Nacional, a qual entende que “a
educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho,
à ciência e à tecnologia”, conduz o cidadão ao “permanente desenvolvimento de
aptidões para a vida produtiva”. A tarefa, agora, com este conjunto de Diretrizes
Curriculares Nacionais, é a de romper de vez com esse enraizado preconceito,
nesta primeira década do século vinte e um, oferecendo uma educação
profissional de nível superior que não seja apenas uma educação técnica de
nível mais elevado, simplesmente pós-secundária ou seqüencial. O grande desafio
é o da oferta de uma educação profissional de nível superior fundamentada no
desenvolvimento do conhecimento tecnológico em sintonia com a realidade do
mundo do trabalho, pela oferta de programas que efetivamente articulem as
várias dimensões de educação, trabalho, ciência e tecnologia.

Os cursos superiores de tecnologia, de certa maneira, desde suas origens,
foram contaminados por esse clima de preconceito em relação à educação
profissional. É isso que deve ser superado, a partir da LDB.

O anteprojeto de lei sobre organização e funcionamento do ensino superior,
que redundou na reforma universitária implantada pela Lei Federal nº 5.540/68,
propunha a instalação e o funcionamento de “cursos profissionais de curta
duração, destinados a proporcionar habilitações intermediárias de grau superior”,
ministrados em universidades e outros estabelecimentos de educação superior,
ou mesmo “em estabelecimentos especialmente criados para esse fim”. A
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justificativa do grupo de trabalho que elaborou o anteprojeto de lei era “cobrir
áreas de formação profissional hoje inteiramente destinadas ou atendidas por
graduados em cursos longos e dispendiosos”. Essas áreas profissionais não
precisavam necessariamente ser atendidas por bacharéis, em cursos de longa
duração. A saída era a oferta de cursos de menor duração, pós-secundários e
intermediários em relação ao bacharelado. A redação final do Artigo 23 da Lei
Federal nº 5.540/68 praticamente acompanhou a proposta do grupo de trabalho,
exceto na manutenção explícita de dispositivo permitindo que os cursos
superiores de tecnologia pudessem ser “ministrados em estabelecimentos
especialmente criados para esse fim”, ainda que essa possibilidade não fosse
taxativamente descartada ou proibida em lei, o que possibilitou o aparecimento
dos primeiros centros de educação tecnológica no Brasil.

O artigo 23 da Lei Federal nº 5.540/68 acabou fazendo um chamamento claro
à capacidade inovadora do sistema de ensino superior brasileiro, embora nem
precisasse tal apelo, uma vez que o mesmo já se encontrava presente, com toda
clareza, em nossa primeira LDB, a Lei Federal nº 4.024/61. Esta, em seu Artigo 104,
explicitamente, já contemplava “a organização de cursos ou escolas experimentais,
com currículos, métodos e períodos escolares próprios”. Como muito bem observou
o Prof. José Mário Pires Azanha, em declaração de voto em separado ao Parecer
CEE/SP nº 44/69, o Artigo 104 da primeira LDB instituiu a “flexibilidade curricular e a
liberdade de métodos e de procedimentos de avaliação (...) a única limitação é a
própria capacidade de diretores e de professores de se valerem dessa ampla
liberdade”. Esta limitação é muito mais dramática em relação à atual LDB, a qual
preconiza que o projeto pedagógico do estabelecimento de ensino, concebido e
elaborado pela comunidade escolar, em especial pelos seus docentes, é a expressão
da autonomia da escola, mas está sendo trabalhado de maneira burocrática por
muitos diretores e professores que temem a responsabilidade inerente à autonomia
e limitam a sua ação educacional ao âmbito da mediocridade.

Ancorada no citado Artigo 104 da primeira LDB e no Parecer CFE nº 280/
62, a Diretoria de Assuntos Universitários - DAU, do MEC, propôs a criação de
cursos de engenharia de operação, de curta duração, para atender demandas
da indústria, em especial da automobilística que, em função do crescente
desenvolvimento tecnológico, passou a exigir um profissional mais especializado
em uma faixa menor de atividades, capaz de encaminhar soluções para os
problemas práticos do dia a dia da produção, assumindo cargos de chefia e
orientando na manutenção e na superintendência de operações.

O Parecer CFE nº 60/63 aprovou a proposta da DAU para a criação dos
cursos de engenharia de operação como uma nova modalidade de curso de
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engenharia. O Parecer CFE nº 25/65 fixou o currículo mínimo para esse curso de
engenharia de produção, de curta duração, que poderia ser ministrado em três
anos, ao invés dos tradicionais cinco anos do curso de engenharia. O Parecer
CFE nº 25/65 ressalvou que esses cursos de engenharia de produção não fossem
criados e oferecidos “fora dos meios industriais de significação apreciável”.

O Decreto Federal nº 57.075/65 dispôs sobre o funcionamento dos cursos
de engenharia de operação em estabelecimentos de ensino de engenharia.
Assim, ainda em 1965, foi autorizado o funcionamento de um curso de engenharia
de produção na Escola Técnica Federal do Rio de Janeiro, em convênio com a
Universidade Federal do Rio de Janeiro. Em São Paulo, no mesmo ano, foram
criados e implantados cursos de engenharia de operação pela Faculdade de
Engenharia Industrial (FEI) e por outras instituições particulares de ensino superior
que se interessaram por essa modalidade de educação superior mais rápida, a
qual, de certa forma, competia com os cursos de bacharelado em engenharia.

A história desses cursos de engenharia de operação, caracterizados muito
mais como cursos técnicos de nível superior e que ofereciam uma habilitação
profissional intermediária entre o técnico de nível médio e o engenheiro, foi
relativamente curta, durando pouco mais de dez anos. Entre as causas do
insucesso desse curso de engenharia de operação, que tanto êxito vem obtendo
em outros países, costumam ser citadas duas principais. Uma, relacionada com
o próprio currículo mínimo definido pelo Parecer CFE nº 25/65, concebido como
um currículo mínimo para atender a todas as áreas. Embora contemplasse
componentes curriculares voltados para a elétrica e eletrônica, apresentava o
perfil profissional de uma habilitação voltada principalmente para engenharia
mecânica. A outra causa decorreu do corporativismo dos engenheiros, reagindo
à denominação de engenheiro de operação para esses novos profissionais,
alegando que a denominação geraria confusões e propiciaria abusos, em
detrimento da qualidade dos serviços prestados. Nem a edição do Decreto
Federal nº 57.075/65, oficializando o funcionamento desses cursos, nem o Decreto
Lei nº 241/67 e o Decreto Federal nº 20.925/67, dando garantias de exercício
profissional legal aos engenheiros de operação formados, resolveram os conflitos
e o mal estar reinante, o que acabou conduzindo a maioria desses profissionais
à busca de complementação dos seus cursos, para se tornarem engenheiros
plenos e resolverem, dessa maneira, seu impasse junto aos órgãos de registro e
de fiscalização do exercício profissional. Em São Paulo, no ano de 1968, no
ápice dos debates em torno da reforma universitária, quando inúmeras
manifestações estudantis clamavam e reivindicavam reformas na área
educacional, quando se criticava arduamente o distanciamento da universidade
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em relação à realidade brasileira, e quando o tema da preparação para uma
atividade produtiva aparecia com mais freqüência nos debates, o governo do
Estado, pela Resolução nº 2001/68, criou um grupo de trabalho para estudar a
viabilidade da oferta de cursos superiores de tecnologia no Estado de São Paulo.
O relatório do referido grupo de trabalho concluiu que “as faculdades de
tecnologia, com programas de alto padrão acadêmico, poderão oferecer a mais
ampla variedade de cursos, atendendo a um tempo às necessidades do mercado
de trabalho e às diferentes aptidões e tendências dos estudantes, sem se
circunscrever aos clássicos e reduzidos campos profissionais que ainda
caracterizam a escola superior brasileira”.

A possibilidade de implantação de faculdades e de cursos de tecnologia
estava implicitamente prevista nos Artigos 18 e 23 da Lei Federal nº 5.540/68, ao
permitirem a criação de cursos profissionais com duração e modalidades
diferentes, para atender a realidades diversas do mercado de trabalho.

Vejamos o que definia a Lei Federal nº 5.540/68 sobre a matéria: • “Além
dos cursos correspondentes a profissões reguladas em lei, as universidades e os
estabelecimentos isolados poderão organizar outros para

atender às exigências de sua programação específica e fazer face a
peculiaridades do mercado de trabalho regional” (Artigo 18).

• “Os cursos profissionais poderão, segundo a área abrangida, apresentar
modalidades diferentes quanto ao número e à duração, a fim de corresponder às
condições do mercado de trabalho”(Caput do Artigo 23).

• “Serão organizados cursos profissionais de curta duração, destinados a
proporcionar habilitações intermediárias de grau superior” (§ 1º do Artigo 23).

• “Os estatutos e regimentos disciplinarão o aproveitamento dos estudos
dos ciclos básicos e profissionais, inclusive os de curta duração, entre si e em
outros cursos” (§ 2º do Artigo 23).

Em 1969, o Decreto-Lei nº 547/69 autorizou a organização e o
funcionamento dos cursos profissionais superiores de curta duração, entre eles
o de engenharia de operação, pelas Escolas Técnicas Federais. Esse Decreto-
Lei é uma decorrência dos estudos executados por força de convênios
internacionais de cooperação técnica, conhecidos globalmente como “acordo
MEC/USAID”, que foram duramente criticados pelos movimentos estudantis e
por parcelas significativas do magistério de nível superior. As escolas técnicas
federais que implantaram cursos de engenharia de operação, nos termos do
Programa de Desenvolvimento do Ensino Médio e Superior de Curta
Duração”(PRODEM), no âmbito do acordo MEC/BIRD, foram as Escolas Técnicas
Federais de Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro.
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Ainda em 1969, através de Decreto de 06/10/69, o governo do Estado de
São Paulo criou o Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo, com
o objetivo explícito de promover cursos superiores de tecnologia. Esse Centro,
que, em 1973, recebeu o nome de “Paula Souza”, passando a denominar-se
“Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza” (CEETEPS), acabou
se constituindo, por mais de trinta anos, no mais importante pólo formador de
tecnólogos no Estado de São Paulo.

Em 1970, através do Parecer CEE/SP nº 50/70, o Conselho Estadual de
Educação de São Paulo autorizou a instalação e o funcionamento dos primeiros
cursos de tecnologia do Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo,
ressaltando que “(...) o tecnólogo virá preencher a lacuna geralmente existente
entre o engenheiro e a mão de obra especializada (...) deverá saber resolver
problemas específicos e de aplicação imediata ligados à vida industrial...” e que
“vem a ser uma espécie de ligação do engenheiro e do cientista com o trabalhador
especializado (...) e está muito mais interessado na aplicação prática da teoria e
princípios, do que no desenvolvimento dos mesmos(...)” Na mesma época, o
então Conselho Federal de Educação, pelo Parecer CFE nº 278/70, da Câmara
de Educação Superior, respondeu a consulta do Centro Estadual de Educação
Tecnológica de São Paulo, no sentido de que os seus cursos não devessem ser
caracterizados simplesmente como “cursos de curta duração, stricto sensu”,
mas sim, como “cursos de duração média”. Assim sendo, esse Parecer já
reafirmava que tais cursos inserem-se “mais propriamente no Caput do Artigo 23
do que no previsto pelo Parágrafo Único do mesmo Artigo 23”. Deste modo, com
maior propriedade, ficou evidenciado que o que caracteriza os cursos superiores
de tecnologia não é a sua duração e, sim, o seu perfil profissional de conclusão.
É exatamente este o entendimento que deve prevalecer na atual análise de
propostas de cursos superiores de tecnologia, como proposto nas presentes
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de Nível
Tecnológico.

Em 1972, uma comissão de especialistas constituída pela DAU/MEC no
ano anterior para estudar o ensino da engenharia, após constatar que o engenheiro
de operação não tinha mais lugar nas indústrias, recomendou “a extinção
gradativa dos cursos existentes e a alteração da denominação de engenharia de
operação para engenharia industrial, com novo currículo e carga horária similar
às demais habilitações de engenharia”. A proposta foi analisada pelo Parecer
CFE nº 4.434/76, que extinguiu os cursos de engenharia de operação e criou o
curso de engenharia industrial, caracterizando-o como uma nova habilitação do
curso de engenharia. O Parecer do então Conselho Federal de Educação
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distinguia com clareza dois perfis de profissionais de nível superior: “os
engenheiros, com funções de concepção e de ligação” e os “tecnólogos, com
funções de execução”, assim como de supervisão.

O Parecer CFE nº 4.446/76 fez uma análise mais detalhada dos problemas
que comprometeram a experiência dos cursos de engenharia de operação e
das causas que provocaram a sua extinção. O Parecer arrola uma série de
argumentos quanto à compreensão da natureza do curso. Uns, simplesmente,
confundiram o curso de engenharia de operação com cursos de formação de
tecnólogos. Outros tentaram apenas fazer uma mera compactação dos cursos
tradicionais de engenharia, apresentando-os como cursos de menor duração.
Outra ordem de argumentos refere-se à diferença de status atribuída aos dois
tipos de curso, um tradicional e outro compactado, muitas vezes ofertados pela
mesma instituição de ensino superior.

Finalmente, em 1977, a Resolução CFE nº 05/77 revogou o currículo
mínimo do curso de engenharia de operação, estabelecendo a data limite de 01/
01/79 para que fossem sustados os vestibulares para o curso em questão, o que
permitiria às instituições de ensino superior converterem os seus cursos de
engenharia de operação em cursos de formação de tecnólogos ou em habilitações
do curso de engenharia.

A Resolução CFE nº 04/77 já havia caracterizado a habilitação de engenharia
industrial e a Resolução CFE nº 05-A/77 estabelecia as normas para a conversão
dos cursos de engenharia de operação para cursos de engenharia industrial.

As questões relativas aos cursos superiores de tecnologia, em particular, e
dos cursos de curta duração, de maneira geral, foram muito discutidas no início
da década de setenta, principalmente a partir da promulgação da Lei Federal nº
5.692/71 que, alterando a Lei Federal nº 4.024/61, instituiu a profissionalização
obrigatória no nível de ensino de 2º grau, hoje ensino médio. O Projeto nº 19 do
Plano Setorial de Educação e Cultura para o período de 1972/1974 previa incentivo
especial para os cursos de nível superior de curta duração, no contexto e no
espírito da reforma universitária e dos acordos do MEC/USAID/BIRD. O objetivo,
na prática, era o de responder aos anseios de parcela significativa da juventude
brasileira na busca de ajustar-se às novas exigências decorrentes do
desenvolvimento científico e tecnológico do país no decorrer do século vinte,
tanto com a formação de profissionais técnicos de nível médio (então segundo
grau), quanto com a formação de tecnólogos, em cursos superiores de menor
duração e carga horária mais reduzida.

Uma análise objetiva da realidade do mercado de trabalho no início da
década de setenta demonstrava que os profissionais qualificados em cursos
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superiores de longa duração eram freqüentemente sub-utilizados, isto é, estavam
sendo requisitados para funções que poderiam ser exercidas com uma formação
mais prática e rápida. Daí o grande incentivo daquela época, para a realização
de cursos técnicos de nível médio (do então 2º grau) e de outros de nível superior,
que deram origem aos cursos superiores de tecnologia. A própria denominação
das disciplinas curriculares, mesmo quando apresentassem conteúdo
equivalente ao de um curso superior tradicional, deveria ser diferente, pois tudo
deveria ser feito para que o curso de tecnólogo fosse apresentado ao candidato
como algo especial e terminal, que o conduziria à imediata inserção no mercado
de trabalho.

Com o desenvolvimento desse Projeto 19, do primeiro Plano Setorial de
Educação e Cultura (1972/1974), os cursos superiores de tecnologia passaram a
receber uma atenção toda especial por parte do MEC, cuja gerência de projeto
passou a orientar e supervisionar a implantação de tais cursos em diferentes áreas
de atuação e localidades. Assim é que foram implantados, no período de 1973/75,
em 19 instituições de ensino superior, a maioria em Universidades e Instituições
Federais, 28 novos cursos superiores de tecnologia, sendo dois na Região Norte,
oito na Nordeste, nove na Sudeste, três na Sul e seis na Centro-Oeste.

O Parecer CFE nº 160/70 já apresentava os cursos superiores de
tecnologia com objetivos definidos e com características próprias, estabelecendo
que os mesmos deveriam ter a duração que fosse necessária e que era imprópria
a denominação de “curta duração”. O diferencial apresentado não deveria ser,
simplesmente, a duração do curso, embora pudesse até se apresentar como de
menor duração, mas sim as características próprias de um curso voltado para a
realidade tecnológica do mundo do trabalho, em condições de responder mais
rapidamente às suas exigências. A duração do curso é secundária; deve ser
aquela que for necessária em função do perfil profissional de conclusão pretendido
pelo curso em referência.

A Resolução CONFEA nº 218/73 discriminou as atividades das diferentes
modalidades profissionais das áreas de Engenharia, Arquitetura e Agronomia,
estabelecendo competências e “atribuições específicas ao técnico de nível
superior ou tecnólogo”. Com todas as críticas que posteriormente foram feitas à
referida Resolução, ela representa um primeiro reconhecimento formal pelo
mercado de trabalho do curso superior de tecnologia e dos tecnólogos por ele
qualificados. O Sétimo Seminário de Assuntos Universitários, promovido pelo
Conselho Federal de Educação em maio de 1974 concluiu que “os cursos de
graduação em tecnologia, conducentes ao diploma de tecnólogo, deverão ter
currículo próprio, definido e terminal, porque correspondem às necessidades
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deixadas a descoberto pelos cursos tradicionais de graduação plena”. Além do
mais, o Projeto Setorial nº 15, do segundo Plano Setorial de Educação e Cultura
para o período de 1975/79, dando continuidade ao proposto pelo Projeto Setorial
nº 19 do Plano anterior, incentivou as carreiras profissionais decorrentes de cursos
de curta duração ou similares.

Com o advento desse Projeto Setorial nº 15, do segundo Plano Setorial de
Educação e Cultura (1975/79) houve um empenho maior do MEC, não apenas
no que se refere à criação e implantação de novos cursos superiores de
tecnologia, mas, principalmente, no incentivo à criação de melhores condições
de funcionamento dos mesmos, recomendando-se às instituições que ofereciam
esses cursos superiores de tecnologia que buscassem estreitar a aproximação
com o mundo empresarial; a realização de uma rigorosa pesquisa de mercado
de trabalho; a implantação dos cursos apenas em áreas profissionais demandadas
pelas empresas, com número de vagas fixado de acordo com as condições
existentes no estabelecimento de ensino e conforme a capacidade de absorção
dos formandos pelo mercado de trabalho; a diminuição do número de vagas e a
desativação dos cursos quando houvesse saturação de profissionais no mercado
regional; bem como corpo docente, equipe de laboratoristas e de instrutores das
disciplinas profissionalizantes, de preferência, aproveitados dentre profissionais
das próprias empresas.

Essas recomendações, entretanto, na grande maioria das vezes, acabaram
não sendo acatadas pelos estabelecimentos superiores de ensino com a devida
seriedade, o que acabou gerando uma oferta de cursos superiores de tecnologia
sem os requisitos mínimos exigíveis para seu funcionamento com a qualidade
requerida. Para melhor disciplinar essa oferta, o Conselho Federal de Educação,
pela Resolução CFE nº 17/77, passara a exigir, para a implantação de cursos
superiores de tecnologia, a demonstração da existência de mercado de trabalho,
o traçado do perfil profissiográfico do formando para o atendimento das
necessidades do mercado de trabalho, a determinação da estrutura curricular
de acordo com o perfil profissiográfico apresentado e a indicação do corpo
docente e respectivas qualificações técnicas para a docência. Já em 1974, o
Decreto Federal nº 74.708/74 concedera o reconhecimento dos cursos superiores
de tecnologia ministrados pela Faculdade de Tecnologia de São Paulo (FATEC/
SP) do Centro Estadual de Educação Tecnológica Paula Souza (CEETESP).

No mesmo ano, a Portaria Ministerial nº 441/74 designara comissão
especial para rever a oferta de cursos de engenharia de operação pelas escolas
técnicas federais, propondo a transferência dos mesmos para as universidades
federais. O relatório da referida comissão propôs, ainda, a criação de Centros
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Federais de Educação Tecnológica, para a oferta de cursos superiores de
tecnologia, os quais deveriam primar pela sua sintonia com o mercado de
trabalho, com ênfase no desenvolvimento tecnológico local e nacional. O Parecer
CFE nº 1.060/73 já registrara que os cursos oferecidos pela Faculdade de
Tecnologia de São Paulo eram “inequivocamente, de uma iniciativa que vem
dando muitos bons resultados”. É esse mesmo parecer que deixa registrado que
tais cursos devam ser chamados de “cursos superiores de tecnologia” e que os
neles diplomados sejam chamados de “tecnólogos”.

Em janeiro de 1976, o Governo do Estado de São Paulo, pela Lei Estadual nº
952/76, havia criado a Universidade Paulista “Júlio de Mesquita Filho”, transformando
o Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula Souza” em uma autarquia de
regime especial vinculada e associada àquela Universidade. Em julho do mesmo
ano, por força da Lei Federal nº 6.344/76, fora criado, também, o Centro de Educação
Tecnológica da Bahia (CETEB), com o objetivo de “ministrar cursos de caráter
intensivo e terminal, conducentes à formação do tecnólogo”.

Em novembro de 1975, a Resolução CFE nº 55/76 estabeleceu o currículo
mínimo para os cursos superiores de tecnologia em processamento de dados, o
que acabou engessando e prejudicando a evolução desse curso num setor
altamente cambiante e pleno de inovações tecnológicas. Esta foi uma clara
demonstração de incoerência por parte do então Conselho Federal de Educação,
uma vez que os cursos de tecnologia primavam por não ter currículo mínimo,
para assim atender melhor aos reclamos e necessidades do mundo do trabalho.

Felizmente, a fixação de currículos mínimos foi totalmente superada pela
atual LDB e não tem nenhum sentido restaurá-la, embora isso continue sendo
muito cobrado por algumas corporações profissionais. O CNE, fiel à LDB, no
entanto, não cede a essa tentação de estabelecimento de currículos mínimos
para os cursos superiores de tecnologia, em quaisquer das áreas profissionais
previstas no Parecer CNE/CES nº 436/01 ou outra que venha a ser incluída. A
definição curricular é de competência do Estabelecimento de Ensino e de sua
equipe técnico-administrativa e docente, nos termos do respectivo Projeto
Pedagógico. A competência legal deferida ao CNE é a de definir Diretrizes
Curriculares Nacionais orientadoras dos Sistemas de Ensino e das Instituições
Superiores de Ensino na organização, no planejamento, na oferta, na realização
e na avaliação de cursos e programas de graduação, inclusive de tecnologia.

O ano de 1979 conheceu a primeira grande manifestação de alunos dos
cursos de tecnologia. Estudantes das Faculdades de Tecnologia de São Paulo e
de Sorocaba, do Centro Estadual de Educação Tecnológica de São Paulo, em
greve de abril a agosto de 1979, exigiam a transformação dos cursos de tecnologia
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em cursos de engenharia industrial. O motivo central da reivindicação era a
forma preconceituosa como esses tecnólogos eram recebidos pelo mercado de
trabalho. As reivindicações estudantis não foram acolhidas e o Governo do Estado
manteve os cursos superiores de tecnologia nas referidas Fatecs. Essa decisão
governamental foi importante para a manutenção e a valorização dos cursos
superiores de tecnologia no cenário educacional e no mundo do trabalho, não só
no Estado de São Paulo como em todo País. Não é demais afirmar que, em 1979,
com essa decisão histórica, o Governo do Estado de São Paulo selou o destino

dos cursos de tecnologia no Brasil, os quais, agora, já se encontram ao
amparo da LDB e de seu Decreto Regulamentador nº 2.208/97.

A Resolução CFE nº 12/80, ao dispor sobre a nomenclatura dos cursos
superiores de tecnologia nas áreas da engenharia, das ciências agrárias e das
ciências da saúde, determinou que “os cursos de formação de tecnólogo passam
a ser denominados cursos superiores de tecnologia, aprovados com base nos
art. 18 e 23 da Lei nº 5.540/68” e que “o profissional formado receberá a
denominação de tecnólogo”.

Determinou, ainda, que “os cursos na área de engenharia terão sua
qualificação dada de conformidade com as habilitações do curso de engenharia”
e que nas áreas das ciências agrárias e ciências da saúde, os alunos “terão sua
qualificação dada de conformidade com os cursos das respectivas áreas”.

O cargo de tecnólogo aparece caracterizado na Classificação Brasileira
de Ocupações (CBO) sob o código CBO nº 0.029.90, com a seguinte descrição:
“estudar, planejar, projetar, especificar e executar projetos específicos da área de
atuação”. Essa versão da CBO foi recentemente substituída pela CBO/2002 que
inclui o exercício profissional do tecnólogo, formado em curso superior de nível
tecnológico, com atribuições tais como, planejar serviços e implementar
atividades, administrar e gerenciar recursos, promover mudanças tecnológicas,
aprimorar condições de segurança, qualidade, saúde e meio ambiente.

Cabe registrar, ainda, que mais recentemente a Lei Federal nº 8.731/93
transformou as Escolas Agrotécnicas Federais em autarquias federais de regime
especial e que a Lei Federal nº 8.948/94 instituiu o Sistema Nacional de Educação
Tecnológica, transformando em centros federais de educação tecnológica as
antigas escolas técnicas, tanto as criadas por força da Lei Federal nº 3.552/59,
quanto as criadas por força da Lei Federal nº 8.670/93. A implantação desses
novos centros de educação tecnológica passou a se dar por Decreto Presidencial
específico, após a aprovação de projeto institucional próprio de cada um.

É importante destacar, também, que as experiências pioneiras em termos
de implantação de cursos superiores de tecnologia, excluindo os casos dos
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cursos de engenharia de operação, bem como os das licenciaturas de 1º grau,
de curta duração, se deram basicamente no Estado de São Paulo, em cinco
instituições não federais de ensino superior, todas com base nos Artigos 18 e 23
da Lei Federal nº 5.540/68, a saber: dois cursos na Fundação Educacional de
Bauru (1970); um curso na Faculdade de Engenharia Química de Lorena, da
Fundação de Tecnologia Industrial (1971); cinco cursos na Faculdade de
Tecnologia de São Paulo, do Centro Estadual de Educação Tecnológica “Paula
Souza” (1971); um curso na Faculdade de Tecnologia de Sorocaba, do mesmo
Centro (1971); quatro cursos na Faculdade de Tecnologia da Universidade
Mackenzie (1971) e três cursos nas Faculdades Francanas, da Associação
Cultural e Educacional de Franca (1972).

Posteriormente, pelo Decreto Federal nº 97.333/88, de 22/12/88, foi
autorizada a criação do primeiro curso superior de tecnologia em hotelaria,
ofertado pelo SENAC de São Paulo na cidade de São Paulo e no Hotel-Escola
SENAC de Águas de São Pedro. A partir desse pioneiro curso do SENAC, outros
se seguiram, do próprio SENAC, do SENAI e de outras instituições públicas e
privadas de educação profissional em todo o País, diversificando, sobremaneira,
a oferta de cursos superiores de tecnologia.

• A Educação Tecnológica na Legislação Educacional Atual
Na LDB, a educação profissional recebeu destaque especial, sendo

caracterizada como uma modalidade educacional articulada com as diferentes
formas de educação, o trabalho, a ciência e a tecnologia, conduzindo o cidadão
trabalhador ao “permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva
(Artigo 39). Na condição de modalidade educacional, ocupa um capítulo
específico dentro do título que trata dos níveis e modalidades de educação e
ensino, sendo considerada como um fator estratégico de competitividade e de
desenvolvimento humano na nova ordem econômica e social.

A educação escolar no Brasil, de acordo com o artigo 21 da LDB, compõe-
se de dois níveis, que são o da educação básica e o da educação superior. Essa
educação escolar, de acordo com o § 2º do Artigo 1º da Lei, “deverá vincular-se
ao mundo do trabalho e à prática social” do cidadão.

A moderna organização do setor produtivo está a demandar do trabalhador
competências que lhe garantam maior mobilidade dentro de uma área
profissional, não se restringindo apenas a uma formação vinculada
especificamente a um posto de trabalho. Dessa forma, a educação profissional
foi profundamente reestruturada, para atendimento desse novo contexto do mundo
do trabalho, em condições de modificá-lo e de criar novas condições de ocupação.
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A Educação Profissional não é mais concebida como um simples
instrumento de política assistencialista ou linear ajustamento às demandas do
mercado. Ela é concebida, agora, como importante estratégia para que os
cidadãos tenham efetivo acesso às conquistas científicas e tecnológicas da
sociedade, que tanto modificam suas vidas e seus ambientes de trabalho. Para
tanto, impõe-se a superação do enfoque tradicional da educação profissional,
encarada apenas como preparação para a execução de um determinado
conjunto de tarefas, em um posto de trabalho determinado. A nova educação
profissional, especialmente a de nível tecnológico, requer muito mais que a
formação técnica específica para um determinado fazer. Ela requer, além do
domínio operacional de uma determinada técnica de trabalho, a compreensão
global do processo produtivo, com a apreensão do saber tecnológico e do
conhecimento que dá forma ao saber técnico e ao ato de fazer, com a valorização
da cultura do trabalho e com a mobilização dos valores necessários à tomada de
decisões profissionais e ao monitoramento dos seus próprios desempenhos
profissionais, em busca do belo e da perfeição.

O Decreto Federal nº 2.208/97, ao regulamentar os dispositivos referentes
à educação profissional na LDB, estabelece uma organização para essa
modalidade educativa em três níveis:

• Básico: destinado à qualificação e reprofissionalização de trabalhadores,
independente de escolaridade prévia;

• Técnico: destinado a proporcionar habilitação profissional a alunos
matriculados ou egressos do ensino médio, devendo ser ministrado na forma
estabelecida por este Decreto;

• Tecnológico: correspondente a cursos de nível superior na área
tecnológica, destinados a egressos do ensino médio e técnico.

Enquanto a Educação Profissional de Nível Básico não necessita de
diretrizes curriculares específicas, a de Nível Técnico já as tem, pelo Parecer
CNE/CEB nº 16/99 e Resolução CNE/CEB nº 04/99. As Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Profissional de Nível Tecnológico, necessárias para
concluir a normatização da reforma da educação profissional ora em andamento,
foram anunciadas no Parecer CNE/CES nº 436/01 e estão sendo definidas no
presente conjunto de instrumentos normativos.

Os Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Profissional de
Nível Técnico, elaborados e divulgados pelo MEC, complementando o trabalho
desenvolvido pelo CNE, apresentou nos seguintes termos o novo paradigma da
educação profissional, com o qual se deve trabalhar e que deve reposicionar os
currículos escolares tanto dos cursos técnicos quanto dos cursos superiores de



268

Pa
re

ce
re

s

tecnologia, centrados no compromisso institucional com o desenvolvimento de
competências profissionais:

“Emerge, no novo paradigma da educação e, de forma mais marcante, na
educação profissional, o conceito de competência, mesmo que ainda polêmico,
como elemento orientador de currículos, estes encarados como conjuntos
integrados e articulados de situações-meio, pedagogicamente concebidos e
organizados para promover aprendizagens profissionais significativas. Currículos,
portanto, não são mais centrados em conteúdos ou necessariamente traduzidos
em grades de disciplinas. A nova educação profissional desloca o foco do trabalho
educacional do ensinar para o aprender, do que vai ser ensinado para o que é
preciso aprender no mundo contemporâneo e futuro”.

A Lei Federal nº 10.172/01, que aprovou o Plano Nacional de Educação,
previsto no § 1º do Artigo 87 da Lei nº 9.394/96, dedica um capítulo especial à
Educação Tecnológica, do qual destacamos as seguintes metas:

• “Mobilizar, articular e ampliar a capacidade instalada na rede de
instituições de educação profissional, de modo a triplicar, a cada cinco anos, a
oferta de educação profissional permanente para a população em idade

produtiva e que precisa se readaptar às novas exigências e perspectivas
do mercado de trabalho”(Meta 06).

• “Modificar, dentro de um ano, as normas atuais que regulamentam a
formação de pessoal docente para essa modalidade de ensino, de forma a
aproveitar e valorizar a experiência profissional dos formadores” (Meta 07).

• “Estabelecer, com a colaboração entre o Ministério da Educação, o
Ministério do Trabalho, as Universidades, os Cefets, as escolas técnicas de nível
superior, os serviços nacionais de aprendizagem e a iniciativa privada, programas
de formação de formadores para a educação tecnológica e formação profissional”
(Meta 08).

• “Transformar, gradativamente, unidades da rede de educação técnica
federal em centros públicos de educação profissional e garantir, até o final da
década, que pelo menos um desses centros em cada unidade federada possa
servir como centro de referência para toda a rede de educação profissional,
notadamente em matéria de formação de formadores e desenvolvimento
metodológico” (Meta 09).

• “Estabelecer parcerias entre os sistemas federal, estaduais e municipais
e a iniciativa privada, para ampliar e incentivar a oferta de educação profissional”
(Meta 10).

O Parecer CNE/CES nº 436/01 analisa a trajetória dos cursos de curta
duração, em especial os cursos seqüenciais de destinação coletiva e os cursos
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superiores de tecnologia, caracterizando estes últimos, claramente, como cursos
de graduação. Ele revela algumas incongruências apresentadas pela
regulamentação da nova educação profissional proposta pela LDB, especialmente
quanto ao esforço do Decreto Federal nº 2.208/97 de regulamentar dispositivos
da Lei Federal nº 9.394/96 de forma articulada com a Lei Federal nº 8.948/97,
que dispõe sobre a instituição do Sistema Nacional de Educação Tecnológica.
São duas leis distintas, com propósitos e objetivos também distintos.

O Artigo 10 do Decreto nº 2.208/97 define que “os cursos de nível superior,
correspondentes à educação profissional de nível tecnológico, deverão ser
estruturados para atender aos diversos setores da economia, abrangendo áreas
especializadas, e conferirão diploma de Tecnólogo”. Ainda que trate apenas dos
cursos correspondentes ao nível tecnológico, insere-os definitivamente no nível
superior da educação, como cursos de graduação e de pós-graduação, isto é,
para além dos cursos de extensão e dos cursos seqüenciais por campos
específicos do saber.

Outra incongruência manifesta-se na regulamentação dada à Lei Federal
nº 8.948/94 pelo Decreto Federal nº 2406/97, em consonância com o Artigo 40 da
Lei Federal nº 9.394/96. O referido decreto define que os Centros de Educação
Tecnológica se constituem em modalidade de instituição especializada em
educação profissional, com atuação prioritária no nível tecnológico, isto é, no
nível superior, sem qualquer referência às instituições de educação superior
previstas pelo Artigo 45 da LDB. Pelo contrário, é incluída, entre as características
básicas da educação tecnológica, de acordo com o Inciso VI do Artigo 3º do
referido decreto, uma “oferta de ensino superior tecnológico diferenciado das
demais formas de ensino superior”.

É preciso superar essas incongruências, para não cair na tentação de
caracterizar uma educação tecnológica tão diferente das demais formas de
educação superior que se torne um ser à parte da educação superior, como um
quisto a ser futuramente extirpado. Este é um passo decisivo para refutar o
tradicional preconceito da sociedade brasileira contra a educação profissional,
fundado em nossa herança cultural colonial e escravista.

O CNE tem se colocado frontalmente contrário a essa atitude
preconceituosa e tem manifestado isso em todos os seus documentos normativos
destinados a regulamentar e interpretar dispositivos da Lei Federal nº 9.394/96,
bem como definir diretrizes curriculares nacionais, em especial para a Educação
Profissional.

A base para a superação dessa incongruência potencialmente
preconceituosa é dada pelo Artigo 4º do próprio Decreto Federal nº 2.406/97 ,
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quando define os objetivos dos Centros de Educação Tecnológica e coloca, ao
lado do objetivo de “oferecer ensino superior, visando à formação de profissionais
e especialistas na área tecnológica” (Inciso IV), os de “oferecer educação
continuada” (V), “ministrar cursos de formação de professores e especialistas”
(VI) e “realizar pesquisa aplicada, estimulando o desenvolvimento de soluções
tecnológicas de forma criativa, e estendendo seus benefícios à comunidade”
(Artigo 4º, Inciso VII). Tanto é assim que o Artigo 5º do mesmo decreto define que
a autorização de funcionamento e o reconhecimento de cursos de educação
profissional de nível técnico ou de nível tecnológico das instituições privadas
constituídas como Centros de Educação Tecnológica dar-se-á de acordo com a
legislação e normas vigentes para cada nível e modalidade de ensino. Isto equivale
a dizer que, no nível técnico, essas instituições de ensino obedecem às normas
específicas definidas para esse nível e, em especial, a Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, definidas pelo Parecer
CNE/CEB nº 16/99 e pela Resolução CNE/CEB nº 04/99; e, no que tange à
Educação Profissional de Nível Tecnológico, às normas específicas referentes à
autorização e funcionamento e ao reconhecimento de instituições e cursos de
nível superior e às presentes Diretrizes Curriculares Nacionais, que estão sendo
definidas para a Educação Profissional de Nível Tecnológico.

Este entendimento de que o nível tecnológico da educação profissional
integrase à educação de nível superior e regula-se pela legislação referente a
esse nível de ensino já foi reafirmado por este Conselho em várias oportunidades.
Basta aqui relembrar apenas quatro pareceres específicos sobre a matéria –
dois da Câmara de Educação Básica, os Pareceres CNE/CEB nº 17/97 e CNE/
CEB nº 16/99; dois da Câmara de Educação Superior, os Pareceres CNE/CES nº
1051/00 e CNE/CES nº 436/01.

Afinal, os objetivos definidos para a Educação Tecnológica pelo Decreto
Federal nº 2.208/97, para “atender aos diversos setores da economia, abrangendo
áreas especializadas”, são os mesmos definidos pelo Inciso II do Artigo 43 da LDB
para a Educação Superior, em termos de “formar diplomados nas diferentes áreas
de conhecimentos, aptos para inserção em setores profissionais e para participação
no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação contínua”,
através de “cursos e programas de graduação, abertos a candidatos que tenham
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo
seletivo” (Inciso II do Artigo 44 da LDB, Lei nº 9.394/96).

Nos termos da legislação educacional atual, os cursos superiores de
tecnologia não podem e nem devem ser confundidos com os cursos seqüenciais
por campos do saber. São de natureza distinta e com objetivos diversos. Os



271

Pa
re

ce
re

s

cursos seqüenciais por campos do saber, de destinação individual ou coletiva,
são, essencialmente, não sujeitos a qualquer regulamentação curricular. São
livremente organizados, para atender a necessidades emergenciais ou
específicas dos cidadãos, das organizações e da sociedade.A flexibilidade, neste
caso, é total, dependendo das condições da instituição educacional e das
demandas identificadas. Não cabem amarras e regulamentações curriculares a
cursos desta natureza e, em conseqüência, também não geram direitos
específicos, para além da respectiva certificação. Não devem, portanto, ter oferta
cristalizada.

O aproveitamento de estudos realizados em cursos seqüenciais para fins
de continuidade de estudos em outros cursos regulares, tanto no nível técnico
quanto no nível tecnológico ou em outros cursos de graduação, depende, é
claro, da avaliação individual do aluno em cada caso, à luz do perfil profissional
de conclusão do curso no qual se pleiteia o devido aproveitamento de estudos,
segundo o que prescreve o Artigo 41 da LDB.

Os cursos de graduação em tecnologia, por sua vez, são cursos regulares
de educação superior, enquadrados no disposto no Inciso II do Artigo 44 da LDB,
com Diretrizes Curriculares Nacionais definidas pelo CNE, com foco no domínio
e na aplicação de conhecimentos científicos e tecnológicos em áreas específicas
de conhecimento relacionado a uma ou mais áreas profissionais. Têm por
finalidade o desenvolvimento de competências profissionais que permitam tanto
a correta utilização e aplicação da tecnologia e o desenvolvimento de novas
aplicações ou adaptação em novas situações profissionais, quanto o entendimento
das implicações daí decorrentes e de suas relações com o processo produtivo, a
pessoa humana e a sociedade. O objetivo a ser perseguido é o do desenvolvimento
de qualificações capazes de permitir ao egresso a gestão de processos de
produção de bens e serviços resultantes da utilização de tecnologias e o
desenvolvimento de aptidões para a pesquisa tecnológica e para a disseminação
de conhecimentos tecnológicos.

Em conseqüência, os cursos de graduação em tecnologia deverão:
- desenvolver competências profissionais tecnológicas para a gestão de

processos de produção de bens e serviços;
- promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as

mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento de
estudos em cursos de pós-graduação;

- cultivar o pensamento reflexivo, a autonomia intelectual, a capacidade
empreendedora e a compreensão do processo tecnológico, em suas causas e
efeitos, nas suas relações com o desenvolvimento do espírito científico;
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- incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica , a criação
artística e cultural e suas respectivas aplicações no mundo do trabalho;

- adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a
atualização permanente dos cursos e seus currículos;

- garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da
respectiva organização curricular.

• Tecnologia, Educação Tecnológica e Formação do Tecnólogo
Vem-se insistindo, há tempos, sobre o fato de que o mundo dos nossos

dias teve como um de seus principais vetores de mudança o desenvolvimento da
ciência e da tecnologia. No caso específico da tecnologia, chega-se mesmo a
afirmar que a mesma está tão presente no nosso dia-a-dia, que vem transformando
nosso modo de pensar, de sentir e de agir; de qualquer forma, vem alterando
muitos de nossos hábitos e valores. A tecnologia acabou atingindo até nossos
padrões mais íntimos de comportamento individual ou coletivo.

É verdade que, desde a revolução científica do século XVI, o
desenvolvimento tecnológico dependeu do desenvolvimento científico alcançado;
a ciência forneceu as bases do conhecimento para as elaborações tecnológicas.
É verdade, também, que os produtos da tecnologia ganharam maior visibilidade,
o que causa maior impacto, deixando para um segundo plano a produção
científica que fundamentou ou que tornou possível esse mesmo processo de
construção de artefatos tecnológicos.

Seria interessante chamar a atenção para o fato de que, ao contrário do
que imagina um certo senso comum, a questão da tecnologia e de seus efeitos
sociais não é historicamente recente. Ela é, na realidade, mais antiga que a
própria História. Já se afirmou que “a pré-história é, antes de tudo, uma história
das técnicas”. A sucessão, no tempo, de artefatos mais e mais elaborados, forma
uma trama única com centenas de milhares de anos, desde a infância da
humanidade. Os diferentes estágios de fabricação de instrumentos, a partir de
pedras lascadas, constituem, em si mesmos, práticas de natureza tecnológica,
tanto quanto os marcos, a partir dos quais surgiu uma História propriamente dita,
com o desenvolvimento da agricultura e das cidades ou, em outros termos, das
tecnologias de cultivo da terra e de construção de edificações. Daí em diante,
cada sociedade ao longo da História não apenas dominou e aplicou seu próprio
conjunto de conhecimentos tecnológicos como também foi, em grande medida,
caracterizada por eles.

Historicamente recentes são os usos e as aplicações sistemáticas e
intencionais da tecnologia em si. As principais linhas de desenvolvimento
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tecnológico contribuem decisivamente para a configuração da atual realidade
social e econômica. Uma das mais dinâmicas de tais linhas – a da microeletrônica
– não conta com mais de três décadas de existência. Foi em 1971 que a empresa
norte-americana Intel anunciou a criação do primeiro modelo de
microprocessador, o 4004, que reunia mais de 2 mil transistores (em contraste
com os modelos atuais, capazes de reunir vários milhões de componentes).

Popularizados com o nome de chips, os microprocessadores não só
permitiram o surgimento de uma infinidade de novos produtos, como os relógios
digitais e as calculadoras eletrônicas de bolso, como sobretudo viabilizaram
tecnologicamente a criação dos microcomputadores, ou computadores pessoais,
talvez os equipamentos que mais rapidamente se disseminaram e que maior
influência exerceram em termos de transformação nos métodos de trabalho.
Para as gerações mais jovens, que cresceram em um mundo no qual os
microcomputadores são máquinas tão triviais quanto quaisquer outros
eletrodomésticos, parece quase impossível entender o que significava viver sem
eles. No entanto, o primeiro modelo comercial de microcomputador – o Apple II
– só foi lançado em 1977, ou seja, um quarto de século atrás.

O potencial transformador da microeletrônica, no entanto, foi muito além.
Por meio da união com outras linhas de desenvolvimento tecnológico, ela resultou
na criação de ramos inteiramente novos e extremamente poderosos e influentes.
Aliada, por exemplo, à mecânica, gerou a mecatrônica, dando um impulso
extraordinário à automação e provocando algo totalmente inimaginável nos dias,
não tão distantes assim, em que Taylor formulou suas soluções para o aumento
da produtividade fabril. Atualmente, novos sistemas de produção industrial
praticamente dispensam a participação direta da chamada “mão-de-obra”
operária, embora paradigmas tradicionais ainda persistam, contracenando com
os novos. Como um segundo exemplo, lembra-se, ainda, que, aliada às
tecnologias das telecomunicações e da informática, a microeletrônica resultou
na telemática, área dentro da qual nasceu e prosperou a Internet, a rede que
interliga computadores em escala global e cuja importância seria desnecessário
destacar aqui. Nessa linha, o mundo atual está prestes a receber os impactos,
positivos e eventualmente negativos, de avanços tecnológicos cada vez mais
radicais. Já é uma realidade a integração das tecnologias relacionadas com voz
(telefone), imagem (televisão) e dados (computador), bem como as recentes
conquistas da genética, da biotecnologia e da nanotecnologia.

Como se observa, a tecnologia passa a constituir relevante diferencial de
desenvolvimento econômico e social das nações. Por um lado, proporciona
melhoria de condições de vida das populações; por outro, agrava e acentua a
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desigualdade entre países e povos criadores e detentores de tecnologia e outros
simples compradores e usuários de patentes e produtos tecnologicamente
avançados. Dessa forma, é importante conhecer e destacar os campos e limites
de geração, difusão, domínio, transferência, aplicação e reprodução de
tecnologia. É isto que fará a diferença neste chamado “século do conhecimento”.

A inovação tecnológica produz efeitos de vital importância no trabalho, no
emprego e na renda das pessoas. Políticas públicas precisam ser elaboradas e
implementadas tendo em vista tais efeitos. E trata-se de um processo de
competição acirrada e crescente. Segundo Rattner, “(...) suponhamos que o novo
processo permita produzir o mesmo produto que os outros concorrentes também
fabricam, mas em condições mais vantajosas, com um custo inferior.

Em conseqüência, esta empresa vai aumentar sua produtividade, ou reduzir
seus custos, enquanto todas as outras empresas permanecem na situação anterior,
trabalhando com a mesma tecnologia, portanto, com custos e produtividade iguais.
A empresa mais produtiva consegue lucros extraordinários, com relação aos seus
concorrentes. E esses lucros, se reinvestidos na economia, vão permitir a expansão
da empresa. Quanto mais tempo ela permanecer em situação vantajosa, com
relação aos concorrentes, tanto mais ela se expande e se apropria de parcelas
crescentes do mercado, conseguindo sobrepujar seus concorrentes”. (RATTNER,
Henrique. Informática e Sociedade, São Paulo: Brasiliense, 1985, p.159).

Essa situação, porém, não é permanente. “A inovação se generaliza e
passa a ser adotada pelas outras empresas” concorrentes que “aprendem,
imitam, copiam e são até capazes de aperfeiçoar essa inovação” (idem).
Algumas empresas não resistem à competição e mudam de ramo ou fecham
as portas. Esse ciclo de inovação, concorrência, inovação repete-se “n” vezes,
acarretando constantes mudanças no mercado, na sociedade e nos perfis dos
profissionais, tanto nos níveis básico e técnico quanto no nível superior
tecnológico.

Além de atenuar e prevenir os efeitos danosos e perversos da tecnologia,
garantindo e potencializando o seu lado positivo, os Poderes Públicos precisam
adotar consistentemente políticas de desenvolvimento científico e tecnológico.
Não significa acreditar em transferência e aproveitamento linear das descobertas
científicas em inovações tecnológicas e, destas, para a produção de bens e
serviços. Os estudos demonstram que essa cadeia não ocorre necessariamente
nessa seqüência. Segundo José Mário Pires Azanha, “parece muito mais plausível
admitir-se que há influências recíprocas entre ciência e tecnologia e não a linear
determinação unívoca de uma pela outra” (AZANHA, José Mário Pires. Uma idéia
de pesquisa educacional. São Paulo: EDUSP/FAPESP, 1992, p.33).
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A impressão errônea de que a tecnologia irrompeu súbita e recentemente
como fenômeno novo na História, deriva provavelmente da velocidade com que
microeletrônica, mecatrônica e telemática, por exemplo, se desenvolveram nas
últimas décadas. Uma velocidade que gerou perspectivas extraordinárias, mas
que, também, trouxe consigo problemas graves a serem enfrentados, como
aqueles mencionados anteriormente relativos à produção, ao trabalho, à
economia e à qualidade de vida das pessoas.

Nesse contexto, assume papel especial a educação tecnológica.
Educação tecnológica em sentido amplo como requisito de formação básica de
todo cidadão que precisa de instrumental mínimo para sobrevivência na
sociedade da informação, do conhecimento e das inúmeras tecnologias cada
vez mais sofisticadas. Educação tecnológica, em sentido menos amplo,
correspondente aos processos formais e informais de formação técnico-
profissional nos níveis básico, técnico, tecnológico e superior em geral. Nesta
acepção, a educação tecnológica pode ser considerada correspondente à
educação profissional nos termos da atual legislação. Nesse ponto, cabe lembrar
que os termos “técnica” e “tecnologia” estão presentes em todos os níveis da
educação profissional. Assim, sem dúvida, os cursos técnicos atuais estão
fortemente impregnados de tecnologia. Da mesma forma, a técnica está presente
tanto no nível tecnológico quanto nas demais habilitações de nível superior. Trata-
se, portanto, de questão de maior ou menor ênfase. A formação do tecnólogo
requer desenvolvimento de competências mais complexas que as do nível
técnico, requer maior nível de conhecimento tecnológico.

O processo de aprendizado que conduz ao domínio de determinada
tecnologia, naturalmente, está condicionado tanto às características intrínsecas
de tal tecnologia quanto à realidade histórica em que ela se insere. Para os
efeitos da sociedade medieval, por exemplo, era perfeitamente aceitável que as
técnicas de produção mais elaboradas fossem transmitidas com as limitações
impostas pelas corporações que as dominavam e que estabeleciam critérios
fortemente restritivos em termos da admissão de aprendizes,o que tornava a
formação profissional bastante lenta e totalmente sujeita ao controle pessoal do
mestre encarregado de ministrá-la.

Restrições dessa natureza passaram a se constituir em obstáculos
indesejáveis para sociedades industriais ou em processo de industrialização.
Uma das contrapartidas do excepcional aumento de produtividade da economia
industrial, em comparação, por exemplo, com a economia medieval, era a
ampliação da mão-de-obra minimamente qualificada para operar de acordo
com os parâmetros das novas tecnologias. A produção sempre trazia consigo a
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necessidade da formação profissional em massa. Um excelente exemplo
histórico de como tal necessidade foi satisfeita é apresentado pela Alemanha
que, subseqüentemente à sua unificação política, no século XIX, passou a investir
em um programa de criação de um amplo sistema de ensino técnico. Tal sistema
conseguiu formar um número suficiente de trabalhadores qualificados para que
o país pudesse, no início do século XX, assumir a liderança em alguns dos
ramos industriais que mais demandavam um conhecimento especializado, como
o caso da indústria química.

Foi, aliás, no contexto da necessidade de formação de técnicos e de
trabalhadores qualificados para atender às demandas de um país em processo de
industrialização e de modernização que o governo brasileiro promoveu, deste o
início do século XX, a expansão da rede de escolas técnico-profissionais públicas
e, na década de 40, foram criados o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
(SENAI), para o setor industrial, e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial
(SENAC), para o setor de comércio e serviços. Posteriormente, foram criados,
também, o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR) para o setor agrícola,
o SENAT, para o setor de transportes e, ainda, o SEBRAE, para o atendimento e o
desenvolvimento das pequenas e médias empresas e de novos empreendedores.
E é interessante verificar que, ao longo de quase seis décadas de existência, essas
instituições tiveram como preocupação permanente acompanhar, com seus cursos,
os processos de expansão e de diversificação da economia nacional, e as
mudanças equivalentes em termos de tecnologias de produção.

Com esse espírito, desde o início da década de 90, as instituições de
educação profissional passaram a discutir intensamente como enfrentar, com
propriedade, os desafios trazidos pelo desenvolvimento e pela influência de
tecnologias como as da microinformática, telemática e mecatrônica. Em um
quadro que parece caracterizado pela transformação contínua, o próprio processo
de aprendizado precisa ser permanente e flexível. Já não é suficiente, como nos
métodos definidos pelo taylorismo, dominar um certo conjunto de procedimentos
de produção e reproduzi-los mecanicamente a cada dia. O dinamismo das novas
tecnologias demanda agilidade e flexibilidade em relação à mudança. O que se
passa a exigir do trabalhador especializado é sobretudo a capacidade de aprender
continuamente e de decidir diante de situações novas e imprevistas.

Durante um largo tempo a estrutura ocupacional contava com trabalhadores
braçais, trabalhadores semiqualificados, trabalhadores qualificados, técnicos
especializados, engenheiros e administradores. A partir de meados deste século,
entretanto, ganham corpo duas mudanças essenciais nesse contexto. Os novos
modos de organização da produção, combinados com as crescentes inovações
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tecnológicas, requerem que todos os trabalhadores contem com escolaridade
básica e com adequada e contínua qualificação profissional. Além disso, um novo
profissional passa a ser demandado pelo mercado: o tecnólogo. Embora tenha
pontos de atuação profissional situados nas fronteiras de atuação do técnico e do
bacharel, o tecnólogo tem uma identidade própria e específica em cada área de
atividade econômica e está sendo cada vez mais requerido pelo mercado de
trabalho em permanente ebulição e evolução.

Surge, portanto, o problema da definição do perfil profissional e da
formação do tecnólogo, cada vez mais requerido pelo mundo do trabalho. Ao se
estruturar uma proposta de formação de tecnólogo, é preciso evitar superposições
e lacunas em relação aos cursos técnicos e em relação aos cursos superiores
de formação de bacharéis, sobretudo em áreas de forte domínio das ciências.

Inicialmente, a presença do tecnólogo se fez sentir nos campos
relacionados com a engenharia mecânica e a de construção. Posteriormente,
verificou-se que havia espaço para atuação do tecnólogo nas áreas da
eletroeletrônica, na informática, na biotecnologia e, mais recentemente, nos vários
setores de prestação de serviços. O campo de atuação do tecnólogo nos setores
de comércio e serviços constitui mesmo um notável universo em expansão.

Importa, sobremaneira, a identificação de critérios e referenciais claros e
de responsabilidade das instituições de ensino na oferta de cursos de formação
de tecnólogos. Entre os referenciais para caracterização de tecnólogo e a
correspondente formação em determinada área podem ser destacados os
seguintes:

a) natureza: certas áreas são, por natureza, essencialmente científicas e
outras essencialmente tecnológicas. No primeiro caso, por exemplo, matemática,
comporta cursos de Bacharelado e não de Tecnologia. No segundo, por hipótese,
informática, comporta cursos, onde a ênfase da formação e da atuação do
profissional situa-se, fortemente, tanto no campo da ciência quanto no da
tecnologia.

b) densidade: a formação do tecnólogo é, obviamente, mais densa em
tecnologia. Não significa que não deva ter conhecimento científico. O seu foco
deve ser o da tecnologia, diretamente ligada à produção e gestão de bens e
serviços. A formação do bacharel, por seu turno, é mais centrada na ciência,
embora sem exclusão da tecnologia. Trata-se, de fato, de uma questão de
densidade e de foco na organização do currículo.

c) demanda: é fundamental que tanto a oferta de formação do tecnólogo
como do bacharel correspondam às reais necessidades do mercado e da
sociedade.
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Há uma tendência perniciosa de se imaginar e supor uma certa demanda
comum tanto do tecnólogo como do bacharel. Às vezes, os dois juntos, para a
mesma área, sem perfis profissionais distintos, acarretam confusões nos alunos
e no próprio mercado de trabalho. É necessária clareza na definição de perfis
profissionais distintos e úteis.

d) tempo de formação: é muito difícil precisar a duração de um curso de
formação de tecnólogo, objetivando fixar limites mínimos e máximos. De qualquer
forma, há um relativo consenso de que o tecnólogo corresponde a uma demanda
mais imediata a ser atendida, de forma ágil e constantemente atualizada.

e) perfil: o perfil profissional demandado e devidamente identificado
constitui a matéria primordial do projeto pedagógico de um curso, indispensável
para a caracterização do itinerário de profissionalização, da habilitação, das
qualificações iniciais ou intermediárias do currículo e da duração e carga horária
necessárias para a sua formação.

Se a exigência de constante atualização de perfis profissionais e de
currículos passa a ser fundamental no caso do ensino a ser oferecido ao
trabalhador especializado, ela se torna ainda mais premente no caso da formação
do tecnólogo. Na realidade, na medida em que as tecnologias de ponta
apresentam uma conexão cada vez mais estreita com o conhecimento científico,
o papel do tecnólogo, de quem se espera uma aptidão

para a aplicação da tecnologia associada à capacidade de contribuir
para a pesquisa, se torna ainda mais estratégico.

Esse aspecto foi ressaltado por Milton Vargas em texto de 1994, referindo-se
ao setor das indústrias manufatureiras: “As tecnologias industriais, embora bem
sucedidas, são em sua maioria importadas. Esta talvez seja a razão da atual crise
em nossa indústria e da necessidade que ela sente em adquirir competitividade
internacional. Para isso, é possível que não nos faltem nem engenheiros, nem
cientistas competentes e nem um operariado habilidoso. O que evidentemente
está faltando em nossa indústria e em nossos laboratórios de pesquisa são os
tecnólogos. Isso comprova nossa tese de que tecnologia não é mercadoria que se
compra mas, sim, saber que se aprende” (VARGAS, Milton (org.). História da Técnica
e da Tecnologia no Brasil. São Paulo: Editora UNESP/CEETEPS, 1994, p.34).

A educação profissional em nível tecnológico é uma exigência cada vez
mais presente nos dias atuais. As Universidades ainda não perceberam isto, mas
uma instituição de educação superior moderna não pode mais prescindir dessa
área do saber, que é a tecnologia.

O Conselho Estadual de Educação de São Paulo, em documento
preparado para a XXIV reunião conjunta do Conselho Federal de Educação com
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os Conselhos Estaduais de Educação, em agosto de 1988, para levantar subsídios
para a nova LDB, já ressaltava que “um primeiro sinal de importância da tecnologia
encontra-se nessa posição singular entre o doutrinário e o teórico, de um lado, e
o técnico e o prático, de outro. Aqui é que se encontra uma das riquezas da
tecnologia: a de ser uma ponte ou um ponto de intermediação entre esses dois
conjuntos de categorias. Da perspectiva curricular, é elemento capaz de
estabelecer o elo de ligação entre a formação geral e a educação especial, dois
universos ainda justapostos no nosso processo de educação escolar. Assim,
esse poder que a tecnologia possui para combinar elementos de diferentes ordens
aproxima a teoria da prática e estimula o pensamento inventivo, este sim capaz
de desenvolver o desejo de aprender tão ausente de nossas escolas.

Imaginemos que, paralelamente a essa característica, elaborações de
natureza tecnológica quase sempre exigem mobilização do conhecimento de
diversas áreas, do que vai resultar um forte impulso orientado para a perspectiva
interdisciplinar, sem a necessidade, hoje em dia tão comum, que consiste em
forçar, de modo descriterioso, a interdisciplinaridade, obtida pela via da tecnologia,
apresenta um conteúdo pedagógico de extremo valor enquanto mecanismo de
iniciação escolar e de combate à numa posição de tensão entre a ciência e a
técnica, a tecnologia (geral) traduz-se sob a forma de engenharia, em sentido
amplo, que contém apreciável poder de síntese em relação a diversos campos
científicos; ao mesmo tempo, não se pode esquecer sua dimensão operativa,
especialmente no que se refere à construção de modelos e à elaboração da
lógica da organização e execução do trabalho, quando se aproxima da técnica.
Justamente esse caráter científico e técnico faz da tecnologia (geral) um campo
com grande poder para o desenvolvimento do espírito criador, e isto também por
força de seu conteúdo artístico.”

• Princípios Norteadores e Objetivos da Educação Profissional de Nível
Tecnológico

Os grandes desafios enfrentados pelos países, hoje, estão intimamente
relacionados com as contínuas e profundas transformações sociais ocasionadas
pela velocidade com que tem sido gerados novos conhecimentos científicos e
tecnológicos, sua rápida difusão e uso pelo setor produtivo e pela sociedade em
geral. As organizações produtivas têm sofrido fortes impactos provocados pelo
freqüente emprego de novas tecnologias que, constantemente, alteram hábitos,
valores e tradições que pareciam imutáveis. Os grandes avanços de produtividade
são, também, impulsionados pela melhoria da gestão empresarial, assim como
pelo progresso científico e tecnológico, em ritmo cada vez mais acelerado.
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A ampliação da participação brasileira no mercado mundial, assim como
o seu incremento no mercado interno, dependerão fundamentalmente da
capacitação tecnológica, de forma a conseguir perceber e compreender, criar,
produzir e adaptar insumos, produtos e serviços. Adicionalmente, é preciso
entender que o progresso tecnológico causa alterações profundas nos meios e
modos de produção, na distribuição da força de trabalho e na sua qualificação
profissional. Dentro deste novo contexto insere-se a importância da Educação
Profissional na amplitude de seus três níveis : básico, técnico e tecnológico,
como muito bem ressalta a Lei Federal nº 10.172/01, que aprovou o Plano
Nacional de Educação.

A educação do cidadão de forma continuada, verticalizando-se com a
aquisição de complexas competências, é fundamental para o desenvolvimento
do país. Neste sentido, a agilidade e a qualidade na formação de graduados em
educação profissional, ligados diretamente ao mundo do trabalho, viabilizarão o
aporte de recursos humanos necessários à competitividade do setor produtivo,
ao mesmo tempo em que amplia as oportunidades de novos empreendimentos.

Os Cursos Superiores de Tecnologia surgem como uma das principais
respostas do setor educacional às necessidades e demandas da sociedade
brasileira. De acordo com o Parecer CNE/CES no 776/97, que oferece a
orientação para a definição de Diretrizes Curriculares Nacionais para os Cursos
de Graduação, o estabelecimento de um currículo mínimo, pelo antigo Conselho
Federal de Educação, não proporcionou aos cursos de graduação a qualidade
almejada, além de desencorajar a inovação e a diversificação da formação
ofertada. Já a atual LDB cria condições para quebrar as amarras que os
burocratizavam, flexibilizando-os e possibilitando a sua contínua adequação às
tendências contemporâneas de construção de itinerários de profissionalização e
de trajetórias formativas e de atualização permanente, em consonância com a
realidade laboral dos novos tempos.

Nessa perspectiva, o referido parecer assinala que as novas diretrizes
curriculares “devem contemplar elementos de fundamentação essencial em cada
área do conhecimento, campo do saber ou profissão, visando promover no
estudante a capacidade de desenvolvimento intelectual e profissional autônomo
e permanente, e também buscando reduzir a duração da formação no nível de
graduação.

O Parecer CNE/CES nº 776/97, procurou sinalizar a necessidade de se
promover formas de aprendizagem que contribuam efetivamente para reduzir a
evasão, bem como desenvolvam no aluno sua criatividade, análise crítica, atitudes
e valores orientados para a cidadania, atentas às dimensões éticas e
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humanísticas. O assim chamado conteudismo é também apontado como
característica superada pela proposta educacional em implantação, pela
superação do enfoque em cursos reduzidos à condição de meros instrumentos
de transmissão de conhecimento e informações. Doravante, devem orientar-se
para oferecer uma sólida formação básica, preparando o futuro graduado para
enfrentar os desafios decorrentes das rápidas transformações da sociedade, do
mercado de trabalho e das condições de exercício profissional em situações
cambiantes.

É certo que os currículos mínimos engessaram o ensino superior brasileiro,
bem como a educação profissional técnica, durante o tempo em que os mesmos
foram exigidos.Em nome de uma pretensa e pretendida padronização técnica e
administrativa, acabavam tolhendo a criatividade e a inovação. Com isso, tornavam
pouco atraentes e pouco seguras as tentativas isoladas de flexibilização e de
atualização ou ajustamento dos cursos à realidade e às exigências do mundo do
trabalho. Os currículos mínimos forçavam uma suposta uniformidade de perfis
profissionais de conclusão. O que se conseguia, na realidade, era aprisionar as
instituições educacionais e seus professores e alunos em uma “grade curricular”
rígida, com um detalhamento curricular pouco prático, com disciplinas estanques
e desconectadas das mudanças que ocorriam no seu entorno.

A concepção de currículo e de diretrizes curriculares nacionais delineada
pelo Parecer CNE/CES nº 146/02, busca superar essa situação de engessamento
provocada pelos antigos currículos mínimos, abrindo caminho para que as
instituições educacionais possam ajustar os projetos pedagógicos de seus cursos
de graduação, tanto em relação ao seu próprio projeto pedagógico institucional
autônomo, quanto em relação às reais necessidades e demandas de seus alunos,
do mercado de trabalho e da sociedade.

Essa nova concepção curricular aponta para uma educação em processo
contínuo e autônomo, fundamentada no desenvolvimento de competências
exigíveis ao longo da vida profissional das pessoas. Ademais, privilegia a
autonomia de cada instituição educacional para conceber, elaborar, executar e
avaliar os seus projetos pedagógicos, de tal forma que, a cada instituição, possa
corresponder uma imagem própria e distinta de qualquer outra, que lhe garanta
identidade particular inconfundível. Estas novas Diretrizes orientam para a
necessidade do desenvolvimento de um processo pedagógico que garanta uma
formação básica sólida, com espaços amplos e permanentes de ajustamento às
rápidas transformações sociais geradas pelo desenvolvimento do conhecimento,
das ciências e da tecnologia. Em suma, as novas Diretrizes Curriculares Nacionais
em processo de definição pelo Conselho Nacional de Educação apontam para
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a criatividade e a inovação, condições básicas para atendimento das diferentes
vocações e para o desenvolvimento de competências para atuação social e
profissional em um mundo exigente de produtividade e de qualidade dos produtos
e serviços. Assim, consoante com estas Diretrizes Curriculares Nacionais e com
os princípios definidos pela reforma da Educação Profissional, os currículos dos
Cursos Superiores de Tecnologia devem ser estruturados em função das
competências a serem adquiridas e ser elaborados a partir das necessidades
oriundas do mundo do trabalho.

O objetivo é o de capacitar o estudante para o desenvolvimento de
competências profissionais que se traduzam na aplicação, no desenvolvimento
(pesquisa aplicada e inovação tecnológica) e na difusão de tecnologias, na gestão
de processos de produção de bens e serviços e na criação de condições para
articular, mobilizar e colocar em ação conhecimentos, habilidades, valores e
atitudes para responder, de forma original e criativa, com eficiência e eficácia,
aos desafios e requerimentos do mundo do trabalho.

São princípios norteadores da Educação Profissional de Nível
Tecnológico, essencialmente, aqueles enunciados pelo Artigo 3º da LDB para
toda a Educação Escolar. É importante registrá-los neste parecer, para que sejam
efetivamente considerados pelos estabelecimentos de ensino em seus respectivos
Projetos Pedagógicos. São eles:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o

pensamento, a arte e o saber;
III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas;
IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância;
V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;
VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;
VII - valorização do profissional da educação escolar;
VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da

legislação dos sistemas de ensino;
IX. garantia de padrão de qualidade;
X.- valorização da experiência extra-escolar;
XI - vinculação entre a educação escolar, o trabalho e as práticas sociais.
Além desses princípios gerais enunciados pelo Artigo 3º da LDB, a

Educação Profissional de Nível Tecnológico deverá:

A. Incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e
da compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos;
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É preciso superar o enfoque tradicional que a vê a educação profissional
exclusivamente como treinamento e capacitação técnica para um determinado
posto de trabalho, em congruência direta com um emprego e remuneração
fixos. Não é mais suficiente aprender a fazer. Não basta apenas a técnica do
trabalho. Quem faz deve ter clareza suficiente do porquê fez desta maneira e não
de outra. Deve saber, também, que existem outras maneiras para o seu fazer e ter
consciência do seu ato intencional. A ação profissional deve estar assentada
sobre sólidos conhecimentos científicos e tecnológicos, de sorte que o trabalhador
tenha a compreensão, cada vez maior, do processo tecnológico no qual está
envolvido, com crescente grau de autonomia intelectual.

É fundamental o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento
criativo, estimular a ousadia e criar condições de monitorar seus próprios
desempenhos. É importante frisar que tais qualidades tendem a tornar-se
progressivamente hegemônicas e acabarão por determinar um novo paradigma
para a Educação Profissional de Nível Tecnológico. O que se busca é o cultivo
do pensamento reflexivo, com crescentes graus de autonomia intelectual e de
ação, bem como a capacidade empreendedora e a compreensão do processo
tecnológico, em suas causas e efeitos, nas suas relações com o desenvolvimento
do espírito científico e tecnológico.

A ênfase na qualidade, como peça-chave para a competitividade
empresarial, assim como a gestão responsável dos recursos naturais cada vez
mais escassos, caminha para a valorização crescente do profissional capaz de
solucionar os problemas emergentes e do dia-a-dia, tanto individualmente, quanto
de forma coletiva e partilhada.

Essa mudança de paradigma traz em seu bojo elementos de uma
sensibilidade diferente para as questões que envolvem o mundo do trabalho e
todos seus agentes, o que implica na organização de currículos de acordo com
valores que fomentem a criatividade, a iniciativa, a liberdade de expressão, a
intuição, a inovação tecnológica, a descoberta científica, a criação artística e
cultural, bem como suas respectivas aplicações técnicas e tecnológicas.

Esta ótica altera decisivamente as práticas de avaliação dos alunos e dos
cursos de educação profissional de nível tecnológico, conduzindo os docentes a
colocarem-se no papel de clientes exigentes que contratam com seus alunos
projetos de aprendizagem, avaliando e cobrando deles qualidade profissional
em seu desempenho escolar. Igualmente, esta nova ótica de avaliação da
aprendizagem, em termos de avaliação de competências profissionais, implica
em profundas alterações curriculares. Nas novas formas de gestão do trabalho,
cada vez mais presentes nas empresas e organizações modernas, os
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trabalhadores com tarefas repetitivas e escasso grau de autonomia estão sendo
substituídos por trabalhadores com autonomia de decisão e capacidade para
trabalhar em equipe, gerar tecnologias, tomar decisões em tempo real durante o
processo de produção de bens e serviços, corrigindo problemas, prevenindo
disfunções, buscando a qualidade e a adequação ao cliente, bem como
monitorando os seus próprios desempenhos, dando respostas novas aos novos
desafios da vida pessoal e profissional.

B. Incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas
respectivas aplicações no mundo do trabalho

Para incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas
respectivas aplicações no mundo do trabalho, é fundamental garantir:

• Vinculação das propostas pedagógicas dos cursos com o mundo do
trabalho e com a prática social de seus educandos;

• Flexibilização na composição de itinerários de profissionalização, de
sorte que os alunos possam, efetivamente, se preparar para o desafio de diferentes
condições ocupacionais;

• Utilização de estratégias de ensino planejadas em função dos objetivos
de aprendizagem colimados, de sorte que os educandos aprendam, aprendam a
pensar, a aprender e a continuar aprendendo;

• Compreensão dos fundamentos científicos e tecnológicos dos processos
produtivos, pelo relacionamento entre teoria e prática em todo o processo educativo;

• Transformação dos ambientes escolares caracterizados como auditórios
da informação, para que se transformem em laboratórios da aprendizagem;

• Tratamento curricular de forma interdisciplinar no desenvolvimento de
competências, considerando que eventuais disciplinas escolares são meros
recortes do conhecimento a serviço dos resultados de aprendizagem e do
desenvolvimento de competências profissionais autônomas;

• Desenvolvimento da capacidade de analisar, explicar, prever, intervir e
fazer sínteses pessoais orientadoras da ação profissional.

C. Desenvolver competências profissionais tecnológicas,gerais e
específicas, para a gestão de processos e a produção de bens e serviços.

Nestas Diretrizes Curriculares Nacionais, entende-se por competência
profissional a capacidade de mobilizar, articular e colocar em ação
conhecimentos, habilidades, atitudes e valores necessários para o desempenho
eficiente e eficaz de atividades requeridas pela natureza do trabalho e pelo
desenvolvimento tecnológico.
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Este conceito de competência profissional não se limita apenas ao
conhecimento. Envolve ação em dado momento e determinada circunstância,
implica em um fazer intencional, sabendo por que se faz de uma maneira e não
de outra. Implica, ainda, em saber que existem múltiplas formas ou modos de
fazer. Para agir competentemente é preciso acertar no julgamento da pertinência
e saber posicionar-se autonomamente diante de uma situação, tornar-se capaz
de ver corretamente, julgar e orientar sua ação profissional de uma forma eficiente
e eficaz. A competência inclui, também, além do conhecer, o julgar, o decidir e o
agir em situações previstas e imprevistas, rotineiras e inusitadas. Inclui, também,
intuir, pressentir e arriscar, com base em experiências anteriores e conhecimentos,
habilidades e valores articulados e mobilizados para resolver os desafios da vida
profissional, que exigem respostas sempre novas, originais, criativas e
empreendedoras. Sem capacidade de julgar, considerar, discernir e prever
resultados distintos para distintas alternativas, de eleger e de tomar decisões
autônomas, não há como se falar em competência profissional.

O Parecer CNE/CEB nº 16/99, ao tratar do princípio relativo às competências
profissionais para a laborabilidade, assim se expressou: “o conceito de
competência vem recebendo diferentes significados, às vezes contraditórios e
nem sempre suficientemente claros para orientar a prática pedagógica das
escolas. Para os efeitos deste Parecer, entende-se por competência profissional
a capacidade de articular, mobilizar e colocar em ação valores, conhecimentos
e habilidades necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades
requeridas pela natureza do trabalho. O conhecimento é entendido como o que
muitos denominam simplesmente saber. A habilidade refere-se ao saber fazer
relacionado com a prática do trabalho, transcendendo a mera ação motora. O
valor se expressa no saber ser, na atitude relacionada com o julgamento da
pertinência da ação, como a qualidade do trabalho, a ética do comportamento, a
convivência participativa e solidária e outros atributos humanos, tais como a
iniciativa e a criatividade.

Pode-se dizer, portanto, que alguém tem competência profissional quando
constitui, articula e mobiliza valores, conhecimentos e habilidades para a resolução
de problemas não só rotineiros, mas também inusitados em seu campo de
atuação profissional. Assim, age eficazmente diante do inesperado e do habitual,
superando a experiência para a criatividade e a atuação transformadora. O
desenvolvimento de competências profissionais deve proporcionar condições
de laborabilidade, de forma que o trabalhador possa manter-se em atividade
produtiva e geradora de renda em contextos socioeconômicos cambiantes e
instáveis. Traduz-se pela mobilidade entre múltiplas atividades produtivas,
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imprescindível numa sociedade cada vez mais complexa e dinâmica em suas
descobertas e transformações. Não obstante, é necessário advertir que a
aquisição de competências profissionais na perspectiva da laborabilidade,
embora facilite essa mobilidade, aumentando as oportunidades de trabalho, não
podem ser apontadas como a solução para o problema do desemprego.
Tampouco a educação profissional e o próprio trabalhador devem ser
responsabilizados por esse problema que depende fundamentalmente do
desenvolvimento econômico com adequada distribuição de renda. A vinculação
entre educação e trabalho, na perspectiva da laborabilidade, é uma referência
fundamental para se entender o conceito de competência como capacidade
pessoal de articular os saberes (saber, saber fazer, saber ser e saber conviver)
inerentes às situações concretas de trabalho.

O desempenho no trabalho pode ser utilizado para aferir e avaliar
competências, entendidas como um saber operativo, dinâmico e flexível, capaz
de guiar desempenhos num mundo do trabalho em constante mutação e
permanente desenvolvimento. Este conceito de competência amplia a
responsabilidade das instituições de ensino na organização dos currículos de
educação profissional, à medida que exige a inclusão, entre outros, de novos
conteúdos, de novas formas de organização do trabalho, de incorporação dos
conhecimentos que são adquiridos na prática, de metodologias que propiciem o
desenvolvimento de capacidades para resolver problemas novos, comunicar
idéias, tomar decisões, ter iniciativa, ser criativo e ter autonomia intelectual, num
contexto de respeito às regras de convivência democrática.”

D. Propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais,
econômicos e ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação
de novas tecnologias.

O compromisso com a “sustentabilidade” que se firmou a partir do final dos
anos oitenta, deixa claro que se tornou imprescindível encontrar meios de
desenvolvimento que permitam conciliar o crescimento econômico e a conservação
ambiental. Nas últimas décadas, um numero crescente de organizações publicas
e privadas têm buscado alternativas que contribuam para simultânea melhoria do
desempenho ambiental dos processos produtivos, para a conseqüente redução
dos seus impactos. É necessário, portanto, estimular a compreensão sobre os
impactos, positivos e negativos, gerados pela introdução de novas tecnologias e de
sistema de gestão que incorporem as variáveis ambientais. No âmbito público,
voltado à gestão dos espaços coletivos, o entendimento desses fenômenos se dá,
principalmente, pela analise integrada da problemática ambiental, considerando-
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se as relações que se estabelecem entre o meio físico, biológico, sócio-econômico,
político e cultural. No setor privado, particularmente nos setores primário e
secundário, a crescente demanda por uma “produção mais limpa” e por empresas
compromissadas com a responsabilidade sócio-ambiental, deixa claro que é
necessário estimular a reflexão sobre as estratégias empresariais convencionais.
Tão importante quanto a reflexão crítica é o conhecimento e o desenvolvimento de
novas tecnologias capazes de reduzir o consumo de recursos naturais e de ampliar
a eco-eficiência nos processos produtivos.

Tanto no âmbito público quanto no âmbito privado, nos setores produtivos
ou de prestação de serviços, a educação tecnológica não pode prescindir de
uma ampla compreensão sobre os aspectos humanos relacionados à
problemática ambiental. O entendimento dos fenômenos sociais relacionados
com os impactos ambientais não pode, portanto, ser entendido como um conjunto
de conhecimentos complementares aos conhecimentos tecnológicos do
profissional em meio ambiente, mas sim, como componentes indissociáveis da
Educação Profissional de Nível Tecnológico.

E. Promover a capacidade de continuar aprendendo e de
acompanhar as mudanças nas condições do trabalho, bem como propiciar
o prosseguimento de estudos em cursos de pós-graduação.

Este é um propósito direta e intimamente ligado ao chamado Ethos
profissional. Cada profissional tem o seu ideário, que é o que ele realmente
valoriza, imprimindo à sua profissão o devido respeito, o orgulho genuíno e a
dignidade daqueles que a praticam e buscam o belo e a perfeição. A beleza, no
caso, está na harmonia do trabalho realizado com a ordem cósmica e com o
ideal proposto e atingido. Tal percepção é parte construtiva da realização
profissional e da satisfação pessoal mais íntima do ser humano.

A idéia da perfeição e o cultivo do belo na vida profissional são
absolutamente essenciais. A obra mal feita não é simples obra de principiante ou
de amador, mas, sim, de quem nega os valores da profissão; ela resulta da falta
de identificação com a profissão, da ausência de Ethos profissional.

A busca constante da qualidade dos produtos e serviços, que são obra do
trabalho profissional, exige o aprimoramento contínuo da capacidade de aprender
e de continuar aprendendo, da busca permanente e ativa de adaptação, com
flexibilidade, às constantes mudanças das condições do trabalho ou
aperfeiçoamentos posteriores, até mesmo como alternativa de sobrevivência num
mundo em constante mutação e altamente concorrencial, globalizado, competitivo
e exigente, em termos de qualidade e de produtividade.
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A complexidade das relações e situações de trabalho, bem como a
multiplicidade de perfis profissionais de conclusão, implica numa análise mais
acurada do conjunto de requisitos exigidos para o exercício da atividade produtiva.
Tradicionalmente, a Educação Profissional tem sido confundida com a
qualificação específica para ocupação de determinados postos de trabalho. Estes,
entretanto, estão passando por profundas modificações e ajustamentos.
Constantemente novos postos de trabalho surgem e se consolidam, enquanto
outros se transformam ou, simplesmente, desaparecem, como por exemplo, a
tecnologia analógica, que está sendo substituída pela tecnologia digital.

Postos novos podem ser encontrados na Biotecnologia, na Microeletrônica
e na Mecatrônica e em ocupações emergentes como o Web Designer e o
Perfusionista, além, ainda, da recente e moderníssima Nanotecnologia e seus
novos desafios profissionais.

A crise da noção de posto de trabalho, com seu respectivo sistema de
recrutamento, contratação, classificação, remuneração e demais relações do
trabalho, afeta o conceito tradicional de qualificação. Mudanças importantes
estão ocorrendo no mundo do trabalho, conduzindo-o para um modelo pós-
taylorista, onde a noção de qualificação para um posto de trabalho ou para um
emprego fixo está sendo substituída pela noção de competência profissional.
Este novo paradigma permite concentrar a atenção muito mais sobre a pessoa
que sobre o posto de trabalho, possibilitando, em conseqüência, associar as
qualidades requeridas dos indivíduos a diferentes formas de cooperação e de
trabalho em equipe, para atender com eficiência e eficácia, os novos
requerimentos da vida profissional.

A lógica da competência não se prende somente às atividades escolares.
O que interessa, essencialmente, não é o que a escola ensina, mas sim o que o
aluno aprende nela ou fora dela. O que conta, efetivamente, é a competência
desenvolvida. As competências desenvolvidas em atividades fora da escola, no
mundo do trabalho e na prática social do cidadão, devem ser constantemente
avaliadas pela instituição educacional e aproveitados para fins de continuidade
de estudos, numa perspectiva de educação permanente e de contínuo
desenvolvimento da capacidade de aprender e de aprender a aprender, com
crescente grau de autonomia intelectual.

A nova ênfase proposta é para o resultado da aprendizagem e não
simplesmente para o ato de ensinar. As atividades de ensino devem ser avaliadas
pelos resultados de aprendizagem, em termos de constituição de competências
profissionais Isto significa dizer que, na nova ordem educacional, proposta pela
atual LDB, o direito de ensinar é parametrizado e subordinado ao direito de aprender.
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F. Adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização
e a atualização permanente dos cursos e seus currículos

Já o Parecer CNE/CEB nº 16/99, ao tratar das Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Profissional de Nível Técnico, assinalou que a
elaboração de currículos da Educação Profissional deve ser pautada, dentre
outros fatores, pelos princípios da flexibilidade, da interdisciplinaridade e da
contextualização. Tais princípios são pertinentes e sinalizadores para a Educação
Profissional de Nível Tecnológico, daí serem apropriados neste Parecer. “A
flexibilidade se reflete na construção dos currículos em diferentes perspectivas:
na oferta dos cursos, na organização de conteúdos por disciplinas, etapas ou
módulos, atividades nucleadoras, projetos, metodologias e gestão dos currículos.

Está diretamente ligada ao grau de autonomia das instituições de educação
profissional, a qual se reflete em seu respectivo projeto pedagógico elaborado,
executado e avaliado com a efetiva participação de todos os agentes
educacionais, em especial os docentes”.

A flexibilidade permite que a instituição de ensino acompanhe de perto as
reais demandas do mercado e da sociedade, estruturando planos de curso
vinculados à realidade do mundo do trabalho e, assim, alcançando um adequado
perfil profissional de conclusão. Tais atribuições conferem às instituições maior
responsabilidade, pois a adequação da oferta cabe diretamente a elas. Foram
retiradas as amarras que impediam o contínuo ajuste e aperfeiçoamento dos
currículos escolares.

Dentre as formas de flexibilizar currículos, pode-se destacar a
modularização (Decreto nº 2.208/97). O módulo é entendido como sendo um
conjunto didáticopedagógico sistematicamente organizado para o
desenvolvimento de competências profissionais significativas. Sua duração
dependerá da natureza das competências que se pretendem desenvolver. Um
determinado módulo ou conjunto de módulos com terminalidade qualifica e
permite ao indivíduo algum tipo de exercício profissional.

A formatação dos cursos superiores de tecnologia em módulos e a
construção de entradas e saídas intermediárias, respeitada a identidade dos
perfis profissionais de conclusão de cada curso ou módulo e as demandas dos
setores produtivos, serão objeto de estudo e planejamento curricular da instituição
ofertante, levando em consideração, também, sua própria realidade e limitações.

Tal organização curricular enseja a interdisciplinaridade, evitando-se a
segmentação, uma vez que o indivíduo atua integradamente no desempenho profissional.
Assim, somente se justifica o desenvolvimento de um dado conteúdo quando este
contribui diretamente para o desenvolvimento de uma competência profissional.
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Os conhecimentos não são mais apresentados como simples unidades
isoladas de saberes, uma vez que estes se inter-relacionam, contrastam,
complementam, ampliam e influem uns nos outros. Disciplinas são meros
recortes do conhecimento, organizados de forma didática e que apresentam
aspectos comuns em termos de bases científicas, tecnológicas e instrumentais.

A contextualização deve ocorrer no próprio processo de aprendizagem,
aproveitando sempre as relações entre conteúdos e contextos para dar significado
ao aprendido, sobretudo por metodologias que integrem a vivência e a prática
profissional ao longo do processo formativo.

Assim, a organização curricular dos cursos deverá ser permanentemente
atualizada pelas respectivas escolas e deverá enfocar as competências
profissionais do Tecnólogo, para cada perfil de conclusão pretendido, em função
das demandas sociais, do mercado, das peculiaridades locais e regionais, da
vocação e da capacidade institucional.

A oferta de cursos de educação profissional tecnológica depende da
aferição simultânea das demandas dos trabalhadores, dos empregadores e da
sociedade. A partir daí é que é traçado o perfil profissional de conclusão da
modalidade prefigurada, o qual orientará a construção do currículo,
consubstanciado no projeto pedagógico do curso. Este perfil é definidor da
identidade do curso. Será estabelecido levando-se em conta as competências
profissionais do Tecnólogo de uma ou mais áreas, em função das condições
locais e regionais, sempre direcionadas para a laborabilidade frente às mudanças.

Dentro deste novo enfoque profissionalizante, além de normalmente ofertar
cursos e currículos para a qualificação profissional de indivíduos ainda não
inseridos no mundo do trabalho, as instituições devem desenvolver estratégias
curriculares que possibilitem, também, ofertá-los àqueles indivíduos que, embora
já inseridos no setor produtivo, necessitam de oportunidades para se requalificar
ou reprofissionalizar, de modo a presta melhor serviço à sociedade e manter-se
em sintonia com as demandas do mundo do trabalho, seja como empregado ou
como futuro empreendedor.

Para atingir tal objetivo, as instituições devem buscar e estabelecer
parcerias com o setor produtivo, categorias profissionais, órgãos governamentais
e entidades de utilidade pública, de modo a ofertar programas que possibilitem a
formação em serviço, utilizando-se, para isso, de recursos de educação a
distância, com etapas presenciais e semi-presenciais, de acordo com os recursos
próprios e das instituições cooperantes.

As modalidades correspondentes às diversas áreas profissionais, para
que mantenham a necessária consistência, devem levar em conta as demandas
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locais e regionais, considerando, inclusive, a possibilidade de surgimento de
novas áreas. Ressalte-se que a nova legislação, ao possibilitar a organização
curricular independente e flexível, abre perspectivas de possibilidades e maior
agilidade por parte das instituições na proposição de cursos. A mesma deve
manter-se atenta às novas demandas e situações, dando a elas respostas
adequadas, permanentemente atualizadas. Num mundo caracterizado por
mudanças cada vez mais rápidas, um dos grandes desafios é o da permanente
atualização dos currículos da educação profissional. Para isso as áreas
profissionais serão atualizadas, pelo CNE, a partir de proposta do MEC, que, para
tanto, estabelecerá processo contínuo de atualização com a participação de
educadores, empregadores e trabalhadores, garantida a participação de
especialistas das respectivas áreas.

Considerando, por outro lado, a edição da CBO/2002, o MEC, no prazo de
dois anos, deverá atualizar o conjunto das áreas profissionais e suas respectivas
caracterizações.

G. Garantir a identidade do Perfil Profissional de conclusão do curso
e da respectiva organização curricular.

A identidade dos cursos de educação profissional de nível tecnológico
depende primordialmente da aferição simultânea das demandas do mercado de
trabalho e da sociedade. A partir daí, é traçado o perfil profissional de conclusão da
habilitação ou qualificação prefigurada, o qual orientará a construção do currículo.
Este perfil é o definidor da identidade do curso. Será estabelecido levando-se em
conta as competências profissionais gerais do Tecnólogo, vinculado a uma ou
mais áreas, completadas com outras competências específicas da habilitação
profissional, em função das condições locais e regionais, sempre direcionadas
para a laborabilidade frente às mudanças, o que supõe polivalência profissional.

Por polivalência aqui se entende o atributo de um profissional possuidor
de competências que lhe permitam superar os limites de uma ocupação ou
campo circunscrito de trabalho, para transitar por outros campos ou ocupações
da mesma área profissional ou de áreas afins. Supõe que tenha adquirido
competências transferíveis, ancoradas em bases científicas e tecnológicas, e
que tenha uma perspectiva evolutiva de sua formação, seja pela ampliação, seja
pelo enriquecimento e transformação de seu trabalho. Permite ao profissional
transcender a fragmentação das tarefas e compreender o processo global da
produção, possibilitando-lhe inclusive, influir em sua transformação.

A conciliação entre a polivalência e a necessária definição de um perfil
profissional inequívoco e com identidade é desafio para a escola. Na construção
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do currículo, a polivalência para trânsito em áreas ou ocupações afins deve ser
garantida pelo desenvolvimento das competências gerais, apoiadas em
criatividade, autonomia intelectual e em atributos humanos, tal como capacidade
para monitorar desempenhos.

A identidade, por seu lado, será garantida pelas competências diretamente
concernentes ao requerido pelos respectivos perfis profissionais de conclusão
dos cursos propostos. A LDB, incorporando o estatuto da convivência democrática,
estabelece que o processo de elaboração, execução e avaliação do projeto
pedagógico é essencial para a concretização da autonomia da escola. O
processo deve ser democrático, contando necessariamente com a participação
efetiva de todos, especialmente dos docentes, e deve ser fruto e instrumento de
trabalho da comunidade escolar. Do projeto pedagógico devem decorrer os planos
de trabalho dos docentes, numa perspectiva de constante zelo pela aprendizagem
dos alunos. Além de atender às normas comuns da educação nacional e às
específicas dos respectivos sistemas de ensino, o projeto pedagógico deve atentar
para as características regionais e locais, bem como para as demandas dos
cidadãos e da sociedade. Também deve considerar a vocação institucional da
escola, a qual deverá explicitar sua missão educacional e concepção de trabalho,
sua capacidade operacional e local, as ações que concretizarão a formação do
profissional e do cidadão, e as de desenvolvimento dos docentes.

A proposta pedagógica é a “marca registrada” da escola, que configura
sua identidade e o seu diferencial. O projeto de educação profissional, integrante
da proposta pedagógica da instituição, tem como balizas para sua concepção as
presentes Diretrizes Curriculares Nacionais e o processo de avaliação, centrado
no compromisso com resultados de aprendizagem e com o desenvolvimento de
competências profissionais.

O exercício da autonomia escolar inclui obrigatoriamente a prestação de
contas dos resultados. Esta requer informações sobre a aprendizagem dos alunos
e sobre o funcionamento das instituições escolares. Como decorrência, a plena
observância do princípio da autonomia da escola na formulação e na execução
de seu projeto pedagógico é indispensável e requer a criação de sistemas de
avaliação que permitam coleta, comparação e difusão dos resultados em âmbito
nacional.

Na educação profissional, o projeto pedagógico deverá envolver não
somente os docentes e demais profissionais da escola, mas a comunidade na
qual a escola está inserida, principalmente os representantes de empregadores
e de trabalhadores. A escola que oferece educação profissional deve constituir-
se em centro de referência nos campos em que atua e para a região onde se
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localiza. Por certo, essa perspectiva aponta para ambientes de aprendizagem
colaborativos e interativos, quer se considerem os integrantes de uma mesma
escola, quer se elejam atores de projetos pedagógicos de diferentes instituições
e sistemas de ensino. Abre-se, assim, um horizonte interinstitucional de
colaboração e de articulação que é decisivo para a educação profissional, em
especial para a educação tecnológica.

• A Organização da Educação Profissional de Nível Tecnológico

O Decreto Federal nº 2.208/97, que regulamentou dispositivos da LDB sobre
educação profissional, definiu que a educação profissional de nível tecnológico é
“correspondente a cursos de nível superior na área tecnológica, destinados a
egressos do ensino médio e técnico” (Inciso III do Artigo 3º) e que “os cursos de nível
superior, correspondentes à educação profissional de nível tecnológico, deverão
ser estruturados para atender aos diversos setores da economia, abrangendo áreas
especializadas, e conferirão Diploma de Tecnólogo”.

Os cursos de tecnologia, enquanto cursos de educação profissional,
obedecem à orientação básica dada à educação profissional pelo Artigo 39 da
LDB: “a educação profissional, integrada às diferentes formas de educação, ao
trabalho, à ciência e à tecnologia, conduz ao permanente desenvolvimento de
aptidões para a vida produtiva”.

Enquanto curso superior tem por finalidade o prescrito no Artigo 43 da
LDB, de cujos Incisos destaca-se o II: “formar diplomados nas diferentes áreas
de conhecimento, aptos para a inserção em setores profissionais e para a
participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua
formação contínua”.

O acesso ao curso superior de tecnologia se dá da mesma forma que para
os demais cursos de graduação, isto é, estará aberto “a candidatos que tenham
concluído o ensino médio ou equivalente e tenham sido classificados em processo
seletivo” (LDB – Artigo 44 – Inciso II). O dispositivo do Inciso III do Artigo 3º do Decreto
Regulamentador nº 2.208/97, “destinados a egressos do ensino médio e técnico”
deve ser entendido nos termos do prescrito pelo Inciso II do Artigo 44 da LDB.

Os cursos superiores de tecnologia, como cursos de graduação, têm
seus critérios de acesso disciplinados pela Constituição Federal, pela LDB, pelo
Parecer CNE/CP no 95/98, pelo Parecer CNE/CES no 98/99 e pelos Decretos no
2.406/97 e nº 3.860/2001. Na perspectiva das orientações definidas no Parecer
CNE/CP nº 95/98, os pontos principais que regem o acesso ao ensino superior
tecnológico são:
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• Igualdade de condições para acesso e permanência na escola (Inciso I,
Artigo 206 da Constituição Federal);

• Garantia de acesso aos níveis mais elevados de ensino, segundo a
capacidade de cada um (Inciso V, Artigo 208 da Constituição Federal);

• Acesso aberto a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou
equivalente e tenham sido classificados em processo seletivo (Inciso II, Artigo 44
da LDB);

• Autonomia às Universidades e Centros Universitários para fixar o número
de vagas dos cursos superiores de tecnologia em função de capacidade
institucional e exigências do seu meio (Decreto nº 3.860/2001);

• Autonomia aos Centros de Educação Tecnológica para fixar o número de
vagas dos cursos superiores de tecnologia em função de capacidade institucional
e exigências do seu meio, obedecido o disposto no Artigo 8º do Decreto no 2.406/
97 e na Portaria no 1.647/99, bem como o disposto no Decreto Federal nº 4.364/02.

Obedecidos os critérios de acesso ao ensino superior estabelecidos em
lei e nas normas específicas, será facultado a estudantes regularmente
matriculados em um determinado curso superior de tecnologia, para o qual foram
classificados em processo seletivo, requerer o aproveitamento de competências
já desenvolvidas e diretamente vinculadas ao perfil profissional do respectivo
curso. Tais competências podem ser oriundas de cursos profissionais de nível
técnico, de outros cursos de nível superior ou ainda, adquiridas no mundo do
trabalho, nos termos do Artigo 41 da LDB. Caberá à instituição ofertante estabelecer
formas de avaliação de tais competências. Essa avaliação deverá ser
concretizada, necessariamente, de forma personalizada e não apenas por análise
de ementas curriculares.

Não basta haver correspondência entre eventuais conteúdos
programáticos. O que deve ser avaliado, para fins de prosseguimento de estudos,
é o efetivo desenvolvimento de competências previstas no perfil profissional de
conclusão do curso.No caso de competências adquiridas em outros cursos
superiores, a solicitação de aproveitamento será objeto de detalhada análise dos
programas desenvolvidos, à luz do perfil profissional de conclusão do curso. É
importante considerar o princípio da objetividade de qualquer trajetória formativa
pretendida pelo estudante, cabendo à instituição ofertante analisar essas
pretensões, “no propósito de mantê-las em conformidade com a realidade
profissional, sem encurtar demais e sem buscar uma extensão demasiada do
curso”, como muito bem é assinalado no Parecer CNE/CES no 776/97.

Os cursos superiores de tecnologia serão ministrados por instituições
especializadas em educação profissional de nível tecnológico (centros de
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educação tecnológica) e instituições de ensino superior (universidades, centros
universitários, faculdades integradas, faculdades e institutos ou escolas
superiores), sem quaisquer outras exigências complementares. Por exemplo: a
entidade mantenedora pode optar por solicitar autorização para implantação de
curso superior de tecnologia em uma instituição especializada em educação
profissional de nível tecnológico ou uma instituição de ensino superior. Ambas
podem ofertar cursos superiores de tecnologia, independente de sua experiência
anterior em Educação Profissional, bastando, para tal, que tenha reais condições
de viabilização da proposta pedagógica apresentada. Em conseqüência, tanto
instituições de educação profissional de nível tecnológico quanto instituições
isoladas de ensino superior poderão ser credenciadas a partir da autorização de
cursos superiores de tecnologia.

As universidades e os centros universitários, no gozo das atribuições de
autonomia que a lei lhes confere, podem criá-los livremente, aumentar e diminuir
suas vagas ou ainda suspendê-las. As faculdades, faculdades integradas, institutos
ou escolas superiores necessitarão sempre de autorização prévia dos órgãos
competentes dos respectivos sistemas de ensino para implantar tais cursos.

Os Centros Federais de Educação Tecnológica gozam de autonomia
para criação de cursos e ampliação de vagas nos cursos superiores de tecnologia,
nos termos das Leis Federais nº 6.545/78 (e Decreto Regulamentador 87.310/
82), nº 7.863/89, nº 8.711/93 e no 8.948/94 (e Decreto Regulamentador 2.406/
97). Quando o perfil profissional de conclusão e a organização curricular do
curso incluírem competências profissionais de distintas áreas, o curso deverá
ser classificado na área profissional predominante.

Os Centros de Educação Tecnológica privados gozam dessas mesmas
prerrogativas de autonomia para autorizar novos cursos superiores de tecnologia
nas mesmas áreas profissionais daqueles já reconhecidos, nas mesmas
condições dos centros públicos de educação tecnológica, nos termos do Parecer
CNE/CES nº 436/01, podendo aumentar suas vagas após o devido
reconhecimento, nos termos do Decreto Federal nº 4.364/02, o qual admite que
os mesmos possam, independentemente de quaisquer autorização prévia, ter a
prerrogativa de criar novos cursos no nível tecnológico da educação profissional
nas mesmas áreas profissionais dos cursos regularmente autorizados.

A estruturação curricular dos cursos superiores de tecnologia deverá ser
formulada em consonância com o perfil profissional de conclusão do curso, o
qual define a identidade do mesmo e que caracteriza o compromisso ético da
instituição de ensino para com os seus alunos, seus docentes e a sociedade em
geral. Em decorrência, o respectivo Projeto Pedagógico do curso deverá
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contemplar o pleno desenvolvimento de competências profissionais gerais e
específicas da área da habilitação profissional, que conduzam à formação de
um tecnólogo apto a desenvolver, de forma plena e inovadora, suas atividades
profissionais.

Esses cursos superiores de tecnologia poderão ser organizados por etapas
ou módulos, sempre com terminalidade profissional correspondente a uma
qualificação profissional bem identificada e efetivamente requerida pelo mercado
de trabalho, que poderá ter seus estudos anteriores aproveitados, para fins de
continuidade ou conclusão de estudos, nos termos do Artigo 41 da LDB, desde
que mantida estreita vinculação com o perfil profissional do curso de tecnologia.

Os módulos concluídos darão direito a certificados de qualificação
profissional, os quais conferem determinadas competências necessárias ao
desempenho de atividades no setor produtivo.

A possibilidade de estruturar currículos em módulos proporciona não
apenas uma maior flexibilidade na elaboração dos mesmos, de modo que estejam
afinados com as demandas do setor produtivo, como também contribui para
ampliar e agilizar o atendimento das necessidades dos trabalhadores, das
empresas e da sociedade. Dessa forma, facilita-se a permanente atualização,
renovação e reestruturação de cursos e currículos, de acordo com as demandas
do mundo do trabalho.

Assim, os projetos pedagógicos dos cursos poderão ser estruturados em
módulos, disciplinas, núcleos temáticos, projetos ou outras atividades
educacionais, com base em competências a serem desenvolvidas, devendo os
mesmos serem elaborados a partir de necessidades oriundas do mundo do
trabalho, devendo cada modalidade referir-se a uma ou mais áreas profissionais.

A organização curricular dos cursos superiores de tecnologia deverá contemplar
o desenvolvimento de competências profissionais e será formulada em consonância
com o perfil profissional de conclusão do curso, o qual deverá caracterizar a formação
específica de um profissional voltado para o desenvolvimento, produção, gestão,
aplicação e difusão de tecnologias, de forma a desenvolver competências profissionais
sintonizadas com o respectivo setor produtivo.

Essa orientação quanto à organização curricular dos cursos superiores
de tecnologia é essencial para a concretização de uma educação profissional
que seja “integrada às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à
tecnologia” (Artigo 39 da LDB), objetivando o “permanente desenvolvimento de
aptidões para a vida produtiva” (idem) e a capacidade de adaptar-se, com
flexibilidade, ativamente, “às novas condições de ocupação e aperfeiçoamentos
posteriores” (Artigo 35 da LDB).



297

Pa
re

ce
re

s

A meta proposta é a do desenvolvimento de crescente autonomia
intelectual, em condições de articular e mobilizar conhecimentos, habilidades,
atitudes e valores, para colocá-los em prática e dar respostas originais e criativas
aos sempre novos desafios profissionais e tecnológicos.

Para concretização dessas orientações, a organização curricular de cursos
centrada no compromisso ético com desenvolvimento de competências
profissionais deverá seguir os seguintes passos:

• 1º passo: Concepção e elaboração do projeto pedagógico da escola,
nos termos dos Artigos 12 e 13 da LDB;

• 2º passo: Definição do perfil profissional do curso, a partir da
caracterização dos itinerários de profissionalização nas respectivas áreas
profissionais;

• 3º passo: Clara definição das competências profissionais a serem
desenvolvidas, à vista do perfil profissional de conclusão proposto, considerando,
nos casos das profissões legalmente regulamentadas, as atribuições funcionais
definidas em lei;

• 4º passo: Identificação dos conhecimentos, habilidades, atitudes e valores
a serem trabalhados pelas escolas para o desenvolvimento das requeridas
competências profissionais;

• 5º passo: Organização curricular, incluindo, quando requeridos, o estágio
profissional supervisionado e eventual trabalho de conclusão de curso;

• 6º passo: Definição dos critérios e procedimentos de avaliação de
competências e de avaliação de aprendizagem;

• 7º passo: Elaboração dos planos de curso e dos projetos pedagógicos
de cursos, a serem submetidos à apreciação dos órgãos superiores competentes.

Como orientação básica para essa organização curricular dos cursos
superiores de tecnologia devem ser observadas aquelas orientações já definidas
pelo Parecer CNE/CES nº 776/97 sobre elaboração de Diretrizes Curriculares
Nacionais para a Educação Superior. Do referido parecer destacamos as
seguintes orientações:

• Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na
composição da carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos,
assim como na especificação das unidades de estudos a serem ministradas;

• Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de
ensinoaprendizagem que comporão os currículos, evitando ao máximo a fixação
de conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas;

• Evitar o prolongamento desnecessário da duração dos cursos de
graduação;
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• Incentivar uma sólida formação geral necessária para que o futuro
graduado possa vir a superar os desafios de renovadas condições de exercício
profissional e de produção do conhecimento, permitindo variados tipos de
formação e habilitações diferenciadas em um mesmo programa;

• Estimular práticas de estudo independente, visando uma progressiva
autonomia profissional e intelectual do aluno;

• Encorajar o reconhecimento de competências desenvolvidas fora do
ambiente escolar, inclusive as que se referirem à experiência profissional julgada
relevante para a área de formação considerada;

• Fortalecer a articulação da teoria com a prática, valorizando a pesquisa
individual e coletiva, assim como os estágios e a participação em atividades de
extensão;

• Incluir orientações para a condução de avaliações periódicas que utilizem
instrumentos variados e sirvam para informar a docentes e a discentes acerca do
desenvolvimento das atividades didáticas;

• Assegurar às instituições de ensino superior ampla liberdade na
composição da carga horária a ser cumprida para a integralização dos currículos,
assim como na especificação das unidades de estudos a serem ministradas;

• Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de
ensinoaprendizagem que comporão os currículos, evitando-se ao máximo a
fixação de conteúdos específicos com cargas horárias pré-determinadas.

É oportuno enfatizar, também, que a Lei nº 10.172/01, ao definir o Plano
Nacional de Educação, incluiu, entre seus objetivos e metas, o estabelecimento,
em nível nacional, de “diretrizes curriculares que assegurem a necessária
flexibilidade e diversidade nos programas oferecidos pelas diferentes instituições
de ensino superior,de forma a melhor atender às necessidades diferenciais de
suas clientelas e às peculiaridades das regiões nas quais se inserem”. No caso
específico dos cursos superiores de tecnologia, não há como definir essas
diretrizes por curso, definindo à priori o perfil do novo e do inusitado e imprevisível,
num mundo do trabalho em constante e permanente mutação. Não é conveniente
fechar propostas curriculares para cursos que deverão se orientar, por natureza,
pela interdisciplinaridade e pela transdisciplinaridade. Por isso mesmo, a
orientação aqui seguida é a da instituição de diretrizes curriculares nacionais
gerais para a organização e o funcionamento dos cursos superiores de tecnologia.

Quanto aos cursos e às vagas a serem oferecidas, os critérios para
planejamento, estruturação, organização de cursos e currículos e oferta de vagas
são o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado de trabalho e da
sociedade, bem como a conciliação dessas demandas identificadas com a
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vocação e a capacidade institucional, em termos de reais condições da instituição
de ensino para a sua viabilização, juntamente com a identificação de perfis
profissionais próprios para cada curso, em função das demandas identificadas e
em sintonia com as políticas de promoção do desenvolvimento sustentável do País.

As Universidades e os Centros Universitários fixarão o número de vagas
dos cursos superiores de tecnologia “de acordo com a capacidade institucional
e as exigências de seu meio” (Inciso IV do Artigo 53 da LDB e Artigo 10 do Decreto
nº 3.860/2001). Os Centros de Educação Tecnológica também o farão nas
mesmas condições, obedecido o disposto no Artigo 8º do Decreto nº 2.406/97 e
na Portaria Ministerial nº 1.647/99. Idêntica orientação vale para as faculdades e
para as faculdades integradas, escolas e institutos superiores que queiram
oferecer cursos superiores de educação profissional de nível tecnológico.

A duração efetiva do curso superior de tecnologia, para o aluno, dependerá:
a) do perfil profissional de conclusão que se pretende;
b) da metodologia utilizada pelo estabelecimento de ensino;
c) de competências profissionais já constituídas em outros cursos

superiores de graduação ou de pós-graduação;
d) de competências profissionais já desenvolvidas no próprio mercado de

trabalho mediante avaliação da escola;
e) de competências adquiridas por outras formas, como em cursos

técnicos, em cursos seqüenciais por campos do saber, de diferentes níveis de
abrangência, e mesmo no trabalho, que devem ser criteriosamente avaliadas
pela escola.

Assim, a duração do curso poderá variar para diferentes indivíduos, ainda
que o plano de curso tenha uma carga horária definida para cada modalidade,
por área profissional. No caso do currículo prever a realização de estágio, a
duração do mesmo não poderá ser contabilizada na duração mínima, mas terá
duração acrescida ao mínimo previsto para a área.

No Anexo “A” do Parecer CNE/CES nº 436/01 são identificadas as áreas
profissionais e suas respectivas durações mínimas, em horas. No Anexo “B” do
mesmo Parecer, são caracterizadas cada uma das áreas profissionais. Essas
caracterizações deverão ser atualizadas pelo CNE, por proposta do MEC, no
prazo de dois anos, considerando-se a nova Classificação Brasileira de
Ocupações – CBO/2002.

Posteriormente, esta organização por áreas profissionais será
objeto,também, de permanente processo de atualização, sob coordenação do
MEC e efetiva participação de educadores, trabalhadores, empregadores,
especialistas da área de educação profissional, representantes dos conselhos
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de fiscalização do exercício profissional regulamentado por Lei e demais
organizações científicas,culturais e tecnológicas das diferentes áreas profissionais
interessadas. Esta providência atende a grande parte das sugestões e das críticas
apresentadas à comissão bicameral e ao relator, especialmente pelos órgãos
profissionais ligados à área da saúde. A um dado conjunto articulado de
competências, a critério da instituição ofertante, poderá corresponder um
certificado intermediário, capacitando o estudante a desempenhar determinadas
atividades específicas no mundo do trabalho. Este certificado intermediário se
referirá a uma qualificação profissional identificada no mundo do trabalho. A
conclusão do curso, isto é, a aquisição da totalidade das competências de uma
dada modalidade, confere Diploma de Graduação em Curso Superior de
Tecnologia.

Para a concessão do Diploma é opcional a apresentação de Trabalho de
Conclusão de Curso, podendo ser desenvolvido sob a forma de Monografia,
Projeto, Análise de Casos, Performance, Produção Artística, Desenvolvimento de
Instrumentos, Equipamentos, Protótipos, entre outros, de acordo com a natureza
da área profissional e os fins do curso, com a carga horária utilizada para este fim
considerada como adicional ao mínimo estabelecido.

Quanto à formação de docentes para a Educação Profissional de Nível
Tecnológico, deve-se considerar a formação acadêmica exigida para a docência
no ensino superior, nos termos do Artigo 66 da LDB e seu Parágrafo Único. Esse
Artigo 66 estabelece que a preparação para o exercício do magistério superior
far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de mestrado
e doutorado. Admite-se também a docência para os portadores de certificados
de especialização, como pósgraduação latu senso. Este artigo deve ser analisado
conjuntamente com os Incisos I e II do Artigo 52 da LDB, combinado com o
Parágrafo Único do referido Artigo 66. É este posicionamento que justifica a
redação dada ao Artigo 13 do Anexo Projeto de Resolução, onde se prevê que “na
ponderação da avaliação da qualidade do corpo docente das disciplinas da
Formação Profissional, a competência e a experiência na área deverão ter
equivalência com o requisito acadêmico, em face das características desta
modalidade de ensino”.

O anexo Projeto de Resolução propõe a instituição de Diretrizes
Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o funcionamento dos Cursos
Superiores de Tecnologia. Ela trata tão somente das diretrizes curriculares
nacionais gerais, como convém a uma área nova e em permanente estado de
mutação, bem como dos aspectos organizacionais e funcionais dos cursos já
consagrados com a designação genérica de Cursos Superiores de Tecnologia,
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tratando-os como tal. Por outro lado, é incluído dispositivo pelo qual se abre a
oportunidade para que o Conselho Nacional de Educação, conjuntamente com
o Ministério da Educação, promova a avaliação das políticas públicas de
implantação dos Cursos Superiores de Tecnologia e a revisão dos anexos “A” e
“B” do Parecer CNE/CES no 436/01, incorporando as alterações que a experiência
indicar, inclusive, ajustando-os à nova Classificação Brasileira de Ocupações –
CBO/2002, contando, para tanto com ampla participação de todos os
interessados, isto é, trabalhadores, empregadores, educadores e especialistas
em educação profissional, representantes dos conselhos de fiscalização do
exercício profissional de ocupações regulamentadas por lei, bem como demais
associações científicas, culturais, tecnológicas e profissionais ligadas à área da
profissionalização.

II – VOTO DA COMISSÃO

À vista do exposto, nos termos desse parecer, propomos ao Conselho
Pleno a definição de Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação
Profissional de Nível Tecnológico, por meio do Anexo Projeto de Resolução que
institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Organização e o
Funcionamento dos Cursos Superiores de Tecnologia.

Brasília-DF, 02/12/2002.

Conselheiro Francisco Aparecido Cordão – Relator
Conselheiro Francisco Cesar de Sá Barreto – Presidente

Conselheiro Ataíde Alves
Conselheiro Arthur Roquete de Macedo

Conselheiro Lauro Ribas Zimmer
Conselheiro Arthur Fonseca Filho

III - DECISÃO DO CONSELHO PLENO

O Conselho Pleno aprova o presente parecer com abstenção do Conselheiro
Lauro Ribas Zimmer.
Sala das Sessões, 03 de dezembro de 2002.
Conselheiro José Carlos Almeida da Silva – Presidente



302

Pa
re

ce
re

s

Projeto de Resolução

Resolução CNE/CP nº ___/2002

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a organização e o
funcionamento dos Cursos Superiores de Tecnologia.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação (CNE), de conformidade
com o disposto nas alíneas “b” e “d” do Artigo 7º, na alínea “c” do § 1º e na alínea
“c” do § 2º do Artigo 9º da Lei Federal nº 4.024/61, na redação dada pela Lei
Federal nº 9.131, de 25 de novembro de 1995, nos Artigos 8º - § 1º, 9º - Inciso VII
e § 1º, 39 a 57 da Lei Federal nº 9.394, de 20 de novembro de 1996 (LDB), nos
Decretos Federais nº 2.208, de 17 de abril de 1997 e nº 3.860, de 09 de julho de
2001, e com fundamento no Parecer CNE/CES nº 436/01 e no Parecer CNE/CP
nº 29/02,

Resolve:

Art. 1º - A educação profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir aos
cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem
aptos para a inserção em setores profissionais nos quais haja utilização de
tecnologias.

Art. 2º - Os cursos de Educação Profissional de Nível Tecnológico serão
designados como Cursos Superiores de Tecnologia e deverão:

I - Incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da
compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos;

II - incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas
respectivas aplicações no mundo do trabalho;

III - desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e
específicas, para a gestão de processos e a produção de bens e serviços;

IV - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais,
econômicos e ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de
novas tecnologias;

V - promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as
mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento de
estudos em cursos de pós-graduação;

VI - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a
atualização permanente dos cursos e seus currículos;
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VII - garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da
respectiva organização curricular.

Art. 3º- São critérios para o planejamento e a organização dos Cursos
Superiores de Tecnologia :

I - o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado de trabalho e
da sociedade;

II - a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição
de ensino e as suas reais condições de viabilização;

III - a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em
função das demandas e em sintonia com as políticas de promoção do
desenvolvimento sustentável do País.

Art. 4º- Os Cursos Superiores de Tecnologia são Cursos de Graduação,
com características especiais, e obedecerão às diretrizes contidas no Parecer
CNE/CES nº 436/01 e conduzirão à obtenção de diploma de tecnólogo.

§ 1º O histórico escolar que acompanha o diploma de graduação deverá
incluir as competências profissionais definidas no perfil profissional de conclusão
do respectivo curso.

§ 2º - A carga horária mínima dos Cursos Superiores de Tecnologia será
acrescida do tempo destinado a estágio profissional supervisionado, quando
requerido pela natureza da atividade profissional, bem como de eventual tempo
reservado para trabalho de conclusão de curso.

§ 3º - A carga horária e os planos de realização de estágio profissional
supervisionado e de trabalho de conclusão de curso deverão ser especificados
nos respectivos projetos pedagógicos.

Art. 5º - Os Cursos Superiores de Tecnologia poderão ser organizados
por módulos que correspondam a qualificações profissionais identificáveis no
mundo do trabalho.

§ 1º - O concluinte de módulos correspondentes a qualificações
profissionais fará jus ao respectivo Certificado de Qualificação Profissional de
Nível Tecnológico.

§ 2º O histórico escolar que acompanha o Certificado de Qualificação
Profissional de Nível Tecnológico deverá incluir as competências profissionais
definidas no perfil de conclusão do respectivo módulo.

Art. 6º – A organização curricular dos Cursos Superiores de Tecnologia
deverá contemplar o desenvolvimento de competências profissionais e será
formulada em consonância com o perfil profissional de conclusão do curso, o
qual define a identidade do mesmo e caracteriza o compromisso ético da
instituição com os seus alunos e a sociedade.
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§ 1º - A organização curricular compreenderá as competências
profissionais tecnológicas, gerais e específicas, incluindo os fundamentos
científicos e humanísticos necessários ao desempenho profissional do graduado
em tecnologia.

§ 2º - Quando o perfil profissional de conclusão e a organização curricular
incluírem competências profissionais de distintas áreas, o curso deverá ser
classificado na área profissional predominante.

Art. 7º – Entende-se por competência profissional a capacidade pessoal
de mobilizar, articular e colocar em ação conhecimentos, habilidades, atitudes e
valores necessários para o desempenho eficiente e eficaz de atividades requeridas
pela natureza do trabalho e pelo desenvolvimento tecnológico.

Art. 8º – Os planos ou projetos pedagógicos dos Cursos Superiores de
Tecnologia a serem submetidos à devida aprovação dos órgãos competentes,
nos termos da legislação em vigor, devem conter, pelo menos, os seguintes itens:

I - Justificativa e objetivos;
II - Requisitos de acesso;
III - Perfil profissional de conclusão, definindo claramente as competências

profissionais a serem desenvolvidas;
IV - Organização curricular estruturada para o desenvolvimento das

competências profissionais, com a indicação da carga horária adotada e dos
planos de realização do estágio profissional supervisionado e de trabalho de
conclusão de curso, se requeridos;

V - Critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem;
VI - Critérios de aproveitamento e procedimentos de avaliação de

competências profissionais anteriormente desenvolvidas;
VII - Instalações, equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca;
VIII - Pessoal técnico e docente;
IX - Explicitação de diploma e certificados a serem expedidos.
Art. 9º - É facultado ao aluno o aproveitamento de competências

profissionais anteriormente desenvolvidas, para fins de prosseguimento de estudos
em Cursos Superiores de Tecnologia.

§1º - As competências profissionais adquiridas em cursos regulares serão
reconhecidas mediante análise detalhada dos programas desenvolvidos, à luz
do perfil profissional de conclusão do curso.

§2º - As competências profissionais adquiridas no trabalho serão
reconhecidas através da avaliação individual do aluno.

Art. 10 – As Instituições de Ensino, ao elaborarem os seus planos ou
projetos pedagógicos dos Cursos Superiores de Tecnologia, sem prejuízo do
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respectivo perfil profissional de conclusão identificado, deverão considerar as
atribuições privativas ou exclusivas das profissões regulamentadas por Lei.

Art. 11– Para subsidiar as instituições educacionais e os sistemas de
ensino na organização curricular dos Cursos Superiores de Tecnologia, o MEC
divulgará referenciais curriculares, por áreas profissionais.

Parágrafo único. Para a elaboração dos referidos subsídios, o MEC
contará com a efetiva participação de docentes, de especialistas em educação
profissional e de profissionais da área, trabalhadores e empregadores.

Art. 12 – Para o exercício do magistério nos Cursos Superiores de
Tecnologia, o docente deverá possuir a formação acadêmica exigida para a
docência no nível superior, nos termos do Artigo 66 da LDB e seu Parágrafo
Único.

Art. 13. Na ponderação da avaliação da qualidade do corpo docente das
disciplinas da Formação Profissional, a competência e a experiência na área
deverão ter equivalência com o requisito acadêmico, em face das características
desta modalidade de ensino.

Art. 14. Poderão ser implementados cursos e currículos experimentais,
nos termos do Artigo 81 da LDB, desde que ajustados ao disposto nestas diretrizes
e previamente aprovados pelos respectivos órgãos competentes.

Art. 15. O CNE, no prazo de até dois anos, contados da data de vigência
desta Resolução, promoverá a avaliação das políticas públicas de implantação
dos Cursos Superiores de Tecnologia.

Art. 16. Para a solicitação de autorização de funcionamento de novos
Cursos Superiores de Tecnologia e aprovação de seus projetos pedagógicos, a
partir da vigência desta resolução, será exigida a observância das presentes
diretrizes curriculares nacionais gerais.

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses, contados
da data de cumprimento do prazo estabelecido no artigo anterior, para que as
instituições de ensino procedam as devidas adequações de seus planos de curso
ou projetos pedagógicos de curso às presentes diretrizes curriculares nacionais
gerais, ressalvados os direitos dos alunos que já iniciaram os seus cursos.

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ CARLOS  ALMEIDA DA SILVA
Presidente do Conselho Nacional de Educação.
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Parecer CNE/CES nº 261/2006

Dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto
ao conceito de hora-aula e dá outras providências

I – RELATÓRIO1

Trata-se de análise da proposta contida na Indicação CNE/CES nº 5/
2005, referente a esclarecimentos sobre os conceitos de hora e hora-aula, tendo
em vista a aplicabilidade do Parecer CNE/CES nº 575/2001.

Para estudar o assunto, foi constituída, pela Portaria CNE/CES nº 6/2005,
Comissão composta pelos Conselheiros Roberto Cláudio Frota Bezerra,
Presidente, e Edson de Oliveira Nunes, Relator. Posteriormente, em sessão de 5
de outubro de 2006, a CES deliberou pela inclusão dos Conselheiros Milton
Linhares e Antônio Carlos Caruso Ronca na relatoria do presente processo.

Faz-se necessário para o presente trabalho um resgate dos instrumentos
normativos correlatos à conceituação de hora-aula. Nesse sentido, serão
abordados, nesse tópico, questões como: currículo mínimo, duração, calendário
escolar, período letivo, trabalho escolar efetivo, hora de trabalho, horas-aula, tempo
útil (quantidade de tempo), tempo total (execução do currículo), ano/dia regular e
ano acadêmico que influenciaram, de forma complementar, a PROCESSO Nº:
23001.000146/2005-63 práxis acadêmica na implementação de seus cursos e
por conseqüência na necessária regulação da referida unidade, ora discutida.

1. Currículo mínimo e a duração dos cursos
A Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, dedicou um título específico

(IX) à educação de grau superior, incluindo em seus dispositivos legais conceitos
educacionais relevantes. Dois artigos, em especial, são essenciais para os
propósitos deste Parecer. No art. 70 da LDB/61, ficou definido que o currículo
mínimo e a duração dos cursos que habilitassem à obtenção de diploma capaz
de assegurar privilégios para o exercício da profissão liberal fossem fixados pelo
Conselho Federal de Educação (CFE). Já no art. 72, ficou determinado que fosse
observado em cada estabelecimento de ensino superior, na forma dos estatutos e
regulamentos respectivos, o calendário escolar, a ser aprovado pela congregação.

 Este mesmo artigo estabeleceu que o período letivo deveria ter a duração mínima
de 180 (cento e oitenta) dias de trabalho escolar efetivo, não incluindo o tempo reservado
a provas e exames. Ambos os dispositivos motivaram esforços posteriores de normatização
que envolveram aspectos como duração dos cursos e hora de trabalho escolar.
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Para responder à solicitação do Ministro da Educação e Cultura sobre a
conveniência de se reduzir o período de férias, o CFE elaborou, em 1964, o
Parecer nº 382, relatado pelo Conselheiro Newton Sucupira. Entendendo
ser necessário reduzir-se a duração de vários cursos entre os quais os de
Engenharia, Agronomia, Filosofia e Medicina, o Ministro solicitava ao Conselho
Federal de Educação que emitisse parecer sobre o alongamento do ano letivo,
fixado pela LDB/61 em 180 dias, o que por conseqüência reduziria as férias.

Em seu relato, o conselheiro Newton Sucupira defendeu que não fosse
alterado o art. 72 da LDB/61, por entender que a duração mínima de 180 dias
satisfazia plenamente às exigências de bom rendimento e eficiência dos cursos
superiores. Nas palavras do Relator, o prazo estabelecido na lei compreende
estritamente os dias de aula, o tempo de ensino ativo, excluídas as atividades de
verificação do rendimento escolar. Sendo assim, o ano letivo total, que abrange
também os dias de provas e exames, ultrapassa de muito os 180 dias.

Para o conselheiro Newton Sucupira, se fosse de conveniência a redução
da duração de alguns dos cursos superiores, isso poderia ser feito sem que
tenhamos que subtrair um mês ao período atual de férias. Ao concluir seu relato,
o conselheiro Newton Sucupira manifestou não ser aconselhável tal redução das
férias como medida sistemática, muito embora possa ser admitida em casos
especiais. Para estes casos, os estabelecimentos de ensino superior já teriam
poderes de acordo com a própria lei.

1.1. Tempo útil/termo médio/tempo total
Em meados da década de 60, o Parecer nº 52, de 10 de fevereiro de

1965, relatado pelo Conselheiro Valnir Chagas, dispôs sobre a duração de cursos
de graduação. O Relator então definiu duração como sendo o tempo útil,
obrigatório em todo o País, para execução do currículo com o necessário
aproveitamento. Assim, se esse tempo útil não admite reduções, o tempo total em
que ele se insere pode variar, para mais ou para menos, conforme as diferenças
de meio, de escolas, de alunos. A rigidez atual, e de fato a autenticidade, resulta
de que se tenham identificado formalmente os dois conceitos. (grifo nosso)

O Relator também estabeleceu que conhecido o tempo útil, é preciso
determinar igualmente o tempo total com que se completa a duração. São os limites
máximo e mínimo de execução do currículo aqueles acima ou abaixo dos quais se
entende que o ensino pode entrar em dispersão excessiva ou concentração. Entre
um e outro estará o que chamaremos termo médio, isto é, aquele em que o tempo
total corresponde funcionalmente ao tempo útil e, portanto, o currículo se cumpre
sem acréscimo ou redução do ano ou dia regular. (grifo nosso)
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Seguindo o raciocínio, Valnir Chagas concluiu que ano e dia são os dados
fundamentais a considerar inicialmente no cálculo da duração. À época, ano
estava definido como o mínimo de 180 dias de trabalho escolar efetivo, não
incluindo o tempo reservado a provas e exames (art. 72 da Lei nº 4.024/61).
Quanto ao dia, indicava o Relator que havia omissão, devendo-se em
conseqüência fixar-lhe as horas.

Entendeu o Relator que havia uma razão para o fato de a LDB/61 não
definir um dia único, vale dizer, não estipular um número pré-determinado de
horas a ser atribuído à atividade diária para todos os cursos da educação superior.
Segundo ele, a fixação de um dia único prejudicaria a competência que tinha o
Conselho Federal de Educação de estabelecer o currículo mínimo e a duração
dos cursos. Isso porque determinado que fosse previamente o dia único
desapareceria em ponderável parcela a relação de conteúdo e duração, já que
esta última implica não só quantidade de tempo (tempo útil) como um ritmo de
execução do currículo (tempo total), que repousa basicamente sobre a carga
diária de trabal  ho. (grifo nosso)

O Relator propôs que a duração dos cursos – tempo útil e limite de execução
– fosse fixada em número de horas-aula. Assim, mantido o espírito do art. 72 da LDB/
61, preservava-se a liberdade da escola para, a partir de uma base comum
indispensável a títulos idênticos, desenvolver o seu próprio estilo, interpretando a
função docente à luz de certos padrões que pretenda alcançar ou manter. De outra
maneira ter-se-ia a uniformidade e, pior ainda, a fixação do tempo como uma singular
conta corrente de horas a que nada acrescentaria e de que, nos planejamentos
didáticos, somente exames e tarefas não obrigatórias poderiam ser abatidos.

O Conselheiro Valnir Chagas, em seu Parecer sobre a duração dos cursos
superiores, buscou uma solução que fosse capaz de atender à dupla exigência
de precisão e flexibilidade.

A importância desta última pode ser atestada pela necessidade de se
considerar fatores como:

• a natureza e o conteúdo diversificados dos cursos, havendo alguns mais
extensos e outros mais intensos e compactos;

• o meio onde está inserido o processo de ensino-aprendizagem, uma vez
que diferenças econômicas, sociais e culturais, projetando-se sobre o trabalho
educativo, condicionam o funcionamento das escolas e o próprio comportamento
dos estudantes individualmente considerados;

• a diversidade existente entre as escolas quanto aos recursos de pessoal,
equipamento e instalações, e mesmo dentro das escolas como a existência de
cursos diurnos e noturnos;
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• as diferenças encontradas entre os alunos, quanto à aptidão (capacidade
e ritmo de aprendizagem), às oportunidades e à motivação para o ensino.

Para dar conta da exigência de precisão, o Relator utilizou conceitos
temporais – tempo útil, tempo total (integralização anual), termo médio –
discriminados em ano, semana, dia e hora, mas sob ótica educacional. Ou seja,
ano acadêmico não era composto de 365 dias, mas sim de 180 dias de trabalho
escolar efetivo. A semana escolar, por sua vez, era composta por 6 dias (segunda
a sábado), o que implicava haver 30 semanas (15 por semestre) em um ano
escolar. Já o dia escolar era composto por horas-aula, que variavam entre os
cursos – para Medicina contavam-se, em média, 5 horas-aula, e Engenharia Civil
tinha 4 horas-aula.

O Relator Valnir Chagas considerou, como exemplo, o curso de Medicina. A
partir da definição de 5 horas-aula por dia, em média, chegava-se a 900 horas anuais
(5h-a X 180 dias), isto é, o termo médio de execução anual. Com base na multiplicação
deste valor pelo número de anos esperado para o curso obtinha-se a duração total de
5.400 horas (900 horas X 6 anos), a qual expressava o tempo útil para o curso.

1.2. Limite mínimo/Limite máximo/Integralização anual
A definição precisa da duração do curso não significava ausência de

flexibilidade.
Considerando-se o termo médio de 900 horas, era possível que

acontecessem variações na execução anual, como a redução de 1/3 (um terço)
ou a ampliação de 1/5 (um quinto). Assim, tais variações demarcavam,
respectivamente, o limite mínimo de 600 horas (900-300) e o limite máximo de
1.080 horas (900+180) para integralização anual do curso de Medicina.

Diante disso, o Conselheiro Valnir Chagas ressaltava a existência de uma
variedade de soluções disponíveis para que as escolas administrassem a relação
entre precisão e flexibilidade quanto à duração dos cursos. À guisa de ilustração,
o Relator arrolou dez esquemas básicos:

a) a escola não acha prudente ou necessário modificar o seu ritmo de
atividades;

b) a escola, conquanto alongue o seu dia letivo, apenas compensa falhas
anteriores para ajustar-se ao regime de maior autenticidade que agora se instaura;

c) a escola exclui atividades do conceito de horas-aula para, alongando o
dia letivo médio, assegurar a continuidade de um alto padrão já conquistado;

d) a escola, como se faz necessário em cursos noturnos, reduz o dia e
aumenta proporcionalmente o ano letivo;

e) a escola, ainda em curso noturno, reduz o dia e mantém o ano letivo;
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f) a escola, funcionando em 2 turnos, permite que o estudante curse
disciplinas em ambos, de modo a utilizar metodicamente as suas horas;

g) a escola prolonga o ano letivo sem alterar a carga horária do dia;
h) a escola prolonga o dia sem alterar o ano letivo;
i) a escola prolonga o dia e o ano letivos;
j) a escola, prolongando ou não o ano letivo, aumenta o seu número de

“ofertas” em cada período, ensejando que o dia se prolongue para os alunos
rápidos mantenha para os médios e abrevie para os lentos; e assim por diante.

O Parecer nº 52/1965 foi homologado pela Portaria Ministerial nº
159, de 14 de junho de 1965, que fixava, sob novos critérios, a duração dos
cursos superiores. No art. 1º da Portaria citada, foi estabelecido que a duração de
um curso é o tempo necessário à execução do currículo respectivo em ritmo que
assegure aproveitamento satisfatório e possa, tanto quanto possível, ajustar-se
às diferenças de meios, de escolas e de alunos (grifo nosso). Para atender ao
disposto no caput, ficou definido no parágrafo único do art. 1º que a duração de
cada curso superior, dentre os que conferem privilégios para o exercício de
profissões liberais, passa a ser fixada em horas-aula, com indicação de tempo útil
e tempo total. (grifos nossos)

1.3. Os fundamentos da Portaria MEC nº 159/65
O referido instrumento recepcionou as definições de tempo útil, tempo

total, termo médio, limites mínimo e máximo de integralização anual e horas-
aula, para compor a tabela com as referências para a duração dos cursos
superiores. No contexto da flexibilização, dispunha o art. 4º que a partir do termo
médio e até os limites mínimo e máximo de integralização anual do tempo útil, a
ampliação do tempo total seria obtida pela diminuição das horas semanais de
trabalho e a sua redução, quando permitida, resultará do aumento da carga horária
por semana ou dos dias do ano letivo, ou de ambos.

Os parágrafos 1º, 2º e 3º do art. 4º estabeleciam condicionantes para o
aumento ou a diminuição do tempo total. Primeiro, em conformidade com o art.
72 da LDB/61, em nenhuma hipótese, poderá o ano letivo ser inferior a 180 dias
de trabalho escolar efetivo (§ 1º). Segundo, a diminuição e o aumento do trabalho
escolar poderiam ocorrer como norma geral do estabelecimento (§ 2º “a”) ou
como possibilidade de variação entre alunos (§ 2º “b”). Terceiro, admitida a
hipótese da letra “b” do parágrafo 2º, vários ritmos de integralização anual do
tempo útil poderão coexistir no mesmo estabelecimento (§ 3º).
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Recomendava, no art. 5º, que os cursos que funcionavam em horário
noturno tivessem a diminuição das horas diárias de trabalho escolar, com a
conseqüente ampliação do tempo total. Os estabelecimentos que mantivessem
o mesmo curso em horários diurno e noturno poderiam, dentro dos limites
prefixados para integralização anual do tempo útil, admitir a matrícula simultânea
de um aluno em ambos os turnos de funcionamento desse curso (art. 5º parágrafo
único).

Para haver compreensão precisa da relação entre horas-aula e duração
dos cursos, os regimentos escolares deveriam indicar por períodos letivos ou por
semanas, as horas-aulas, correspondentes a cada disciplina, série, grupo de
disciplinas ou ciclo de estudos (art. 6º).

Quanto à necessária flexibilização dos cursos, nos casos em que fosse
admitida a redução do tempo total, para todos os alunos ou parte deles, a
aprovação dos correspondentes dispositivos regimentais seria feita à vista de
planos em que fique evidenciada a exeqüidade da solução, sem quebra dos
padrões de ensino do estabelecimento (art. 7º). Ademais, a aprovação dos
dispositivos regimentais era requisito para que se iniciasse, com validade, a
execução de qualquer programa em que fosse incluída a redução do tempo total
(art. 7º, parágrafo único).

1.4. A Duração, por Decreto regulamentar
A duração mínima do trabalho escolar seria também tratada no Decreto nº

60.841, de 9 de junho de 1967, que reforçou a questão para cumprimento do ano
letivo em 180 dias. Este instrumento legal, embora representasse antes uma reação
do regime militar aos movimentos estudantis do período do que uma preocupação
com o planejamento acadêmico das instituições de ensino. O art. 1º dispôs que o
ano letivo correspondia a um período irredutível mínimo de 180 dias de trabalho
escolar efetivo não computado o tempo reservado a provas e exames (grifo nosso).
Assim, em casos de suspensão ou paralisação de aulas por tempo inferior ao das
férias escolares, o período letivo será obrigatoriamente prorrogado, até se satisfazer
a exigência prevista no artigo anterior (art. 2º). E mais, na hipótese da interrupção do
período de aulas ser superior ao de férias, considerar-se-á perdido o ano, com
relação aos alunos faltosos, pelo não cumprimento da exigência do art. 72 da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (art. 3º).

2. 1968: Lei nº 5.540 e Decreto regulamentar nº 464
Sobre o novo regime cumpre destacar os pontos essenciais à presente

análise. Tendo em vista que a Lei nº 5.540/68 introduziu um dispositivo essencial
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para a compreensão das regulamentações posteriores, notadamente quanto à
duração da aula, o art. 11, alínea “f”, definiu, como uma das características pelas
quais seriam organizadas as universidades, a flexibilidade de métodos e critérios,
com vistas às diferenças individuais dos alunos, às peculiaridades regionais e às
possibilidades de combinação dos conhecimentos para novos cursos e programas
de pesquisa. Essa preocupação com flexibilidade de funcionamento das
instituições geraria uma Indicação e um Parecer sobre sistema de créditos e
matrícula por disciplinas, ambos de maio de 1971, onde a questão da definição
da duração da hora seria enfim tratada como assunto relevante, que abordaremos
na seqüência a este tema.

A referida Lei fixou normas de organização e funcionamento do ensino superior
e sua articulação com a escola média, revogando dispositivos da LDB/61. O art. 26
definiu que o Conselho Federal de Educação deveria fixar o currículo mínimo e a
duração mínima dos cursos superiores correspondentes a profissões reguladas em
lei e de outros necessários ao desenvolvimento nacional. Em relação ao disposto
no art. 70 da LDB de 1961, houve pequenas mudanças, o CFE passaria a fixar,
além do currículo mínimo, a duração mínima – antes era só duração – relativa às
profissões reguladas em lei – e não apenas as profissões liberais.

Estabeleceu, em seu art. 18, que além dos cursos correspondentes a
profissões reguladas em lei, as universidades e os estabelecimentos isolados
poderiam organizar outros cursos para atender às exigências de sua programação
específica e fazer face à peculiaridade do mercado de trabalho regional. Além
disso, a Lei tratou no art. 23 dos cursos profissionais, que poderiam, segundo a
área abrangida, apresentar modalidades diferentes quanto ao número e à duração,
a fim de corresponder às necessidades do mercado de trabalho. No parágrafo
primeiro desse artigo, ficou definido que seriam organizados cursos profissionais
de curta duração, destinados a proporcionar habilitações intermediárias de grau
superior.

Com a edição do Decreto-Lei nº 464, de 11 de fevereiro de 1969, já sob
a égide do Ato Institucional nº 5, o viés da Reforma de 68, que tinha as instituições
universitárias como referência, seria apenas amenizado em alguns dispositivos,
os quais dispunham igualmente sobre os diferentes tipos institucionais. O
parágrafo 2º do art. 2º, por exemplo, definiu que o reconhecimento das
universidades e dos estabelecimentos isolados de ensino superior deveria ser
renovado periodicamente, de acordo com as normas fixadas pelo Conselho Federal
de Educação (grifo nosso).

Observe-se que o referido instrumento revogou dispositivos da LDB/61,
dentre eles o art. 72, que disciplinava o período letivo. Em substituição, ficou
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definido, no art. 7º, que no ensino superior, o ano letivo regular, independente do
ano civil, abrangeria, no mínimo, cento e oitenta dias de trabalho escolar efetivo,
não incluindo o tempo reservado a exames.

2.1. Indicação nº 4/71 – Sistema de crédito: unidade de trabalho
acadêmico e duração da aula

Na evolução do presente, uma matéria demonstrou necessidade de
esclarecimentos ao conceito ora pretendido. Nesse sentido, a Indicação nº 4, de
5 de maio de 1971, do Conselheiro Raymundo Moniz de Aragão, teve por objetivo
esclarecer a diferença existente entre sistema de créditos e regime de matrícula por
disciplina. Ambos eram inovações em relação ao tradicional regime de cursos
seriados, no qual as disciplinas curriculares são distribuídas em séries anuais, de tal
forma que um curso de graduação determinado tem sua duração fixada em certo
número de anos e cada série o seu plano de estudos preenchido por um conjunto
rígido de disciplinas a que todos os alunos da série devem cursar.

O principal inconveniente do regime de cursos seriados era exigir de
todos os alunos (da série) a mesma soma de trabalho, sem levar em conta as
diferenças individuais. A principal vantagem decorria das facilidades oferecidas
à escola no plano da administração acadêmica, ou seja, aos interesses do aluno
sobrepunha-se a comodidade da prática administrativa. Nesse sentido, o regime
seriado ia de encontro a um dos principais propósitos da Lei nº 5.540/68, que era
normatizar a educação superior, daí a importância da Indicação nº 4/71.

Para os propósitos deste Parecer, será abordado especialmente o sistema
de créditos. Sobre este, esclareceu o Conselheiro Raymundo Aragão tratar-se de
um meio pelo qual, baseando-se no que é comum – o trabalho exigido do estudante
para a aquisição do conhecimento – tornam-se comparáveis, entre si, as diversas
disciplinas, malgrado as diferenças do conteúdo, metodologia do ensino, etc.

Conceitualmente, crédito é uma unidade de trabalho escolar, e, como
unidade, serve para medir grandezas da mesma espécie. Refere-se a uma
quantidade de trabalho escolar conhecida, que serve para medir o trabalho
(escolar) exigido para aquisição do conhecimento inerente às diversas disciplinas.
Ou seja, refere-se à determinação quantitativa desse trabalho, não
necessariamente à sua avaliação qualitativa.

Ressaltava o Conselheiro que qualquer quantidade de trabalho escolar podia
ser escolhida como “crédito”, é uma simples questão de convenção. Contudo,
entendia que, por ser o trabalho escolar mais antigo e sendo o mais universal (no
sentido de que se a emprega no ensino da maioria absoluta das disciplinas), a aula
de anfiteatro, a preleção magistral, deveria ser a unidade escolhida para o crédito.
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O Conselheiro Raymundo Aragão expôs seu ponto de vista sobre a
inadequação da conceituação, então já em uso, de crédito como sendo o trabalho
escolar equivalente a 15 aulas, ou seja, correspondendo a uma aula por semana
durante um período de 15 semanas. No seu entendimento, tal era um conceito
ilógico, porque tomava por unidade o que é realmente um múltiplo da unidade.
Assim, definiu crédito como sendo o trabalho de acompanhar uma aula (preleção
oral) de uma hora, o que enfim colocou em discussão u m elemento de que, , até
então, não havíamos cuidado: a duração da aula. (grifos nossos)

Para o Conselheiro, a introdução desse elemento – duração da aula – era
indispensável porque se trata de unidade de trabalho, e o trabalho é, em si mesmo,
o produto de dois fatores: a energia empregada e o tempo de seu emprego. O
último fator é preciso e diretamente mensurável, mas o primeiro, energia aplicada
na realização do trabalho escolar, só pode ser avaliado aproximadamente (com
um valor médio e por forma subjetiva).

Assim, uma atividade escolar distinta da preleção – aula prática de
laboratório, seminário, elaboração de projeto, estágio supervisionado, etc. – pode
implicar uma quantidade diferente de créditos. Afinal, tudo dependerá da relação
(subjetiva) que se faça entre as duas energias, a aplicada para seguir a aula e a
empregada em realizar a prática. Para Raymundo Aragão, o estabelecimento
dessa relação subjetiva deveria ser feito em cada caso, pelo Colegiado de curso,
no caso de Universidade ou Federação de Escolas, e pelo Conselho
Departamental, tratando-se de estabelecimento isolado.

Ressaltou que o sistema de crédito não visava a classificar ou comparar
estudantes, servindo, como já referimos, a quantificar estudos e não a aferir o
aproveitamento neles.

Portanto, o aluno inscrito em uma disciplina só teria direito aos créditos
pertinentes se tivesse alcançado, no fim do período, a freqüência mínima exigida
e demonstrado aproveitamento efetivo.

Nas palavras do Conselheiro, o sistema de crédito, conjugado ao regime
de matrículas por disciplina, substitui a série no controle da integralização do
currículo do curso. Percebe-se, pois, que para que essa sistemática funcionasse,
em conjugação com o currículo mínimo e com a carga horária, foi preciso partir-
se da base, vale dizer, da quantificação da duração da aula. Esta é fundamental,
seja como critério mensurável (objetivo) para a atribuição de créditos a cada
disciplina, seja como referencial para o estabelecimento da quantidade de
créditos de outras atividades escolares, com base na percepção (subjetiva) da
energia nelas empregada.
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2.1.1. O Parecer nº 331/71, decorrente da Indicação nº 4/71
O Parecer nº 331, de 6 de maio de 1971, que tratou do mesmo assunto,

sistema de créditos e matrícula por disciplinas, foi relatado pelo Conselheiro Valnir
Chagas. O Relator salientou que a Indicação focalizara, com muito aprumo, os
vários itens em que se desdobra a matéria, oferecendo as soluções da melhor
técnica pedagógica na perspectiva da nossa própria realidade. Não obstante,
quanto a um aspecto, relacionado com o conceito de crédito, divergimos da
orientação seguida: não quanto à teoria do sistema, porém no que toca à sua
expressão quantitativa em termos de horas de atividades.

A Indicação nº 4/71 propusera a atribuição de um crédito a uma hora de
trabalho ‘expositivo’ e o equivalente em atividades de outra natureza. Para o
Conselheiro Valnir Chagas, ao invés disso, o que se impõe com maiores vantagens
indiscutíveis é o uso de multiplicador correspondente ao número de semanas
contidas no período letivo: 15 por semestre, na maioria dos casos. Assim, a cada
hora semanal de trabalho ‘expositivo’ corresponde um crédito no fim do período,
quando o aluno seja aprovado na disciplina. (grifo nosso)

Atribuir um crédito a cada hora de trabalho expositivo ou ao equivalente
em outro tipo de atividade trazia um inconveniente adicional, no entender do
Relator do Parecer nº 331/71. Para Valnir Chagas, tal formulação impedia, mesmo
em circunstâncias especiais, a integralização dos estudos em prazo maior ou
menor que os 90 dias úteis do semestre. Justamente esse seria o motivo pelo
qual a tendência dominante era a omissão do critério semanal, deixando-o
subjacente, o que permitia concentrações e distensões sem prejuízo do conjunto.
Diante do exposto, ficou estabelecido, a partir do Parecer nº 331/71, que a cada
quinze horas de trabalho ‘expositivo’, ou a trinta ou mais de outra natureza,
corresponderá um crédito quando o aluno for aprovado na respectiva disciplina.

Conclui-se, portanto, que o ajuste feito pelo Parecer à Indicação atendeu
a duas orientações: preservou-se o espírito da flexibilização da educação superior
presente na Lei nº 5.540/68 e optou-se pela vinculação do crédito às quinze
horas de trabalho expositivo, como correspondência às quinze semanas contidas
no semestre de um ano letivo com 180 dias úteis, com base no que se desdobrou
a efetiva prática acadêmica na maioria das instituições.

2.2. Hora aula/hora de atividades e hora de trabalho escolar efetivo
Decorrente dos conceitos formulados e também orientado por uma

necessidade prática, o Parecer nº 792, de 5 de junho de 1973, tratou
especificamente da questão da hora-aula. Relatado na então Câmara de Ensino
do 1º e 2 º grau do Conselho Federal de Educação, o Parecer nº 792/73 resultou
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de uma consulta do Conselho de Educação do Estado do Rio de Janeiro referente
àqueles níveis de ensino, mas acabou sendo aprovado em sessão plenária pelo
CFE, o que estendeu a questão à educação superior, concluindo que as
expressões ‘hora de atividades’ e ‘hora de trabalho escolar efetivo’ são sinônimas
e significam hora-aula, tendo sido usadas em lugar desta, para evitar o significado
exclusivo de preleção, que a terceira traduz; quanto à segunda parte da consulta,
deve-se responder afirmativamente, pelo menos em tese, pois fazendo o recreio
parte da atividade educativa, não há por que excluí-lo do tempo de trabalho escolar
efetivo.

A referida consulta contemplava duas indagações. Em primeiro lugar,
perguntou-se sobre o que se deveria entender pelas expressões ‘hora de
atividades’ e ‘hora de trabalho escolar efetivo’ empregadas nos arts. 18 e 22 da
Lei nº 5.692, de 11 de agosto de 1971, a qual fixou as diretrizes e bases para o
ensino de 1º e 2º grau. Em segundo lugar, foi questionado se estaria incluído ‘o
recreio’ na hora de atividade ou trabalho escolar efetivo. Em resposta à primeira
questão, o Conselheiro Valnir Chagas, Relator do Parecer nº 792/73, argumentou:
na linguagem pedagógica brasileira, as duas expressões se equivalem no contexto
em que foram empregadas; correspondem ao que também se costuma denominar
‘hora-aula’, desde que tomada a palavra aula em sentido amplo (grifos nossos).
Esta última ressalva impõe-se, pois da sua primitiva acepção de lugar-onde-se-
ensina a aula veio a significar o ato-de-ensinar e daí, pela constância de
metodologia expositiva, tendeu a identificar-se com a preleção exclusiva (grifos
nossos). Para o Relator, é justamente para evitar o sentido estrito de aula como
sendo apenas preleção que devem ser empregados, também, os termos hora de
atividades e hora de trabalho escolar efetivo.

Quanto à segunda questão, inclusão ou não do recreio na hora de atividade
ou trabalho escolar efetivo, Valnir Chagas respondeu afirmativamente, pelo menos
em tese. Em sua argumentação, foi introduzida a questão da definição da duração
da hora-aula em cinqüenta minutos. Nas palavras do Relator: por ser a prática já
consagrada, o legislador teve, decerto, como assente, que na hora escolar brasileira
se destinam dez minutos aos chamados ‘intervalos’. O elemento consuetudinário
mostra-se valioso para a interpretação de leis, como a de nº 5.692/71, que fogem
às pormenorizações regulamentares. (grifos nossos)

Valnir Chagas ressaltou que deveria haver condicionamentos para ajustar
este esquema de 50 + 10, que se enraíza no racionalismo pedagógico, a toda
uma orientação de flexibilidade que doravante há de presidir à organização das
‘atividades’ escolares. Se o tradicional não desaparece de todo, tampouco
permanece por inteiro; apenas resolve-se no atual (grifos nossos). Nesse sentido,
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observou o Conselheiro que soaria como absurda a conclusão de que ainda
agora, ao termo de cada 50min, um intervalo de recreio devesse necessariamente
acontecer.

Sobre o tempo de cinqüenta minutos, o Relator do Parecer nº 792/73
emitiu considerações que salientam a necessidade de flexibilização desse
esquema “50 + 10”. No início da escolarização, cinqüenta minutos podem ser
excessivos, dados o esforço e a atenção requeridos de uma criança. Em
contraposição, em fases mais avançadas ou em atividades que exijam
concentração e continuidade – por exemplo, os trabalhos de laboratórios, os
seminários –, aquele tempo pode ser exíguo.

O recreio, portanto, faz parte da atividade educativa e, como tal, se inclui
no tempo de trabalho escolar efetivo, isto é, naquele tempo durante o qual o aluno
fica sob influência direta da escola. Todavia, observou Valnir Chagas, exageros
não são admissíveis, sendo razoável que se adote como referência o limite de um
sexto das atividades (10 minutos para 60, ou 20 para 120, ou 30 para 180, por
exemplo), o que a experiência consagrou e nada mais contra-indica.

O Conselho Federal de Educação voltaria a se pronunciar especificamente
sobre o tema hora-aula com o Parecer nº 28, de 28 de janeiro de 1992. Relatado
pelos Conselheiros Dalva Assumpção Soutto Mayor e Ernani Bayer, no âmbito da
então Câmara de Legislação e Normas, o Parecer respondia a c onsulta sobre o
tempo de duração da hora-aula, diurna e n oturna, em estabelecimentos de ensino
superior, solicitada pela Fundação Dom Aguirre, de Sorocaba-SP, mantenedora
da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Sorocaba e da Faculdade de
Ciências Contábeis e Administrativas de Sorocaba.

Na exposição de motivos, a Fundação paulista informava que os
Regimentos das faculdades mantidas aprovados pelo CFE previam a duração da
hora-aula, diurna ou noturna, por tempo não inferior a cinqüenta (50) minutos.
(grifos nossos) Todavia, em dissídio coletivo instaurado perante a Justiça de
Trabalho, no dia 15 de novembro de 1989, ficou estabelecido que a hora-aula,
para os fins previstos no art. 320 da CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas,
teria a duração de cinqüenta (50) minutos, no período diurno, e quarenta (40)
minutos, no período noturno, tendo sido feita referência à Portaria nº 204, de 13
de abril de 1945, do Ministério da Educação.

Conforme expôs a Fundação Dom Aguirre, em conseqüência do acordo
coletivo de 15 de novembro de 1989, as faculdades mantidas foram obrigadas,
em 16 de agosto de 1989, a reduzir a hora-aula do período noturno para quarenta
minutos, dado que o referido dispositivo legal (do dissídio) tinha força de lei, pois
fora homologado pela Justiça do Trabalho. Ademais, um novo acordo coletivo em
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27 de março de 1990, firmado e registrado na Delegacia Regional do Trabalho,
repetiu a cláusula relativa à hora-aula diurna e noturna do dissídio do ano anterior.

A consulta feita pela Fundação de Sorocaba decorreu de desdobramentos
oriundos de determinação da DEMEC/SP, tomada em termo de visita, no sentido
de que as faculdades mantidas ministrassem aulas com duração de cinqüenta
(50) minutos, tanto no período diurno quanto no noturno. Tal obrigação teria
deixado inconformados os docentes da instituição, dada a alegação de que a
Portaria MEC nº 204/45 não fora revogada. Nesse sentido, a Fundação
questionava se as faculdades mantidas estariam obrigadas a cumprir o acordo
homologado pela Justiça do Trabalho ou o disposto nos seus Regimentos.

Em resposta à consulta, os Relatores afirmaram que a determinação da
DEMEC/SP está correta, e deve ser imediatamente cumprida. Nos cursos de
graduação ministrados por estabelecimentos de ensino superior é de cinqüenta
(50) minutos a duração da hora-aula, quer se trate de aula diurna, quer de aula
noturna (grifo nosso). E mais, enfatizaram os Conselheiros que a redução desse
tempo representa inobservância da carga horária, vale dizer, descumprimento do
currículo mínimo, o que torna cabível a aplicação das sanções previstas em lei.
(grifos nossos)

Sobre a Portaria MEC nº 204/45, diploma de menor expressão no sistema
de hierarquia de leis, os Relatores consideraram-na plenamente revogada diante
da sua manifesta incompatibilidade com o sistema educacional implantado após
a LDB de 1961.

Nesse sentido, ressaltaram que o Conselho Federal de Educação, órgão
normativo, intérprete, na jurisdição administrativa, da legislação citada, incluindo-
se na sua esfera de competência e de atribuições estabelecer a duração e o
currículo mínimo dos cursos de ensino superior (Lei nº 4.024/61, art. 9º, “e”) – em
diversos e conhecidos pronunciamentos consagrou como duração da hora-aula
o tempo de cinqüenta (50) minutos, com um intervalo de dez (10) minutos, para
descanso dos alunos, entre uma hora-aula e outra. E tendo presente esse tempo
de duração da hora-aula, foram fixados os currículos mínimos dos diversos cursos
de graduação.(grifos nossos)

Para os Conselheiros Dalva Assumpção Soutto Mayor e Ernani Bayer,
estariam na órbita de interesse e de competência da Justiça do Trabalho (...)
exclusivamente as relações individuais ou coletivas de trabalho entre empregados
e empregadores. Assim, entendiam que decisões judiciais teriam força de lei
apenas entre as partes em litígio ou em dissídio, sem qualquer repercussão na
estrutura, organização e parâmetros estatuídos pelas citadas Leis de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional.
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Como conseqüência, expuseram os Relatores que era de se interpretar (e
esta parece ser mais uma palmar obviedade) que a hora-aula-noturna de quarenta
(40) minutos, ajustada no dissídio trabalhista, diz respeito exclusivamente ao valor
do salário-aula. Nada mais. Um simples cálculo aritmético, aliás em consonância
com o princípio estabelecido na legislação trabalhista quanto à jornada de trabalho:
o trabalho noturno tem remuneração superior à de igual trabalho diurno.

Para lidar com a questão, sugeriu-se a redução do número de aulas
noturnas ministradas pelos professores e a diminuição da carga horária semanal
a ser enfrentada pelo alunado, com a conseqüente extensão no tempo (em número
de semestres ou anos) da duração do curso. Afinal, a redução do tempo de duração
da hora-aula para quarenta (40) minutos seria incorrer na ilegalidade de reduzir o
currículo, no seu tempo de duração. Os relatores assim concluíram o Parecer nº
28/92: é preciso não perder de vista que interesses corporativistas, de docentes,
ou interesses financeiros, de estabelecimentos, não se sobrepõem às superiores
diretrizes da educação: não são negociáveis, em dissídios trabalhistas ou fora
deles.

3. Sob novo regime legal: a LDB e Decretos regulamentares
A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, estabeleceu as diretrizes e

bases da educação nacional, tendo como uma das suas principais orientações
a flexibilização do ensino. Com relação à fixação de parâmetros para a carga de
ensino a ser ministrada, a LDB não foi precisa ao dispor sobre os três principais
níveis da educação: básica, média e superior.

Ao longo de seus 92 artigos, distribuídos por nove Títulos, foram utilizados,
em diferentes momentos e para questões diversas, termos apropriados à
mensuração como “horas”, “horasaula”, “horas letivas”, “horas de trabalho efetivo”,
“horas semanais de trabalho”, “horas semanais de aula”, “dias de trabalho
acadêmico efetivo”, “duração”, “carga horária”, “tempo reservado” e “tempo
integral”.

No Título IV, “Da Organização da Educação Nacional”, foram definidas
algumas obrigações a serem cumpridas pelos estabelecimentos de ensino e
pelos docentes, das quais se destacam as seguintes: quanto aos estabelecimentos
de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão,
dentre outras incumbências, que assegurar o cumprimento dos dias letivos e
horas-aula estabelecidas (art. 12, III); já os docentes, dentre outras obrigações,
estarão incumbidos de ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além
de participar dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao
desenvolvimento profissional (art. 13, V). (grifos nossos)
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A LDB de 96, ao tratar da educação básica (Título V, Capítulo II), reiterou a
necessidade de flexibilização da educação brasileira. No art. 23, ficou definido
que a educação básica poderia organizar-se em séries anuais, períodos
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudos, grupos não-
seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por forma
diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem
assim o recomendar. E mais, no parágrafo 2º do mesmo artigo, definiu-se que o
calendário escolar deveria adequar-se às peculiaridades locais, inclusive
climáticas e econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso
reduzir o número de horas letivas previsto nesta Lei. (grifo nosso)

Cumpre destacar que a Constituição de 1988 determinou que fossem
fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental de maneira a assegurar
formação básica comum (art. 210). Em conformidade com tal dispositivo, a Lei nº
9.394/96, ao tratar da organização da educação básica nos níveis fundamental e
médio, estabeleceu que a carga horária mínima anual fosse de oitocentas horas,
distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho escolar, excluído
o tempo reservado aos exames finais, quando houver (art. 24, I).

Não obstante, no mesmo art. 24, a LDB instituiu normas para flexibilização
da educação básica. Assim, nos estabelecimentos que adotam a progressão
regular por série, o regimento escolar pode admitir formas de progressão parcial,
desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do
respectivo sistema de ensino (art. 24, III). E quanto ao controle de freqüência,
ficaria a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas do
respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por
cento do total de horas letivas para aprovação (art. 24, VI).

Também em conformidade com o dispositivo constitucional que visou a
assegurar uma formação básica comum no ensino fundamental, a LDB definiu
um tempo mínimo para a jornada escolar. Pelo art. 34 da Lei, a jornada escolar
no ensino fundamental deveria incluir pelo menos quatro horas de trabalho efetivo
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na
escola. (grifo nosso)

A Lei nº 9.394/96, em seu Título V, “Dos Níveis e das Modalidades de
Educação e Ensino”, dedica o Capítulo IV à educação superior. Com o art. 47,
ficou definido que o ano letivo regular, independente do ano civil, deveria ter, no
mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado
aos exames finais, quando houver (grifo nosso). O parágrafo 1º desse mesmo
artigo determinou que as instituições de educação superior informassem aos
interessados, antes de cada período letivo, os programas dos cursos e demais
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componentes curriculares, sua duração, requisitos, qualificação dos professores,
recursos disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas
condições (grifo nosso).

O art. 47 da LDB também instituiu normas para flexibilização dos cursos.
Dispôs o parágrafo 2º: os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos
estudos, demonstrado por meio de provas e outros instrumentos de avaliação
específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão ter abreviada a
duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino.
(grifos nossos)

E esse mesmo dispositivo introduziu obrigações e controles, nos parágrafos
3º e 4º. Assim, tornou-se obrigatória a freqüência de alunos e professores, salvo
nos programas de educação a distância (art. 47, § 3º). E também: as instituições
de educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de graduação nos
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a
oferta noturna nas instituições públicas, garantida a necessária previsão
orçamentária (art. 47, § 4º). (grifos nossos)

A LDB/96 estabeleceu condicionantes específicos para segmentos da
educação superior. No âmbito das instituições de ensino, definiu em seu art. 52 que
as universidades são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros
profissionais de nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do
saber humano. No inciso III deste artigo, determinou como uma das características
das universidades a existência de um terço do corpo docente em regime de tempo
integral (grifo nosso). Cumpre observar que as universidades teriam um prazo de
oito anos para cumprir esse dispositivo (art. 88, § 2º). Já em relação às instituições
pú blicas de ensino superior, dispôs o art. 57 que os docentes dessas instituições
ficarão obrigados “ao mínimo de oito horas semanais de aulas”. (grifo nosso)

Coube ao Decreto nº 2.207, de 15 de abril de 1997, definir o conceito de
“regime de trabalho em tempo integral” para as universidades. No parágrafo 4º
do art. 5º, ficou estabelecido que para os fins do inciso III, do art. 52, da Lei nº
9.394, de 1996, entende-se por regime de trabalho em tempo integral aquele com
obrigação de prestar quarenta horas semanais de trabalho, na mesma instituição,
nele reservado o tempo de pelo menos vinte horas semanais, destinado a estudos,
pesquisa, trabalhos de extensão, planejamento e avaliação.

Com o Decreto nº 2.306, de 19 de agosto de 1997, que revogou o Decreto
nº 2.207/97, os termos deste dispositivo foram incluídos no art. 10. Posteriormente,
com a edição do Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001, que revogou o
anterior, passou a fazer parte do art. 9º com uma redação ligeiramente diferente:
Para os fins do inciso III do art. 52, da Lei nº 9.394, de 1996, entende-se por regime
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de trabalho docente em tempo integral aquele que obriga a prestação de quarenta
horas semanais de trabalho na mesma instituição, nele reservado o tempo de
pelo menos vinte horas semanais destinado a estudos, pesquisa, trabalhos de
extensão, planejamento e avaliação. Por fim, com a edição do Decreto nº 5.773,
de 9 de maio de 2006, que substituiu o Decreto nº 3.860/2001, ficou estabelecido
que regime de trabalho docente em tempo integral compreende a prestação de
quarenta horas semanais de trabalho na mesma instituição, nele reservado o
tempo de pelo menos vinte horas semanais para estudos, pesquisa, trabalhos de
extensão, planejamento e avaliação (art. 69, parágrafo único). (grifos nossos)

Importa ressalvar que a Lei nº 9.394/96 não estabeleceu, para a educação
superior, os mesmos parâmetros mensuráveis para estruturação de cursos como o
fizera para a educação básica – por exemplo, a carga horária mínima anual de
oitocentas horas. A Câmara de Educação Superior (CES) do CNE teve que enfrentar,
portanto, outros tipos de questões para interpretar a vontade do legislador e disciplinar
os assuntos que suscitaram dúvidas, conforme verificaremos na seqüência.

3.1. O tema sob análise da Câmara de Educação Básica
A definição do que seriam horas e horas-aula, tal como apareciam estes

termos na LDB/96, motivou esforços para esclarecimento das dúvidas por parte
do novo Conselho Nacional de Educação (CNE), logo após a edição da Lei. A
Câmara de Educação Básica, através do Parecer CNE/CEB nº 5, de 7 de maio
de 1997, relatado pelo Conselheiro Ulysses de Oliveira Panisset, dedicou parcela
do item 3.1, “Disposições Gerais”, ao debate do tema.

Após citar os dispositivos da referida Lei que se utilizavam dos termos
“horas” e “horas-aula” (art. 12, II; art. 13, V; art. 24, I; art. 34), o Relator observou que
como ensinam os doutos sobre a interpretação das leis, nenhuma palavra ou
expressão existe na forma legal sem uma razão específica. Nesse sentido,
asseverou: pode ser entendido que quando o texto se refere a hora, pura e
simplesmente, trata do período de 60 minutos. Portanto, quando obriga ao mínimo
de ‘oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo
trabalho escolar’, a lei está se referindo a 800 horas de 60 minutos, ou seja, um
total anual de 48.000 minutos (grifos nossos). Seguindo o mesmo raciocínio, a
jornada escolar no ensino fundamental de 4 horas de trabalho efetivo em sala de
aula refere-se a 240 minutos diários, no mínimo, ressalvada a situação dos cursos
noturnos e outras formas mencionadas no artigo 34, § 2º, quando é admitida
carga horária menor, desde que cumprida as 800 horas a nuais. (grifos nossos)

Para o Relator Ulysses de Oliveira Panisset, ao mencionar a obrigatoriedade
da ministração das horas-aula, a lei está exigindo (arts. 12, inciso III, e 13, inciso
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V) que o estabelecimento e o professor ministrem as horas-aula programadas,
independentemente da duração atribuída a cada uma. Isso porque a duração de
cada módulo-aula será definida pelo estabelecimento de ensino, dentro da
liberdade que lhe é atribuída, de acordo com as conveniências de ordem
metodológica ou pedagógica a serem consideradas. O indispensável é que esses
módulos, somados, totalizem oitocentas horas, no mínimo, e sejam ministrados
em pelo menos duzentos dias letivos. (grifos nossos)

Além disso, ressaltou o Relator, não são apenas os limites da sala de aula
propriamente dita que caracterizam com exclusividade a atividade escolar de que
fala a lei.

Esta se caracterizará por toda e qualquer programação incluída na proposta
pedagógica da instituição, com freqüência exigível e efetiva orientação por
professores habilitados. Os 200 dias letivos e as 800 horas anuais englobarão
todo esse conjunto. (grifos nossos)

Em complementação ao referido Parecer, a Câmara de Educação Básica
elaborou o Parecer CNE/CEB nº 12, de 8 de outubro de 1997. Coube ao Relator
Ulysses de Oliveira Panisset responder indagações e dúvidas que ainda chegavam
ao CNE. Uma das principais questões consultadas era sobre a obrigatoriedade dos
200 (duzentos) dias letivos, e sobre a possibilidade de não serem os mesmos
observados, desde que cumpridas as 800 (oitocentas) ou mais horas que a lei estipula.
O Conselheiro enfatizou que a exigência do dispositivo é biunívoca e, portanto, não
coloca ênfase em apenas um dos parâmetros. A lei obriga a uma ‘carga horária mínima
anual de oitocentas horas’, mas determina sejam elas ‘distribuídas por um mínimo de
duzentos dias’. Portanto, mínimo de oitocentas horas ao longo de pelo menos duzentos
dias, por ano. O Relator concluiu: não há como fugir deste entendimento: o legislador
optou por aumentar a carga horária anual, no ensino regular, para um mínimo de
oitocentas horas que serão totalizadas em um mínimo de duzentos dias por ano.
Sobre isto, não há ambigüidade. (grifos são do original)

3.2. Diretrizes Curriculares
Em consonância com o espírito de flexibilização dos cursos superiores,

traço marcante da LDB/96, e seguindo o que dispôs a Lei nº 9.131, de 24 de
novembro de 1995, caberia à CES deliberar sobre as diretrizes curriculares
propostas pelo Ministério da Educação e do Desporto, para os cursos de graduação
(art. 9º, § 2º, “c”). Com o Parecer CNE/CES nº 776, de 3 de dezembro de 1997,
relatado pelos Conselheiros Carlos Alberto Serpa de Oliveira, Éfrem de Aguiar
Maranhão, Eunice Durham, Jacques Velloso e Yugo Okida, a Câmara de
Educação Superior definiu orientação para as diretrizes dos cursos de graduação.
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No Relatório do referido Parecer, os Conselheiros expuseram, em
conformidade com a nova LDB, a necessidade de uma profunda revisão de toda
a tradição que burocratiza os cursos e se revela incongruente com as tendências
contemporâneas de considerar a boa formação, no nível de graduação, como
uma etapa inicial da formação continuada. Dentre algumas recomendações, os
relatores defenderam que as diretrizes curriculares deveriam também se pautar
pela tendência observada hoje nos países desenvolvidos, de redução da duração
da formação no nível de graduação. (grifo nosso)

Nesse sentido, ao manifestarem seu voto, os Relatores propuseram oito
aspectos a serem considerados como orientação paras as diretrizes, tendo em
vista o propósito de a ssegurar a flexibilidade e a qualidade da formação oferecida
aos estudantes.

Selecionamos os três primeiros dentre esses aspectos. Assegurar, às
instituições de ensino superior, ampla liberdade na composição da carga horária
a ser cumprida para a integralização dos currículos, assim como na especificação
das unidades de estudos a serem ministradas. (grifo nosso)

Indicar os tópicos ou campos de estudo e demais experiências de
ensinoaprendizagem que comporão os currículos, evitando ao máximo a fixação
de conteúdo dos específicos com cargas horárias pré-determinadas, as quais não
poderão exceder 50% da carga horária total dos cursos.

Em decorrência, o MEC, por meio da Secretaria de Educação Superior
(SESu), lançou, em dezembro de 1997, o Edital nº 4, estabelecendo modelo de
enquadramento das propostas de diretrizes curriculares. Após a conclusão desse
trabalho pelo MEC/SESu, a CES voltaria a se manifestar sobre o tema com o
Parecer CNE/CES nº 583, de 4 de abril de 2001, que acrescentou às DCNs os
critérios de duração e integralização. Em seu voto, o Relator Éfrem de Aguiar
Maranhão propôs que a definição da duração, carga horária e tempo de
integralização dos cursos será objeto de um Parecer e/ou uma resolução específica
da Câmara de Educação Superior. (grifo nosso)

3.2.1. Do Parecer CNE/CES nº 575/01, objeto do presente
Para tratar especificamente do assunto carga horária de cursos superiores,

foi apresentado o Parecer CNE/CES nº 575, de 4 de abril de 2001, que teve
relato da Conselheira Vilma de Mendonça Figueiredo. O Parecer respondia a
uma consulta da Utopia Empreendimentos Educacionais e Culturais, decorrente
do Parecer CNE/CEB nº 5/97, do art. 47 da Lei nº 9.394/96 e de acordos sindicais.
O questionamento feito baseava-se na existência do que seria uma grande
confusão para o atendimento de grandes interesses: hora é igual a hora-aula,
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hora-aula diurna é igual a hora-aula noturna, hora de aula é igual a hora sindical,
logo hora é igual a hora-sindical.

Em resposta àqueles questionamentos, firmou-se o entendimento de que:
hora é período de 60 (sessenta) minutos, em convenção consagrada pela
civilização contemporânea, não cabendo ao legislador alterá-lo sob pena de afetar
as bases mesmas da sociabilidade entre indivíduos, grupos, sociedades (grifo
nosso). Para a Conselheira, o conceito de trabalho acadêmico efetivo, central
para a questão aqui tratada, compreende atividades acadêmicas para além da
sala de aula, como atividades em laboratório, biblioteca e outras. Nesse sentido,
concluiu, cabe ressaltar que a hora-aula ajustada em dissídios trabalhistas, a
‘horasindical’,  diz respeito exclusivamente ao valor salário-aula, não devendo ter
repercussão na organização e funcionamento dos cursos de educação superior.
(grifos nossos)

3.2.2. Esclarecimentos adicionais ao Parecer CNE/CES nº 575/2001
A Câmara de Educação Básica manifestou-se novamente sobre duração

de horaaula, com o Parecer CNE/CEB nº 8, de 8 de março de 2004, relatado
pelo Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury. Este Parecer respondia a consulta
feita pelo Centro Federal de Educação Tecnológica de Goiás (CFET/GO) sobre
a necessidade de converter a duração da aula de 45 minutos para hora. Tendo
citado os Pareceres CFE/CLN nº 28/92, CNE/CEB nº 5/97 e CNE/CEB nº 12/97, o
Relator salientou que mesmo com a clareza meridiana desses Pareceres, a
subsistência, na memória das pessoas, do ordenamento extinto deixava alguma
margem de dúvida entre as horas e as horas-aula. Nesse sentido, o Parecer
CNE/CES nº 575/2001 já teria desfeito uma possível sinonímia entre ambos os
vocábulos. Ou seja, a hora é um segmento de tempo equivalente a 60 minutos e
estabelecido a partir da vigésima quarta parte de um dia solar ou do tempo que o
planeta Terra leva para girar em torno de si mesmo.

Para o Conselheiro Carlos Roberto Jamil Cury, os pareceres supracitados
dizem o seguinte: as 800 horas na Educação Básica, os 200 dias e as horas de 60
minutos na carga horária são um direito dos alunos e é dever dos estabelecimentos
cumpri-los rigorosamente.

Este cumprimento visa não só equalizar em todo o território nacional este
direito dos estudantes, como garantir um mínimo de tempo a fim de assegurar o
princípio de padrão de qualidade posto no art. 206 da Constituição Federal e
reposto no art. 3º da LDB (grifos nossos). Não obstante, ressaltou que o projeto
pedagógico dos estabelecimentos pode compor as horas-relógio dentro da
autonomia escolar estatuindo o tempo da hora-aula. Assim, a hora-aula está dentro
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da hora-relógio que, por sua vez, é o critério do direito do estudante, que é conforme
ao ordenamento jurídico. (grifos nossos)

4. Síntese da evolução do tema
A Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de

outubro de 1988, dedicou uma seção específica para a educação (Título VIII –
Da Ordem Social, Capítulo III – Da Educação, da Cultura e do Desporto, Seção III
– Da Educação). A fundamentação e a missão da educação brasileira foram
estabelecidas no art. 205: a educação, direito de todos e dever do Estado e da
família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania
e sua qualificação para o trabalho.

Ressalta-se, desse dispositivo constitucional, a existência de um
compromisso do Estado, da sociedade, da família e dos educadores em prover
os educandos de um aprendizado educacional que os desenvolva em duas
dimensões. Primeiro, uma educação voltada ao aprimoramento pessoal em uma
concepção mais ampla. Ou seja, cabe aos educadores fornecer aos educandos
uma formação cultural consistente, que possibilite o seu desenvolvimento como
ser humano e a aquisição de uma consciência de seus direitos e deveres como
cidadão brasileiro. Já a segunda dimensão implica desenvolver a educação, de
modo a que possa prover o estudante de recursos e habilidades que o qualifiquem
para uma atividade profissional futura.

Ambas as dimensões expressam a finalidade da educação, vale dizer, seu
objetivo superior. Para cumprir tal fim, há que se ter um conteúdo a ser concebido,
transmitido e apreendido, o que remete à existência de componentes quantitativos
– para mensuração– e qualitativos – para avaliação. Ademais, esse processo de
ensino e aprendizagem precisa não apenas do comprometimento dos agentes
educadores, mas também da existência de instituições que congreguem os
envolvidos, definam regras e procedimentos, reúnam, aprofundem e disseminem
o saber existente.

Se coube à LDB de 1996, com os dispositivos dela decorrentes,
sacramentar a importância dos processos de avaliação para a melhoria do ensino,
deve-se à LDB de 1961, e aos instrumentos subseqüentes, a constatação de que
era importante mensurar, de forma inequívoca, o conteúdo educacional a ser
ministrado. Nesse contexto, os conceitos de “carga horária” e “hora-aula” surgiram
como uma evolução do modo de mensurar o conteúdo educacional. Não obstante
tais avanços, a regulamentação posterior desse assunto, incluídas as duas leis
de diretrizes e bases, propiciou o surgimento de uma confusão conceitual, cujas
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raízes estão, a rigor, em um aspecto externo à questão do conteúdo educacional.
Para entender o problema, é preciso voltar-se aos anos 40 e à consolidação das
leis trabalhistas.

Com o Decreto-Lei nº 2.028, de 22 de fevereiro de 1940, instituiu-se o
registro profissional dos professores e auxiliares da administração escolar, e dispôs-
se sobre as condições de trabalho dos empregados em estabelecimentos
particulares de ensino. Pouco depois, viria o Decreto-Lei nº 5.542, de 1º de maio
de 1943, o qual aprovou a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Em
decorrência de ambos os dispositivos, foi baixada, pelo Ministério da Educação
e Saúde, a Portaria nº 204, de 13 de abril de 1945, que fixou os critérios para a
determinação da condigna remuneração devida aos professores dos
estabelecimentos particulares de ensino.

A Portaria MEC nº 204/45 tratou fundamentalmente das condições de
trabalho nos estabelecimentos particulares de ensino, não obstante seus
dispositivos terem tido impacto sobre o processo educacional. Assim, ficou
determinado que, para o cálculo da remuneração mensal ordinária de cada
professor, deveria haver a fixação da remuneração de uma aula, calculando-se,
pelo número de aulas semanais, na conformidade do horário estabelecido, a
remuneração de uma semana (art. 3º, I). E também ser considerado, para efeito
do cálculo de que trata o presente artigo, cada mês constituído de quatro semanas
e meia (art. 3º, II).

Além disso, coube à Portaria MEC nº 204/45 definir como deveria ser
computada a aula. Dispôs o inciso I do art. 4º que seria contado como uma aula,
nos estabelecimentos particulares de ensino superior ou de segundo grau, o
trabalho letivo de cinqüenta minutos, durante o dia, ou de quarenta minutos à
noite (grifos nossos). Observe-se que tal dispositivo tornar-se-ia referência prática
para a estruturação do ensino na maioria das instituições particulares, o que
acabaria por levar à associação entre hora trabalhada e hora-aula, cuja duração
seria de cinqüenta minutos para o turno diurno.

Como relatado acima, após a LDB de 1961, houve a regulamentação da
carga horária e dos currículos mínimos dos cursos de graduação. Em vários
dispositivos originários deste Conselho (Pareceres e Resoluções do CFE), e relativos
à regulamentação de diferentes cursos de graduação, notadamente no que se
refere à integralização dos currículos, foram utilizados, alternadamente, o conceito
de “hora-aula”, o de “horas” e até o de “horas de atividades”. Tal conflito conceitual
carrega consigo problemas, que explicam boa parte das dúvidas que persistem.

A determinação de uma carga horária mínima destina-se a estabelecer
de forma inconteste um parâmetro de âmbito nacional para os cursos superiores.



328

Pa
re

ce
re

s

De um lado, isso permite assinalar qual a quantidade mínima de conteúdo deve
ser ministrada aos estudantes para que possam se graduar. De outro, possibilita,
por assim dizer, uma equalização mínima do ensino no país, por estabelecer um
parâmetro comparativo entre cursos similares ou de uma mesma área de
conhecimento.

A LDB de 1996, como exposto acima, utilizou em diferentes momentos os
termos “horas”, “horas-aula”, “horas de trabalho efetivo”. Cumpre destacar que,
na regulamentação posterior, o espírito de flexibilização que marca a LDB esteve
presente ao se tratar de diretrizes curriculares e carga horária mínima, em
substituição a currículos mínimos, os quais, a pretexto da equalização nacional
do ensino, na prática engessavam a educação superior. Sucessivos Pareceres
que normatizaram a LDB de 1996 ressaltaram que a carga horária mínima deve
ser medida em horas, entendida esta como um período de 60 (sessenta) minutos.
Isso é compreensível, uma vez que se for mensurada em uma unidade variável
como hora-aula, haveria distorções do conteúdo ministrado, em detrimento dos
estudantes.

Por exemplo, um curso em turno noturno, em que a hora-aula por acordo
sindical for definida em 40 (quarenta) minutos, estará fornecendo uma quantidade
de ensino 20% inferior ao de outro curso em turno diurno, com hora-aula de 50
(cinqüenta) minutos, mesmo que ambos sejam ministrados em uma mesma
instituição.

É importante se ter consciência de que “hora” e “hora-aula” não são
sinônimos. Hora é um segmento de tempo equivalente ao período de 60 (sessenta)
minutos. Hora-aula é o mesmo que hora de atividade ou de trabalho escolar
efetivo, sendo esse, portanto, um conceito estritamente acadêmico, ao contrário
daquele, que é uma unidade de tempo. Deve-se salientar que, como já exposto
em manifestação deste Conselho, “hora de atividades” e “hora de trabalho escolar
efetivo” são conceitos importantes para sacramentar a noção de que aula não se
resume apenas à preleção em sala. E mais, na hora escolar brasileira, tornou-se
prática consagrada destinar-se, a cada hora, dez minutos aos chamados
“intervalos”. Esse esquema de 50 + 10, em verdade, se enraíza no próprio
racionalismo pedagógico, fazendo parte da atividade educativa.

Reafirme-se que a distinção entre hora e hora-aula não enseja conflito,
embora ambas mensurem atividades distintas. A primeira refere-se à quantidade
de trabalho a que o aluno deve se dedicar ao longo de seu curso para se titular,
tendo-se o discente e seu processo de aprendizado como referências. A segunda
é uma necessidade de natureza acadêmica, ou uma convenção trabalhista, sobre
a maneira como se estrutura o trabalho docente, ou seja, tem como foco o



329

Pa
re

ce
re

s

professor em suas obrigações, especialmente quanto à jornada de trabalho,
constituindo ainda base de cálculo para sua remuneração. Nesse sentido, hora-
aula pode ser convencionada e pactuada, seja nos projetos de curso, seja nos
acordos coletivos, conforme entendimento das partes envolvidas. Já hora é uma
dimensão absoluta de tempo relacionado à carga de trabalho do aluno,
manifestando uma quantificação do conteúdo a ser apreendido.

A inadequada compreensão da distinção entre hora e hora-aula e a
concepção restrita desta última, como sendo apenas atividade de preleção em
sala, têm originado algumas confusões e interpretações equivocadas. A Secretaria
de Educação Profissional e Tecnológica (SETEC), por exemplo, utiliza nos seus
formulários de avaliação o conceito de “horacurrículo”, com duração fixada em
“hora de 60 minutos”, que se constitui na unidade de mensuração das estruturas
curriculares dos cursos tecnológicos avaliados, nos processos de autorização e
reconhecimento.

Entende a Comissão que a questão precisa ser resolvida estritamente sob
o foco educacional, o que não significa desconsiderar a existência de outros
componentes como econômico, corporativo profissional, trabalhista. No país,
ainda predomina o entendimento equivocado de que o processo educacional se
restringe ao ensino em sala de aula, um viés explicável pela própria origem de
nosso ensino superior, onde prevalecia a figura do lente catedrático que
concentrava em si o domínio da cadeira ministrada. Tal perspectiva reducionista
conduziu, por assim dizer, à “aulificação” do saber, isto é, à mensuração do
processo educacional em termos de carga horária despendida em sala de aula,
por meio de atividades de preleção.

Experiências internacionais indicam a necessidade de se transferir o
entendimento do processo educacional antes concentrado na ótica docente –
ensino desenvolvido através de horas em sala de aula – para a do discente –
carga de trabalho necessário para aquisição de saber. Em outros termos, deve-
se pensar o processo educacional como sendo um volume de conhecimento a
ser apreendido pelo estudante, o que pode ocorrer mediante formas variadas de
transmissão, de acordo com a especificidade do curso e em conformidade com
seu projeto pedagógico.

Tome-se, como exemplo, o Parecer CNE/CES nº 184, de 7 de julho de
2006, que retificou o Parecer CNE/CES nº 329, de 11 de novembro de 2004, o
qual dispusera sobre a carga horária mínima dos cursos de graduação,
bacharelados, na modalidade presencial. Aprovado por unanimidade por este
Conselho, o Parecer CNE/CES nº 184/2006 definiu a carga horária mínima em
horas, ressalvando que, com base nos parâmetros definidos, as instituições de
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educação superior fixariam os tempos mínimos e máximos de integralização
curricular por curso. Isso não significa que as cargas horárias totais dos cursos,
das quais deve ser deduzida uma parcela de até 20% referente a estágios e
atividades complementares, precise ser integralizada exclusivamente em
atividades teóricas em sala de aula, nem que estas atividades devam ser realizadas
obrigatoriamente em períodos de 60 (sessenta) minutos.

Nesse sentido, um aluno pode receber o conteúdo de seu curso em
atividades teóricas (por exemplo, aulas exposit ivas), de pesquisas/
experimentais (no campo, em laboratórios, em bibliotecas, etc.) ou práticas/
profissionais (estágios supervisionados, práticas profissionais, etc.). Desse
modo, mesmo em uma atividade teórica (“sala de aula”), uma IES poderá
diversificar e flexibilizar suas atividades acadêmico-pedagógicas, distribuindo
as horas de trabalho dos estudantes em aulas presenciais, não presenciais e
atividades complementares (seminários, palestras, visitas, estudos dirigidos,
etc.).

Constata-se, portanto, que há uma profusão de terminologias que visam a
mensurar o conteúdo educacional, como “hora”, “hora-aula”, “hora de atividades”
“hora de trabalho escolar efetivo”, “hora-currículo”, o que vem dando margem a
compreensões inadequadas. Como tal confusão conceitual vem gerando
problemas para o dia-a-dia das instituições de educação superior, torna-se crucial
que este Conselho, à luz das normas vigentes e com base na experiência
educacional que consubstancia tais conceitos, defina a questão.

5. Conclusões
· A Lei nº 9.394/96 (LDB) e as normas que lhe são regulamentares (Decretos,

Portarias, Pareceres, Resoluções) se orientam pelo espírito de flexibilização e
diversificação da educação superior no país, seja quanto:

- aos cursos superiores (graduação – bacharelados e licenciaturas,
tecnológicos, seqüenciais);

- às modalidades (presencial e educação a distância);
- à forma de atendimento das Diretrizes Curriculares Nacionais – DCN;
- aos regimes de matrícula (anual, semestral, modular, etc.);
-  à concepção e organização curricular (sistema de crédito ou seriado);
-  à organização do calendário acadêmico das instituições de educação

superior e do quadro de horário dos respectivos cursos.
O ano letivo regular da educação superior, independente do ano civil, tem,

no mínimo, duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo
reservado aos exames finais, quando houver.
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• A carga horária mínima dos cursos superiores, bem como a carga horária
total, é mensurada em horas (60 minutos), dedicadas às atividades acadêmicas e ao
trabalho discente efetivo, independentemente do número e da duração das aulas.

• Manifestações anteriores deste Conselho ressaltaram que os chamados
intervalos fazem parte da hora escolar brasileira, o que se enraíza no racionalismo
pedagógico, atende a uma orientação de flexibilidade e consagra uma realidade
acadêmica.

• Convenções coletivas e acordos sindicais, de diferentes unidades da
federação, costumam estipular a duração da hora-aula diurna e noturna para o
exercício da função docente.

• O Parecer CNE/CES nº 575, de 4 de abril de 2001, deve ser interpretado
em conformidade com as disposições instituídas pelo presente e pela Resolução
que o acompanha.

• A formação superior envolve necessariamente o estudo individual, cuja
duração excede em muito o trabalho acadêmico efetivo previsto nos projetos
pedagógicos dos cursos.

• Compete ao Ministério da Educação, por meio de suas respectivas
Secretarias, exercer a função de supervisão das instituições e cursos da
educação superior.

II – VOTO DA COMISSÃO
Diante de todo o exposto, a Comissão manifesta seu entendimento,

submetendo à deliberação da Câmara de Educação Superior do Conselho
Nacional de Educação, os seguintes termos, bem como o Projeto de Resolução
que o acompanha:

• A carga horária mínima dos cursos superiores (bacharelados,
licenciaturas, tecnológicos e seqüenciais de formação específica) é mensurada
em horas (60 minutos), de atividades acadêmicas e de trabalho discente efetivo,
o que é uma forma de normatizar os cursos superiores, resguardando os direitos
dos alunos e estabelecendo parâmetros inequívocos tanto para que as instituições
de educação superior definam as cargas horárias totais de seus cursos, quanto
para que os órgãos competentes exerçam suas funções de supervisão e avaliação,
adequando seus instrumentos aos termos deste Parecer.

• A hora-aula é decorrente de necessidades acadêmicas das instituições de
educação superior, não obstante também estar referenciada às questões de natureza
trabalhista. Nesse sentido, a definição quantitativa em minutos do que consiste a
hora-aula é uma atribuição das instituições de educação superior, desde que feita em
prejuízo ao cumprimento das respectivas cargas horárias totais dos cursos.
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• As instituições de educação superior, em conformidade com o espírito
de flexibilização da LDB e dos dispositivos subseqüentes, e respeitados o mínimo
dos duzentos dias letivos de trabalho acadêmico efetivo e as orientações das
Diretrizes Curriculares, deverão definir a duração da atividade acadêmica ou do
trabalho escolar efetivo, que poderá compreender, entre outras, preleções e aulas
expositivas e atividades práticas supervisionadas (laboratórios, atividades em
biblioteca, iniciação científica, trabalhos individuais e em grupo, e práticas de
ensino no caso das licenciaturas).

• Os conceitos apresentados no corpo deste Parecer constituem
referencial para que as Instituições de Educação Superior, independentemente
do tipo de curso superior oferecido, estipulem, conforme suas necessidades
pedagógicas, a duração das atividades acadêmicas efetivas, respeitados o mínimo
de 200 (duzentos) dias letivos, as orientações das Diretrizes Curriculares e as
cargas horárias mínimas dos cursos, quando for o caso, além das demais normas
legais vigentes.

•  As instituições de educação superior devem ajustar e efetivar os projetos
pedagógicos de seus cursos aos efeitos deste Parecer até o encerramento do
primeiro ciclo avaliativo do SINAES, bem como atender ao que institui o parecer
referente à carga horária mínima.

• Observado o disposto nos itens anteriores, os órgãos do MEC devem
efetivar suas funções de avaliação, verificação, regulação e supervisão, pelos
termos do presente.

Brasília (DF), 9 de novembro de 2006.

Conselheiro Edson de Oliveira Nunes – Relator
Conselheiro Milton Linhares – Relator

Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto da Comissão.
Sala das Sessões, em 9 de novembro de 2006.
Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Presidente
Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Vice-Presidente
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PROJETO DE RESOLUÇÃO
Dispõe sobre procedimentos a serem adotados quanto ao conceito de

hora-aula e dá outras providências.
O Presidente da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de

Educação, no uso das atribuições conferidas pelo § 1º, do art. 9º, da Lei nº 9.394/
1996, pelo art. 7º, caput, da Lei nº 4.024/1961, com as alterações da Lei nº 9.131/
1995 do Decreto nº 5.773/2006, bem como o disposto no Parecer CNE/CES /
2007, homologado pelo Senhor Ministro de Estado da Educação em de de 2007,
resolve:

Art. 1º A hora-aula decorre de necessidades de organização acadêmica
das Instituições de Educação Superior.

§ 1º Além do que determina o caput, a hora-aula está referenciada às
questões de natureza trabalhista.

§ 2º A definição quantitativa em minutos do que consiste a hora-aula é uma
atribuição das Instituições de Educação Superior, desde que feita sem prejuízo
ao cumprimento das respectivas cargas horárias totais dos cursos.

Art. 2º Cabe às Instituições de Educação Superior, respeitados o mínimo
dos duzentos dias letivos de trabalho acadêmico efetivo, a definição da duração
da atividade acadêmica ou do trabalho discente efetivo que compreenderá:

I – preleções e aulas expositivas;
II – atividades práticas supervisionadas, tais como laboratórios, atividades

em biblioteca, iniciação científica, trabalhos individuais e em grupo, práticas de
ensino e outras atividades no caso das licenciaturas.

Art. 3º A carga horária mínima dos cursos superiores é mensurada em
horas (60 minutos), de atividades acadêmicas e de trabalho discente efetivo.

Art. 4º As Instituições de Educação Superior devem ajustar e efetivar os
projetos pedagógicos de seus cursos aos efeitos do Parecer CNE/CES nº /2007
e desta Resolução, até o encerramento do primeiro ciclo avaliativo do SINAES,
bem como atender ao que institui o Parecer CNE/CES nº /2007, referente à carga
horária mínima.

Art. 5º As disposições desta Resolução devem ser seguidas pelos órgãos
do MEC nas suas funções de avaliação, verificação, regulação e supervisão, no
que for pertinente à matéria desta Resolução.

Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Antônio Carlos Caruso Ronca
Presidente da Câmara de Educação Superior
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Parecer CNE/CES277, de 07 de dezembro de 2006

Nova forma de organização da Educação Profissional
e Tecnológica de graduação

I – RELATÓRIO
No Aviso nº 1.168 GAB/MEC, o senhor Ministro da Educação encaminha

uma proposta de reorganização da educação profissional e tecnológica de
graduação, segundo uma nova metodologia que reúne os cursos em grandes
eixos temáticos. A partir das informações recebidas, passo a relatar.

O contexto
O acelerado progresso científico e tecnológico tem sua origem em dois

grandes saltos:
• a introdução da computação em praticamente todas as áreas do

conhecimento;
• a capacidade de observação em escalas macro (cósmicas) e em

escalas nano (átomos e moléculas).
Esses dois acontecimentos revolucionaram o avanço científico com os

respectivos impactos no desenvolvimento tecnológico. Uma das principais
conseqüências dessa nova conjuntura é traduzida na convergência interdisciplinar
estimulada pelos novos desafios dos nossos tempos. Alguns temas importantes
que se destacam hoje são:

• Biotecnologia e saúde
• Recursos naturais e meio ambiente
• Automação e controle de processos contínuos e discretos
• Geração, distribuição e armazenamento de energia
• Tecnologias ambientais e urbanas
• Nanomateriais e nanodispositivos
• Tecnologias aeroespaciais
• Comunicação e informação
Para organizar a produção dentro desse novo conceito, convém

estabelecer um conjunto compacto de eixos temáticos. A proposta encaminhada
pelo MEC ajusta-se a essa nova conjuntura, bem como às disposições do Parecer
CNE/CP nº 29/2002, que determina atualização pelo CNE da organização dos
Cursos Superiores de Tecnologia.
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A formação
Os cursos a que se refere o processo encaminhado pelo MEC focalizam

a educação profissional e tecnológica. Estão, portanto, dentro do contexto descrito
acima e de uma necessária interação disciplinar. Entende-se que a clássica
organização, constante do Anexo A do Parecer CNE/CES nº 436/2001 – áreas
profissionais – encontra-se superada, devendo ser mantidas as cargas horárias
mínimas constantes do Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de Tecnologia,
implantado pelo Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006.

A reorganização de cursos em eixos mais compactos favorece a
reestruturação disciplinar, evitando redundâncias, inflexibilidade curricular e
modernizando a oferta de disciplinas. Uma das vantagens dessa nova organização
é a possibilidade de transitar entre cursos semelhantes com mais facilidade.

A política de desenvolvimento
Uma vantagem dessa nova reorganização em poucos eixos temáticos é a abertura

para se implementar políticas de desenvolvimento. Uma estrutura que divide a formação
tecnológica em uma multidão de cursos torna muito complexa a implantação de uma
política de desenvolvimento industrial. A organização em grandes eixos é o modo mais
adequado para estimular o progresso industrial em linhas prioritárias de governo.

A metodologia
A proposta, segundo apresentada no documento anexo, foi elaborada

cuidadosamente contando com a cooperação de “especialistas e pesquisadores,
entidades representativas, instituições de ensino superior. A elaboração do projeto
obedeceu a dois níveis hierárquicos de classificação:

1. Matriz dos eixos tecnológicos dividida em três categorias: Tecnologias
Simbólicas, Tecnologias Físicas e Tecnologias Organizacionais.

2. Definição dos eixos tecnológicos:
I -  Ambiente, Saúde e Segurança
II - Controle e Processos Industriais
III - Gestão e Negócios
IV - Hospitalidade e Lazer
V - Informação e Comunicação
VI - Infra-estrutura
VII - Produção Alimentícia
VIII - Produção Cultural e Design
IX - Produção Industrial
X - Recursos Naturais
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Embora a relação dos eixos propostos não seja única, e nem pode ser, atende
à necessidade de agrupamento em grandes linhas temáticas dentro das quais se
agrupam os cursos. A descrição detalhada encontra-se no texto anexo. Considero
que a metodologia adotada é correta e a definição dos grandes eixos, satisfatória.

Para que essa política dê certo, entretanto, deve-se levar em consideração
certas peculiaridades que de uma certa forma também requerem uma atitude
diferente dos administradores e legisladores. Talvez a mais importante seja a
necessidade de maior flexibilidade e de mais agilidade na implantação de
correções de rumo para atender ao desenvolvimento tecnológico que se apresenta
muito dinâmico nos tempos atuais. Assim, a legislação deve ser mais geral para
evitar entraves indesejáveis que poderiam retardar o progresso na educação
tecnológica.

Dentro desse aspecto, cabe ao MEC, por meio de seus órgãos
especializados, a tarefa de atualizar os conteúdos dos eixos à medida que as
tecnologias evoluem, mantendo informado esse Conselho.

Deve-se entender que a implantação da presente proposta deve levar em
consideração que:

1. A evolução do conhecimento é muito rápida, portanto os eixos devem
ser flexíveis, isto é, devem ser bastante amplos para abrigar temas semelhantes
e eventualmente permitir uma reorganização futura dentro de linhas tão previsíveis
quanto possível.

2. Por ser a tendência atual francamente interdisciplinar, o currículo de
um curso pode contemplar características de dois ou mais eixos tecnológicos,
dependendo da ênfase do curso, prevalecendo, para fins de cumprimento de
carga horária mínima, as definições do Catálogo Nacional de Cursos Superiores
de Tecnologia.

3. Devemos sempre estar receptíveis a uma revisão periódica da
denominação dos eixos em função da evolução do conhecimento e da demanda
por novas áreas. Esse procedimento, inclusive, é previsto e incentivado pelo
Parecer CNE/CP nº 29/2002. Além disso, a revisão, quando necessária, deve ser
desembaraçada de complexos procedimentos administrativos e legais.

A contrapartida dessa maior flexibilidade que abre as portas para a
interdisciplinaridade é o processo de avaliação que deve ser rigoroso e divulgado
para conhecimento da sociedade e dos candidatos aos cursos.
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II – VOTO DO RELATOR
A proposta encaminhada pelo MEC, de acordo com o artigo 15 da

Resolução CNE/ CP nº 3/2002, está adequadamente inserida no atual contexto
de desenvolvimento educacional e tecnológico, facilita a reorganização dos
Cursos Superiores de Tecnologia numa linha interdisciplinar e permite a
implantação de políticas de desenvolvimento da educação profissional e
tecnológica. Assim, voto pela aprovação da proposta nos termos do anexo deste
Parecer, em substituição ao Anexo A do Parecer CNE/CES nº 436/2001, instituindo
uma nova organização para agrupamento destes cursos e mantendo como cargas
horárias mínimas as constantes do Catálogo Nacional dos Cursos Superiores de
Tecnologia, instituído pelo Decreto nº 5.773/2006.

A classificação dos cursos atualmente constantes do Catálogo, bem como
suas futuras inserções deverá orientar-se pelos eixos tecnológicos em vigor.
Recomendo que o MEC, sempre que necessário, reveja a denominação dos
eixos tecnológicos de modo a atender a evolução do conhecimento científico e
tecnológico.

Deve ser instituído um processo periódico de avaliação, sendo os resultados
divulgados para conhecimento da sociedade em geral e, particularmente, para
orientação dos candidatos aos cursos.

Brasília (DF), 7 de dezembro de 2006.

Conselheiro Luiz Bevilacqua – Relator

III – DECISÃO DA CÂMARA
A Câmara de Educação Superior aprova por unanimidade o voto do Relator.
Sala das Sessões, em 7 de dezembro de 2006.
Conselheiro Antônio Carlos Caruso Ronca – Presidente
Conselheiro Paulo Monteiro Vieira Braga Barone – Vice-Presidente

ANEXO

Eixos Tecnológicos
Referenciada nos critérios estabelecidos, conforme matriz classificatória

apresentada, a SETEC propõe os seguintes Eixos Tecnológicos para organizar a
oferta de Cursos Superiores de Tecnologia, em substituição à tipologia das Áreas
Profissionais até então adotada:

1. Ambiente, Saúde e Segurança;
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2. Controle e Processos Industriais;
3. Gestão e Negócios;
4. Hospitalidade e Lazer;
5. Informação e Comunicação;
6. Infra-estrutura;
7. Produção Alimentícia;
8. Produção Cultural e Design;
9. Produção Industrial;
10. Recursos Naturais.

1. Eixo Tecnológico do Ambiente, Saúde e Segurança
Compreende tecnologias associadas à melhoria da qualidade de vida, à

preservação da natureza e à utilização, desenvolvimento e inovação do aparato
tecnológico de suporte e atenção à saúde. Abrange ações de proteção e
preservação dos seres vivos e dos recursos ambientais, da segurança de pessoas
e comunidades, do controle e avaliação de risco, programas de educação
ambiental. Tais ações vinculam-se ao suporte de sistemas, processos e métodos
utilizados na análise, diagnóstico e gestão, provendo apoio aos profissionais da
saúde nas intervenções no processo saúde-doença de indivíduos, bem como
propondo e gerenciando soluções tecnológicas mitigadoras e de avaliação e
controle da segurança e recursos naturais.

Pesquisa e inovação tecnológica, constante atualização e capacitação,
fundamentadas nas ciências da vida, nas tecnologias físicas e nos processos
gerenciais são características comuns deste eixo.

Cursos:
1. Gestão ambiental
2. Gestão da segurança privada
3. Gestão hospitalar
4. Radiologia
5. Saneamento ambiental
6. Segurança no trabalho
7. Sistemas biomédicos

2. Controle e Processos Industriais
Compreende tecnologias associadas aos processos mecânicos, eletro-

eletrônicos e físico-químicos. Abrange ações de instalação, operação,
manutenção, controle e otimização em processos, contínuos ou discretos,
localizados predominantemente no segmento industrial, contudo alcançando
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também em seu campo de atuação instituições de pesquisa, segmento ambiental
e de serviços. A proposição, implantação, intervenção direta ou indireta em
processos, além do controle e avaliação das múltiplas variáveis encontradas no
segmento produtivo, identificam esse eixo. Traços marcantes, neste eixo, são a
abordagem sistemática da gestão da qualidade e produtividade, questões éticas
e ambientais, sustentabilidade e viabilidade técnico-econômica, além de
permanente atualização e investigação tecnológica.

Cursos:
1. Automação industrial
2. Eletrônica industrial
3. Eletrotécnica industrial
4. Gestão da produção industrial
5. Manutenção de aeronaves
6. Manutenção industrial
7. Mecatrônica industrial
8. Processos metalúrgicos
9. Processos químicos
10. Sistemas elétricos

3. Gestão e Negócios
Compreende tecnologias associadas aos instrumentos, técnicas e

estratégias utilizadas na busca da qualidade, produtividade e competitividade
das organizações. Abrange ações de planejamento, avaliação e gerenciamento
de pessoas e processos referentes a negócios e serviços presentes em
organizações públicas ou privadas, de todos os portes e ramos de atuação. Esse
eixo caracteriza-se pelas tecnologias organizacionais, viabilidade econômica,
técnicas de comercialização, ferramentas de informática, estratégias de
marketing, logística, finanças, relações interpessoais, legislação e ética.

Cursos:
1. Comércio exterior
2. Gestão comercial
3. Gestão da qualidade
4. Gestão de cooperativas
5. Gestão de recursos humanos
6. Gestão financeira
7. Gestão pública
8. Logística
9. Marketing
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10. Negócios imobiliários
11. Processos gerenciais
12. Secretariado

4. Hospitalidade e Lazer
Compreende tecnologias relacionadas aos processos de recepção,

entretenimento e interação. Abrange os processos tecnológicos de planejamento,
organização, operação e avaliação de produtos e serviços inerentes à
hospitalidade e ao lazer. As atividades compreendidas nesse eixo referem-se ao
lazer, relações sociais, turismo, eventos e gastronomia, integradas ao contexto
das relações humanas em diferentes espaços geográficos e dimensões
socioculturais, econômicas e ambientais. A pesquisa, disseminação e
consolidação da cultura, ética, relações interpessoais, domínio de línguas
estrangeiras, prospecção mercadológica, marketing e coordenação de equipes
são elementos comuns desse eixo.

Cursos:
1. Eventos
2. Gastronomia
3. Gestão de turismo
4. Gestão desportiva e de lazer
5. Hotelaria

5. Informação e Comunicação
Compreende tecnologias relacionadas à comunicação e processamento

de dados e informações. Abrange ações de concepção, desenvolvimento,
implantação, operação, avaliação e manutenção de sistemas e tecnologias
relacionadas à informática e telecomunicações. Especificação de componentes
ou equipamentos, suporte técnico, procedimentos de instalação e configuração,
realização de testes e medições, utilização de protocolos e arquitetura de redes,
identificação de meios físicos e padrões de comunicação e, sobremaneira, a
necessidade de constante atualização tecnológica, constituem, de forma comum,
as características desse eixo. O desenvolvimento de sistemas informatizados
desde a especificação de requisitos até os testes de implantação, bem como as
tecnologias de comutação, transmissão, recepção de dados, podem constituir-
se em especificidades desse eixo.

Cursos:
1. Análise e desenvolvimento de sistemas
2. Banco de dados
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3. Geoprocessamento
4. Gestão da tecnologia da informação
5. Gestão de telecomunicações
6. Jogos digitais
7. Redes de computadores
8. Redes de telecomunicações
9. Segurança da informação
10. Sistemas de telecomunicações
11. Sistemas para internet
12. Telemática

6. Infra-estrutura
Compreende tecnologias relacionadas à construção civil e ao transporte.

Contempla ações de planejamento, operação, manutenção, proposição e
gerenciamento de soluções tecnológicas para infra-estrutura. Abrange obras civis,
topografia, transporte de pessoas e bens, mobilizando – de forma articulada –
saberes e tecnologias relacionadas ao controle de trânsito e tráfego, ensaios
laboratoriais, cálculo e leitura de diagramas e mapas, normas técnicas e
legislação. Características comuns desse eixo são a abordagem sistemática da
gestão da qualidade, ética e segurança, viabilidade técnico-econômica e
sustentabilidade.

Cursos:
1. Agrimensura
2. Construção de edifícios
3. Controle de obras
4. Estradas
5. Gestão portuária
6. Material de construção
7. Obras hidráulicas
8. Pilotagem profissional de aeronaves
9. Sistemas de navegação fluvial
10. Transporte aéreo
11. Transporte terrestre

7. Produção Alimentícia
Compreende tecnologias relacionadas ao beneficiamento e

industrialização de alimentos e bebidas. Abrange ações de planejamento,
operação, implantação e gerenciamento, além da aplicação metodológica das
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normas de segurança e qualidade dos processos físicos, químicos e biológicos
presentes nessa elaboração ou industrialização. Inclui atividades de aquisição e
otimização de máquinas e implementos, análise sensorial, controle de insumos
e produtos, controle fitossanitário, distribuição e comercialização relacionadas
ao desenvolvimento permanente de soluções tecnológicas e produtos de origem
vegetal e animal.

Cursos:
1. Agroindústria
2. Alimentos
3. Laticínios
4. Processamento de carnes
5. Produção de cachaça
6. Viticultura e enologia

8. Produção Cultural e Design
Compreende tecnologias relacionadas com representações,

linguagens, códigos e projetos de produtos, mobilizadas de forma articulada
às diferentes propostas comunicativas aplicadas. Abrange atividades de
criação, desenvolvimento, produção, edição, difusão, conservação e
gerenciamento de bens culturais e materiais, idéias e entretenimento,
podendo configurar-se em multimeios, objetos artísticos, rádio, televisão,
cinema, teatro, ateliês, editoras, vídeo, fotografia, publicidade e nos projetos
de produtos industriais. Tais atividades exigem criatividade e inovação com
critérios sócio-éticos, culturais e ambientais, otimizando os aspectos estético,
formal, semântico e funcional, adequando-os aos conceitos de expressão,
informação e comunicação, em sintonia com o mercado e as necessidades
do usuário.

Cursos:
1. Comunicação assistiva
2. Comunicação institucional
3. Conservação e restauro
4. Design de interiores
5. Design de moda
6. Design de produto
7. Design gráfico
8. Fotografia
9. Produção audiovisual
10. Produção cênica
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11. Produção fonográfica
12. Produção multimídia
13. Produção publicitária

9. Produção Industrial
Compreende tecnologias relacionadas aos processos de transformação

de matériaprima, substâncias puras ou compostas, integrantes de linhas de
produção específicas.

Abrange planejamento, instalação, operação, controle e gerenciamento
dessas tecnologias no ambiente industrial. Contempla programação e controle
da produção, operação do processo, gestão da qualidade, controle de insumos,
métodos e rotinas. Característica desse eixo é a associação de competências da
produção industrial àquelas relacionadas ao objeto da produção, na perspectiva
de qualidade e produtividade, ética e meio ambiente, viabilidade técnico-
econômica, além do permanente aprimoramento tecnológico.

Cursos:
1. Construção naval
2. Fabricação mecânica
3. Papel e celulose
4. Petróleo e gás
5. Polímeros
6. Produção de vestuário
7. Produção gráfica
8. Produção joalheira
9. Produção moveleira
10. Produção sucroalcooleira
11. Produção têxtil

10. Recursos Naturais
Compreende tecnologias relacionadas à produção animal, vegetal,

mineral, aqüícola e pesqueira. Abrange ações de prospecção, avaliação técnica
e econômica, planejamento, extração, cultivo e produção referente aos recursos
naturais. Inclui, ainda, tecnologia de máquinas e implementos, estruturada e
aplicada de forma sistemática para atender às necessidades de organização e
produção dos diversos segmentos envolvidos, visando à qualidade e à
sustentabilidade econômica, ambiental e social.

Cursos:
1. Agronegócio
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2. Aqüicultura
3. Cafeicultura
4. Horticultura
5. Irrigação e drenagem
6. Produção de grãos
7. Produção pesqueira
8. Rochas ornamentais
9. Silvicultura
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RESOLUÇÃO CNE/CP 3, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2002.(*)

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais
para a organização e o funcionamento dos cursos
superiores de tecnologia.

O Presidente do Conselho Nacional de Educação, de conformidade com
o disposto nas alíneas “b” e “d” do Artigo 7º, na alínea “c” do § 1º e na alínea “c” do
§ 2º do Artigo 9º da Lei 4.024/61, na redação dada pela Lei Federal 9.131, de 25
de novembro de 1995, nos Artigos 8º, § 1º, 9º, Inciso VII e § 1º, 39 a 57 da Lei 9.394,
de 20 de novembro de 1996 (LDBEN), nos Decretos 2.208, de 17 de abril de
1997, e 3.860, de 9 de julho de 2001, e com fundamento no Parecer CNE/CES
436/2001 e no Parecer CNE/CP 29/2002, homologado pelo Senhor Ministro da
Educação em 12 de dezembro de 2002, resolve:

Art. 1º A educação profissional de nível tecnológico, integrada às diferentes
formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, objetiva garantir aos
cidadãos o direito à aquisição de competências profissionais que os tornem aptos
para a inserção em setores profissionais nos quais haja utilização de tecnologias.

Art. 2º Os cursos de educação profissional de nível tecnológico serão
designados como cursos superiores de tecnologia e deverão:

I - incentivar o desenvolvimento da capacidade empreendedora e da
compreensão do processo tecnológico, em suas causas e efeitos;

II - incentivar a produção e a inovação científico-tecnológica, e suas
respectivas aplicações no mundo do trabalho;

III - desenvolver competências profissionais tecnológicas, gerais e
específicas, para a gestão de processos e a produção de bens e serviços;

IV - propiciar a compreensão e a avaliação dos impactos sociais,
econômicos e ambientais resultantes da produção, gestão e incorporação de
novas tecnologias;

V - promover a capacidade de continuar aprendendo e de acompanhar as
mudanças nas condições de trabalho, bem como propiciar o prosseguimento de
estudos em cursos de pós-graduação;

VI - adotar a flexibilidade, a interdisciplinaridade, a contextualização e a
atualização permanente dos cursos e seus currículos;

VII - garantir a identidade do perfil profissional de conclusão de curso e da
respectiva organização curricular.

Art. 3º São critérios para o planejamento e a organização dos cursos
superiores de tecnologia:
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I - o atendimento às demandas dos cidadãos, do mercado de trabalho e
da sociedade;

II - a conciliação das demandas identificadas com a vocação da instituição
de ensino e as suas reais condições de viabilização;

III - a identificação de perfis profissionais próprios para cada curso, em
função das demandas e em sintonia com as políticas de promoção do
desenvolvimento sustentável do País.

Art. 4º Os cursos superiores de tecnologia são cursos de graduação, com
características especiais, e obedecerão às diretrizes contidas no Parecer CNE/
CES 436/2001 e conduzirão à obtenção de diploma de tecnólogo.

§ 1º O histórico escolar que acompanha o diploma de graduação deverá
incluir as competências profissionais definidas no perfil profissional de conclusão
do respectivo curso.

§ 2º A carga horária mínima dos cursos superiores de tecnologia será
acrescida do tempo destinado a estágio profissional supervisionado, quando
requerido pela natureza da atividade profissional, bem como de eventual tempo
reservado para trabalho de conclusão de curso.

§ 3º A carga horária e os planos de realização de estágio profissional
supervisionado e de trabalho de conclusão de curso deverão ser especificados
nos respectivos projetos pedagógicos.

Art. 5º Os cursos superiores de tecnologia poderão ser organizados por
módulos que correspondam a qualificações profissionais identificáveis no mundo
do trabalho.

§ 1º O concluinte de módulos correspondentes a qualificações profissionais
fará jus ao respectivo Certificado de Qualificação Profissional de Nível
Tecnológico.

§ 2º O histórico escolar que acompanha o Certificado de Qualificação
Profissional de Nível Tecnológico deverá incluir as competências profissionais
definidas no perfil de conclusão do respectivo módulo.

Art. 6º A organização curricular dos cursos superiores de tecnologia deverá
contemplar o desenvolvimento de competências profissionais e será formulada
em consonância com o perfil profissional de conclusão do curso, o qual define a
identidade do mesmo e caracteriza o compromisso ético da instituição com os
seus alunos e a sociedade.

§ 1º A organização curricular compreenderá as competências profissionais
tecnológicas, gerais e específicas, incluindo os fundamentos científicos e
humanísticos necessários ao desempenho profissional do graduado em
tecnologia.
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§ 2º Quando o perfil profissional de conclusão e a organização curricular
incluírem competências profissionais de distintas áreas, o curso deverá ser
classificado na área profissional predominante.

Art. 7º Entende-se por competência profissional a capacidade pessoal
de mobilizar, articular e colocar em ação conhecimentos, habilidades,
atitudes e valores necessários para o desempenho eficiente e eficaz de
atividades requeridas pela natureza do trabalho e pelo desenvolvimento
tecnológico.

Art. 8º Os planos ou projetos pedagógicos dos cursos superiores de
tecnologia a serem submetidos à devida aprovação dos órgãos competentes,
nos termos da legislação em vigor, devem conter, pelo menos, os seguintes itens:

I - justificativa e objetivos;
II - requisitos de acesso;
III - perfil profissional de conclusão, definindo claramente as competências

profissionais a serem desenvolvidas;
IV - organização curricular estruturada para o desenvolvimento das

competências profissionais, com a indicação da carga horária adotada e dos
planos de realização do estágio profissional supervisionado e de trabalho de
conclusão de curso, se requeridos;

V - critérios e procedimentos de avaliação da aprendizagem;
VI - critérios de aproveitamento e procedimentos de avaliação de

competências profissionais anteriormente desenvolvidas;
VII - instalações, equipamentos, recursos tecnológicos e biblioteca;
VIII - pessoal técnico e docente;
IX - explicitação de diploma e certificados a serem expedidos.
Art. 9º É facultado ao aluno o aproveitamento de competências profissionais

anteriormente desenvolvidas, para fins de prosseguimento de estudos em cursos
superiores de tecnologia.

§ 1º As competências profissionais adquiridas em cursos regulares serão
reconhecidas mediante análise detalhada dos programas desenvolvidos, à luz
do perfil profissional de conclusão do curso.

§ 2º As competências profissionais adquiridas no trabalho serão
reconhecidas através da avaliação individual do aluno.

Art. 10. As instituições de ensino, ao elaborarem os seus planos ou
projetos pedagógicos dos cursos superiores de tecnologia, sem prejuízo do
respectivo perfil profissional de conclusão identificado, deverão considerar
as atribuições privativas ou exclusivas das profissões regulamentadas por
lei.
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Art. 11. Para subsidiar as instituições educacionais e os sistemas de ensino
na organização curricular dos cursos superiores de tecnologia, o MEC divulgará
referenciais curriculares, por áreas profissionais.

Parágrafo único. Para a elaboração dos referidos subsídios, o MEC contará
com a efetiva participação de docentes, de especialistas em educação
profissional e de profissionais da área, trabalhadores e empregadores.

Art. 12. Para o exercício do magistério nos cursos superiores de tecnologia,
o docente deverá possuir a formação acadêmica exigida para a docência no
nível superior, nos termos do Artigo 66 da Lei 9.394 e seu Parágrafo Único.

Art. 13. Na ponderação da avaliação da qualidade do corpo docente das
disciplinas da formação profissional, a competência e a experiência na área
deverão ter equivalência com o requisito acadêmico, em face das características
desta modalidade de ensino.

Art. 14. Poderão ser implementados cursos e currículos experimentais,
nos termos do Artigo 81 da LDBEN, desde que ajustados ao disposto nestas
diretrizes e previamente aprovados pelos respectivos órgãos competentes.

Art. 15. O CNE, no prazo de até dois anos, contados da data de vigência
desta Resolução, promoverá a avaliação das políticas públicas de implantação
dos cursos superiores de tecnologia.

Art. 16. Para a solicitação de autorização de funcionamento de novos
cursos superiores de tecnologia e aprovação de seus projetos pedagógicos, a
partir da vigência desta resolução, será exigida a observância das presentes
diretrizes curriculares nacionais gerais.

Parágrafo único. Fica estabelecido o prazo de 6 (seis) meses, contados
da data de cumprimento do prazo estabelecido no artigo anterior, para que as
instituições de ensino procedam as devidas adequações de seus planos de curso
ou projetos pedagógicos de curso às presentes diretrizes curriculares nacionais
gerais, ressalvados os direitos dos alunos que já iniciaram os seus cursos.

Art. 17. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA SILVA
Presidente do Conselho Nacional de Educação
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